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magistrados. Satisfação com a publicação da 
Portaria nº 1.119, de 2 de setembro de 1997, da 
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gência para o Projeto de Resolução nº 125, de 1997, 
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ração de crédito extemo, com garantia da União, no 
valor equivalente a até US$55,406,OOO.OO (cinqüen­
ta e cinco milhões, quatrocentos e seis mil dólares 
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ro, no Egito, entre os dias 11 e 16 do corrente 
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do emprego na globalização do mundo e da liber-
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SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Reite­
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Seção 2, de 3-9-97, para que o decreto presiden­
cial de provimento especifique os cargos para os 
quais os escolhidos, devidamente sabatinados 
pelo Senado Federal, foram, afinal, nomeados. ... 19909 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Resposta ao Sr. Eduardo Suplicy. .......... 19910 
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de 1996 (nº 33/95, na Câmara dos Deputados), 
que modifica o sistema de previdência social, es­
tabelece normas de transição e dá outras provi­
dências. Aprovado o substitutivo com emen-
das, em tumo suplementar, sendo rejeitadas OÚ, 
prejudicadas as demais emendas a ele ofereci-
das, ficando prejudicadas a presente proposta· e' 
a Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 
1996, que tramitava em conjunto, após usare'm' .. 
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. Ignácio Ferreira, Waldeck Omelas, José Eduardo -'- .". 
Dutra, José Serra, Espf3ridião Amin, Antonio Car~ 
los Valadares, Ney Suassuna, Jáder Barbalho, a 
Senadora Júnia Marise, e o Senador Sebastião Ro­
cha, devendo a matéria ser incluída na Ordem do ' 
Dia da sessão do próximo dia 2 de outubro, em . -,­
fase de discussão, em segundo tumo, ficando avo- - ," .. -
tação prevista para a sessão do dia 8 de outubro. À' -" . 

I. li I , no,,' , : li 
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para a redação para o segundo tumo. .................. 19910 
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berto Freire, que modifica o sistema de previdên­
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Disposições Constitucionais Transitórias e dá ou­
tras providências. Prejudicada, em virtude da 
aprovação de substitutivo à Proposta de Emenda 
à Constituição nº 33, de 1996, com a qual trami-
tava em conjunto. Ao arquivo. ............................... 19962 
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Sobre a Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 33, de 1996 (Redação, para o segundo 
tumo, do substitutivo do Senado). ......................... 19963 
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2.3.4 - Comunicações da Presidência 

Deliberação da redação final do substitutivo 
ao Projetipaã Lei do Senado nº 41, de 1996, que, 
por lapso, deixou de constar da Ordem do Dia da 
presente sessão; não sendo votada ontem, em 
virtude do término do prazo regimental da ses-
são. Aprovada. À Câmara dos Deputados .......... . 

"':' .. 
Inclusão na Ordem do Dia da presente ses-

.são, ém fase de' votação, das Propostas de 
, Emendas à Constituição n.os 23 e 39, de 1996 .... 

2 . .3:5..,. ~rdem,do Dia (continuaÇão) 

Proposta de Emenda àConstituição nº 39, de 
1996 (nº 367/96, ,na Câmara dos Deputados) que 
altera o parágrafo 7º do art. 14 da Constituição Fe­
deral (inf3legibilidade) (Tramitando em conjunto com 
a Proposta de,Emeoda' à Constituição nº 23; de 
1996). Votação -adiada, .para reexamf3'da eomis-

.. ', -são de ,Constituição, Justiça e Cidadania, nos ter-
mos do-Requerimento nº, 806, de .1997 .................. . 
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de 1996"tendo,como 12 signatário o Senador Es­
peridião Aminó que' altera. o . § \ 7º do art. 14, -da 
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Cidadania, n'os termos cio Requerimento n2 806, Projeto de Decreto Legislativo nl! 8~, de 
de 1997 ...... 1......................................................... 19974 1996 (nl! 217/95, na Câmara dos Deput~ dos), 

Projetd de Decreto Legislativo nl! 70, de que aprova o ato que renova a permissão )utor-
1993 (nl! 322/93, na Câmara dos Deputados), gada à Rádio Itapoã Uda. para explorar s rviço 
que aprova Ó ato que outorga permissão à Rádio de radiodifusão sonora em freqüência modulada 

I 

Poço Verde FM Uda. para explorar pelo prazo de na Cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina. 
dez anos, sbm direito de exclusividade, serviço Discussão transferida para a sessão delil~rati-
de radiodifuJ.ão sonora em freqüência modulada va ordinária do próximo dia 1 I! de outubro. .. .... .... 19977 
no Municípi~ de Ipubi, Estado de Pemambuco. Requerimento nl! 621, de 1997, do Serador 
Aprovado. t Comissão Diretora para redação fi- Ney Suassuna, solicitando, nos termos re~ imen-
nal. .... .... ........ ........ ...... .... .... .......... .... ..................... 19974 tais, a retirada, em caráter definitivo, do Projeto 

Redação final do Projeto de Decreto Legis- de Lei do Senado nl! 85, de 1996, de sua a to ria, 
lativo nl! 70, ~e 1993 .. Aprovada. À promulgação. 19976 que desvincula o salário mínimo dos setor s pú-

Projetb de De~reto Legislativo nl! 22, de blico e privado, mediante o conceito de l alário 
1994 (nl! 314/93, na Câmara dos Deputados), mínimo básico e de adicional do setor pri\iFido e 
que aprova b ato que outorga permissão à Televi- dá outras providências. Aprovado............... ........ 19977 
são Cidade Iverde Uda. para explorar serviço de Requerimento nº 632, de 1997, do SE nador 
radiodifusão, sonora em freqüência modulada na Carlos Patrocínio, solicitando, nos termo~ regi-
Cidade de Guiabá, Estado do Mato Grosso. Dis- mentais, a retirada, em caráter definitivo, dp Pro-
cussão trahsferida para a sessão deliberativa jeto de lei do Senado nº 28, de 1997, de s a au-
ordinária doi próximo dia 1º de outubro. ................ 199715 toria, que altera a Lei nº 9.263, de 12-1-9 (pla-

Projeto de Decreto Legislativo nl! 15, de nejamento familiar) e dá outras providÊncias. 
1996 (nº 163/95, na Câmara dos Deputados), Aprovado •.............................. ; ................... ,.......... 19977 
que aprova lo ato que renova a permissão outor- Requerimento nl! 586, de 1997, do SI nador 
gada à Rádio Difusora Taubaté Uda. para expio- Júlio Campos, solicitando, nos termos re imen-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência tais, tramitação conjunta do Projeto de lei ~o Se-
modulada ~a Cidade de Pindamonhangaba, Es- nado nl! 27, de 1997, com o Projeto de Lei ~o Se-
tado de sãb Paulo. Discussão transferida para nado nº 60, de 1996, por tratarem sobre a omer-
a sessão déliberativa ordinária do próximo dia 1 º cialização de produtos contidos em emba agens 
de outubro.L.......................................................... 1997'16 reutilizáveis. Aprovado, sendo os Projetos de Lei 

projeio de Decreto Legislativo nl! 19, de do Senado n.os 27, de 1997, e 60, de 19~6, re-
1996 (nº 1fJ9/95, l1a Câmara dos Deputados)" metidos à Comissão de ASsuntos Econômi os. ... 19978 
que aprovalo ato que renova a concessão outor- Projeto de Lei da Câmara nº 72, dI 1993 
gada à Rádio Vale do Salgado Ltda. para expio- (nº 4.068/89, na Casa de origem), que dis~ õe so-
rar serviço fie radiodifusão sonora em onda mé- bre o plantio de árvores ao longo das rode vias e 
dia na Cidade de Lavras da Mangabeira, Estado ferrovias brasileiras e dá outras providêncié~. Re-
do Ceará. Discussão transferida para a sessão jeitado, após desapensação do Projeto de Lei do 
deliberatival ordinária do próximo dia 1 I! de outu- Senado nl! 20, de 1995, com o qual tramit~ va em 
bro·············f·······················.··.·.· .. ·.:· .... : ........... ~ ... :... 19977 conjunto, nos termos do Requerimento nl! f 07, de 

Projeto de Decreto Legislativo nl! 44, de 1997. Ao arquivo.......................................... ......... 19978 
1996 (nl! 1168/95, na Câmara dos Deputados), Projeto de Lei do Senado nl! 20, de 1995, 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio de autoria da Senadora Benedita da SilJa, que 
Alterosa .d~ Calçado· Uda. para explorar serviço institui o Programa Nacional de Reflorest~ mento 
de radiodif~são sonora em freqüência modulada de Encostas, a cargo do Ibama, e dá outr s pro-
na <?~dade Ide Sã~ José ~o Calçado,: Estado 'do . vidências. Desapensado do Projeto de ei da 
Esplrito S~to. Dlscussao transferida. para a. , . Câmara nº 72, de 1993, com o qual tramit va em 
sessão dellberati'ifà ordinária do, próximo dia .1 2 .• , conjunto, nos termos. do Requerimento nº 07, de 
de outubro.l.. ..... ; ..... :.: ........ :: ........... ~ ... :.:.: .... ~ ... : .... : ..... . 199'17 1997, sendo remetido à Comissão de kfs.untos 

proj~to de [)ecreto tegislativo' n1!49; . dé ..' Sociais para prosseguir sua tramitação ord nária. . 19978 
1996 (nll 213/95; na Câmara dos Deputados), Projeto de Lei da Câmara nº 22, d~ 1996 
que aprova o ato que outorga permissão à.Rádio (n2 177/95, na Casa de origem), que altera o art. 
Mostardas IUda. para explorar serviço de radiodi- . 22 da Lei n2 8.501, de 30 de novembro d 1992, 
fusão sondra em/onda média de âmbito local na que dispõe sobre a utilização de cadáver Ilão re~ 
Cidade 'de I Mostardas, Estado do Rio Grande do clamado, para fins de estudos ou pesquiSé s cien-
Sul. Discussão' ·transferida para' a sessão deli- tíficas, e dá . outras. providências. Apro\ ado o 
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usar da palavra a Senadora Benedita da Silva. À 
Comissão Diretora para redigir o vencido para o 
turno suplementar ................................................. . 

Projeto de Lei do Senado nº 319, de 1995, 
de iniciativa da Comissão Especial Temporária 
do Vale do São Francisco, que cria o Comitê de 
Gestão dos Recursos Hídricos da Bacia Hidro­
gráfica do rio São Francisco, e dá outras provi­
dências. Aprovado o substitutivo, ficando preju­
dicados o projeto e as Emendas n.os 1 a 8-Plen. 
À Comissão Diretora para redigir o vencido para 
o turno suplementar .............................................. . 

Projeto de Lei do Senado nº 175, de 1997, 
de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito dos Títulos Públicos, que dispõe sobre o en­
dosso de cheques. Discussão adiada para a 
sessão deliberativa ordinária do dia 8 de outubro 
próximo, nos termos do Requerimento nl! 808, de 
1997, tendo usado da palavra os Senadores José 
Fogaça e Bernardo Cabral. ................................. .. 

Projeto de Lei do Senado nl! 176, de 1997, 
de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito dos Títulos Públicos, que dispõe sobre a ges­
tão das entidades fechadas de previdência priva­
da e dá outras providências. Discussão adiada 
para a sessão deliberativa ordinária do dia 8 de 
outubro próximo, nos termos do Requerimento nl! 
809, de 1997 ........................................................ .. 

2.3.6 - Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

Requerimento nº 792, de 1997, lido em 
sessão anterior. Retirado, nos termos do Reque-
rimento nº 810, de 1997 ...................................... .. 

Requerimentos n.os 791, 789 e 790, de 
1997, lidos em sessão anterior. Aprovados ....... . 

2.3.7 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIM - Ressal­
tando a qualidade dos cursos de pós-graduação 
no Brasil. Avaliando o corte orçamentário para 
1998, proposto pelo Executivo, nas áreas de pós-
graduação e de fomento à pesquisa .................... . 
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SENADOR GILBERTO MIRANDA - Co­
mentando o trabalho elaborado pelo Chefe do 
Departamento Econômico do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
o economista Armando Castelar Pinheiro, anali­
sando o desempenho positivo das empresas es­
tatais que passaram para o controle acionário do 
capital privado ...•.................................................... 

SENADOR ODACIR SOARES - Esforço 
da Prefeitura Municipal de Ariquemes - RO, na 
efetivação do ·Plano Municipal de Erradicação e 
Combate à Dengue" ............................................ .. 
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CONGRESSO NACIONAL 

EJaço saber que o Congresso Nacional aprovo!l, e eu, 
l\ntonio G:arlos Magalhães, Presidente do Senado Federal, nos ermos do 
art. 48, litem 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 38, de 1997 

Aprova o ato que outorga per nissão à 
Rádio Poço Verde FM Ltdé . par:_a~ 
explorar, pelo prazo de dez an,os, sem'" 
direito de exclusividade, se viço de 
radiodifusão sonora em fleqüência 
modulada no Município de Ipubi, Estado 
de Pernambuco. 

o Congresso Nacional decreta: 

Ali't.l° É aprovado o ato a que se refere a Portaria 
nO 128, de 13 de março de 1990, que outorga permissão à RáÇ:Iio Poço 
Verde EM jLtda: para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direi to de 
exclusi vidiade,' serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
no Município de Ipubi, Estado de PE:!rnambuco. 

AÍ-t.2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na datá de sua 
bl ' - I pu l.Caça0. 

Senado Federal, 24 de setembro de 1997, 

Senador Antonio carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
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Ata da 131ª Sessão Deliberativa Extraordinária 
em 24 de setembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino 
Boa Ventura - Antonio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Bello parga - Benedita da Silva 
- Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares - Emilia Fernandes - Esperi­
dião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José 
Alves - José Bianco - José Eduardo - José Eduar­
do Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - José Serra - Júlio Campos -
Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Ouintanilha 
- Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Marluce Pinto - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Ouinan - Os­
mar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros 
- Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá 
- Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha - Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho -
Valmir Campelo - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador Lúdio Coelho. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!! 205, DE 1997 

Acrescenta parágrafo ao art. 19 da 
Lei n!! 6.766n9, pelos quais dispõe sobre 
impugnações a parcelamentos de terras 

promovidos pelo Poder Público, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.º Fica o artigo 19 da Lei nº 6.766, de 19 

de dezembro de 1979, acrescido dos seguintes pa­
rágrafos 6.º e 7.º: 

"§ 6.º Nos casos em que o parcela­
mento seja promovido pelo Poder Executivo 
do Município, ou do Distrito Federal quando 
for o caso, desde que acompanhado do títu­
lo de propriedade da gleba ou do respectivo 
termo de imissão de posse, o projeto de lo­
teamento ou de desmenbramento será re­
gistrado de plano pelo Oficial do Registro de 
Imóveis, não sendo admitida, senão na for­
ma do cancelamento judicial previsto no arti­
go 23, a impugnação de que trata o caput 
deste artigo. 

§ 7.º Na eventualidade de restar com­
provada judicialmente a dominialidade parti­
cular de gleba objeto de parcelamento de 
iniciativa do Poder Público devidamente re­
gistrado, configurar-se-á desapropriação in­
direta, cabendo ao proprietário o recebimen­
to da devida indenização, calculada pelo va­
lor de avaliação de imóvel rural.· 

Justificação 

É notório o esforço do Poder Público, especial­
mente na instância municipal, em coibir os loteamen­
tos clandestinos, que causam danos ao ordenamen­
to urbanístico e lesam compradores incautos. 

A título de exemplo, essa prática ilegal também 
prosperou no Distrito Federal, a despeito de a pro­
priedade da terra ser predomi'i'antemente pública. 

Ao longo de dezesseis ''ilrlOS, foram constituí­
dos 529 ·condomínios· irregulares no território do 
DF; desses, 144 foram considerados passíveis de 
regularização para fins urbanos, 32 dos quais locali­
zados em terras públicas. 

Com o apoio do Congresso Nacional e da Câ­
mara Legislativa do DF, muitos passos já foram da­
dos ao longo e penoso caminho da regularização. 
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Todos I os processos foram examinados; apro- ter o processo à deliberação judicial, cuj prazo pas-
vou-se legislação E~special para permitir a venda dos sa a depender do emaranhado de proce sos que sa-
Iotes a seuJ ocupantes; o Plano Diretor de Ordena- bidamente abarrotam o Poder Judiciário 
mento Territorial foi revisto; por intermédio de projeto Ora, obviamente não estava no "e pírito" da lei 
de minha aÜtoria, em conjunto com o Deputado Au- submeter o próprio Poder Público a u rito que so-
gusto CarvÁlho, aprovado pelo Congresso Nacional mente se justifica para proteger o Estad e a coletivi-
e já transfolmado em lei, a gestão da APA da Bacia dade de particulares desonestos. Inad ertidamente, 
do Rio São I Bartolomeu foi transferida da União para contudo, a boa intenção do legislador e então aca-
o Distrito Federal e teve seu rezoneamento aprova· bou por municiar os próprios fraudado r ,que se va-
do, os ·condomínios· em terras públicas foram orga·· lem desse dispositivo para manietar administração 
nizado. s em II bairros; os planos urbanísticos foram Pública. Um indivíduo de má-fé passa, assim, a dis-
realizados; o ElialRima de cada bairro está em ela·· por do poder (sem necessidade de de onstrar direi-
boração e o cadastramento aerofotogramétrico está! to algum) de obstar o Estado inteiro. 
em fase fin~1 de execução. Após todas essas medi·· O presente projeto de lei tem o o jetivo de re-
das, os projetos serão levados a Cartório para regis·· compor a intenção original da Lei nº 6. 66/79, desfi-
tro, quando!, só enl:ão, a regularização se completa. gurada pela ação oportunista dos qu pretendem 

Como se vê, não é fácil cumprir todos os requi·· continuar prosperando à sombra da bsolescência 
sitos da le~islação urbanística e ambiental. Enquan·· de alguns instrumentos públicos de ges ão. 
to o cumprimento da lei exige dois, três, quatro anos Sala das Sessões, 24 de outubr de 1997. -
de trabalhd contínuo, os grileiros e fraudadores pre·· Senador José Roberto Arruda. 
cisam aperlas de dois, três, quatro dias para abrirem 

I • 
ruas sorrateiramente e encontrarem compradores 
para os falJos "lotes" que oferecem. 

Enqu~nto o processo de regularização se ar­
rasta, subdrdinado à lentidão imposta pelas exigên­
cias legais! a insegurança jurídica e patrimonial in­
tranqüila o~ adquirentes, as comunidades improvi­
sam para ~uperar a carência de serviços públicos, () 
Estado, o~eradopelas cobranças sociais, não dis­
põe de indtrumentos para promover receitas públi­
cas; de outro lado: grileiros e fraudadores, utilizando­
se de "laranjas", escapam das sentenças judiciais e 
seguem e~riquecendo. 

Agor~ que noventa por cento dos processos de 
regularizagão dos "condomínios· em terras públicas 
estão condluídos, há uma ameaça contra o interessle 
coletivo (due, paradoxalmente, decorre da própria 
lei) capaz tle pôr a perder todo o esforço do atual le 
dos próxirrlos governos. 

Tratalse de impugnações de má-fé, já adota­
das nos ~sos do registro dos loteamentos "Cate~i­
nho·, "Riatho Fundo" e ·Varjão", que aguarda deci­
são judici~1 (o 'Catetinho", há mais de quatro anos), 
apesar dei todas as exigências da lei nº 6.766/79 
(parcelamento do solo urbano) estarem atendidas. 

A lei,l que na verdade trata de loteamentos pro­
movidos Por particulares e busca proteger o Podm 
Público e los adquirentes, estabelece, no art. 19, o 
rito da publicação de Edital pelo Oficial de Registro 
de Imóveià e da abertura de prazo para a impugna­
ção de terbeiros. Havendo impugnação, não importa 
se de boa! ou má-fé, o Oficial está obrigado a reml~-

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 6.766, DE 19 DE DEZEMBR 

Dispõe sobre o parcela nto de solo 
urbano e dá outras providênci s . 

Art. 19. Examinada a document -o e encon-
trada em ordem, o Oficial do Registro e Imóveis en­
caminhará comunicação à Prefeitura e fará publicar, 
em resumo e com pequeno desenho e localização 
da área, edital do pedido de registro e 3 (três) dias 
consecutivos, podendo este ser impug ado no prazo 
de 15 (quinze) dias contados da data d última publi-
cação. 

§ 1 º Findo o prazo sem impugna -o, será feito 
imediatamente o registro. Se houver i pugnação de 
terceiros, o Oficial do Registro de lmó eis intimará o 
requerente e a Prefeitura Municipal, ou Distrito Fede­
ral quando for o caso, para que sobre la se manifes­
tem no prazo de 5 (cinco) dias, sob pe a de arquiva­
mento do processo. Com tais manifesta -es o proces­
so será enviado ao juiz competente pa decisão. 

. § 2º Ouvido o Ministério Público o prazo de 5 
(cinco) dias, o juiz decidirá de plano u após instru­
ção sumária, devendo remeter ao i teressado as 
vias ordinárias caso a matéria exija m ior indagação. 

§ 3º Nas capitais, a publicação d edital se fará 
no Diário Oficial do Estado e num do jornais de cir­
culação diária. Nos demais município , a publicação 
se fará apenas num dos jornais I is, se houver, 
ou, não havendo, em jornal rl~ m(?iã r 
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§ 4º O Oficial do Registro de Imóveis que efe­
tuar o registro em desacordo com as exigências des­
ta lei ficará sujeito a multa equivalente a 10 (dez) ve­
zes os emolumentos regimentais fixados para o re­
gistro, na época em que for aplicada a penalidade 
pelo juiz corregedor do cartório, sem prejuízo das 
sanções penais e administrativas cabíveis. 

§ 5º Registrado o loteamento, o Oficial de Re­
gistro comunicará, por certidão, o seu registro à Pre­
feitura. 

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Econômicos, ca­
bendo a esta última a decisão tenninativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ng 206, DE 1997 

Altera dispositivos das Leis n.!!s 
3.071, de 1!! de janeiro de 1916 - Código 
Civil, 6.515, de 26 de dezembro de 1997, e 
8.069, de 13 de julho de 1990, para o fim 
de incluir a assistência afetiva como de­
ver dos pais para com os filhos, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Os dispositivos da Lei nº 3.071, de 1 º de 

janeiro de 1916 - Código Civil, abaixo enumerados, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 231 ............................................. .. 

IV - sustento, guarda e educação dos 
filhos, dispensando a estes a assistência 
afetiva necessária à sua formação e ao seu 
desenvolvimento biopsicossocial.· 

"Art. 384 .............................................. . 

11 - tê-los em sua companhia e guarda, 
dispensando-lhes a assistência afetiva ne­
cessária à sua formação e ao seu desenvol­
vimento biopsicossocial; 

"Art. 394. Se o pai, ou mãe, abusar do 
seu poder, faltando aos deveres paternos, 
ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao 
juiz, requerendo algum parente, ou o MInis­
tério Público, adotar a medida que lhe pare­
ça reclamada pela salvaguarda da formação 
do menor e de seu desenvolvimento biopsi­
cossocial, bem assim pela segurança de sua 
pessoa e de seus haveres, suspendendo 
até, quando convenha, o pátrio poder. 

"Art. 395 .............................................. . 

111- que negar-lhe a assistência neces­
sária à sua formação e ao seu desenvolvi­
mento biopsicossocial após decretação, pelo 
mesmo motivo, da suspensão referida no ar­
tigo anterior; 

IV - que praticar atos contrários à mo­
rai e aos bons costumes." 

Art. 2º Os dispositivos da Lei nº 6.515, de 26 
de dezembro de 1977, abaixo enumerados, passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 

• Art. 9º No caso de dissolução da so­
ciedade conjugal pela separação judicial 
consensual (art. 4º), observar-se-á o que os 
cônjuges acordaram sobre a guarda dos fi­
lhos e a assistência a ser prestada no inte­
resse dos mesmos.· 

• Art. 15. Os pais, em cuja guarda não 
estejam os filhos, deverão visitá-los e tê-los 
em sua companhia, segundo fixar o juiz, 
prestando-lhes a assistência afetiva neces­
sária à formação e ao desenvolvimento bio­
psicossocial dos menores, bem assim fiscali­
zar sua manutenção e educação. 

Art. 16. As disposições relativas à 
guarda, à prestação de alimentos e à assis­
tência aos filhos menores estendem-se aos 
filhos maiores inválidos." 

Art. 3º O art. 22 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 -:- Estatuto da Criança e do Adolescente, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22. Aos pais incumbe o dever de 
sustento, guarda e educação dos filhos me­
nores, bem assim o de prestar-lhes a assis­
tência afetiva necessária à sua formação e 
aos seu desenvolvimento biopsicossocial. 

Parágrafo único. Cabe, ainda, aos 
pais, o interesse dos filhos menores, a obri­
gação de cumprir e fazer-cumprir as determi­
nações judiciais.· 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação . -.. 

O Projeto de Lei em epígrafe objetiva incluir, na 
legislação infraconstitucional, a assistência afetiva 
como dever dos pais para com os seus filhos, consa­
grado de forma ampla na Constituição de 1988. 

Efetivamente, ao dever dos pais de sustentar, 
guardar, criar e educar os filhos ~enores .previstos 

. na legislação ordinária (art. 231 e 284 do Código Ci-

... .... 
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vil), O Constituinte acrescentou, explicitamente, o dever se da assistência afetiva, imaterial e psic ológica, de-
de lhes prestkr assistência (art. 229 da Constituição). vida aos filhos por ambos os genitores, ~om caráter 

Há de ~e ver a norma constitucional não como intransferível porquanto indispensável à ormação da 
mera exort~ção mas com repercussão do testemu- criança em processo de crescimento, ir dependente 
nho de indi~idualismo, embrutecimento, indiferença da manutenção do laço conjugal. Esta assistência 
e insensibilidade que freqüentemente envolve o ser materializa-se no direito de visita, resgua rdado àque-
humano noá dias presentes, em face das difíceis e le que não fica com a guarda do meno~que ora se 
angustiante~ condições de vida e da desintegração pretende elevar à condição de dever. 
familiar, fazéndo com que, muitas vezes, os pais de- A idéia predominante é pela prese ação do in-
sassistam o~ filhos. em momento crucial de seu de- teresse dos filhos, que prevalece sob le quaisquer 

I
. I 

senvo vlmento. outras ponderações de natureza pessoal, ou senti-
Não hbuve, pois, apenas reiteração do consa- mental, dos pais. A visita é um daqueles direitos que 

grado no CÓdigo Civil, mas preocupação em acres- melhor se caracteriza como dever porq~e dela pro-
cer algo m~is aos. devedores ali enumerados que vém a relação pais e filhos, necessária o desenvol-
aperfeiçoas~e a relação entre pais e filhos na socie- vimento biopsicossocial destes últimos prejudicados 
dade atual,lexigindO-Se dos primeiros toda a contri·· com a quebra do vínculo matrimonial e ~onseqüente 
buição indispensável à formação dos menores como fixação da guarda dos menores por api nas um dos 
valor maior a ser preservado. genitores. 

O pai 6u a mãe que promove o sustento, a guar.. Sobre a presença indispensável dos pais no 
da, a criaçãb e a educação de seu filho sem lhe dedi.. processo de crescimento da criança e ormação do 
car a Assist~ncia Afetiva, (assistência imaterial) decor- adulto de amanhã, tem-se manifestad) estudiosos 
rente de suJ presença efetiva, constante e assídua, na. do assunto: 
vida da criahça, com demonstrações de desvelo, cari- "Separados, ou sob o mesmo teto, os pais de-
nho, preocupação e amparo - necessária ao desenvol- vem estar conscientes de suas funções Oferecendo 
virnento int~gral do ser humano, descumpre não só (li referências sexuais diferenciadas, esta ão partilhan-
art. 229 da lei Maior, já mencionado, mas também as do dos encargos e alegrias no desenvolvimento e 
disposições lcontida~ ''10 art. 227. educação dos filhos. 

Isto pqrque o direito à saúde de forma ampla (fí.. Vivenciando novos modos de organização fami-
sica, psíquic!a e psicológica), o direito à convivência fa.. liar, em todos os níveis sociais e econôm Cos, a mater-
miliar, o dirJito a ser colocado a salvo de qualquer for.. nidade e paternidade serão assumidos cbrno uma op-
ma de negligência, violência e crueldade foram, dentrE! ção lúcida, num convívio de carinho, cJmplicidade e 
outros, comi Absoluta prioridade, assegurados à crian.. participação, abandonando, em definitiVÊ a estrutura 
ça e ao adblescente corno princípios norteadores da baseada em relações de poder e domina -o. 
sociedade ~rasileira" definidos, no mesmo dispositivo., Para o pais, é tempo de romper c· m os padrõ-
em Primeiro: plano, como dever da famma. es tradicionais e com as imagens ester otipadas dos 

Segundo doutrinadores e juristas, a família, no papéis materno e paterno, compartilhar do os "ônus" 
direito mod~mo, distanciou-se do princípio da autori.. e "bônus" da procriação e criação. ·(T~nia da Silva 
dade sobr~ o qual se constituíra para fundar-se no Pereira, in "A Estrutura Jurídica e Soci~1 da Família 
da compreensão e do amor. Assim, os pais exercem Após a Constituição de 1988 no Brasil , Revista Di-
o pátrio po~er no interesse da prole menos como di. reito, Estado e Sociedade, PUC-RJ, nº 2, janeiro~u-
reito do quê como complexo de deveres (Caio Mário Iho/93, pp. 101/102). 
da Silva P~reira in Instituições de Direito Civil, vol. V, Em face do exposto, contamos cem o endosso 
Forense, 6ª1 edição, Rio de Janeiro, 1987, fls. 22/23). dos ilustres Pares para aprovação do I' resente Pro­

jeto de lei. 
Daí porque se propõe a configuração, na lei 01'- . Sala das Sessões, 24 de setemb o de 1997. _ 

dinária, da I assistência afetiva como dever dos pais Senador Júlio Campos, PFl - MT. 
para com os seus filhos, e da possibilidade de impo-" _ 
sição de m~dida definida pelo juiz ou, ainda, suspen- LEG/SLAÇAO CITADA 

são e perd~ do pátrio poder em decorrência do des- CÓDIGO CIVIL 

cumprimen~o da olbrigação aludida. lEI Nº 3.071, DE 1º DE JANEIRO bE 1916 
Para tanto, toma-se imperioso fazer alterações 

não só no Código Civil e no Estatuto da Criança e do .................................................................................. .. 
Adolescet mas também na lei do Divórcio. Trata- Art. 231 (São deveres de ambos ( s cônjuges: 

I . 
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I - fidelidade recíproca; 
11 - vida em comum, no domicílio conjugal 

(arts. 233, IV, e 234); 
• Vide art. 223 
• Vide art. 26 da lei n2 6.515, de 28 de dezembro de 

19n. 

111 - mútua assistência; 
IV - sustento, guarda e educação dos filhos. 

SEÇÃO 11 
Do Pátrio Poder quanto à pessoa dos Filhos 

Art. 384. Compete aos país, quanto à pessoa 
dos filhos menores: 

I - dirigir-lhes a criação e educação; 
11 - tê-los em sua companhia e guarda; 
111 - conceder-lhes, ou negar-lhes consenti­

mento para casarem; 
• Vide arts. 183, XI, 185, 188 e 209. 

IV - nomear-lhes tutor, por testamento ou do­
cumento autêntico, se o outro dos pais não sobrevi­
ver, ou o sobrevivo não puder exercitar o pátrio po­
der; 

• Vide arts. 407 e 408 

V - representá-los, até aos 16 (dezesseis) 
anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa 
idade, nos atos em que forem partes, suprimindo­
lhes o consentimento; 

• Vide arts. 3º e 6º 

VI - reclamá-los de quem ilegalmente os dete­
nha; 

VII - exigir que lhes prestem obediência, res­
peito e os serviços próprios de sua idade e condição 

Art. 394. Se o pai, ou mãe, abusar do seu po­
der, faltando aos deveres paternos, ou arruinando os 
bens dos filhos, cabe ao juiz, requerendo algum pa­
rente, ou o Ministério Público, adotar a medida, que 
lhe pareça, reclamada pela segurança do menor e 
seus haveres, suspendendo até, quando convenha, 
o pátrio poder. 

Parágrafo único. Suspende-se igualmente o 
exercício do pátrio poder, ao pai ou mãe condena­
dos por sentença irrecorrível, em crime cuja. pe'na 
exceda de 2 (dois) anos de prisão. ., . 

Art. 395. Perderá por ato judicial o pátrio p~er 
o pai, ou mãe; 

I - que castigar imoderadamente o filho; 
11 - que o deixar em ~bandono;. , 
111 - que praticar atos contrários à moral e aos 

bons constumes. ., -..................................................................................... 

LEI Nº 6.515, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

Regula os casos de dissolução da 
sociedade conjugal e do casamento, 
seus efeitos e respectivos processos, e 
dá outras providências. 

SEÇÃO 11 
Da Proteção da Pessoa dos Filhos 

Art. 9º. No caso de dissolução da sociedade 
conjugal pela separação judicial consensual (art. 4º), 
observar-se-á o que os cônjuges acordarem sobre a 
guarda dos filhos. 

Art. 15. Os pais, em cuja guarda não estejam 
os filhos, poderão visitá-los e tê-los em sua compa­
nhia, segundo fixar o juiz, bem como fiscalizar sua 
manutenção e educação. 

Art. 16. As disposições relativas à guarda, e à 
prestação de alimentos aos filhos menores esten­
dem-se aos filhos maiores inválidos. 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, e dá outras providências. 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, 
guarda e educação dos filhos menores, cabendo­
lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cum­
prir e fazer cumprir as determinações judiciais. 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali­
mentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza­
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária, além de colocá­
los a salvo de toda forma de negligência, discrimina­
ção, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 1º O Estado 'promoverá programas de assis­
tência integral à saúde da criança e do adolescente: 
admitida a participação de entidades não-governa~ 
mentais e obedecendo os seguintes preceitos: . 

1- aplicação de percentual dos recursos públi­
cos destinados à. saúde na assistência 'matemo-in~ 
fantil; '" (. ,'~ 
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11 - criJção de programas de prevenção e aten- Art. 228. São penalmente inimputf veis os me-
dimento especializado para os portadores de defi- nores de dezoito anos, sujeitos às normé s da legisla-
ciência físicá, sensorial ou mental, bem como de in- ção especial. 
tegração sotial do adolescente portador de deficiên- Art; 229. Os pais têm o dever de a~sitir, criar e 
cia, mediantb o treinamento para o trabalho e a con- educar os filhos menores, e os filhos m ~iores têm o 
vivência, e ~ facilitação do acesso aos bens e servi- dever de ajudar e amparar o pais na ve hice, carên-
ços coletivo's, com a eliminação de preconceito e cia ou enfennidade. 
obstáculos Jrquitetônicos. 

§ 2º Aliei disporá sobre nonnas de construção 
dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 

I , 

fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim 
de garantir Ácesso adequado as pessoas portadores 

I 

da deficiência. 

§ 3º 0ldireito a proteção especial abrangerá os 
seguintes aspectos: 

1- ida~e mínima de quatorze anos para admis­
são ao tratlalho, observado o disposto no art. 7º, 

XXX 11
1
1
1
; I . d 'd' 't 'd" . t b - garantia e Irei os prevI enClarlOS e ra a-

Ihistas: I 
111 - garantia de acesso do trabalhador adoles-

I ' 
cente a escola; 

IV - g~rantia de pleno e fonnal conhecimento 
da atribuiçãb de ato infracional, igualdade na relação 
processual ~ defesa técnica por profissional habilita·· 
do, segund6 dispuser a legislação tutelar específica; 

V - otkdiêndaaos princípios de brevidade, ex·· 
cepcionalidÁde e respeito à condição peculiar de 
pessoa eml desenvolvimento, quando da' aplicação 
de qualquer: medida privativa da liberdade; 

VI - ebtímulo do Poder Público, através de as .. 
sistência jutídica, incentivo fiscais e subsídios, nos 
termos da I~i, ao acolhimento, sob a fonna de guar·· 
da, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

VII - brogramas de prevenção e atendimento 
especializaclfo à criança e ao adolescente depend .. 
ente de entbrpecentes e drogas 'afins. 

§ 4º A lei punirá severamente O' abuso, a vi~ .. 
lência e a ~xploração sexual da criança e do adoles .. 
cente. I '. . .' 

§ 5º ~ ado~~~erá a~~isti~~' ~io:' P~er Pú~li .. 
co, na fonna da lei, que estabelecerá casos' e coiidi·, I f , . < ~ ~ ..... ·l , o J p ~ ... ~. 

ções de ,sua efetlvação por parte de. estrangeiros. .' 
·1 " - _'.0 " .••.• ' ', .. 

§ 6º (i)s filhos, havidos ou não da relação do 
casamento': ou por adoção, terão os mesmos direitoll; 
e qualificações, proibidás. quaisquer ,designaç~es; 
discrimiríatqrias relativas,à filiação., ,';' '., ...• ' 

§ 7ºrJJo atendimento dos:direitosda'criança f:i 

do adolescbnte levar-se-á em'consideração o diso
, 

posto no art. 204. ' ',' , 

(À Comissão de Constitu 'ção, Justiça 
e Cidadania decisão terminativa) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Me o) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos à~ Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo ME lo) - Encer­
rou-se, ontem, o prazo para apresentaç~o de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 1996 (nº 
1.286/91, na Casa de origem), que re~ulamenta o 
exercício da profissão de Classificador de Produtos 
Vegetais, a que se referem'as Leis nº :>.025, de 10 
de junho de 1996, e 6.305, de 15 de c ezembro de 
1975 e dá outras providências. 

Ao Projeto não foram oferecidas el~endas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor­

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo ME lo) - Conce­

do a palavra à nobre Senadora Benedittda Silva. 
A SR! BENEDITA DA SILVA loco/PT-RJ. 

Para encaminhar a votação. Sem revisá da oradora.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, onte'I' não estive 
presente à sessão que votou o substitutivb do Senador 
Beni Veras porque participava de uma re nião do Mer­
cosul, como representante da Comissãc da Criança. 
Fiquei tranqüila porque tinha a certeza di que lá esta­
va cumprindo os compromissos políticos e que, hoje, 
teria a oportunidade de, na continuidade jas votações, 
manifestar-me a respeito da matéria. 

Em outra ocasião, já falei, desta t ibuna, a res­
peito da refonna da Previdência. ChE guei a dizer 
que considerava necessária uma refe nna porque, 
durante toda a existência desse sistema previdenciá­
rio, fa.ltou adequação à modernidade, aps acúmulos, 
aos direitos adquiridos, à necessidade dos ajustes. 
Portanto, não se tratava de ser contra as reformas, 
previdenciária ou outra, mas eu questiorava a meto­
dologia aplicada para que a refonna ~contecesse. 
Faltou-nos debate, faltou-nos o aprofu ~damento na 
discussão de situações específicas, faltou-nos o diá­
logo com a sociedade, faltou-nos a con preensão do 
significado da representação de noss)s mandatos 
em relação aos objetivos claros evid ~nciados por 
aqueles que votaram em nós; faltou-nc s, sem dúvi-
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da, a compreensão de que os trabalhadores brasilei- sua categoria profissional e, portanto, somente ago-
ros sempre pagam a conta. Antes, durante e depois. ra podem ter os seus direitos previdenciários reco-
E que não podíamos, de forma nenhuma, ao tratar nhecidos? 
dessa questão, deixar de lado alguns outros seg- Neste País, há um esmagamento dos direitos 
mentos cujos direitos adquiridos estavam sendo pre- adquiridos da maioria da mão-de-obra. Não pode-
judicados no substitutivo do Senador Beni Veras. mos pensar numa reforma com essa visão, sem le-

É matéria vencida no que diz respeito pelo me- var em consideração esse componente. Muitos bus-
nos à votação do substitutivo. Mas creio que emen- carão incessantemente se aposentar e jamais pode-
das colocadas em debate, em discussão, hoje, nesta rão fazê-lo; vão trabalhar, esgotar-se e morrer sem 
Casa, permitirão que resgatemos no mínimo o espí- jamais ter alcançado a sua aposentadoria. 
rito do projeto da Câmara dos Deputados. E eu pergunto: que País é este, Sr. Presidente, 

O substitutivo, na verdade, representou um con- srªs e Srs. Senadores? O que nos levou a votar reti-
traponto ao projeto original. E foi descaracterizando as rando dessas pessoas os seus direitos? 
ênfases dadas, nos debates que se sucederam na Câ- O Presidente da República fez um apelo: ·Va-
mara dos Deputados, ao projeto original. mos nos lembrar dos nossos idosos!" Sua Excelên-

Houve também uma preocupação exclusiva cia ainda não chegou lá, mas vai chegar. Só que em 
com o regime de previdência dos servidores. Eu uma situação privilegiada. 
imagino que os demais setores devam estar preocu- Se eu ainda fosse a doméstica Benedita da SiI-
pados. Senão vejamos: são quase 18 milhões de va, eu também estaria apavorada neste momento. E 
contribuintes do INSS, que têm os seus interesses. mesmo a minha condição de servidora pública não 
Neste contexto, os servidores, pura e simplesmente, me dará o direito de me aposentar. 
como referência, como minoria, saíram prejudicados. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, será que 
E a situação dos demais contribuintes, sobre cujos . votamos realmente de forma consciente? E as apo-
direitos nem sequer aprofundamos as discussões? sentadorias especiais? Li nos jomais que não haverá 

Sabemos que a própria União tem mais 873 mil aposentadorias especiais, salvo quando houver efetiva 
inativos e deixamos de fazer uma discussão em que exposição a agente nocivo prejudicial à saúde. Com 
pudéssemos aprofundar a situação deles. E os nos- isto, não pensamos em vários segmentos. 
sos Estados, e os nossos Municípios, com mais de 2 Quero aqui destacar um, do qual dificilmente 
milhões? se fala nesta tribuna ou neste plenário, mas que, por 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, será que contingência do nosso trabalho e da necessidade de 
votamos apenas aquilo que, politicamente, achamos ir e vir, chamou-me a atenção: os aeroviários, os 
correto do ponto de vista de sustentação da reforma aeronautas. Meu Deus! Não há coisa mais prejudi-
nos moldes do desejo do Presidente da República? Ou cial à saúde. Temos crises tremendas de labirintite 
votamos segundo a nossa consciência e conhecimen- quando voamos mais do que seis horas, algo que é 
to da matéria, voltados para uma reforma profunda que altamente prejudicial ao órgão auditivo, ao bem-estar 
fizesse justiça aos trabalhadores? psicológico; há envelhecimento precoce e aconte-

Fiquei pensando em um grande segmento, em cem tantas outras coisas. 
nós, mulheres, e no tempo de contribuição. Sabe- Como examinarmos essa situação sem consi-
mos que o Estado não cumpre a Constituição, que derar os privilégios? Para valer mesmo! Não estou 
ele não garante a educação, não garante a qualifica- falando na aposentadoria especial fora desse con-
ção profissional, mas quer exigir idade mínima junto texto. Peguei exatamente como exemplo algo sobre 
com o tempo de contribuição para a aposentadoria. que, quando nada, podemos ter sensibilidade, por-
E tomei como exemplo algo simples, até pessoal, que andamos de avião. E sabemos perfeitamente o 
mas que, na verdade, faz parte do coletivo. Como te- quanto é prejudicial. E principalmente leva as mulhe-
nho 55 anos, fiquei imaginando uma situação como res à esterilidade. 
a minha, que entrei no mercado de trabalho desde Por favor, Srs. Senadores, vamos prestar aten-
cedo e não posso comprovar o tempo de serviço ção a isso! Que tipo de reforma previdenciária que-
prestado. Não tenho, por isso, condição de me apo- remos? Sem esse cunho social e apenas olhar o 
sentar, mesmo estando no mercado de trabalho des- custo que haverá para os cofres da União e tirar de 
de os 7 anos de idade. quem não tem, ou melhor, de quem já investiu? 

E as trabalhadoras domésticas, que há anos O Sr. Ney Suassuna (PMDB-PB) - Senadora 
estão trabalhando e só agora tiveram reconhecida a Benedita da Silva, V. EXª me concede um aparte? ' 
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A SR!: BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ) - ou outro Parlamentar nesta Casa, mas pelos com-
Concedo um apartl~ a V. Ex!. promissos que temos com o povo bras~eiro, pela in-

O Sr. Ney Suassuna (PMDB-PB) - V. Ex! está dependência que deve permear o Podjr Legislativo 
coberta de tazão, Senadora Benedita da Silva. Exis- do Poder Executivo, pela fraternidade pela solida-
tem profiss6es que devem ser tratadas de forma di·· riedade que também devem permear a sua relação, 
ferente, e ~ dos aeroviários é uma delas. Tenho ai·· vamos defender os direitos adquiridos dos nossos 
guns conhécidos na categoria. O envelhecimento servidores e de tantos outros que tê contribuído 

I 

desses profissionais é precoce; a pressurização, o com o nosso INSS. 
ar-condicio~ado, juntamente com o fuso horário e Era o que tinha a dizer. 
tudo o mais criam problemas metabólicos tremen- Muito obrigada, Sr. Presidente. 

I . 

dos, levand,o, como bem disse V. Ex!, as mulheres O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mio) - Conce-
até a esterilidade. O ciclo menstrual é irregular per- do a palavra ao nobre Senador Lúdio C elho. 
manentemdnte. Há ainda problemas de pele, de O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-M . Para enca-
aparelho rebpiratório e circulatório. Essa é uma das minhar a votação. Sem revisão do orado .) - Sr. Presi-
profissões ~ue merecem ser olhadas com cuidado. dente, Senador Geraldo Melo, srªs e S . Senadores, 
Se não forinos cautelosos, poderemos incorrer em estamos votando a nova lei da Previdê ia. Examina-
grave injustiça, pois são atividades que exaurem o mos esse assunto e continuamos a disci-Io. 
trabalhador! Parabéns! Ontem, até tarde da noite, estive os reunidos, 

A SR! BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ) ... discutindo alguns pontos mais polêmico da nova lei. 
Agradeço d aparte! de V. Ex!, Senador Ney Suassu .. · Entretanto, quero dizer à Nação brasileira que esta-
na, que int~grará o meu pronunciamento, como de·· mos votando o que é possível, o que a Nação supor-
f~nsor que ~. Ex! também tem sido dessa categoria. ta. A maioria dos Senadores está votantlo de acordo 
E importante o seu apoio, a fim de que o Partido e él, com a sua consciência, de acordo com s interesses 
Bancada dé V. EXª possam pleitear, junto ao Gover·· da Nação brasileira. No que me diz res ito, não es-
no e, agora', à Câmara dos Deputados, uma reflexão tou considerando qualquer tipo de açã política, es-
maior em rélação às aposentadorias especiais. tou tentando entender o que é possí el, o que é 

Fiz url,a leitura muito rápida do texto que foi vo·· mais justo e o que a Nação suporta. 
'f\ tado, porqu~ acabo de chegar e ainda não tenho co.. Tenho afirmado sempre que cada ação desfru-

nhecimento de todas as emendas. Procurarei exami·· ta dos serviços que a sua economia lhe ~rmite. Numa 
ná-Ias parai dar sustentação àquelas que verdadeira.. Nação em desenvolvimento como o Bras~l, precisamos 
mente podem modificar ou resgatar esses direitos estar conscientes de que teremos educaFo, seguran-
adquiridos perdidos. ça, transportes, Previdência, enfim, tod~OS serviços 

Querd apelar, mais uma vez, para a consciên.. compatíveis com as receitas do País. Nã adianta afir-
cia de cadÁ um de nós, principalmente da base dr:! marmos que queremos determinada pre tação de ser-
sustentaçãb do Governo, que tem condições de dia.. viço, de acordo com parâmetros obse ados no Pri-
logar com J mesmo; que tem condições de colocar (I meiro Mundo; va. mos conseguir benefíc~i de acordo 
Governo nJma situação melhor no que diz respeito f:t com os nossos recursos. 
nossa repr~sentação. Não será apenas por causa Tenho feito um esforço enorme ra entender 
da campanha eleitoral de 1998 que vou me indispolT' esse assunto da Previdência, que, no ~meço, foi mal 
com o meJ eleitoi' .. É uma questão de consciência, apresentado; a Nação não entendeu, q ase ninguém 
de prejudickr ou não, de os servidores terem ou não entendeu o que queríamos. Mas o relat' rio do Sena-
direitos, as~im corno outros trabalhadores. Essa é a dor Beni Veras tratou do assunto com uito cuidado. 
questão qU~ está em jogo e está em nossas mãos ... S. Ex! foi muito competente no exame de um assunto 
eles acredi~aram, contribuíram, investiram. Não po.. tão complexo e que fere tantos interess11s corno esse. 
demos dei~ar escapar essa matéria .referente ao di.. Mas estamos fazendo o que podemos. 
reito adquirido dos servidores. Creio que o Senado Federal vai fotar a Previ-

Por iJso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado· dência possível, não a desejada, porqu não adianta 
res, manifJstei-me nesta manhã. Acompanharei os desejarmos algo e não termos recurso para dar-lhe 
debates e los pronunciamentos que se. sucederão seguimento. 
sobre o as~unto. . Era isso o que tinha a dizer aos nobres Com-

Sem pensar que iremos favorecer lima ou ou.. panheiros. 
traposição; política, umou outro'partido político, um Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo que a previdência privada, nos próximos três a qua-
a palavra ao nobre Senador Romeu Turna, que, se- tro anos, irá recolher mais de R$200 bilhões. Isso já 
gundo fui informado, acaba de permutar com a nobre está começando. O Governo tem estimulado que os 
Senadora Júnia Marise, a quem concedo a palavra. trabalhadores procurem a previdência privada. 

A SR! JÚNIA MARISE (Bloco PDT-MG. Para No início da discussão da reforma da Previdên-
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. cia, ou mesmo antes, há um ou dois anos antes, 
Presidente, Srs. Senadores, hoje, estamos decidindo quando o Ministro Reinhold Stephanes pregava a 
o destino da Previdência pública no nosso País. A previdência privada, já se denunciavam nesta Casa 
meu ver, essa é uma questão da mais alta responsa- - e tivemos até vários bate-bocas sobre essa ques-
bilidade para o Senado Federal e, no conjunto, para tão - exatamente os objetivos governamentais de 
o Congresso Nacional. transformar a previdência pública em previdência pri­

Eu poderia estar aqui, Sr. Presidente, com uma 
pilha enorme de manifestações, telegramas, cartas, 
ofícios, abaixo-assinados, representando todos os 
segmentos de trabalhadores e de servidores; os 
segmentos da nossa sociedade manifestando o seu 
repúdio, a sua indignação e, acima de tudo, a sua 
preocupação. Por exemplo, o texto inicial da reforma 
da Previdência excluía totalmente a paridade para 
os aposentados. 

O trabalhador ou servidor público trabalha 30, 
35, 40 anos, aposenta-se e, a partir daí, ao invés de 
receber um prêmio, receberia um castigo. Estaria 
sendo decretada a morte àqueles servidores e traba­
lhadores que ao longo da sua vida se dedicaram 
profissionalmente, uma vez que não teriam, em rela­
ção aos vencimentos, paridade com os funcionários 
da ativa. Diante dessa possibilidade, apresentei 
emenda segundo a qual a paridade será mantida. 
Felizmente, avançamos nessa questão. Contamos 
com a sensibilidade do próprio Relator, que certa­
mente ouviu os nossos aposentados e não teve ou­
tra alternativa a não ser a de acolher uma proposta 
justa como essa. 

Outra questão que poderia parecer muito sim­
ples, mas que estava sendo esquecida era a que se 
refere à pensão para a viúva. Essa pensão deveria 
ser integral, de acordo com o salário do servidor. 
Imaginem se a viúva poderia contar apenas com a 
pensão correspondente aos vencimentos do início 
das atividades do marido no serviço público ou na 
iniciativa privada. Essa também era uma violência 
que se praticava. Portanto, há essas questões que 
dizem respeito ao cotidiano da vida de homens e 
mulheres, não apenas aqueles que estão hoje na 
iminência de aposentar-se, mas principalmente dos 
jovens que estão iniciando a carreira profissional e 
que querem sustentar-se numa previdência que lhes 
seja favorável e não contrária. 

É muito. importante que se registre que hoje es­
tamos discutindo - e, na verdade, é o que vai ser 
aprovado, os prognósticos mostram isso - o fato de 

vada em nosso País. 
Eu dizia ontem, aqui, desta tribuna, que não se 

pode fazer uma reforma da previdência a toque de 
caixa. Sempre defendi a reforma, sim, mas com se­
riedade, com responsabilidade. Nunca me neguei a 
discutir a questão da previdência, até para saber em 
que ponto está o rombo da Previdência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, várias vezes 
pedi ao Ministro que abrisse a caixa-preta da Previ­
dência para que nós, brasileiros, tornássemos co­
nhecimento dos dados relativos a desvios, a fraudes 
e a sonegações. Queremos combater isso, porque 
queremos uma previdência séria neste País, que es­
teja a serviço dos cidadãos. 

Acredito que é preciso discutir a previdência pú­
blica no País, reformular e corrigir desvios, estancar a 
sonegação e exigir que as empresas e os sonegado­
res paguem seus débitos. Devemos discutir, por exem­
plo, a renúncia fiscal. Dessa forma, saberemos até que 
ponto esse instrumento privilegia alguns setores da s0-

ciedade. É assim que achamos que deve ser debatida 
a previdência pública, e não com uma proposta de re­
forma terra arrasada como essa, baseada no pilar do 
confisco de direitos e de garantias. 

"Temos que aumentar a idade para aposenta­
doria", dizia o Ministro Reinhold Stephanes, porque 
hoje o brasileiro vive muito mais. Ora, não se pode 
basear a reforma da Previdência num exercício de 
futurologia, dizer que o brasileiro vai viver 70, 80, 90 
ou 100 anos. Não é assim que vamos reformar a 
Previdência. É preciso fazê-Ia com responsabilidade. 

E é com responsabilidade que venho debaten­
do a reforma da previdência. Apresentei 37 emendas 
e, mediante todas elas, procurei aprimorar e aperfei­
çoar o texto. Não procurei manter os privilégios. To­
das as emendas visam a que a reforma da Previdên­
cia não se sustente, única e exclusivamente, como 
tenta fazer hoje, no confisco de direitos de trabalha­
dores, de aposentados, de servidores públicos, e 
sim na correção de rumos e diretrizes. Dessa forma, 
homens e mulheres trabalhadores deste País terão 
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as condições mínimas para sustentar-se após anos 
a fio de trábalho. ' 

Veja bem, Sr. Presidente, os aposentados des­
te País - 70% a 80% - ganham apenas a migalha 
de R$120,00 de aPosentadoria, apenas isto. Os nos­
sos velhinhos, os nossos aposentados passam todo 

I -

mês nas filas dos bancos para receber esta migalha 
de R$120l00! : 

Foi b que perguntei um dia, desta tribuna, diri­
gindo-me lao Presidente da República: Será que Sua 
Excelência conseguiria sobreviver com R$120,OO de 
aposentadoria? Defendo que acabemos com o privi­
légio in6cl~o das aposentadorias par1amentares, por­
que esse é um privilégio diante de uma reforma da 
Previdência que pretende aumentar a idade mínima 
para o trÁbalhador aposentar-se, que pretende, ad­
ma de tu~o, reformar, confiscando direitos e gamn­
tias que foram amplamente discutidos pela socieda­
de brasiléira e pelo Congresso Nacional durante a 
discussãé da Constituição de 1988. Trata-se da 
Constitui$ã,o que se transformou, como dizia o mE!S­
tre e grande líder, Ulysses Guimarães, na ·Constitui-

- C"d d- fI 

çao I ai a . '-, ' " 
Na Itália e em outros países da Europa, discu­

tiu-se a ~llrevidência pública. E quanto anos levaram? 
Levaram de cinco a dez anos nessa discussão. E o 
nosso Governo quer fazer uma reforma em tempo 
recorde! I I ' 

Fica aqui a indagação: será que nós, no Sena­
do da República; abrimos efetivamente as pontas 
desta C~sa do povo para discutir com a sociedade, 

I 
com os trabalhadores, com os aposentados, com os 
servidor~s públicos e com todos os segmentos da 

I 

sociedade essa reforma? 
pe~so que todos os gabinetes de Senadoltes 

receberam manifestações da sociedade. Tenho a~qui 
apenas Jm exemplo, pois eu não poderia trazer toda 
a correspondência que recebi, a qual me fez refletir 
e debateir duran~e' todo este processo. 

Dirigi-me ao, sindicato dos metalúrgicos do Vale 
do Aço, ã.s entidades e associações de aposentados 
em Belo IHOriZonte, e percorri todo o interior de nosso 
Estado, sempre ouvindo uma única manifestação: 
"Queremos discutir a Previdência, mas não podemos 
perder aquilo que conquistamos a duras penas·. E era 
sempre difícil quando víamos o contra-cheque de um 
aposentádo, que' passa horas inteiras na porta dos 
bancos pficiais, estampando R$120,OO mensais, já 
com o irrisório aumento dado pelo Governo. 

Po~ isso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, que~o concluir minha manifestação dizendo que 
nunca nfs negamos a discutir a Previdência púhlic? 

mas sempre nos recusamos a discuti uma reforma 
baseada neste pilar: "primeiro, vamo confiscar os 
direitos e garantias; vamos fazer a eforma contra 
trabalhadores, aposentados e servid res públicos; 
vamos entregar a Previdência à iniciat va privada!D 

Não é assim que devemos disc tir a Previdên­
cia! Sempre me recusarei a discuti-Ia essa forma! 

Entendemos que o texto do Re ator até avan­
çou muito, até pôde ser mais aperf içoado, tendo 
em vista o clamor do Senado Federal de emendas, 
como as minhas e as de tantos out s Senadores, 
que procuraram minimizar a proposta de reforma im­
posta pelo Governo. 

Hoje, por exemplo, os jornais estão dizendo 
que o Presidente da República quer que se aprove 
logo a reforma. Mas, meu Deus, c mo é que se 
pode dizer isso?! Como podemos faz r uma reforma 
a toque de caixa, mexendo com a vi a de cada um 
dos trabalhadores e servidores deste País?! E ama­
nhã, o que estaremos oferecendo à s iedade? Que 
texto será oferecido a esses milhare e milhares de 
trabalhadores do nosso País? 

Atualmente, as crianças come m a trabalhar 
com 15 anos de idade, até mesmo ~ regime escra­
vo, para ajudar na sobrevivência da f mília, para que 
não continuem passando fome. Co essa proposta 
de reforma, essas crianças terão que trabalhar du­
rante 45 ou 50 anos para adqUirirem~ o direito de se 
aposentarem. 

Neste momento, reafirmo min a convicção, a 
convicção de quem tem a respons bilidade de um 
mandato de Senadora da Repúblic , não apenas 
representando o meu Estado, Min s Gerais, mas 
representando os interesses nacionai . 

Ora, Sr. Presidente, o Senado ederal deu um 
passo, avançou um pouco nessa iscussão, mas, 
certamente, vamos ficar devendo à ociedade brasi­
leira, aos trabalhadores e aos servid res, uma refor­
ma da Previdência baseada no pilar da manutenção 
de direitos e garantias conquistados, que estão sen­
do modificados por imposição do Go emo e por sua 
falta de sensibilidade diante do clam r do povo. 

Vejo na figura desse Ministro 'a Previdência o 
grande instrumento de retrocesso da Previdência pú­
blica, um Ministro que, desde o pri eiro momento, 
se apresentou à opinião pública d País como al­
guém que pretendia, pretende e vai tonseguir entre­
gar parte da Previdência pública à inifiativa privada. 

Quero estar no Senado da República para con­
firmar a denúncia que faco dp aUA n ~ próyirnoC' •• A~ 

f , 



19900 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

res não poderão recorrer. Nisso reside, sem dúvida, com os direitos adquiridos dos funcionários inativos, 
o grande projeto engendrado pelo Ministério da Pre- que queria acabar com a equiparação entre os ati-
vidência e por esse Ministro que trabalhou apenas vos e os inativos. 
22 anos da sua vida e que tem, hoje, uma aposenta- Pois bem, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
doria privilegiada - é um "marajá" da aposentadoria. res, há um outro assunto que vai merecer - penso 
Por isso, já aposentado e aproveitando-se dos bene- eu - muito debate aqui no Senado da República, já 
fícios da lei, S. EXª certamente não tem sensibilidade que para fazer jus aos direitos dos servidores públi-
ou o menor interesse pelos trabalhadores, servido- cos e dos trabalhadores quanto à Previdência Social 
res e aposentados comuns, que não possuem os precisamos de receita. Estamos entre aqueles que 
mesmos privilégios: trabalhar durante apenas 22 acham que essa receita pode ser melhorada no Bra-
anos e garantir uma aposentadoria superior a R$3 sil desde que se combata, como se vem procurando 
mil mensais. fazer, a sonegação e a fraude. 

Nesse contexto, precisamos trazer à luz as in- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, todavia 
formações, discutir a Previdência com seriedade, assalta-nos uma preocupação muito grande. Trata-
mas olhando, acima de tudo, para a nossa socieda- se do dispositivo que aprovamos na Comissão de 
de, para os nossos trabalhadores e para os nossos Constituição, Justiça e Cidadania referente à trans-
servidores, e com o pensamento de que estamos formação do imposto sobre Contribuição Provisória 
aqui votando e decidindo o futuro de cada um deles. sobre Movimentação Financeira, fazendo com que 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- ela deixe de ser provisória, tomando-a definitiva, 
do a palavra ao Senador Ramez T ebet. dentro da reforma da Previdência Social. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDBIMS. Para enca- Ora, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, en-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- tendemos que a sociedade brasileira não está acei-
sidente, srªs e Srs. Senadores, ainda ontem, no pra- tando mais essa carga tributária excessiva que se 
zo regimental de cinco minutos, tivemos a oportuni- lhe impõe sobre os ombros. Estamos entendo que 
dade de deixar muito clara a nossa posição com re- não é mais possível tolerar-se que a cada rombo, 
lação à reforma da Previdência Social, cujo substitu- que a cada buraco se aplique o imposto. O que a so-
tivo então foi votado e cujos destaques serão vota- ciedade está reclamando, positivamente, é a respei-
dos hoje no Senado da República. Ressaltávamos, to disso. É preciso que o Poder Executivo assuma 
naquela oportunidade, nossa posição a favor dos di- essa responsabilidade; é preciso que o Govemo Fe-
reitos adquiridos e das expectativas de direitos da deral tome a iniCiativa de fazer uma reforma tributá-
defesa daqueles que, estando prestes a verem con- ria que atenda, verdadeiramente aos anseios da po-
sagrados alguns direitos não podiam sucumbir sem pulação e pare, de uma vez por todas, de enviar 
alguma compensação ou sem que lhes fosse feito para o Congresso Nacional impostos rotulados de 
justiça. provisórios ou sob outro título qualquer. Assim acon-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, deixa- teceu quando ,esta Casa e o Congresso Nacional, 
mos claro a nossa posição de que votaríamos todos atendendo a apelos do Poder Executivo, por exem-
os destaques que tivessem por objetivo eliminar pri- pio, subtraiu dos Estados uma parcela da arrecada-
vilégios. E fazíamos, como fizemos sucintamente, a ção do seu mais importante tributo: o Imposto sobre 
diferença entre privilégios e prerrogativas, afirmando Circulação de Mercadorias, por intermédio da lei 
que privilégio é algo que diz respeito à concessões Kandir, que retirou dos Estados uma parcela ponde-
não toleráveis; e prerrogativas são aquelas que se rável da sua arrecadação. Tanto é verdade que isso 
constituem ou que dizem respeito ao exercício da tem causado atritos políticos, mal-estares ou mal-en-
própria função. tendidos entre govemadores, inclusive os do próprio 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, se esta- partido do Senhor Presidente Fernando Henrique 
mos discutindo - e o mundo inteiro também discu- Cardoso. Aliás, a Imprensa publicou esse ressenti-
te, a exemplo dos Estados Unidos, da Alemanha e mento do Governador Mário Covas. Também no 
França a reforma de suas legislações sociais - meu Estado, Mato Grosso do Sul, estamos lutando 
sem dúvida nenhuma, é porque existe um enorme bravamente no sentido de aumentar a arrecadação, 
fosso entre o que se arrecada e o que se gasta. enquanto vemos que uma parte das nossas receitas 
Mas, no sentido de aliviar, anda bem o Senado da ficam para o Governo Federal, como se o Governo 
República quando se contrapôs à iniciativa do Go- Federal fosse uma entidade e os Estados e os Muni-
vemo Federal, que pretendia, por exemplo, acabar -cípios fossem outra. Esquecidos de que a Federa-
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ção é una le indivisível. Esquecidos de que, sem o mais ser o País da improvisação. C ega! A cada 
fortalecimento da Federação, não somos absoluta· hora em que a União aperta, em que 1m algum as-
mente nadá.. Assim tem acontecido. sunto premente a ser resolvido, envi -se uma lei 

I 
Esta Casa vai apreciar a questão referente ao para o Congresso Nacional sobre os ais diversos 

Fundo de IIEstabil~zação Fiscal, cuja votação já foi títulos, com as mais diversas de no inações, Sr., 
prorrogada por algumas vezes e que o Executiv() Presidente, Srs. Senadores. 
pretende prorrogá-Ia por mais uma vez. Essa maté- No caso da Reforma da Previdên ia, é verdade 
ria, em an~amento~ aqui no Senado da República, que a emenda não veio do Poder Exe utivo; ela foi 
está em mãos competentes, nas mãos do Senador apresentada pelo nobre Senador R berto Freire. 

I 

Renan Calheiros, mas também retira recursos dos Sem dúvida alguma, ela atinge ao esejo de se 
Estados e IdOS Municípios para que a União possa transformar - não que ele tenha feito e propósito -
fazer face as suas despesas. ' em um instrumento a fazer com que o oder Execu-

Sr. P:residente, como ficam os Estados e os tivo fique cada vez mais acomodado Se transfor-
Municípiosl cada vez mais empobrecidos? É isso o marmos essa lei da Contribuição pr~~isória Sobre 
que queremos? Movimentação Financeira em definitiva bem como o 

I 
Positivamente, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se,- Fundo de Estabilização Fiscal e outra leis que di-

nadores, n~o é isso o que pretendemos. . zem respeito à arrecadação fiscal, ositivamente, 
Há alguns anos - retomo agora o assunto ", ninguém vai se debruçar para fazer a rdadeira Re-

estamos vbtando nesta Casa a chamada contribUli- forma Tributária neste País. 
ção financ~ira, que,tem sido intitulada e rotulada d'e Chamo a atenção do Sr. Preside te e dos Srs. 
proviSÓria.lpor um ou dois anos, a CPMF foi rotulada Senadores para dizer a esta Casa q e precisamos 
de provisória para resolver o grave problema da saü- dar um basta aos tributos provisórios q e vêm de re-
de no Bra~il. Mas as estatísticas demonstram que o pente e que pegam despreparada a s iedade brasi-
problema tla saúde neste País não tem melhorado leira, aqueles que produzem, penaliza do-os. Deve-
em nada, ~pesar da arrecadação desse imposto que mos cuidar de uma reforma tributária m caráter de-
ainda ago~a é provisória, mas que se quer, por meio finitivo, para que faça face às nossas d spesas. 
dessa ref0rma daI Previdência, que esse imposto Bem compreendo a preocupaçã do Senador 
seja definitivo para poder fazer face às despesas dE~- Roberto Freire e, naquele instante, eu residia aque-
correntes da própria lei que estamos votando e ta01- la reunião da Comissão de Constitui ão, Justiça e 
bém aos ~roblemas do sistema de saúde. Cidadania e todos nós estávamos pre idos em não 

Há de se perguntar se não é melhor - nós, o subtrair direitos, em não retirar direitos daqueles s:lue 
Senado ~ República, que representamos as nossas já os têm; em fazer uma reforma pre idenciária 'das , 
Unidades rederativas - d~zermos não a esse dispositi- mais justas, uma reforma previdenciá 'a que possa 
vo e chamarmos aatençao do Governo Federal para realmente atender aos interesses da ociedade bra-
que envie r ele sim; através da sua iniciativa - a refor- sileira como um todo. Talvez por i o tenha sido 
ma tributátia; e tudo o que disser respeito à receilta aprovada naquele momento a emend do· Senador 
seja feito de forma 'definitiva, através de uma refom~1a Roberto Freire, que tem por objetivo irar o ·P", de 
tributária ~uilibrada, que atenda aos interesses ela provisório, da sigla CPMF, e fica CM ,a contribui-
União, doS EstadOs, dos Municípios, e, sobretudo, que ção fica definitiva. Para a reforma d previdência, 
não penalike o contribuinte brasileiro, que não penalize numa eventual reforma tributária, não averá mais o 
a nossa sPciedade, que não faça sofrer tanto aque- que se pensar. Será isso que nós que emos? É isso 
les que querem produzir neste País. que a sociedade está esperando de n s? 

Por lsso, meditando sobre o assunto, embOlra Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena ores, vou en-
reconhe~ que a Previdência Social no Brasil, palra cerrar o meu pronunciamento, dizend aos eminen-
ser bem éxercida e para que possamos suportá-~.a, tes Senadores que me preocupei com essa Emenda 
precisa dê receita; precisa de recursos para pagar do Senador Roberto Freire e com a d isão da nos~ 
os direito~ daqueles que se aposentam, daquel~~s sa Comissão de Constituição, Justi e Cidadania 
que têm 6utros tipos de direito, como auxílio-mat€ir- pelo simples fato de que reconheço, e todos também 
nidade, cémo auxílio-funeral e tantos outros direitos reconhecem, que se estamos discuti do a reforma 
que têm que ser resguardados pela Lei da Previdên- da Previdência Social é porque a Pre idência Social 
cia Social. Mas que tudo isso _ seja feito de fomla no Brasil, como em outros países d mundo, está 
equilibrad~ e definitiva neste País. Não podemos praticamente insolvente e alguma co a precisa ser 

I 

I 
I 
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feita. Precisa ser feito algo que não elimine direitos, Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, srªs. e 
que elimine privilégios, que elimine aquilo que atente Srs. Senadores. 
contra o sentimento ético da sociedade, mas que se dê O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
a receita indispensável. Acredito firmemente que para palavra o nobre Senador Ney Suassuna. 
que possamos ter essa receita é preciso existir uma O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para en-
melhor fiscalização por parte da entidade competente, caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
que é o nosso INSS. É preciso que o Ministério fiscali- Presidente, srªs e Srs. Senadores, o grande tema 
ze mais, é preciso que sejam coibidas as fraudes, é de hoje é a Previdência Social. Embora alguns ora-
preciso reconhecer que muita gente já está pagando, dores tenham apanhado algumas veredas que termi-
quer seja respondendo a processos - uns até com naram desembocando também na Previdência, 
condenação na descoberta de fraudes -, quer de ou- como acabou de fazer o meu prezado e ilustre ami-
tras formas. Muitas fraudes estão sendo descobertas go Senador Ramez Tebét, a verdade é que a Previ-
e, portanto, algumas incorreções estão sendo expurga- dência, hoje, mobiliza a mente de todos os Senado-
das, eliminadas, aliviando, dessa forma, a carga do Te- res. Mas eu gostaria de abordar um tema diferente, 
souro e do próprio Ministério da Previdência Social. o orçamento, particularmente da distribuição das 

Mas é preCiso que se trabalhe com eficiência. verbas do orçamento. 
Discutiu-se aqui nesta Casa, por exemplo, Sr. Presi- Fiquei extremamente surpreso ao ver que, na 
dente e Srs. Senadores, acerca do tempo de contri- liberação das verbas do Orçamento para 1997, há 
buição e o tempo de serviço. Sou daqueles - vou ser uma injustiça gritante: há Estados que não recebe-
franco - que confessa defender a aposentadoria em ram até este momento nenhuma liberação de verbas 
razão do tempo de contribuição e não por tempo de do Orçamento de 97, como é o caso do Amapá, que 
serviço. À alegação de que o tempo de serviço preci- teve liberação zero. 
sa ser mantido em razão de ser ele uma defesa para Se analisarmos por região, vamos verificar o 
pessoas que não são muito letradas, para parte de seguinte: na Região Centro-Oeste, o Distrito Fede-
uma grande parcela da população brasileira que não ral, por obrigações constitucionais, recebeu 12% da '\ 
tem condições de comprovar esse tempo de serviço, verba que lhe foi destinada, mas o Mato Grosso do 
temos que responder que é preciso exercer maior Sul recebeu apenas 4%, e o Mato Grosso, apenas 
eficiência por parte do Governo. É preciso exigir 2% de liberação até o momento. É, realmente, uma ,~~ 
maior eficiência por parte do próprio Ministério, por- diferença gritante, de 14 para 2, e estamos falando 
que ele tem que ter lá registrada - com todas as facili- de percentagem, não estamos falando de números 
dades que a informática e a tecnologia de modo geral absolutos, mas de percentagem, do que foi autoriza-
oferecem -, ele precisa ter ali cadastrada a vida de do e do que foi liberado até o momento para o Esta-
todos os cidadãos brasileiros. Por isso, Sr. Presiden- do; na Região Nordeste, verificamos que o Ceará 
te e Srs. Senadores, desde logo, me coloco contrário teve 13%, a Bahia, 12%, enquanto a Paraíba teve 
à transformação do imposto provisório. Não posso 3%, e Sergipe, 2% somente. Então, das verbas au-
votar para que ele seja definitivo, vou negar o meu torizadas no orçamento para 1997, a Paraíba só re-
voto à emenda do Senador Roberto Freire, na mais cebeu 3% do que foi colocado no Orçamento, en-
viva esperança de que vamos encontrar uma solução quanto outros Estados tiveram 13 e 14%. 
para fazer o que a sociedade está clamando: uma re- Se observarmos a região Norte, vamos verifi-
forma previdenciária que promova o justo equilíbrio car que os Estados estão mais ou menos nas mes-
entre a receita e as despesas que o País tem com os mas condições: o Amazonas recebeu 1 %; o Amapá, 
seus funcionários e outras despesas que tem para 0%; Roraima, 2%; Rondônia, 1% e Tocantins, 1%, 
manter a máquina administrativa e poder gerir e ad- de tudo o que foi aprovado para eles. 
ministrar com eficiência a questão social neste País, Na região Sudeste muda inteiramente, porque , 
que me parece, como todos proclamam, está indo Minas Gerais recebeu 15%, Rio de, Janeiro, 17%, 
para lugares que não queremos que vá. São Paulo, 14%, contra o Espírito Santo, o único 

Estamos aí às voltas com problemas graves de que não teve essa média, que recebeu apenas 3%. 
segurança nacional, de saúde e educação. Tudo Se verificarmos a região Sul, todos os Estados 
isso deve nortear as nossas atitudes e os nossos vo- estão mais ou menos igualados na dezena: apenas 
tos aqui no Senado da República, Casa que tem por o Rio Grande do Sul teve 17% contra 11% -dos ou-
obrigação estabelecer o equilíbrio da Federação e tros dois Estados,' Santa Catarina e Paraná" Para 
defender os interesses dos Estados~membros. tratar deste assunto estou na tribuna; para dizer que ,i 
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a República' precisa' tratar com igualdade os Esta- nem todos têm a mesma eficiência ad inistrativa, a 
dos-membrÓs. EntEmde-se que, se há uma catástro- mesma capacidade de elaborar esses p ojetos, e as-
fe, uma endhente em Santa Catarina, tem-se que li- sim por diante. V. EXª, como President da Comis-
berar um p~uco mais de dinheiro para lá; mas, em são Mista de Orçamento, meu Preside te, uma vez 
condições nbrmais, um Estado receber zero, como é que integro aquela comissão, faz muito bem em le-
o caso do .rJmapá, e outro, 17% das verbas autoriza- vantar todos esses aspectos. Temos q e desmistifi-
das, é realrhente lima injustiça gritante. E isso tem car o orçamento, abri-lo cada vez mais à participa-
sido constatlo em nossas reuniões regionais. Leva- ção da sociedade; a sociedade precis~ conhecê-lo t • 
mos a Comissão de Orçamento a cada uma das re- melhor, se informar, opinar, sugerir, ':Iara que ele 
giões do ndsso País e, quando lá chegávamos, re- não fique apenas como uma peça esotérica feita por 
cebíamos Jma carga tremenda Isso já aconteceu alguns que ali se reúnem naquela C~missão e é 
nas Regiõe~ Nordeste, Sudeste e Sul; estará acon- aprovado pelo Congresso naquela sessão, geral-
tecendo tarhbém, na sexta-feira, em Goiânia e, na mente na undécima hora, sem tempo té para que 
próxima serhana, no Pará. cada um possa apreciá-lo corretamente Congratulo-

O sr.ILúciO Alcântara (PSDB-CE) - Permite- me com V. EXª, chamando a atençã para esses 
me V. EXª um aparte, nobre Senador Ney Suassuna. dois aspectos, ou seja, a necessidade da observa-

o Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) - V. Exª me ção do dispositivo constitucional sobre regiões e a 
permite um aparte? • velocidade própria de cada Estado. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Pois não, O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- B) - V. EXª 
Senador Lúcio AICé1ntara, ouço o aparte de V. EXª e, me dá um esclarecimento sobre o qu I tecerei co-
em seguidaJ o aparte do Senador Bemardo Cabral. mentários a seguir; antes, concedo 'o parte ao Se-

O Sr. ~úcio Aicântara (PSDB-CE) - Éinteres·' nador Bernardo Cabral. 
sante o levantamento que V. EXª faz. Mas é impor·, O Sr. Bernardo Cabral (PFL-A ) - Senador 
tante salie~tar um aspecto. Em primeiro lugar, não Ney Suassuna, já autorizei o eminente Senador Lú-
sei se V. EXª fez o levantamento por região. SeréÍl cio Alcântara que falasse por ambos; penas para 
que está sJndo atendida aquela disposição constitu·· congratular-me com V. EXª. 
cional, relatada pelo nosso colega, à época da As·· 
sembléia Nkcional Constituinte, o Senador Bernardo O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-

rigado. Gostaria de dizer aos ilustres S nadores que 
Cabral, art. 143, que obriga a proporcionalidade de re.. quando se trata de regionalismo, estam s falando de 
cursos? S. FXª, o Senador Be~nardo Cabral, adianta·· percentual sobre o montante destinado investimen-
me que trataria exatamente desse assunto. Portan·· to. Se pegarmos a Região Sul, do que foi destinado 

~~m~ ~~~t~:~~ f:~n~~, :::~:~~~~O~st~~~~~.: a investimento nessa Região e do qu foi liberado 
I até agora, o Rio Grande do Sul tem 17 Yo desse per-

gional. Sab,er se está sendo observada a proporção centual, ao passo que Santa Catarina Paraná têm 
entre população e recursos, recursos inclusive dl;l 11 %. Não se trata bem de regionalismo, porque a 
empresas kstatais. Veja o. dispositivo Das Regiões, Região é homogênea; 17% contra 11 0 , são 6% de 
Seção IV, ~rt. 43 d'á Constituição Federal: diferença. 

I ·Pa~àefeitos administrativos, a União Como estamos falando de perce tual, é muita 
poderá articular sua ação em um mesmo diferença quando se vê que um tem 1 %, como é o 
corhplexo geoeconômico e social, visando a caso do Rio de Janeiro, e outro ter 3Yo, como é o 
seJ desenvolvimento e à redução das des!- caso de Santa Catarina. A Região é u a só; Santa 
guÁldades regionais. H • , Catarina teria até prerrogativas, porq e sempre foi 

Portahto, há netessidadedé se observar ess~~ considerada uma região mais subde envolvida· do 
dispositivo I constitucionaL' Por outro lado, Senador que o Rio de Janeiro e São·Paulo. 
Ney Suassuna; essatrànsferência não é automática; .. Na realidade, Ó que está acontec ndo aqui tal-
talvez neni todos os Estados se mobilizem com.(1· vez seja até uma diferença de sigla artidária dos 
mesma p~steza·' para preparar projetos, planos, Governadores. Há Estados que, para inha surpre-
para subm~ter esses planos à aprovação, ao examl3 sa, tiveram zero. Por mais lerdo que s ja esse Esta-
do órgão federal competente. Portanto, não pode- do, ter zero de distribuição entre o que . evia receber 
mos fazer ~essa'igualdade uma 'regra rígida. V. Exª e o que está recebendo é r~~lmenteg,' ~nte. . . .. 
a defende'lem nome da Federação, de, todos os Es- Trouxe.esse tema porque nós sOloS os repre-
tados. M"t nem; todos têm a· mesma velOCidade,.· sentantes dos Estados nó,Senado Feral. NoCon-

,. 
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gresso Nacional são os Senadores que representam tratamento. Estou vendo que faltam menos de qua-
o Estado. Por essa razão, acho que é um tema im- tro meses para terminar o ano, e, nesse tempo, cer-
portante para que V. EXªs se debrucem e comecem tas verbas não poderão ser aplicadas, mesmo sendo 
a discutir. Se acham que é justo, muito bem. Agora, liberadas. Como exemplo, temos as estradas da Re-
se verificarem e constatarem que há injustiça ... Acho gião Norte; na época das chuvas, que está chegan-
injustiça para com a minha Paraíba ter 3% de tudo do, com toda certeza, teremos dificuldades de apli-
que foi aprovado, quando o Estado vizinho tem 13%, cação desses recursos. Então, a liberação irá se 
14%. Acho que não há razão. A Região é a mesma; concentrar num pequeno espaço de tempo - se ela 
o povo é praticamente o mesmo; e isso cria uma vier - ou a injustiça se perpetuará. 
desproporção muito grande. Eu. como representante O Sr. Coutinho Jorge (PSDB-PA) - Permite-
da Paraíba e tendo visto, nos encontros regionais, me V. EXª um aparte? 
que esse é um tema que está causando grita nos O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) _ Ouço 
Estados - os Prefeitos, os Governadores, os secre- V. EXª com muito prazer. 
tários de administração e planejamento estão protes-
tando -, creio que é de bom tom e é meu dever tra- O Sr. Coutinho Jorge (PSDB-PA) - Senador 
zê-Io a esta Casa, onde cada um dos Srs. Senado- Ney Suassuna, V. EXª, como brilhante Presidente da 
res representa o seu Estado, pois essa despropor- Comissão que é, sabe que o problema orçamentário 
ção está realmente gritante. da União tem evoluído no que diz respeito à metodo-

O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB) _ Permi- logia de elaboração. Não tenho dúvida de que, de-
pois da CPI, o Congresso Nacional tomou uma série te-me V. EXª um aparte? 
de cautelas. Hoje, o processo de elaboração, a me-

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Conce- todologia de trabalho está bastante aprimorada; há 
do o aparte a V. EXª. uma discussão democrática das Bancadas, na esco-

O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB) - Quero lha das emendas coletivas e regionais, ou seja, um 
dar o meu apoio ao pronunciamento de V. EXª, que é aprimoramento. Creio que, neste ano ainda, nossa 
hoje o Presidente da Comissão de Orçamento. Nin- Comissão dará um passo muito grande. Já recebe-
guém mais do que V. EXª conhece bem essa maté- mos do Tribunal de Contas da União, por antecipa-
ria. Na verdade, há uma desproporção imensa no ção, a relação de todas as obras, regulares ou irre-
que tange à liberação dessas verbas orçamentárias, guiares, o que facilitará uma tomada consciente de 
sobretudo aquelas que decorrem de recursos incluí- decisão na Comissão. Tivemos dificuldade no ano 
dos no Orçamento por iniciativa parlamentar. É pre- passado, uma vez que os dados chegaram em de-
ciso que o Governo tenha apenas uma política, evi- zembro. O avanço é muito grande na elaboração; 
tando, portanto, esse procedimento, que V. Exª con- não tenho dúvida alguma de que o processo demo-
de na com muita propriedade, de privilegiar uns Esta- crático, técnico e metodológico avançou. E, na Co-
dos mais do que outros. Nós, da Paraíba - como missão, podemos corrigir as disparidades entre as 
bem acentuou V. EXª e já me havia dito isso anterior- Regiões, no que diz respeito ao Orçamento. Pode-se 
mente -, tivemos uma liberação de apenas 3% do fazer uma análise criteriosa da mensagem do Gover-
Orçamento deste ano, enquanto que outros Estados no Federal, com correções da Relatoria. Sei que V. 
tiveram 13%, 15% e até 20% - Estados maiores, Es- EXª vai conduzir a Comissão para isso. O segundo 
tados mais ricos que, portanto, têm recursos pró- aspecto do Orçamento é a execução do Orçamento; 
prios para custear sua manutenção e seus investi- não interessa somente fazer uma grande elabora-
mentos. Parabenizo V. EXª pela sua iniciativa, e va- ção. Este é o grande problema do Brasil: a execução 
mos somar esforços, junto ao Sr. Ministro do Plane- enfrenta obstáculos sérios. Por exemplo, o contin-
jamento e ao Presidente da República, no sentido degenciamento é um absurdo. O Governo Federal - e 
que essa situação tenha realmente uma rápida solu- isto é histórico, todós os governos fazem isto - con-
ção, pois, na verdade, da maneira como está, fica di- tingencia as verbas no primeiro semestre e começa 
fícil acreditarmos que no Brasil há uma República o processo de empenhamento e posterior liberação 
Federativa. ' no segundo semestre. Isso prejudica seriamente Re-

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Sena- giões como o Norte e o Nordeste, que precisam de 
dor Humberto Lucena, agradeço o aparte de V. EXª. dinheiro antecipado, como é o caso das rodovias 

Minha preocupação está sendo suprapartidá- quanto ao próprio aspecto climático. Creio que esse 
ria, pois penso que, como representantes dos Esta- critério deva ser alterado. As liberações, os desem-
dos, cabe a cada um de nós zelar pela igualdade de penhos devem levar em consideração as realidades 
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climáticas ~as Regiões; não pode haver uma regra está acontecendo com cada Estado, a elaboração 
única parai o Brasil.. Ocorre que as verbas começam do Orçamento, para tomarem as deci -es necessá-
a ser empenhadas e liberadas em outubro, novem- rias a fim de diminuir essa diferença gri~ante. 
bro e deze~bro, mas muitas vezes as obras não po- Enfatizo que não posso me sen ir confortável 
dem ser vi~bilizadas por não haver tempo. Isso tern quando vejo que somente 3% foram lib rados para a 
que ser cclrrigido! Essa deve ser a grande luta. Te- Paraíba, e 17% para o Estado vizinho. Não é correto 
nho faladd muito sobre isso. Repito: o processo de que nos calemos. Nós temos que protestar, e cabe a 
execução kinda precisa ser alterado rigorosamentEl. cada um de nós cumprir o seu papel m relação ao 
O terceiro! aspecto: temos ~ ... e acompanhar o pro- seu Estado. 
cesso de avaliação e de execução orçamentária, <O Muito obrigado, Sr. Presidente. 
que ainda!não fazemos bem. Temos que fazer isso O SR. PRESIDENTE (Geraldo elo) - Conce-
mensalmente. Devemos acompanhar· o Poder Exe- do a palavra ao nobre Senador Lúcio Icântara. 
cutivo e re~lmente intervir naquilo que for necessário O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (P DB-CE. Pro-
para corri9ir essas distorções que V. E~ colocou nuncia o seguinte discurso. Sem revis o do orador.) 
muito be~. Deve,mos trabalhar agora na melhoria, - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado es, em razão 
na celeridade, na operacionalidade e na lógica do de críticas feitas pelo ilustre jornalista ânio de Frei-
processo éxecutivo. E temos obrigação, como Parla- tas, em coluna sob sua responsabili ade no jornal 
mento, dJ nos aprimorar no que diz respeito ao Folha de S. Paulo, encaminhei a ess conceituado 
acompanHamento mensal ou semestral do que está profissional correspondência que pas o a ler e que 
sendo feitb em favor do Brasil. V. E~ está de para- peço seja transcrita nos Anais do Sen do. 
béns, e séi que, como Presidente da Comissão, to-
mará deci~ões nesse sentido. Muito obrigado. "Senhor Jornalista, 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) _ Agra- Leitor assíduo de sua col na e simpati-
deço o adarte de y. E~, que tem sido um membro zante da controvérsia democ ática, trago à 

I consideração dos seus leitore o meu posi-atuante da Comissão. V. E~ tem razão: nós melho-
ramos muito a elaboração do Orçamento, mas ainda cionamento face à Lei Eleito ai, votada no 
estamos rl,uito deficitários no acompanhamento. Senado da República, da qual ui Relator. 

I Caso o ilustre jornalista ivesse conhe-
Sr. ~residente, srªs e Srs. Senadores, recebi, cimento de minha vida políti , saberia que 

na semana passada, o relatório do Tribunal de COIl- como Prefeito de Fortaleza, D putado Fede-
tas sObre! o and~mento das cem maiores obras do ral, Vice-Governador e Senad r pelo Estado 
Brasil, obras inacabadas, que chegam quase a um do Ceará, sempre assumi p sições defini-
milhar. E,! até o final do ano, o Tribunal de Contas das, claras e responsáveis. onstruí minha 
nos passará todas essas obras. Causou-nos, tann- reputação pela minha indep ndência, pela 
bém, surp~esa ver que 70% das obras têm irregulafri- maneira como me conduzo e orno me com-
dades - k maioria com pequenas irregularidades, porto diante do debate dos t mas. Sou do 

I d J' . mas alguTas com gran es. a temos o mecanismo partido do Presidente da R pública, mas 
para o acompanhamento, e isso também nos está não sou dos áulicos, não sou os freqüenta-
sendo prdpiciado pela Secretaria de Controle do Mi- dores assíduos dos palácios e dos gabine-
nistério dJ Fazenda, que está fazendo, passo a pas-I"., tes presidenciais. Em inúm ras ocasiões 
so, o aco[:panhamento dos cronogramas físico, fi- discordei das posições do Pr sidente e das 
nanceiro, Ftc. assumidas pelo meu Partido, antendo coe-

Neste momento, estou trazendo este assunto a rência com minha maneira e encarar os I· . • 
esta Casa por lealdade. Cada Senador representa. o mais diversos assuntos. T enh inclusive, por 
seu Estado, faltam três meses para a conclusão do mais de uma vez,' votado co tra as orienta-
OrçamEmto, e sabemos que há desproporções gri- I ções do Governo. 
tantes, tehdo úm Estado cóm zero de deliberação e Especificamente sobre Lei Eleitoral, 
outro Estádo com 17%. Depois, irão cobrar dos Srs. tão duramente criticada em ua coluna, na 
Senadoreb esse andamento em pé de igualdade. edição de 14 de setembro pr imo passado, 

De I~aneira alguma, não poderia deixar (ie reafirmo o que, constou do eu Parecer e 
alertar V. E~, neste momento, mesmo sendo hora aquilo que susten~ei da tribu a do Senado 
de se discutir a reform~ da Previdência, pois cabe Federal. Se há matéria que s scite o debate 
aos Srs: I Senadores tomar conhecimento do que nos: parlamentos. do mundo nteiro é justa-. - . 

I 

_.~~._~ _________________ ---L _____ _ 
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mente a Lei Eleitoral, o modo como se pro- O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Pronuncia o 
cessam as eleições, como se escolhem os seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
representantes, os dirigentes dos países, Presidente, srªs e Srs. Senadores, vou procurar, no 
dos Estados e das cidades. Nessa matéria, tempo de cinco minutos, primeiro fazer uma referên-
a unanimidade não existe. cia à discussão que tem ocupado a imprensa nesses 

Assumo, portanto, as posições e opiniõ- dias: o caso da emenda da magistratura. 
es que manifestei. Delas não me envergonho, Ontem, o Senador Josaphat Marinho foi claro na 
pois, no meu entendimento, são as mais ade- sua exposição, citando, inclusive, Rui Barbosa, cuja li-
quadas ao processo de democratização no ção diz: "Tratar com desigualdade a iguais, ou a desi-
Brasil. Não fui sectário. Não defendi posições guais com igualdade seria desigualdade flagrante". 
de interesse partidário. Acolhi na íntegra 32 O que oferecemos à magistratura não é nada 
emendas de Senadores de diferentes parti- em especial, nem um benefício com respeito a apo-
dos, muitos deles eminentes líderes da oposi- sentado ria que fuja aos preceitos que esta reforma 
ção. Agi, corno sempre, com espírito demo- quer impor ao funcionalismo em geral e aos traba-
crático e intuito de aprimorar a proposição que Ihadores. O que propõe a emenda, relatada com 
me coube relatar. Na realidade, sempre estive muita inteligência pelo Senador José Ignácio, é ape-
atento ao momento atual da vida política brasi- nas abrir a possibilidade de a magistratura enviar, a 
leira trazida pela possibilidade da reeleição, este Congresso, um projeto onde se discuta a forma 
considerando o choque cultural que essa mu- de aposentadoria a que eles fazem jus, já que é um 
dança produziu. Muitas pessoas certamente poder que toda a Nação, todos aqueles que têm fé 
demorarão a assimilar a importância dessa re- na democracia e na Justiça apóiam e respeitam. O 
cente trajetória. país que não pode confiar na sua magistratura não 

Dentro do velho espírito de acornoda- terá nunca direitos garantidos, ficando à mercê de 
ção, muitos ainda dirão que estamos indo de- ditaduras, de imposições de vontade de um homem 
pressa demais, que a legislação está sendo só. A Justiça tem que ser prestigiada. Tem que se 
casuística, que seria necessário mais tempo e dar o real direito a que eles proponham a esta Casa 
maiores experiências. Insurjo-me contra tais a forma com que deverão gozar da sua aposentado-
posicionamentos. Nada existe na nova Lei ria. Não há privilégio, nada especial se discute: ape- i~ 
Eleitoral que já não esteja vigindo nas leis de nas vamos apreciar como eles pretendem a sua 
outros países onde se pratica o processo de aposentadoria futura, e aquilo que for abuso, aquilo 
reeleição. Neste ponto, o mundo não se cur- que for privilégio, esta Casa terá, sem dúvida nenhu-
vou ao Brasil, nós que tardiamente começa- ma, o direito de rejeitar. 
mos a trilhar os mesmos caminhos. Então, acredito que há, dentre aqueles que fa-

Ofereço esses esclarecimentos para zem parte deste Plenário, o desejo de oferecer esta 
colaborar com sua tarefa de análise dos fa- oportunidade à magistratura, votando com o relatório 
tos políticos, na expectativa de que possam do Senador José Ignácio. 
contribuir para a revisão de conclusões ex- Queria também aproveitar, dentro dos meus 
traídas do episódio, inclusive no que tange à cinco minutos, para informar que a Receita Federal, 
minha pessoa. por intermédio do seu Secretário, Dr. Everardo Ma-

Em anexo segue texto do encaminha- ciel, acaba de baixar uma portaria importantíssima, 
mento de votação em Plenário e o texto con- facilitando a fiscalização do transporte hidroviário in-
solidado (versão de meu gabinete parlamen- termodal, o que acarretará um controle automatizado 
tar) da lei em questão. de vigilância aduaneira. Isso facilitará muito alguns 

Atenciosamente, Senador Lúcio Alcân- aspectos de deosenvolvimento do comércio interna-
tara.· cional, que hoje· o Brasil procura dominar para con-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. trolar a sua balança cambial. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo Na Portaria nº 1.119, de 2 de setembro de 1997, 

a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. (Pausa) baixada hoje e publicada no Diário Oficial, são esta-
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos belecidas as nonnas de gerenciamento, administração 

Bezerra. (Pausa) e cooperação técnica entre a Receita e o BID. No item 
Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu IV do art. 12 dessa portaria, é estabelecid<?.o control~ 

Tuma. automatizado da vigilância aduaneira; 
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E preciso discutirmos outras idéias para que seja 
feito o apeHeiçoamento do Siscomex. A valoração 
aduaneira -jjá tive oportunidade de fazer um pronun­
ciamento sobre isso nesta Casa - vem facilitar muito a 
vigilância sobre importações desordenadas, principal­
mente no Jtor calçadista e de tecidos, que pratica­
mente têm Jstrangulado a nossa indústria. 

Com ésse pmjeto, a Receita estabelecerá o 
preço mínirt,o das mercadorias e, assim, terá um 
controle efetivo sobre o subfaturamento tanto para a 
importação'l quanto para a exportação. Isso ajudará, 
sem dúvida alguma, "a indústria nacional. 

É preciso ainda buscar a desvinculação do trata­
mento aduaheiro e do tratamento cambial. As amarras 
que vinculart, a aduana ao tratamento cambial têm difi~ 
cultado, e nruito, o 'alcance de uma solução de paga­
mentos a menor ou a maior, por meio das exigências 
do controle tambial. Várias outras providências seriam 
importantes I discutirmos com a Receita, para, assim, 
buscarmos um dinamismo melhor e maior, principal­
mente hOje,lem qUEl o Governo está disposto a implan·· 
tar o sistema intermodal, com as hidrovias facilitando 

I 

as exportaçges dos países vizinhos, que hoje tanto se 
ligam ao BrÁsil, dentro do Mercosul. 

Era o bue tinha a dizer. 
O SR.I PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per-

I ; 
muta com o Senador Lauro Campos, concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Antonio Carlos Valadares. 

I ' 
V. Exlj dispõe de vinte minutos para o seu pro-

nunciamento. 
O SRJ ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-, 

coIPSB-SE[ Pronuncia o seguinte discurso. Sem re·, 
visão do oràdor.) _. Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena·, 
dores, hOje[é o dia "D" da Previdência Social no Bra .. , 
sil. O Senado alterou substancialmente a proposta 
inicial, que jfOi amplamente discutida na Câmara dos; 
Deputados. Tenho esperança ainda de que alguns; 
dispositivoS que considero danosos ao bom funcio·, 
namento d~ Previdência Social e à destinação efeti .. 
va de recutsos para melhor assistir aos segurados" 
seja motivo' ainda de discussão e alteração, e que (') 

I ' 
Senado Federal, debruçando-se sobre os graves 
problemas ~ue estão acontecendo hoje na área so .. 
cia\, e maiJ de perto no setor do mercado de traba .. 
lho, possa jdar uma contribuição efetiva à melhoria 
das condiç0es de vida do povo brasileiro. 

Não ~odemos manter uma Previdência Socia:1 
I 

sem um mínimo de equilíbrio financeiro atuarial. Es .. 
lamos cert6s de que esse objetivo tem que ser per .. 
seguido, pHncipalmente quando existe uma verda .. 
deira máfi~ de sonegação fiscal, de empresas privi .. 
legiadas qJe, anualmente, apesar de autuadas pelo 

Ministério da Previdência Social, lutam n Justiça pela 
isenção. E quando não conseguem esse' rdão fiscal, 
é o próprio Congresso Nacional que e poSIClona, 
como o fez em 1995, no sentido de disp sar o paga­
mento das dívidas das empresas junto ' Previdência 
Social, o que representa, Sr. Presidente srªs e Srs. 
Senadores, uma clara apropriação indéb a e o crime 
de sonegação fiscal. São crimes premi dos com a 
isenção pela demora da Justiça em resol er os proble­
mas ou pelas concessões feitas a dete inadas em­
presas pelo Congresso Nacional. 

Agem no Congresso como se o Brasil fosse 
uma verdadeira Suécia, um país super esenvolvido 
que não tem os mesmos problemas s iais graves 
como o desemprego, que é avassalado no Brasil. A 
imprensa divulgou, de ontem para hoje, números as­
sustadores sobre o desemprego no aior Estado 
brasileiro: 15,9% é a taxa de desempr go em São 
Paulo! Somente no mês de agosto nad 
78 mil trabalhadores foram colocados n 
da amargura e da miséria - sem nenhu 
va de retomo ao trabalho. 

A prevalecer, para efeito do bene ício da apo­
sentadoria, o critério da contribuição e ão do tempo 
de serviço, como previsto hoje na Con tituição, não 
haverá garantia de que o trabalhador t~rá condições 
de comprovar, ao mesmo tempo, 60 an s de idade e 
35 anos de contribuição efetivamente oncretizadas 
ao longo de sua vida de trabalho. ~ 

Além disso, ainda resta para o t abalhador o 
ônus, Sr. Presidente, da comprovação essa contri­
buição. Ora, o trabalhador presta o se~ serviço, tem 
descontado em folha o equivalente à contribuição 
previdenciária, a empresa não recolhe essa contri­
buição e, na aposentadoria - se che ar esse mo­
mento -, o trabalhador ainda tem que arcar com o 
ônus de provar que contribuiu por 35 nos. Como, 
se a empresa não recolheu? Como, s a empresa 
sonegou? Como, se a empresa come eu crime de 
sonegação fiscal e de apropriação indé ita? 

Pois isso está acontecendo, Sr. P~ sidente. Se a 
emenda for aprovada, não haverá prot o para o tra- " 
balhador; há, sim, uma omissão em f or daquelés 
que querem sonegar imposto previdenciá '0 no Brasil. ' 

Tudo isso é agravado se conside mos que vi­
vemos num país onde não há abundân ia de empre­
go; pelo contrário, há abundância de mão-de-óbra 
desqualificada, inexistência de proteç~o contra de­
missão imotivada e a alta rotatividade[ da força de 
trabalho. Para dificultar ainda mais as oisas, some­
se a isso a recente aprovação do cont ato temporá­
rio, em que o trabalhador é admitido p r quatro, seis 
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meses, um ano, sem obrigatoriedade até de receber dente, srªs e Srs. Senadores, dois assuntos me fa-
os direitos trabalhistas hoje consagrados na nossa zem ocupar a tribuna do Senado na manhã de hoje. 
Constituição. Um deles trata de matéria que votaremos daqui 

Será que o contrato temporário vai permitir que a pouco, de um requerimento que solicita urgência 
o trabalhador possa comprovar, quando tiver 60 para o projeto que autoriza a contratação de opera-
anos de idade, que contribuiu por 35 anos com a ção de crédito extemo, com garantia da União, no 
Previdência Social? O que vai acontecer, Sr. Pre- valor equivalente a US$55,406 milhões, entre o Go-
sidente, é que o trabalhador vai contribuir, o di- vemo de Mato Grosso e o Istituto Bancario San Pao-
nheiro vai chegar aos cofres da Previdência, que lo di Torino, destinada ao financiamento da constru-
vai aplicar muito mal esses recursos, como aconte- ção de pontes de concreto no âmbito do Programa 
ceu no passado. de Perenização das Travessias do Estado de Mato 

Se a instituição está quebrada, não vá se cu 1- Grosso. Serão construídas cerca de 120 pontes, nos 
par o segurado, porque ele cumpre o seu papel, não próximos dois anos, que vão beneficiar muito a pro-
se vá culpar a maioria das empresas... dução agrícola de Mato Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã- A Bancada Federal do meu Estado já conseguiu 
es) - (Fazendo soar a campainha.) - Advirto V. EXª aprovar esse projeto na Comissão de Assuntos Econô-
de que seu tempo está findo, mas V. Exª pode con- micos e também houve pedido de autorização das li-
cluir seu pronunciamento, com o brilhantismo que deranças partidárias para que seja votada a urgência. 
lhe é próprio. Se votada nesta manhã a urgência para a 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Mensagem nº 145, de 1997, do Governo Federal, do 
Obrigado, Sr. Presidente. Presidente da República, teremos condições de, na 

Se o recolhimento não é feito corretamente, próxima terça-feira, trazer à votação deste Plenário a 
como exige a lei, por que o trabalhador vai ser pena- autorização para que o Estado de Mato Grosso pos-
lizado ainda com a obrigatoriedade de uma contra- sa, em caráter excepcional - é bom que se diga, 
prova? realmente em caráter excepcional -, contrair finan-

Quantos milhares e milhares de trabalhadores ciamento de cerca de US$55 milhões para a cons-
serão prejudicados com a adoção dessa obrigatorie- trução de pontes nos rios do Mato Grosso. 
dade imposta pelo parecer do Relator, ilustre Sena- Queremos neste momento também comunicar 
dor Beni Veras? a este Plenário - este é o outro assunto - que, por 

Considero esta lei draconiana. Não há necessi- decisão da Presidência desta Casa, eu, o Senador 
dade nenhuma de ajuste fiscal na Previdência. O Geraldo Melo, o Senador José Agripino Maia e o 
que é preciso é fiscalizar, para que os recursos des- eminente Senador Guilherme Palmeira, que foi o che-
tinados à Previdência não sejam fraudados ou des- fe da nossa delegação, que também contou com a 
viados, como já aconteceu, para a construção de participação de inúmeros Deputados Federais, partici-
Brasília, da ponte Rio-Niterói, da estrada Belém-Bra- pamos, no período de 11 a 16 deste mês, na cidade 
sília. O segurado foi enganado na sua boa-fé, por- do Cairo, no Egito, da 98ª Conferência Interparlamen-
que, quando contribuiu, pensava no amanhã, no seu tar, na qual foram discutidos inúmeros assuntos de in-
futuro, futuro este que está sendo rasgado por uma téresse dos Parlamentos de todo o mundo. 
legislação que desconhece os direitos dos que real- Mais de 120 delegações de parlamentares esti-
mente trabalham no Brasil. veram presentes a esse grande encontro do Cairo, 

Durante o discurso do Sr. Antonio' Car­
los Valadares, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Ma­
galhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MaQaJhães) 
- Com a palavra o Senador Júlio Campos, último orador. 

Após a oração de S. EXª, passaremos à Ordem 
dó Dia. ' 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Prônuncia o 
seg'uinte'discurSo: sem reviSão dó orador.) - Sr. Presi-

oportunidade em que discutimos vários assuntos, entre 
~Ies o emp~egó' r:'à globalização do mundo atual e tam­
bérn um assunto 'que' me chamou muito a atenção, e a 
'dõS outros Senadores bràsileiros, a libértaçãodo Timor 
Leste, uma pequerià possessão portuguesa que foi in­
vadida pélalndon'ésia. Àté hoje os noSsos inilãos timo­
rÉmses estão sendo perseguidos bárbaramente pelo 
govemo da Indonésia. Faz 25 anos que eles vêm lu­
tando pela sua libertação, justa e legítima. No entanto, 
até hoje não a Conseguiram.' ~ • ,'. , ! 
. , Consideramos que os 'pàísês âuropeus'náo es­

tão dando a devida atenção ao problema 'do Timar 
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Leste, por bntenderem que esse pequeno país estéÍ vidências necessárias para que o Po er Executivo 
situado no pontinente asiático. procedesse à devida retificação. 

A diplomacia brasileira, lamentavelmente, tam- A Presidência julgou oportuno es udar a maté-
bém tem s~ revelado excessivamente cheia de prag- ria, antes de pronunciar-se a respeito. 
matismo, támpando os ouvidos aos clamores dos ho-
mens e mJlheres daquele chão ligado a nós pela he- Na sessão do dia 19, a Mesa Dire ora, presidida 
rança colo~ial portuguesa e pela língua portuguesa. na ocasião pelo Senador Jefferson Pé~ ,deu-me co-

I nhecimento do Ofício PRESI-97/2815, dOr. Gustavo 
Um verdadeiro genocídio lá está se praticando, Franco, Presidente do Banco Central, ue sustenta, 

no qual e~tão morrendo milhares de pessoas, ho-
I em síntese, no referido expediente, a d snecessidade 

mens, mul~eres e crianças. Por isso, nesta oportuni- de menção do cargo assumido pelo indO do, ao argu-
dade, que~emos fazer uma apelo ao Itamaraty, à di- mento de que o Decreto nº 91.961, de 1 de novembro 
pio macia brasileira; para que lute com mais entu- de 1985, não arrola as áreas de atuaçãidos diretores 
siasmo e eh,penho pela libertação do Timor Leste. I do Banco Central e que, à falta de previ ão legal para 

Na oportunidade da 98ª Conferência de Cairo, tanto, não haveria cogência no que diz respeito à es-
tivemos também a eleição para a nova diretoria in- pecificação da área de atuaçãf' dos diret res. 
terpanamehtar. A. bancada brasileira, num compro­
misso firrnÁdo pelo nosso Presidente Antonio Canos 
Magalhãesl votou, 'em primeiro turno, no candidato 
Eduardo Menem, Senador da Argentina, que foi candi-

~~~oE~~:rM~~~~a;~:~g~~~:':S:~~o b:!~~ 
brasileira, por consenso decidido no Cairo, apoiou a 
eleição do Deputado espanhol, representante do 
PSOE, P~rtido Socialista Operário Espanhol, para 
novo Presidente da Interparlamentar. Ele venceu o 
represent~nte da índia por mais de 30 votos. 

Acredito que representamos bem o Brasil. Nes-
I 

ta oportunidade, quero agradecer ao eminente colo-
S I ' 

ga enador Humberto Lucena, que era o Delegado 
do Brasil j~nto a essa Conferência, pela deferência 
por ter-mJ escolhido para ser o seu suplente em 

,. I . _ . 
exerclclo ~essa rTllssao ao extenor. 

Sr. ~residente, srªs e Srs. Senadores, creio 
que a bancada brasileira representou condignamen­
te o nosso! País nessa Conferência. 

I 
O S~. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidentl~, 

peço a palavra para uma questão de ordem. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhãe::;) 
- Concedo: a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, para 
urna questão de ordem. 

I 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP. 

Para uma /qUestão .de ordem.) - S~. Presidente, Sr"'!s 
e Srs. Senadores, nos termos do art. 403, 404 e 413 
do Regim~nto Interno do Senado,Federal,apresento 
a seguint~ questão de ordem, qu~ diz respeito à apl1i­
cação do art. 383, "bOI, do Regimento Interno. 

Na slessão do último dia 16, questionando dE~­
creto pres1idencial de nomeação, para a diretoria dlo 
Banco Cehtral, dos Srs. Demosthenes Madureira de 
Pinho Netp e Sérgio Darcy da Silva Alves, publicadlo 
no Diário iOficial da União, Seç~o 2, de 03.09.97 (p. 

,6702), ins~ei a Mesa Diretora a que tomasse as pro-

I 

/ 

I 

Sem prejuízo da questão relativa à ab-rogação 
do referido Decreto nº 91.961/85, por i compatibilida­
de vertical implícita com a Constituição e 88, em seu 
art. 52, 111, "d· (o texto constitucional vi ente em 1985 
não previa a aprovação prévia, pelo S nado Federal, 
dos indicados para o Banco Central), o nado da Re­
pública não pode curvar-se a essa man estação auto­
crática da Presidência do Banco Central. 

A nomeação dos diretores do B nco Central é 
espécie do que a doutrina denomina at administrati­
vo complexo, para o qual concorrem vontades de 
dois órgãos distintos: a Presidência da República e o 
Senado Federal. Se para o Poder Exe utivo é irrele­
vante a especificação dos cargos par os quais os 
indicados estão sendo escolhidos - e bora os adita­
mentos às Mensagens 141 e 142/97, nsubstancia­
dos no Ofício PRESI-97/2601, da P esidência do 
Banco Central (26/08/97), indiquem contrário (e 
também a própria manifestação do Pr sidente ao in­
dicar o Dr. Gustavo Franco para Presidência, 
quando ele já era diretor do Banco C ntral, compro­
va o contrário) -, para o Senado Fed ral, definitiva­
mente não é, pois o art. 383, "b", do egimento In­
terno, é claro no sentido de estabele er que os sa­
batinados devem ser ouvidos ·sobre ssuntos perti­
nentes ao desempenho do cargo a ser ocupado·. 

Ora, sem que sejam esclarecido quais os car­
gos a serem ocupados, não é possív I qualquer sa- " 
batina, sobre "assuntos pertinentes a desempenho 
do cargo·, pois não se pode saber qUeiS lão eles e 
quais os assuntos que lhes são pertinentes. 

II 

Assim, além de ser ato complexo o proYimento 
de cargo para diretor do Banco Cen ralé, no que 
pertine à participação do SenadoFed ral no proces­
so, ato vinculado: o Senado deve deli erar sobre in­
oica~o para um determinado, e a m nifestação do 
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Senado, nesse processo, de"" iser.'8.Gé., por 33,34,35,36,37,39,40,41,43,44,45,46, 
ocasião do efetivo provimento, err, sua inteireza. 47,49 e 50. 

Ante o exposto, reitero a V. EXª providências 
no sentido de que sejam feitas as retificações neces­
sárias quanto à nomeação dos diretores do Banco 
Central anteriormente citados, para que o decreto 
presidencial de provimento especifique os cargos 
para os quais os escolhidos, devidamente sabatina­
dos pelo Senado Federal, foram, afinal, nomeados. 

Sr. Presidente, encaminho o texto da questão 
de ordem, por escrito, a V. Exª, para que possa V. 
EXª, como Presidente do Senado Federal, estabele­
cer a autoridade que tem, conferida pelo Plenário 
desta Casa, diante do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Embora V. Exª não tenha realmente feito urna questão 
de ordem, porque ela teria que ser pertinente ao as­
sunto da sessão, aceito a sugestão de V. EXª, para 
ser estudada e depois resolvida conforme for do in­
teresse do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotado o período destinado ao Expediente. 

t t 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 33, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de Emen­
da à Constituição nº 14, de 1996) 

Continuação da votação, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 33, de 1996 (nº 33/95, na Câmara 
dos Deputados), que modifica o sistema de 
previdência social, estabelece normas, de 
transição e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nºs 390 e 468, de'1997, 
da Comissão de Constituição, Justiça é Ci­
dadania, Relator: Senador Beni Veras , 

:)//~ - 1 º pronunciamento (sobre as Prpp:Os-
'tas): favorável, nos termos do substitutivo 
qúe ápresenta, e pela prejudicialidade' da 
'Proposta' de Emenda à Constituição: !l~ ,14, 
de 1996; e " , 

- 2º pronunci~m~nto (sobre as emen­
das de 'PI~nário): favorável integralm'enté às 
Emendasnºs 26, 27, 38 e 48; parcialmente 
às de nºs 2:3: 4; 14,23 e 42, nos termos do .... ~ ".).. ~ , 
substitutivo' que oferece; e contrário às de 
nºs 5; 6, 7, 8, 9;'10,11; 12, '13, 15, 16, 17, 

" ""18: 19, 20, 21, 22~ 24, 25; 28, '29, 30, 31, 32, 

A matéria constou da sessão deliberativa ordi­
nária de ontem, quando foi aprovada a Emenda nº 
51, que equivale ao segundo substitutivo, e teve a 
continuação da sua votação transferida para hoje. 

A Presidência esclarece ao Plenário que o Re­
querimento nº 795, de 1997, encontra-se prejudica­
do, em virtude de ter sido contemplado no substituti­
vo aprovado. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 802, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Regimento Interno do Senado, 

requeiro a Retirada do Requerimento de Destaque 
nº 796 de 1997 de minha autoria. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência dá deferimento ao requerimento que 
acaba de ser lido. 

Votação em globo dos requerimentos de desta­
que, de acordo com o que foi deliberado pelos Srs. 
Líderes Partidários. 

Em votação os Requerimentos de destaque 
nºs 643, 645, 646, 650, 655, 658, 661, 662, 665, 
667, 668, 669, 673, 674, 677, 678 e 797. 

A SRI! EMILlA FERNANDES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEN.TE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. Exª tem a palavra pela ordem. 

A SRI! EMILlÃ FERNANDES (Blbco/PDT-RS) 
- Estou com dificuldade de óuvir os números dos 

: ,destaques que V."EXª leu. Eu ped!ria a confirmação 
da leitura do Re'qu'e'ri,men~o nº 68~: .. 

, OSR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
, . ~ 'Será votado oportunamente, apóS as votações que 
, '. àinda serão feitas, ~m ~~Ção. aos qu~ foram citado~,/en-
. '~~ ~ .~~.~~ OO.ó. ~ :~~!'!~ ,o gt;'~. 'I. ~ cita .. / 

A, SRI!. EMILlA, FERNANQE;S. -:- Peço votação 
. .' emseparádQ 'PP,I;l~q':l~ri~el"!to n~. ~81, de, minha au-
,tpria.·., ". ','",'i:", , ,"" . "/ 

" " ., O SR. PRESIDENTE (Antonio Cár1os.Magalhães) 
'. '';'';' Fôi exatirnente o que eu disse a V. 'Exª. será votado 

separadamen~e após a,votação dos já citádos, • / 
, '. Em votação os requerimentos. . ., 

• , • i' , AsSr!!s e"ós'·S'rs~· Se'Aaclo'res 'quéo's'aprovam 
.- qúeiràin permanecer sentádos. (Pausá).'" . 
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Aprorados. 
Ficar;" assim prejudicados os Requerimentos 

nºs 659, 6i72 e 676. 
I . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação I em globo dos Requerimentos de destaque 
n%638,6p9, 640, 641, 642, 644, 647, 648, 649, 651, 
652, 653, ?54, 656, 657, 663, 664, 666, 670, 671, 67:5, 
679,680,682,683,798. 

Em ~otação os requerimentos. 
I 

Os Srs. Senadores que os aprovam queiram 
permanec~r sentados. (Pausa) 

. Rejeitados. 
O sa. PRESlpENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Votaçãol em separado do Requerimento nº 681, que 
passo a ler: 

I "Nos, termos do Regimento Intemo, re-
q~eiro destaque para votação em separado 
da Emenda nº 45-Plen, à Proposta de Emen­
dÁ à Coristituição nº 33196.· Autores: Senado­,S Sebastião Rocha e Emilia Femandes. 

A SRl! EMILIA FERNANDES (Bloco/POT-RS) 
- Sr. Pre~idente, seria, então, neste momento que 
eu estari~ encaminhando à Mesa a manutenção do 
voto em sbparado do Requerimento nº 681, que é de 
minha autpria, ass~nado por vários Srs. Senadores. 

O S~. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sendo "í. Exª a autora, pode falar. . 

A SRl! EMIUA FERNANDES (POT-RS. Para en­
cami~har la votação. Sem revisão da oradora.) - ~k 
PresIdente, Sr!!s e Srs. Senadores, o Requerimento nº 
681 é o qüe encaminhou a Emenda de plenário nº 45. 
O art. 2011 da Proposta de Emenda Constitucional pa.s­
saria a terl um § .1 ~: ~ q~al acre~ntaríamos que "ao 
portador ae deflClencla e garantida a aposentado,ia 
com prov~ntos integrais aos 30 anos de servIÇO' s se I' , 
homem, e aos 25, se mulher".· , 

Sr. ~resi,jente, Srs. Senadores, no nosso en­
tendimento, é nesse momento' em que estamos dis­
cutindo a~ novas regras para ,a Previdência' Sociial 
que nos ~eveníós lembrar dessa significativà parcela 
da socied,ade ,br~sileira .. Hoj~, ~egu'ldo dados apon­
tados pela propna ONU, aproxImadamente 10% da 
populaçã~ brasileira são portadorés de' deficiência'. 

Sab~mos:'ciue eles Vivem,' ~a sua grande maio­
ria, em 'P~fundo abandono,; atingidos 'por ·dificulda­
d~s ~e to~a ordem, sem atendimento sistemático e, 

I" pnnclpalnrente, ,desprovidos de, uma política efetiva, 
(' de âmbito nacional, que os atenda e lhes dê trata-

mento igJalitário: • . • . . • , , , ' 

.. 

Ess~ contingente' 'sig~fficativo d~' ~~s, gla­
,T • ças ao ~u esforço,à sua determinação, ,à sua vonla­

de de estudar e de ·vencer na vida - são cidadãos e I . . . .,. , . 

I 

contribuintes participantes, atuantes n sociedade-, 
estão trabalhando, ocupando cargos o Poder, es­
tão em todos os setores da sociedad . São pessoas 
cegas, paraplégicas, com as mais iferentes defi­
ciências. 

Então, nada mais justo do que no momento 
em que analisamos a Previdência, t rmos essa vi­
são de igualdade, termos a consciênc a de que uma 
pessoa paraplégica, por exemplo, te uma prevlsao 
de vida diferente, tem, enfim, uma pre

j 
isão diferente 

de gastos em seu orçamento . 
Hoje já há uma consciência eneralizada­

mesmo que a pessoa não seja portad ra - da impor­
tância de valorizarmos e darmos op rtunidade aos 
deficientes físicos. Se ele é contribuin e, se ele é tra­
balhador, se ele vai contribuir durant 20, 30 ou 35 
anos, por que não ter uma aposent do ria especial 
diferenciada com uma redução de ci co anos, que 
seria como a que estamos concede do, por exem­
plo, aos professores - o que é muito j sto e lamento 
profundamente que os professores universitários 
não estejam sendo contemplados, nã estejam sen­
do vistos como uma profissão, mesm com algumas 
características diferenciadas. 

Eu pediria, portanto, a atenção e V. Exlls para 
essa questão. Muitos dos Srs. Sena, ores inclusive 
assinaram essa emenda. Solicito que façamos justi­
ça àqueles que, vencendo as barrei r que lhes são 
impostas pela própria vida, recebam um tratamento 
diferenciado na ocasião da sua apos ntadoria. Não 
estamos pedindo nenhum privilégio. ~ ueles que es­
tão desamparados e fora do mercado de trabalho te­
rão assistência. Refiro-me àquele p rtador de defi­
ciência integrado ao mercado de tra alho, que con­
tribui durante toda a sua vida. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. S nadores, peço 
a atenção de V. Exlls para o Reque mento nº 681, 
que se refere a uma emenda de nos a autoria, com 
muitas assinaturas, o que demonstra sensibilidade 
do Senado Federal em relação a e sa questão. É 
jus~o que se dê, no mínimo, no fim delum período de 
trabalho, de contribuição, de participação e de exer-

. éício ,de cidadania, um tratamento di erenciàdo aos 
, po:rtadores de deficiência. É um resg e que a socie­

dade brasileira tem que fazer com ,e,s e número sig­
nificativo de brasileiros, e o Senado em, neste mo­
mento, a oportunidade de fazê-lo, r. Presidente. 
Pedimos, por isso, que votem favora elmente à'~:ma­
téria. Não é privilégio, é justiça e .r~~o' hecimento'\ 

. . Muito obrigada, Sr. Presidente. .' 
. ' O SR. PRESIDENTE~(Àntonio.Ca 'óS Magalhães) . 

.. - O requerimenIP de destague - aTria da MéSa 
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confundiu-se - não é da Senadora Emilia Fernan- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
des; é do Senador Sebastião Rocha. - V. Exª insiste, mas a Mesa não aceita a verifICação. 

A SRI! EMILlA FERNANDES (Bloco/POl -RS) A SRI! EMILlA FERNANDES (Bloco/POl -RS) 
- Pela ordem, Sr. Presidente. - A verificação é pedida em qualquer momento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O requerimento está aqui. - Já estamos em outro item da pauta. 

A SRI! EMILIA FERNANDES (Bloco/POl-RS) A SRI! EMILlA FERNANDES (Bloco/POl-RS) 
- Não, nós dois pedimos destaque. Há o meu reque- - Não. Estamos nesse item, Sr. Presidente. 
rimento e há o do Senador Sebastião Rocha. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) - V. Exª não pode dialogar com a Mesa. 
- Então V. Exª não assinou. Mas, seja como for, V. Exª A SRI! EMILIA FERNANDES (Bloco/POl -RS) 
já falou, já foi atendida. - E V. EXª pode impor a sua vontade? 

A SRI! EMILIA FERNANDES (Bloco/POl-RS) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- É, sou autora da emenda, Sr. Presidente. - O que está sendo feito está de acordo com o Regi-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) mento Intemo. E V. Exª fique no lugar que lhe é devido. 
- Aí é outra coisa. A SRI! EMILlA FERNANDES (Bloco/POl -RS) 

A SRI! EMILIA FERNANDES (BlocoIPOl-RS) - -Igualmente! 
É, talvez. Não sei o que houve aqui, mas já fica a defe- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
sa feita em nome do autor do requerimento. Obrigada. - Passa-se à votação das expressões: " ... e ao montante 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) resultante da adição de proventos de inatividade com 
- Em votação o requerimento. remuneração de cargo acumulável na forma desta 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Constituição, inclusive cargo em comissão declarado 
permanecer sentados. (Pausa) em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo 

Rejeitado. eletivo", constante do § 12 do art. 40 da Constitui-

É o seguinte o requerimento rejeitado: ção, na redação dada pelo art. 1 º do Substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
seu segundo pronunciamento, constante do Requeri­
mento nº 797/97, do Senador Ney Suassuna. 

REQUERIMENTO N!! 681, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda de Plenário n!! 45, à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 33/96. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Sebastião Rocha. 

A SRI! EMILIA FERNANDES (Bloco/POl -RS) 
- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- COncedo a palavra a V. Exª. ' 

A SRI! EMILIA FERNANDES (Bloco/POl -RS) 
- O requerimento foi aprovado. Apenas seis ou oito "I ....... 
votos foram contrários. 

-! O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~ As Uderanças, nobre Senadora, são contadas :as' Ban­
cadas, e conseqüentemente o requerimento do Se­
nador Sebastião Rocha foi rejeitado. Já não há 'tem-
po nem sequer ... 

A SRI! EMILlA FERNANDES (Bloco/POl-RS) 
- Eu pediria verificação de quorum. ' , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Já não é mais possível. 'A matéria já foi vencida. ," . 

A SRI! EMILlA FERNANDES (BlocoipOl:AS) 
- Eu gostaria de insistir, Sr. Presidente. ' 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, 
autor do destaque, nos termos do art. 300 do Regi­
mento Interno. 

V. EXª dispõe de apenas 5 minutos. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Para en­

caminhar a votação.) - Sr. Pr3sidente, srªs e Srs. 
Senadores, a expressão em pauta reflete mudança 
de mérito e não simples Emenda de Redação, para 
efeito de compátibilização do texto, após a aprova­
ção unânime pela CCJ dá Emenda nº 38, de minha 
autoria, e que trata dos cargos emcornissão, como 
poderia fazer supor à primeira vista.' . . 

E peço a atenção dos Srs. Senad~res para 
este as'sunto: ,. . 

. O teto c6nst~uciohal'quenorteou os debates 
em torno' da' ~lJestãà 'é' aquele objeto dà' Reforma 
~~f!linistrativa: 'ou .sbjá, o~, y~~çii1j~nt?s ?PS Minis­
tros do Supremo (algo em tomo de'R$12.700) e que 
deverá reger todos os vencimentos no 's'etor público, 
após a SUá promulgação. . . . . 
.. , Ao estender para'cargos em comissão e man­
datos eletivos o limite para 'acu'molação'~"conforme 
disposto no art. 37:><1, ·ctJjà 'regulamentação é objeto 
dá'Lei'nº 8.448, de 21, de julho de 'f992','á nova'r'e-
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dação, alé~ de mudar o que foi acertado na CCJ, srªs e Srs. Senadores, solicito que a M sa distribua 
cassa, na prática, a possibilidade de acumulação os avulsos dos Destaques para Votaçã em Separa-
aprovada pela CCJ, enquanto não for efetivada a do, para quê possamos acompanhar a v tação. 
Reforma Administrativa. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 

Isso p6rque tal lei restringe a 80% dos venci- - A Mesa, da qual V. Exª honra participa, informa que 
mentos do tepresentante máximo de cada Poder a todos os avulsos já foram distribuídos, at' mesmo por 
soma da irltegralidade da remuneração percebida, determinação de V. Exª. 
atingindo não só os cargos em comissão, mas, ain- A SR!! JÚNIA MARISE (Bloco/PD -MG) - Mui-
da, a soma decorrente de aposentadorias com aque- to obrigada, Sr. Presidente. 
les devidos ~os mandatos eletivos. O SR. SÉRGIO MACIHADO (PS B-CE) - Sr. 

Na recilidade, não se propugna aqui pela inob- Presidente, o PSDB encaminha o voto· ão". 
I 

servância do teto, mas sim para que o bom senso O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl Magalhães) 
prevaleça ei seja conferido aos cargos em comissão - Os Srs. Líderes fazem um apelo à Me no sentido 
e aos mandatos eletivos o tratamento adequado no de essa votação passar para a parte final o processo. 
fórum apropriado, ou seja, a Reforma Administrativa. Consulto o Plenário se aceitam a roposta dos 

QualqÓer medida visando precipitar modificações Srs. Líderes, uma vez que estávamos raticamente 
do status qLo atual só pode configurar casuísmo, com iniciando a votação. Se o Plenário ac itar, passará 
imediatos e linestimáveis prejuízos para o Poder Públi- para o final da votação. Mas a Mesa só pode delibe-
co em term0S de mão-de-obra qualificada. rar com o assentimento do Plenário. 

No m~is, cabe esclarecer que as notas taqui.. Os Srs. Senadores que aceitam o pelo das li-
gráficas dai sessão da CCJ, de 27/08 do corrente, deranças no sentido de que a votaçã da matéria 
confirmam exaustivamente que a questão foi apre.. constante do Requerimento nº 797 pa se para o fi-
sentada corho Emenda de Redação, o que absoluta.. nal da votação queiram conservar-se 
mente não F' e explicam a relativa desatenção com contram. (Pausa) 
que foi conduzido. o tema, já que era majoritário o Aprovado. 
entendimento de que o teto estabelecido pela Refor·, Será cumprida a deliberação do PI nano. 
ma Admini~trativa' disciplinaria a matéria oportuna.. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl s Magalhães) 
mente. (páginas 01 e 49 das notas taquigráficas e 12 - Votação da expressão "receita", con tante da alí-
e 13 do Quadro Comparativo elaborado pela Secre.. nea b do inciso I do art. 195 da Constit ição, na re-
taria Geral da Mesa para orientar a votação.) dação dada pelo art. 1 º do Substituti da Comis-

Por isko, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado- são de Constituição, Justiça e Cidad nia, em seu 
res, mais Óma vez enfatizo que não se trata de segundo pronunciamento, constante do Requeri-
Emenda dei Redação. O que se está querendo é mu- mento nº 643/97, do Senador Femando Bezerra. 
dar o mérito, derrotando uma decisão unânime da. Concedo a palavra ao Senador emando Be-
CCJ. Por i~so, peço aos· $rs. Senadores que me' zerra, autor do destaque, na forma do R gimento. 
acompanh~m nessa proposta; úma vez que ela. Pediria aos Srs. Senadores que upassem as 
mexe não ~ e justamente com os cargos em comis- suas bancadas para que a votação pro seguisse no 
são, mas tkmbém com aqueles 'que têm mandato ritmo' normal. 
eletivo. MuJo obrlglado. '.' .' . . '. '.' Peço atenção dos Srs. Senadore e peço que 

O SR.I PRESIDENTE (Antonio Carios MagalhãeS)1 .adiem a discussão extra-oficial em pie . rio para ou-
- Quero aviSar a V. Exªs que esse requerimento já foi tra dependência da Casa. 
votado. Padt que não haja corifuSão, querp çtizer qUE: " .... Srs. Senadores, peço atenção; c so contrário, 
agora está sbndo votàdo o mérito da matéria. " . 'ter~i ql!e suspender a sessão. 
. A SR~ JÚ~IA ,MARISE (Bi~tP'oT -MG) - Sr. . ... ~oncedo a palavra ao Senador 
Presidente,l peço a pala:Vré). pela ord~m. '. ',' ze 
. É O S~·i PRE~!DEm:e (Ant?fljq ~rt9s MaQàlhães} . lTao SR. FERNANDO BEZERRA (P 
- sobre a yo~ção? .' ". encaminhar a votação. Sem revisão do rador.) - Sr. 

A SR!lI' JUNUI~ MARISE (BlocoIPOT -M~) - Sim. Presidente, srªs e Srs. Senadores, apre entei à Mesa 
. O St:l. PRESIDENTE.(Antonio,Carios Magalhães} ~r:nenda propondo a supressão do inci o IV do art. 
- Concedo a palavra a V. Exª. . '. ' , . 195, acrescido do substitutivo, e, da' me ma forma, a 

A SRf JÚNIA MAI:t'SE. (BI~~Dr-MG. Pela ,supreSsão do art. 19, parágrafo único, substitutivo, 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente" no sentido de que a CPMF.,' não se tom um impos, to - - I . . , 
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em caráter permanente. Serei brevíssimo na defesa O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - O PTB 
e na argumentação da minha proposta. encaminha o voto "não·, Sr. Presidente. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, não gostaria O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
de ver confirmar-se aqui o que parece ser um hábito, - PTB, "não". 
ou já parte da cultura brasileira, de o provisório, por O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE) -
razões incompreensíveis, tomar-se o permanente. Sr. Presidente, para manter o texto? 

Em segundo lugar, há um projeto de reforma O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tributária que tramita na Câmara dos Deputados, _ Quem quiser manter o texto vota "sim". 
acrescido de um substitutivo a ser apresentado pelo O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE) _ 
Governo Federal, em que há o reconhecimento do 

Gostaria de dizer, para encaminhar a votação, que 
quanto é danosa a CPMF ou CMF para a sociedade, um dos graves problemas da Previdência Social no 
para o setor produtivo, pelo fato de se tratar de um País _ e também em todo o mundo - é saber como 
imposto em cascata. (Pausa) financiar a seguridade social. 

Sr. Presidente, acho que estou fazendo uma 
confusão e peço desculpas por isso. A emenda 
apresentada é sobre receita e, como eu já tratava do 
assunto CPMF, fiquei confuso diante da movimenta­
ção que se fazia em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EXª continua com a palavra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN) -
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Com relação à emenda, retirei a palavra "recei­
ta" como uma das fontes de financiamento, perma­
necendo apenas, dentre outras, a palavra "fatura­
mento·. Isso foi feito porque, do contrário, entendía­
mos ser danoso para o setor empresarial. 

Exemplifico isso de maneira muito simples: se 
uma empresa se encontra em dificuldades e resolve, 
por algum meio, vender parte do seu patrimônio para 
recuperar a sua liquidez, sofrerá taxação, quando 
entendíamos que somente uma empresa sadia po­
deria contribuir através do seu faturamento. E essa 
foi a minha proposta. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação a matéria 
Para orientar as Bancadas, vou conceder a pa­

lavra aos Srs. Líderes. 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr;. 

Presidente, a questão é aberta na Bancada e, pes­
soalmente, com todo o respeito ao Senador Feman­
J') Bezerra, voto contra. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
;::'r8sidente, o PSDB encaminha o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
;:--SDB, "não". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - O PFL 
encáminha o voto -não·, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- PFL, "não". 

Estamos discutindo uma reforma na Previdên-
cia devido ao seu déficit crônico, e tudo gira em tor­
no de se cortarem benefícios e de se diminuírem 
custeios, não se discutindo aumento de receita ou fi­
nanciamento. Então, uma emenda dessas vai de en­
contro a qualquer discussão séria sobre Previdência 
neste País. 

Temos que votar "sim", para manter o texto do 
substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Bloco encaminha ·sim", pela voz da liderança do 
Senador Roberto Freire, designado pelo Senador 
José Eduardo Dutra. 

O SR. JADER BARBA LHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, pela manutenção é DsimO? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Quem quer manter o texto vota "sim"; quem não quer 
manter o texto vota "não". 

O SR. JADER BARBA LHO (PMDB-PA) - Eu 
voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O PMDB encaminha "sim". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, queria fazer uma retificação. Queremos 
manter o texto do Relator, então recomendaremos o 
voto ·sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! retifica para ·sim" . 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - O PFL 
recomenda o voto ·sim·, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cárlos Magalhães) 
- O PFL recomenda o voto Dsim". 

Não há discrepância na votação. Todos reco­
mendam o voto "sim". 

Os Srs. Senadores já podem votar 

(Procede-se à votação.) 

.. 
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VOTAÇAO NOMI NAL 

I EXPRESSÃO "RECEITA" CONSTANTE DO ART 195 I "b" I .. , 

I 
, PEC33/96 

N° Sessão: 2 N°Vo!.: 1 Data Início: 24/09/1997 Hora Início: 12:20:17 
I Data Fim: 24/09/1997 HO(:3· fim: 12:29:24 Data Sessão: 24/09/1997 
I 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador V lo 

BlOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO NÃO '""'PsõB PR OSMAR DIAS SM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM PMõil Iw OTONIEL MACHADO SM 

PMDB GO ALBINO BOAVENTURA SIM PMDB ~ PEDROSIMON 

I~' BLOCO SE ANT NIO CARLOS VALADARES SIM PMDB MS RAMEZTEBET 

PFL I MA BELLOPARGA SIM PTB MG REGINA ASSUMPÇÃO 

BLOCO I RJ BENEDITA DA SILVA SIM PMDB AL RENAN CALHEIROS ~M 
PSOB i CE BENIVERAS SIM BLOCO PE ROBERTO FREIRE IM 

PfL 11M BERNARDO CABRAL SIM PMDB PR ROBERTO REOUIÃO ~IM 
PMOBI MT CARLOS BEZERRA SIM PFL RR ROMEROJUCA ~IM 
PfL TO CARLOS PATROCINIO SIM PFL SP ROMEU TUMA 

PSDB I PE CARLOS WILSON SIM PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA 

~~--NW-

PMOB I se CASILDO MALDANER SIM BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA IM 

PSOBI PA COUTINHO JORGE SIM PSDB CE SERGIO MACHADO IM 

PfL I MA EDISONLO~O SIM PTB DF VALMIR CAMPELO IM 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY SIM PFL BA WALDECK ORNELAS IM 

PFL I ES LCIO ALVARES SIM 

BLOCO I RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB I se ESPERIDIÃO AMIN SIM 

PMDB I RN FERNANDO BEZERRA NAO 

PMDBI AC FLAVlANO MELO SIM 

PFL I MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL I PI FREITAS NETO SIM . 
PSDB~ RN GERALDO MELO SIM 

PMDBI ES GERSON CAMATA SIM 

PFL I AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMOBI AP GILVAM BORGES SIM 

PFL I AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL I PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMOBJ PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMDBI PA JADER BARBALHO SIM 

PSDBI AM JEFFERSON PERES NÃO 

PMDBI RR JOÃO FRANCA SIM 

PFL I PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL I MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL J RN JOSE AGRIPINO NÁO 

PTB I PR JOSE EDUARDO SIM 

BLOCO SE Jose eDUARDO DUTRA SIM 

PMD~ RS JOSE FOGAÇA SIM 

PSDBI ES JOSe IGNÁCIO FERREIRA SIM 

PSDBI DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA SIM 

PSDBI SP JOSE SERRA SIM 

PFLI MT JULIO CAMPOS SIM 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS SIM 

PPBI TO LEOMAR QUINT ANILHA SIM 

PlPBI MS LEVY DIAS SIM 

PPBL PI LUclolO PORTELLA SIM 
PSDB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

- PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

PMDB RR MARL UCE PINTO SIM 
_. 

PMDS AC NABOR JUNIOR SIM ! 
PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 

PTS: Rei" ODAC:IR SOARES 
; 

SIM 

PMDB GO ONOFRE QUINAN SIM 

preSi~.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

1°Sec.: '" ,Votos Sim: 65 
2°S~.:· I 

Votos Não: 5 Total: 70 3°,Stic.: '" 
I ./ 

4° S~C':I ~" :Votos Abst: O 
Opert.d.::HEITOR LEDUR Emisslio em: 24/0 /97 - .12:29 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) pelo que tenho ouvido e por pesquisas que realiza-
~ Vou encerrar a votação. mos, a rejeição de toda a sociedade. 

Votaram SIM 65 Srs. Senadores e NÃO, 5. 
Não houve abstenção. 
Total: 70 votos. 
Aprovada. 

É a seguinte a expressão aprovada: 

"receita", constante da alínea b do inciso I do art. 
195 da Constituição, na redação dada pelo art. 1 º do 
Substitutivo da CCJ, em seu 2º pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação do inciso IV do art. 195 da Constituição Fede­
ral, na redação dada pelo art. 1 º do substitutivo da 
CCJ, em seu segundo pronunciamento, constante 
do Requerimento nº 645/97, do Senador Fernando 
Bezerra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fernan­
do Bezerra, de acordo com o Regimento. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMOB-RN. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, na verdade, quero apenas 
dar continuidade à argumentação que fazia na hora 
errada, em relação à emenda que propus. Argu­
mentei que, além dos males que causa à socieda­
de, este imposto faria com que confirmássemos o 
mau hábito da nossa cultura de tornar permanente 
aquilo que se propôs à sociedade como provisório, 
como é o caso da CPMF. 

Ao mesmo tempo, destaquei, Sr. Presidente, 
o quanto este imposto em cascata é nocivo ao se­
tor produtivo brasileiro, no momento em que este 
setor se expõe à concorrência internacional. Se 
analisarmos, por exemplo, a cadeia produtiva 'de 
várias etapas, a incidência em cascata desse im­
posto gera, ao término do produto, um percentual 
que, embora pareça pequeno, de 2% ou 3%, defi­
nitivamente nos retira dessa competição interna-

, cional. 

Há um outro fato que deve ser considerado 
seriamente. Há uma reforma tributária a -tramitar 
,~a Câmara dos Deputados e, agora, já Gom um 
possível substitutivo anunciado pelo Governo Fe­
'deral, que me parece uma moderna proposta de 
estrutura tributária para o País que elimina~ lnélusi­
ve, a CPMF. 

Reconheço todas, as dificuldades do ,setor da 
seguridade social brasileira, da saúde do País, ,mas 
não posso concordar, enquanto se discute esta re­

, 'forma tributária, que se venha a dar um caráter per­
manente a esse imposto, que recebe, com' certeza, 

Por essa razão, admitindo até que o caráter pro­
visório desse imposto, como proposto pelo Govemo e 
em tramitação na Câmara dos Deputados, venha tem­
porariamente resolver ,esta questão, propus, dentro do 
maior respeito que tenho pelo Senador Roberto Freire, 
por toda a sua história, pela seriedade com que S. EXª 
encara essas questões, me pronunciar contrariamente ! 

e, nesse'sentido, pedir os nobres Senadores que apro­
vem a emenda suprimindo a colocação da CPMF ou 
CMF em caráter definitivo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como exceção, mas como o Senador Roberto Frei- I 

re é o autor desta emenda na Comissão, a Mesa 
concede a palavra a S. EXª. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 
Para encaminhar ,a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, agradeço a 
oportunidade que a Mesa me dá de talvez justificar, 
e justificar diferentemente do Senador Fernando 
Bezerra, iniciando nos aspectos que S. Exª levanta. 
O fato de estarmos discutindo uma reforma tributá­
ria não impede que se discutam todos os impostos 
permanentes. 

Com o novo texto da reforma fiscal e tributária, 
pode-se rediscutir não apenas o Imposto sobre Mo­
vimentação Financeira, mas pode se discutir o Im­
posto sobre Produtos Industrializados, que também 

, é permanente, o Imposto sobre Circulação de Mer­
cadorias e Serviços. E se pode fazer uma nova es­

, , trutura, uma nova sistemática. , 

, O que estamos tratando agora é de saber como 
financiar a Previdência Social no Brasil. Não podemos 

, , viver 'permanentemente falando do déficit da Previdên­
cia Social e discutir diminuição de benefícios, corte no 
custeio da Previdência eéi crise que ela e a seguridade 

" . ,no Brasil, permanentemente vivem. 

, Esse imposto não tem também, corno preten- I 

, 'dem os'Sr's.emp'tSSá'riOs, ssse'efeito cascata. É im-
. 'pdrtárite'lembrar -que: :nil' vigeÍ1~ià 'ao'lmposto Provi-

.' . 'sódo 'Sobre' Movimentáç'ád Financeira houve a que-

.. dá da inflação neste 'País, que se dizia ser inflacio- I 

nário exatamente pelo efeito cascata; desmentiu to­
. dos 'os économistas. Provavelnisrite; economistas a 
. , serviço, da ·espeéuléiçãei, 'da economia informal, que 
- .. "Utiliza' Sér'ViçdS, 'mas' não' paga 'imposto, e· daqueles 
, . q-âé especulam sempre. . ' 
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Sr. 9residente, Srs. Senadores, é importante mento que o empresariado também qu~r tirar. Quero 
lembrar que esse Imposto Sobre Movimentação Fi- saber se vamos discutir seriamente um país que 
nanceira nlão atinge 70% dos assalariados brasileii- seja de bem-estar social e não do m ~I-estar social 
ros. Setenta por cento da população economicamen- que hoje existe. 

I 

te ativa não paga esse imposto, até porque não Pode não ser o melhor dos impo~ tos - e é ver-
tem transàção bancária. Paga 30%, paga pouco dade que, numa reforma tributária fiscal séria, 

I 

classe média. Quem ganha R$8.000,00 e movi- pode-se discutir até a compensação ( esse imposto 
menta esJe valor até o fim do mês paga apenas sobre movimentação e retirada de Ol tros que inci-
R$20,00. puem contribui? Contribui efetivamente dem sobre a produção. Quero dizer q ~e, quando foi 
quem especula, quem aplica no mercado financei- aprovado pela primeira vez um impos o sobre movi-
ro, quem tem na economia informal sua atividade mentação financeira, a proposta cont nha o fim do 
fora de q~alquer fiscalização. Esse imposto atinge IPI e do ICMS, portanto, não era uma coisa separa-
inclusive ilfcitos que sejam praticados. Por exemplo, da das outras. 
laranjas df precatórios, que tanto discutimos, pa­
gam esse imposto. 

I ' 
Sr. Fi'residente, Srs. Senadores, é importante 

saber quel esse imposto é insonegável, custa POU(::o 
para se arrecadar e é imposto do futuro. Está-se dis­
cutindo o IfluXO finânceiro como temática de âmbito 
internacio~al pela globalização, e daqui a pouco va­
mos ver ~o mundo uma discussão concreta sobre 
taxação das movimentações financeiras, inclusive 
em nível ittemadonal. 

Neste País ninguém quer pagar imposto. A rl~­
gra é est~: paga os impostos indiretos o assalariado 
em geral; f Im~o~to. de Renda paga a classe média; 
quem tem patnmonlO, quem tem fortuna, quem tem 
alta rendJ nunca pagou e quer continuar não pa-
gando. I '. 

Ou temos a coragem de enfrentar, até para a 
futura ref6rma tributária e fiscal, de dizer que nes-

I 

te País não podemos continuar com o imposto do 
medo, d~ sociedade violenta, da sociedade dos 
marginali~ados e' dos excluídos, porque não se 

I 

tem um Estado com capacidade de financiar a se-
" guridade social,. a Previdência; a assistência e a 

saúde. 
\ 

Se não queremos ter a coragem de enfrentar 
" interesse~ que querem continuar não pagando, Re-

I t' . 
',I mos que manter ou r:e lrar esse Imposto, como quer 

o represeJlntante do Rlio Grande.'do:Nort,e" ,Senador 
" ,Femand? Bez~rra., , \ . .' _"... 
, , Nesse sentido, é i~portante ter a corage,m de 
, ,dizer qu,elnão pQdémos 6ó!1tinú~r',~u,m p~i~ ,e,m ,que, 
.,.p'~r cOl'~talde ~~~ !qeolog.i~, dor:n~nante, ,pobre:se rTlO-

'.', blhza p~ua que fiCO contln~e nao pagando ImlPosto 
( . no Brasil. [ '." , 

<,.' ' Quero sa~r: como ter' um~ P,r~viciência Social 
~ .. , . 

<,'.para a sociedadE~,que não seja de indigência, se nlio 
~. tivermos ~ capac;ida~e ,de'pr~~~l1ir"l')o,fl,lt!Jro, a cri:se 

da folha salarial, a crise das receitas ou do fatura-I " " '" 
I 

Ao ter a coragem de enfrentar sso, acredito 
que este Senado dê um grande pa~ so; enfrentar 
o preconceito em relação ao impm to - e é ver­
dade que existe -, mas também er frentar a ne­
cessidade de termos um 'Estado COl" capacidade 
de financiar programas sociais, ~ revidência e 
saúde, para que não tenhamos urra sociedade 
das mais iníquasdo mundo como E a sociedade 
brasileira. 

Se não tivermos coragem disso, evidentemen­
te, não teremos coragem, inclusive, dE acabar com o 
IPC, não vamos ter coragem de defi rir o teto, não 
vamos ter coragem de dizer que par dade tem que 
ser para todos, como não tivemos cpragem de ter 
uma previdência social democrática c ue fosse igual 
para todos, que não houvesse diferer ça e que a di­
ferença fosse para a previdência cor~plementar de 
capitalização. 

Nesse sentido, defendo o voto, t videntemente,' 
·sim·, para manter o texto, mas em ab~rto, Sr. Presi­
dente, até porque o Líder do PT, 0lenador José 
,Eduardo Dutra, tem uma posição pes ai favorável a 
esse imposto, mas o seu Partido te uma posição 

, contrária. Assim, encaminho a votaçã em aberto e, 
mais do que isso, pela deferência qué foi dada pela 
Mesa, o meu posicionamento favoráJel à manuten­

, ção desse imposto para financiar a ~e ~l:Iri~ade social 
no-País. 

• •• •• I .' • • •• j.. 

O SR. PRESIDE~ (Antoniq ç;~, ias Magalhães) 
.. ~ Jjeço aos Srs. Líderes que orienten ' as suas B~n-
c~qas: " . " .. " ,. " 

O SR. ANTONIO CARLOS VAL~DARES (Blo­
co/PSB-SE) - Sr. Presidente" peço ~ palavra pela 

. ,ordem. ...' '.':, .; ':.',',' .... ,.' 
• . • • ~ j J r I 1~. , i ~ , '. 1 ' , j.,.'.'. 1, ••••• 

" .. " . O SR. pRESI~EN"fI? (An!c?l)ioJ~~~.Magalhães) 
, -.v.~tem a pa~vra.. ,1 •• , ': •••.• , •• - • ,', ",:, , 
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB-SE. Pela ordem.) - Sr. Presidente, tendo eu 
sido o primeiro signatário de uma proposta de emen­
da constitucional sobre a CPMF ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Essa emenda já foi votada ... 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - ... 
a Casa precisava de uma discussão mais porme­
norizada sobre a adoção definitiva desse impos­
to e, a meu ver, a falta do meu depoimento po­
deria colaborar no sentido da aprovação dessa 
medida que considero desfavorável, no momen­
to, à economia brasileira, em que pese o respei­
to que tenho pelo nosso querido Senador Rober­
to Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- V. Ex!! já deu a sua opinião, muito importante para o 
Plenário, mas V. EXª não pode, infelizmente, enca­
minhar. 

Como todos têm conhecimento, estamos vo­
tando o Parecer nº 468, que se encontra na página 
8, art. 195, inciso IV, distribuído em todas as banca­
das do Senado. 

Os Srs. Líderes têm a palavra para orientar 
suas Bancadas. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco­
PT/SE) - Sr. Presidente, o Bloco está liberado. 

Lamentando que, numa proposta de emenda à 
Constituição, a abstenção tenha o mesmo efeito do 
"não·. Mesmo sendo favorável, pelo fato de o Diretó­
rio Nacional do meu Partido ter tomado posição con­
trária, vou me abster, liberando o Bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Bloco está liberado. 

Como o vota o PFL? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Liberada a Bancada do PMDB. 

Como vota o Líder do PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 
Presidente, o PTB libera a Bancada; particularmen­
te, voto "não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB-OF) 
- Sr. Presidente, o Líder Sérgio Machado pede que 
eu encaminhe em nome do PSOB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Encaminhar V. EXª não pode, só pode dizer "sim" 
ou "não". 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Pede que 
indique o voto. A Bancada fica com posição em 
aberto, mas eu pessoalmente voto "sim", com o Re­
lator, em função do argumento fundamental de que a 
CPMF é um imposto que tributa igualmente a econo­
mia formal e a informal. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
..:... Com o Relator, vota ·sim". 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Presi­
dente, como Líder do Governo, "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Como Líder do Governo "sim". 

Como vota o PPB? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - O Par­
tido tem posição aberta. Eu voto "hão". 

, O, SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Vota "não·, embora o Partido tenha posição 
aberta. 

o SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - S,r. Pre-: . '.', Todos os Srs. Senadores já podem votar. 

sidente, pessoalmente voto "não·, mas a questão é '" O SR;' NEYSUASSUNA':(PMDB-PB) _ S 
aberta na Bancada. ' - - ... _ ... _.' ' .• ". _"" .' ,_' r. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Mag~Mes) 
- Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, esta questão fica liberada na Bancada 
do PMDB. O meu voto é "sim", acompanhando o 
Relator, porque entendo que esses recursos são 
fundamentais para a seguridade social. . 

Presidente" uma questao' de' ordem. Apenas um 
esc!arecimentQ .. Apertei a tecla "sim" equivocada­
mente; élesiiguei e apertei o "não". Sairá o voto 
anão"? .", " . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A última tecla apertada é a que vale. 

(Procede-se à votação) 
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I VOTAÇÃO NOMI NAL 

INCISO IV DO ART. 195 (RQS645/97) 

PEG 33/96 

N° Sessão: 2 N° Vot.: 2 Data Início: 24/G9/1997 Hora Início: 12:33:29 
. I • 

Data Sessão: 24/09/1997 Data Fim: 24/Ó971997 Hora Fim: 12:45:00 
I 

Partido UF Nome do Senador Volo Partido UF Nome do Senador V lO 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO NÃO PTB RO ODACIR SOARES SM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM PMDB GO ONOFRE QUINAN NO 

PMDB GO ALBINO BOAVENTURA SIM PSOB PR OSMAR DIAS NO 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES NÃO PMDB GO OTONIEL4IIACHADO M 

PFL MA BELLO PARGA NÃO PMDB RS PEDRO SIMON M 

BLOCO RJ BENEDlrA DA SILVA ABST. PMDB MS RAMEZ TEBET NO 

PSDB CE BENI VERAS SIM PTB MG REGINA ASSUMPÇÃO NO 

PFL AM BERNARDO CABRAL NÃO PMDB AL RENAN CALHEIROS NO 

PMDB MT CARLOS BEZERRA SIM BLOCO PE ROBERTO FREIRE SM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO NAO PMDB PR ROBERTO REQUIAO ~M 

PSDB PE CARLOS WILSON SIM PFL RR ROMERO JUcÁ M 

PMDB se CASILOO MALDANER NÃO PFL SP ROMEU TUMA NO 

PSDB PA COUTINIiO JORGE SIM PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA NO 

PFL MA EDISON LOSAO NÃO BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY ABST. PSOB CE SERGIO MACHADO NO 

PFL ES IELCIO AWARES SIM PTB DF VALMIR CAMPELO NO 

BLOCO RS EMILlA FERNANDES NÃO PFl BA WALDECK ORNELAS M 

PPB se ESPERIOIÃO AMIN NÃO 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA NÃO 

PMOB AC FLAVlANO MaO SIM 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL P1 FREITAS NETO NÃo 

PSDB RN GERALDO MaO NÃO 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM . 
~ PFL AM GILBERTO MIRANDA NÃO 

PMDB AP GILVAM BORGES NÃO 

PFl AL GUILHERME PALMEIRA NÃO 

PFL P1 HUGO NAPOLEAO NÃo 

~ 
PMOB ' PB HUMBEJITO LUCENA NÃO 

PMDB i PA JADER IlARBALHO SIM 

PSOB IAM JEFFERSON PERES NÃO 

PMDB I RR JOAOFRANCA SIM 

PFL 1I TO JOÃO ROCHA SIM 

PFL I PE JOEL DE HOLLANDA NÃO 

PFL IMT JONAS PINHEIRO NÃO 

PFL IBA JDSAPHAT MARINHO NÃO 

PFL IIRN JOSE AGRIPINO NÃO 

PFL I SE JOSEAI.VES NÃO 

PTB I PR JOSE EDUARDO NÃO 

BLOCO SE JOSE EIlUARDO DUTRA ABST. 

PMDB I RS JOsé FOGAÇA SIM 

PSDB ES JOSE IGNÃCIO FERREIRA NÃO 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PSOB I SP JOSE SERRA SIM 

PFl !MT JULIO CAMPOS NÃO 
, BLOCO :MG JUNIA MARISE NÂO 

BLOCO I DF LAURO CAMPOS SIM 

PPB I TO LEOMAII QUINTANILHA NÃO 

PPB I MS LEVY DIAS NÀO ... 
PPB P1 LUCIDlO PORTELLA SIM' 

PSDB ICE LUCIO ALCANT ARA ABST. 

PSBD MS LUDID COELHO , • ~ *' • I . ~ -, NÃO .. , .. , , , .. 
PMOB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMDB I AC NABOR JUNIOR NÃO . , . , . , . - ... , 
PMDB PB NEY SUASSUNA .. oi"- • -<.1 NÃO 

I' • preSld.:!ANTONIO C:~LOS MAGALH!IES 
'VótosSim: ·27 ... 10.Sec.:

j

llo
.: \ . , , . ...... . ... .... , . 

2° Sec.:j - • . > • , . .. -. Votos·Não·:' '41 Tótàl:' . 72 .. 
' .. 'J'. 3° Sec.:- ; . ~, • <1 . . . ' .. .. 

4;SecJ· ; , . 
Votós Abst: 4 

Operadi: HEITOR LEDUR 
.. 

Emissão em: 24/09 7.- 12:45 . 
. , . . . 

( . , . , . , ~ ~ ~.~ .. " . . ' , , .. ,.. t t ' I'" , , ' , . , . .. ',' I ' , ,. ,. ~ .. . , . , ' .. . 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) coisas escabrosas a que a imprensa tem-se referido 
- Todos os SIS. Senadores já votaram? (Pausa) durante tanto tempo. 

Vou colher o resultado. Ouer dizer, o Relator concorda com a quebra do 
Voltaram SIM 27 Srs. Senadores; e NÃO, 41. monopólio desse serviço e com a concomitância da 
Houve 4 abstenções. cobrança desse seguro entre o setor privado e o setor 
Total 72 votos. público. Esse monopólio subsistirá, todavia, enquanto 

Foi rejeitado. A matéria sai do texto. a Constituição dispuser (art. 201, I) que a Previdência 
Social atenderá à ·cobertura dos eventos de doença, 

É a seguinte a matéria rejeitada: 

"Art. 195 ............................................. .. 

IV - Sobre movimentação ou transmis­
são de valores e de créditos e direitos de na-
tureza financeira ............................................ . 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) -
Sr. Presidente, apenas um registro, que não vai influir 
na votação: houve um equívoco quanto ao meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Ata registrará, tendo em vista que a votação não é 
secreta. 

Em votação as expressões "incluídos os resul­
tantes de acidentes do trabalho", constantes do inciso I 
do art. 201, na redação dada pelo art. 1 º do Substituti­
vo da CCJ, em seu 2º pronunciamento. (casos atendi­
dos pela Previdência Social) (ROS nº 646/97) 

Os SIS. Senadores que desejarem acompa­
nhar, a matéria está na página 9 do Avulso. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Ig­
nácio Ferreira, autor do destaque. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, o nobre Senador Beni Veras, Rela­
tor da PEC que estamos votando, manifestou-se em 
favor da quebra do monopólio desse seguro, exerci­
do hoje pela Previdência Social. Vejam bem: o emi­
nente Senador Beni Veras é favorável a que haja 
concorrência entre o setor privado e o setor público, 
afirmando, em seu relatório, que estava propondo a 
edição de lei que venha a restabelecer as regras de 
parceria entre o INSS e a iniciativa privada, de modo 
que o País possa deixar de liderar o ranking interna­
cional da prevalência de acidentes de trabalho. Com 
isso, inclusive, S. EXª enfrenta um grave problema, 
que é exatamente o da existência de todas essas 
mazelas na Previdência Social, porque a pessoa tem 
o seguro obrigatório, faz um outro seguro e, nâ ver­
dade, ingressa em juízo contra a União Federát',' que 
é condenada a pagar algo além do seguro obrigató­
rio; é exatamente aí que está todo esse acervo de 

invalidez, morte, incluídos os resultantes de acidentes 
do trabalho .. " "Atenderá", essa é a disposição. O vo­
cábulo "atenderá" toma imperativo o atendimento pela 
Previdência Social dos citados eventos. Sendo impera­
tivo esse atendimento, a Previdência Social cobrará 
obrigatoriamente dos empregadores o seguro que está 
a cargo deles. Assim, o §10º, introduzido no art. 201 
pelo substitutivo do Relator, prevendo concorrência en­
tre a Previdência Social e o setor privado, limita clara­
mente essa concorrência, diante da clareza dessa coli­
são que existe entre o propósito do Relator e o que vai 
ocorrer, e diante da manifestação profusa de doutrina­
dores a respeito da espécie. Ou seja, limita essa con­
corrência a planos de seguros complementares porque 
toma obrigatório o seguro, como ocorre hoje. Tais se­
guros, os empregadores não contratarão, como não 
contratam hoje, embora possam fazê-lo, pois, econo­
micamente, não interessa a eles elevar seus custos 
acima dos que já têm com o seguro obrigatório da Pre­
vidência. 

Para que realmente haja regime de concorrência 
entre a Previdência e o setor privado, ele deve ser 
exercido na operação do seguro obrigatório, previsto 
no art. 7º, inciso XXVIII da Constituição. E, para isso, 
Sr. Presidente, é indispensável manter o § 10º do art. 
201, mas eliminar do inciso I a expressão "incluídos os 
resultantes de acidentes de trabalho". Com esse objeti­
vo, parece-me que seria atendido o propósito do Rela­
tor, o eminente Senador Beni Veras. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação. 

\ 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE, (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exª a palavra. ' 

"O SR. JADE R BARBALHO··(PMDB-PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador:)':"" Sr. Presidente, 
agradeceria'se V. EXª p~desse dà~ à palavra ao Re­
lator a respeito desse assuhto,' pois considero da 
maior importância. . 
, . O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos M~galhães) 
..:.. O Relator terá 'sempre ~i~ito à páiavra.· .',' 

Concedo a palavra ao Senador Beni Varas, 
• l • •••• ~ • I .: r • \ (~_' • 

Relator. o' 

" . 
~ 'J ... 

. 

.~ 
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O SR. BENi VERAS (PSOB-CE. Para encami- O SR. PRESIDENTE (Antonio Caros Magalhães) 
nhar a vot~ÇãO. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presi- - Como vota o ~SOB? 
dente, srªb e Srs. Senadores, a nosso juízo, é im- O SR. SERGIO MACHADO (P~ OB-CE) - Sr. 
portante gkrantir ~~e o segur~d.? t~rá dir~ito ao reCH- Pres~d~nt~, para manter o sistema rnisto, onde a 
bimento db beneficIo da Prevldencla Social, caso s()- Prevldencla e as seguradoras possam trabalhar, 
fra um aci~ente de trabalho. voto a favor do parecer do Relator e recomendo o 

ASSir' , qualquer que seja a origem do evento voto "sim". 
que exija a concessã~ do benefício, o segu~ado e O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca os Magalhães) 
seus dependentE!s terao a certeza do recebimento _ Como vota o Bloco? 
de uma rehda, indiretamente, da Previdência Social. O SR. JOSÉ EDUÀRDO DUT ~A (Bloco/PT-

A participação do setor privado na cobertura dos 
seus riscds de acidentes de trabalho está garantida SE) - Sr. Presidente, o Bloco vota lOS m", e gostaria 

I 
de esclarecer que o parecer do Sena or Beni Veras 

pelo novo art. 40 do § 10º, em que está sendo estabe- não estabelece monopólio, apenas ,arante, como 
lecida, claramente, a exigência de concorrência entre o um direito social, os benefícios resu tantes dessas 
regime geta, I, Previd.' ência Social, e o setor privado. 

. entidades, porque diz "nos termos da lei", e consta, 
Então, é importante que conste da forma como . . . ,< - d . 

está par~ que o seguro de um acidente ocorrido no §10, que "lei disciplinara a partlclp. çao o regime 
numa pequena cidade possa ser coberto pelo INSS. geral de Previdência e do seguro priVe do". 

Portanto, o Bloco vota "sim", con o Relator. 
I OU/ante o discurso do Sr. Beni Veras, o O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREII~A (PSOB-ES) 

Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente, _ Sr. Presidente, peço a palavra pela ( rdem. 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca os Magalhães) 
pk/o Sr. Geraldo Melo, 1º Voce~Presidente: -Tem a palavra V. EXª. 

I Durante o discurso do Sr. Beni Veras" o O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREI ~A (PSOB-ES. 
Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presidente, deixa a Pela ordem. Sem revisão do orador.) Sr. Presiden-
càdeira da presidência, que é ocupada p(:~/o te, estou procurando a base regiment I, mas não es-
Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente. tou tendo tempo. 

A S~l! JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, pel~o O meu pensamento é exatam nte este: não 
a palavra~ : ' quero retirar do Estado o poder do s guro obrigató-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhãl:!s) rio; quero que haja concorrência, co rcomitância. O 
- Para oriéntar o BlOco, nobre Senadora? que está havendo é um entendimen o de redação, 

A SRl! JÚNIA MARISE (Bloco/POT-MG) - Sr. que está dificultando a aplicação daql ilo que ... 
PresidentF' não é para encaminhar o voto, mas, sim, O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
para manifestar, em nome do POT, que estaremos - O Plenário já está suficientemente esc arecido. 
de acordJ com o texto do Relator, Senador Beni Ve- Como vota o PPB? 
ras, porq~e compreendemos que essa é uma qUf:!S- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPE -SC) - O PPB 
tão tratad,a com objetividade por S. Exª. vota "sim". Mas gostaria de reiterar o que o Senador 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhã~*,) José Ignácio acaba de alertar. Há um~ aparente dis-
- Como vbta o PFL? crepância entre o texto do caput e o § 1 O. Ou seja, no 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre- caput, fica estabelecido o monopólio ( ue está deses-
sidente, ~ela integridade do art. 201, inciso X, o PFL tabelecido no §10. Então, voto "sim". M~as, há um con-
vota "nãd", porque é a favor de privatizações e da : flito ,não de redação, há um conflito d atribuição. No 
manutenção da concorrência. . ... caput está estabelecido um monopólio que está sendo 

• O SR. PRESIDENTE.(Antonio,Carios Magalhã~~s) aberto no item lO, nos termos da lei. L, go, há um con-
- Como v~ta o PMOB? :: . . .' .. flito não de redação, mas sim de atribu ção. Voto "sim", 

, O SR. JADER BARBALHO (PMOB-PA)' - Sr. com o Relator, mas alerto que o texto ~ stá - a meu juí-, ..' , 

Presidente, oriento a Bancada no sentido de manter zo, do ponto de vista legiferante -, equi ocado. 
o texto do Relator. Considero que a concorrência é O SR. PRESIDENTE (Antonio Cé rios Magalhães) 
importante e fUfl9amental no Brasil, mas penso ser ~ A Mesa solicita aos Srs. Senadores q Je ocupem seus 
um profuhdo equívoco retirar a questão de acidente lugares. . . , 
de trabalho do Poder Público no Brasil, Os Srs. Senadores já podem vo ar. (Pausa) 

• . Pe'~soalmente, votó "sim", apesar de cj a~sunto 
estar libe1tado na Bancada.' 1Plse à votação) 



19922 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

VOTAÇÃO NOMINAL 
EXPRESSÃO "INCLUíDOS OS RESULTANTES DE 

ACIDENTE DE TRABALHO" (ART 201,1- CAPUT) (RQS 646/97) 

PEC33/96 

N° Sessão: 2 N° Vot.: 3 Data início: 24/09/1997 Hora Início: 12:50:33 

Data Sessão: 24/09/1997 Data Fim: 24/09/1997 Hora Fim: 12:57:54 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM PMDB GO OTONIEL MACHADO NÃO 

PMOB GO ALBINO BOAVENTURA SIM PMDB RS PEDRO SIMON SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VA1.ADARES SIM PMDB MS RAMEZ TEBET SIM 

PFl MA BELLO PAROA NÃo PTB MG REGINA ASSUMpÇAO NÃO 

BLOCO RJ BENEDITADASILVA SIM PMDB AL RENAN CALHEI~OS SIM 

PSOB ce BENI VERAS SIM BLOCO PE ROBERTO FREIRE SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM PMDB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA SIM PFl RR ROMERO JUCA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO NÃO PFl SP ROMEU TUMA SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON NÃO PMDB PB RONALDO CUNHA UMA SIM 

PMDB se CAStLDO MAlDANER SIM BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PSDB PA COUTINHO JORGE SIM PSDB ce SERGIO MACHADO SIM 

PFl MA EDISON LOBAO SIM PSDB AL TEOTONIO VlLEl.A FILHO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY SIM PTB DF VALMIR CAMPELO NÃO 

PFl ES ELCIOALVARES SIM PFl BA WALDECK ORNELAS SIM 

BLOCO RS EMIUA FERNANOES SIM 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA NÃO 

PMDB AC FLAVIANO MELO SIM 

PFl MG FRANCEUNO PEREIRA SIM 

PFl PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERALDO MELO SIM 

PFl AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PFl AL GUILHERME PALMEIRA SIM ,1 
PFl PI HUGO NAPOLEAO NÃO 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMDB PA JADER BARBALHO SIM 

PSOB AM JEFFERSON PERES SIM 

PMDB RR IJOAO FRANCA SIM 

PFl TO IJOAOROCHA SIM 
PFl PE JOEL DE HOLLANDA NAO 

PFl MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFl BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFl RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFl SE JOSÉ ALVES ABST. 

PFL RO JOSé BIANCO NÃO 

PTB PR JOSÉ EDUARDO NÃO 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA SIM 

PMDB RS JOSÉ FOGAÇA SIM 

PSOB ES JOSÉ IGNACIO FERREIRA NÃO -
PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PSOB SP JOSE SERRA SIM 

PFl MT JULIO CAMPOS ABST. 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS SIM 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PPB MS LEVY DIAS NÃO 

PPB PI LuclDIO PORTELLA SIM 

PSDB ce LUCIO ALCANTARA SIM 

PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM 

PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PMDB GO ONOFRE OUINAN SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 56 1°Sec.: • 

2° Sec.:· Votos Não: 13 . Total: 71 3°5ec.: • 
4°500.: • Votos Abst: 2 . 
Operad.: HEITOR LEDUR Emissão em: 24/09/97 - 12:57 

, . 

/ 
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O SRI PRESIDENTE (Antonio C~rlos Magalhães) O SR. BENI VERAS (PSDB-CE. Para encami-
- Votaram SIM 56 Srs. Senadores; e NAO, 13. nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pr ~sidente, srªs 

Houvé 2 abstenções. e Srs. Senadores, as especificidades d ) exercício do 
Total:i71 votos~ mandato eletivo, como a sua transitoriejade, ou a in-
Aprovadas. certeza de sua continuidade, justificar am a adoção 

I 
de normas específicas para os benefí, ios previden-

São as sseguintes as expressões apm- ciários dos parlamentares. 
vadas: I O estabelecimento das normas gerais de lei 

I 
"incluídos os resultantes de acidentes complementar asseguraria que todo ~ os regimes 

dOI trabalho", constantes do inciso I do caplllt que poderiam ser criados nas divers s esferas do 
Governo tenham o mesmo nível de ri, or, se unifor-

do art. 201 da Constituição, na redação me nos aspectos julgados essenciai , compatibili-
dara pelo art. 1 º do Substitutivo da CCJ em zando a contagem de tempo de cor tribuição nas 
seu segundo pronunciamento. diversas esferas. Seria importante q e a lei fosse 

I _ I 
O S~. ESPERIDIAO AMIN (PPB-SC) - Sr. comp ementar, porque levaria norma mente a uma 

Presidente, houve um problema mecânico, meu voto disposição mais ampla e ao quoru n qualificado, 
anunciadolfoi "sinl< Gostaria de deixar registrado. pressuporia um maior apoio à medidé 

O S~. PRES:IDENTE (Antonio Carlos Magalhães) A decisão de incluir na Proposta de Emenda à 
_ Como não altera)em nada, a Ata registrará, com Constituição o dispositivo referente às hormas gerais 
prazer, a dtitude de V. EXª. para a aposentadoria e à pensão ,jecorrente de 

O S~. PRE~IDENTE (Antonio Carlos Magalhães) mandato eletivo tinha dois objetivos: de um lado, 
_ Em votação o art. 248, constante do art. 2º, na reda- procurava-se preencher uma lacuna no texto consti-
ção dada Relo substitutivo da CCJ, em seu 2º posiciona- tucional; de outro, buscava-se elimina uma situação 
mento. (~sentadoria e pensão decorrente de manda- de privilégio, pois o Congresso Nacior ai, as Assem-
to eletivo) !(RQS nº ,650/97).' bléias legislativas e as Câmara de \/ereadores, ao 

Con'fd0 a palavra ao Senador Waldeck Omelas. não dispor de uma referência na Carta Magna, legis-
O SH Iam em causa própria, ao livre arbítrio. 

. I' WAlDECK ORNELAS (PF~-BA) - Sr. Para os membros do Poder Exe utivo, há uma 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, serei breve até situação de casuísmo, onde o Presid ~nte, o Gover-
porque o IdestaqUe é de uma clareza meridiana la, nador e o Prefeito disporão de uma .~ ensão corres-
praticamente, auto-explicativo. pondente à situação político-partidári do momento 

O déstaque propõe a supressão do art. 24;B, até o término de seu mandato. 
que tem a seguinte redação: Na proposta do Poder Executiv para a refor-

"lei complementar disporá sobre as . ção de um parágrafo adicional ao art. 7: 
nqrmas g~rals para concessão e manuten-
ção de aposentadoria e pensão decorrent~~s RÉ vedado à União, aos stados, ao Dis-
dÓ exercício de mandato eletivo. • trito Federal e aos Municípios d ituir ou man-

Or~, Iter:n~s. nesta Ca~a, já em trar:nitação, proj,e- ter regime de previdência pelo e ércício de man-
to de lei 0rdlnana que extingue o Instituto de Previ- dato eletivo, bem como contribuil direta ou indire-
dência dos Congressistas, que, por sua vez, foi tam- tarnente, a qualquer título, para o !;eu custeio." 
bém criadb por lei ordinária. Dir-se-ia que estabelecer Como regra de transição do an. 13 está uma 
na Constituição e fazer sua lei complementar poste- proposta de duas medidas. 
rior teria ó sentido' de obrigar que outras esferas do 
Governo t~mbém procedam da mesma forma. • Art. 13. A extinção dos ~gimes de pre-

Nãoltenho dúvida de que o Congresso Nacio- . vidência relativos ao exercícip de mandato 
nal, aprovando uma lei extinguindo o Instituto de' ; eletivo não prejudica o direito ~ aposentadoria 
Previdên~ia, será.,seguido, necessariamente, pelas e pensão, nas condições previstas na legisla-
Assembléias legislativas dos Estados.' , 

De rraneiral que o destaque é no sentido da su- ção vigente na data da pror ulgação desta 
pressão. Não há por que manter na Constituição e emenda, daqueles que estejam em gozo de 
dependerl ainda da elaboração de uma lei comple- benefício ou que nesta data tenham imple-
mentar, sl'l podemos fazê-lo já. mentado os requisitos para obtê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãr:!S) Parágrafo único. lei complementar 
- Chamo ~ atenção do Plenário para a importância da disciplinará a responsabilid de da União, 
emenda supressiva que será votada. dos Estados, do Distrito Fed~ral e dos Mu-

Con;cedo a palavra ao nobre Relator. nicípios e dos respectivos nstitutos refe-
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rentes à manutenção dos benefícios mencio­
nados neste artigo, devendo igualmente dis­
por sobre a situação dos que, tendo contribuí­
do, não fizeram jus a qualquer benefício." 

A modificação do texto constitucional não foi le­
vada em conta pelos dois relatores das Câmara dos 
Deputados. Já a regra de transição, apesar de tam­
bém ter sido desconsiderada pelos relatores, teve uma 
proposta alternativa pelo Deputado Euler Ribeiro. 

"Art. 15. lei complementar, cujo projeto 
deverá ser apresentado ao Congresso Na­
cional no prazo de onze meses, a contar da 
promulgação desta emenda, disporá sobre a 
aposentadoria em função do exercício do 
mandato eletivo." 

Como o Deputado Michel Temer não acolheu a 
proposta do Poder Executivo nem a do- relator que 
me antecedeu, a PEC aprovada pela Câmara dos 
Deputados não faz referência à aposentadoria pelo 
exercício de mandato eletivo. 

Com os antecedentes acima, foi incluído na 
Proposta de Reforma da Previdência Social o se­
guinte dispositivo: 

"Art. 248. lei complementar disporá 
sobre as normas gerais para concessão e 
manutenção de aposentadoria e pensão de­
corrente do exercício de mandato eletivo." 

Cabe esclarecer que o art. 248 não estabeleceria 
um regime próprio de Previdência, mas normas gerais 
que deveriam reger a aposentadoria e a pensão decor­
rente do exercício de mandato eletivo. Essas normas 
poderiam ser semelhantes àquelas estabelecidas para 
o servidor público em exercício de mandato eletivo. 
Em última instância, buscava-se estabelecer os parâ­
metros que deveriam presidir a aposentadoria e a pen­
são dos demais cidadãos se eleitos para algum man­
dato eleito, como os profissionais liberai~, os profissio­
nais de empresas estatais,. os jovens empregados na 
política desde cedo, que não dispõem de perspectivas 
quanto à aposentadoria e não têm previsão de pensão 
para seus dependentes. 

Cito um exemplo ilustrativo. Mais de dois ter­
ços dos Municípios brasileiros não estabelecem regi­
mes próprios de aposentadoria para seus servido­
res, apesar da previsão na Constituição de 1988. Em 
sua grande maioria, os servidores municipaisperma­
necem como segurados do INSS. Desse modo, a 
questão da aposentadoria e das pensões decorren­
tes do exercício de mandato não necessitariam de 
uma.solução única e uniforme. Certamente, em mui­
tas situações, seria mais adequado utilizar outros re­
gimes de previdência já e?<istentes. 

A lei, proposta no art. 248, também poderia dis­
ciplinar tanto a extinção dos atuais institutos como. o 
tratamento das questões decorrentes dessa extin­
ção. Poderia também substituir os atuais regimes 
próprios de previdência parlamentar e as pensões 
para os ex-presidentes, ex-governadores e ex-prefei­
tos por regra de adesão a outros regimes de previ­
dência, quer seja o regime geral do INSS, quer seja 
o regime de previdência complementar. Ou, ainda, 
poderiam fazer uma ligação ao regime do servidor 
público, nos termos do art. 40. 

Como o art. 248 disciplinaria a questão e que 
normas gerais viriam a estabelecer, somente o 
Congresso Nacional poderia decidir, não sendo ja­
mais a intenção do Relator manter os privilégios 
existentes atualmente. Os políticos e jornalistas 
mal-informados passaram à opinião pública uma 
mensagem de proteção e manutenção de privilé­
gios. Isso é falso. Isso é um desserviço à prática 
democrática do debate e do entrechoque de idéias 
e propostas. Uma análise cuidadosa do tema leva­
ria à constatação de que nada fazer e não estabe­
lecer nenhuma norma geral seria a verdadeira de­
fesa dos privilégios existentes. Não era esse o ob­
jetivo da proposta do art. 248. 

Em nenhum momento foi pensamento manter 
ou extinguir o Instituto de Previdência dos Congres­
sistas. Nunca foi parte dos debates a situação espe­
cífica do IPC. O foco de atenção do Relator foi o es­
tabelecimento de normas gerais. 

Ao referir-se ao IPC, cabe fazer uma ressalva: 
os críticos sempre estão apressados em condenar, 
mas com tão pouco tempo para o estudo e a leitura, 
deveriam comparar os requisitos do IPC com os req­
uisitos vigentes em outros títulos oficiais de aposen­
tadoria existentes pelo Brasil afora. Não será difícil 
concluir que as aposentadorias concedidas pelo IPC 
são baseadas em proporcionalidade, exigem período 
de carência e há limite mínimo de idade. 

Há muitas situações e privilégios que exigem 
uma nOl'f!la de caráter geral em nível de lei comple­
mentar. E esse o nosso propósito. As mudanças e 
os ajustes que eventualmente deveriam ser feitos no 
IPC nunca estiveram em discussão ao longo do tra­
balho dessa relatoria. Já que houve a estigmatiza­
ção desse dispositivo, é preferível suprimi-lo, deixan­
do uma lacuna na Constituição Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE) -

Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra a V. Exª 
O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, queria )evantar uma questão lógica. Existe 
um destaque para a extinção do IPC, ou s:eja, uma 
'emenda que é bem maior na sua amplitu~e do que 
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O que estatnos tratàndo aqui, que é se deve existilr caput da Emenda diz que "é vedado à União, Esta-
uma lei cotnplementar regulando as aposentadoria dos, Distrito Federal e Municípios instit~ir ou manter 
de parlamJntares. Se estamos com uma emenda regime de previdência pelo exercício de mandato 
que extingJe o IPC, portanto extingue a aposentado· eleitoral, bem como contribuir direta ou indiretamen-
ria especiall dos parlamentares, não seria mais lógico te, a qualquer título, para o seu custeio". 
que votássemos a que é maior? Ou seja, extinguin- A minha emenda é mais ampla ( o que o pró-
do, acaba toda e qualquer discussão se deve ser lei prio projeto que está em discussão aqu . 
compleme~tar ou não, e só' posteriormente, se nã() Com relação à ordem da votação o que eu su-
for extinto d IPC, discutiríamos essa. geriria é que se fizesse a votação simul~ânea: depois 

Levarlto essa questão porque sou favorável à dessa, colocar em votação logo a minha emenda. 
extinção db IPC e fico em dificuldade para votar Assim, já resolveríamos a questão do IPC e passa-
esse destaque, porque, se o IPC não for extinto, é ríamos para outro assunto. 
melhor qu~ fique o texto do Relator. Contudo, se há O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl)S Magalhães) 
possibilidade da extinção, claro que votaria pelo des- - V. Exª pode apresentar o requerimentp de preferên-
taque, pará encerrar toda e qualquer discussão so- cia, que o submeterei ao Plenário e, p ovavelmente, 
bre lei complementar. V. EXª será atendido. 

É apenas unnà questão lógica para o meu voto O SR. CARLOS WILSON (PS ~B-PE) - Sr. 
e, acreditol para o de vários Srs. Senadores. Essa Presidente, peço a palavra para um es( larecimento. 
seria a melhor forma de encaminhar. O SR. PRESIDENTE (Antonio carlrs Magalhães) 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA.) - Sr. - Tem a palavra V. EXª. 
Presidente! peço a palavra para esclarecer. O SR. CARLOS WILSON (PSD8-PE. Para um 

O SRl PRESIIDENTE (Antonio Car1c:>S Magalhães)·- esclarecimento. Sem revisão do oradot.) - Sr. Presi-
Para esctarEker, concedo a palavra ao autor do destaque. dente, está em tramitação aqui no Sen ado um proje-

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL-BA. Para to de minha autoria que também defer de a extinção 
esclarecer. Sem revisão do orador.) - A emenda all- do IPC. Eu gostaria de saber da Mesa se esse meu 
ternativa a que se refere o Senador Roberto Freir,e projeto vai ser apensado ao que já fo aprovado na 
repete o qwe está no projeto de lei que já' existe nes- Câmara dos Deputados. 
ta Casa e que já foi aprovado pela Câmara dos Df:!- O SR. PRESIDENlC (Antonio Car1o~ Magalhães) -
putados. I~so pode ser resolvido para a semana. Eles já estão tramitando em conjunto, de a(~rdo até com o 

O S~. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãe::;) desejo de V. Exª, e serão apreciados simlltaneamente. 
- Esse esclarecimento é que eu ia prestar ao Plenário e O SR. CARLOS WILSON (PSD ~-PE) - Muito 
ao nobre sênador Roberto Freire. A aprovação da parte obrigado, Sr. Presidente. 
destacada ~Io Senador Waldeck Omelas, ao contrário O SR. PRESIDENTE (Antonio carl

1
0s Magalhães) 

do que pode parecer, vai permitir que se vote imediata- - Se possível, na próxima semana. 
mente, antes inclusive do segundo turno, essa pro- O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco PS-PE) - Sr. 
posta de emenda à Constituição da Previdência, o Presidente, peço a palavra para um escl3.recimento. 
projeto da pâmara, que extingue também o IPC e dá O SR. PRESIDENTE (Antonio Car os Magalhães) 
outras providências. - V. Exª tem a palavra. 

Entã6, este' assunto seria votado na próxima O SR. ROBERTO FREIRE (E loco/PPS-PE. 
semana, tb.lvez até em regime de urgência, porque Para um esclarecimento. Sem revisão do orador.) -
seria útil q:ue (osse' antes da proposta de emenda à Sr.' Presidente, recebi um eSclarecim~ento e acredito 
Constituição. E o PLC nº 49/96, que extingue o IPC. que talvez seja melhor extirparmos o texto esse 
Mas se vi~sse a constar o IPC na Constituição, é ób- dispositivo que trata da lei complem ntar, até para 
vio que a I~i não poderia existir. que tratemos a matéria em lei ordinária se, por aca-

O S~. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT- so, não formos vitoriosos na extinçã( do IPC, nos 
SP) - Sr. ~reside!1te, para esclarecer. " termos da Emenda do Senador José duardo Dutra 

O SR. PRESIDENTE '(Antonio Carlos Magalhães) e também do meu projeto. 
- Para, esClarecer tem a palavra o Senador JOHé O SR. PRESIDENTE (Antonio Car os Magalhães) 
Eduardo Dutra.-Quero apenas advertir V. Exª de qu esse projeto 

O SR. JOSÉ: EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -SE extingue todo o artigo do texto. 
i Para esclárecer. Sem revisão do orador.) - Até en- . O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca os Magalhães) 
tendo que I do ponto de vista regimental, como essa - Os Srs. Líderes já podem orientar suas bancadas. 
emenda élum destaque ao texto, normalmente, é vo- O SR. JADER BARBALHO (P~~DB-PA) - Sr. 

: tada ante~ do destaque para uma emenda. Presidente, como bem ressaltou V. E~ª, esse é um 
, Gostaria apenas de esclarecer que a minha tema polêmico. Vou acompanhar o F elator; porque 
;Emenda:~, ~ de n!! 21, não se resume à extinção (110 creio' que S: EXª teve o cuidado de e tabelecer que 
"IPC, que ~ apenas o parágrafo único da Emenda. O lei complementar, isto é, 'éom quorun~ diferenciado, 

I 

I I 
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tratará do assunto. Até hoje esse assunto não foi tra- mundo. O nosso Instituto, criado em 1964, é uma có-
tado no bojo da Constituição. pia fiel do instituto que existe na França. Adotou-se no 

Entendo, Sr. Presidente, que as distorções desse Brasil a lei francesa; até mesmo em suas defonnações. 
tipo de aposentadoria devem ser corrigidas. Votamos Há urna impropriedade quando, na França, diz-se que o 
na Comissão com o Relator. Agora, não vou me que- parlamentar, ao deixar o parlamento, tem direito a uma 
dar porque o assunto foi mal encaminhado pela im- pensão e não a urna aposentadoria. É uma improprieda-
prensa. Voto pelo meu mandato. E, pelo meu manda- de que foi copiada no Brasil. Fala-se em pensão e não 
to, vou acompanhar o Senador Beni Veras, como o fiz em aposentadoria. Pratica-se no Brasil hoje exatamente 
na Comissão, juntamente com outros Srs. Senadores. o que se pratica em todos os países democráticos do 

Creio que nesse assunto, assim como no caso mundo, inclusive na França, de onde o Brasil foi buscar 
dos militares e do Poder Judiciário, que vão ter trata- a cópia e inspiração. 
mento diferenciado, não vejo nada demais que se cor- Portanto, não vejo, tanto quanto o Senador Jader 
rijam as distorções. Discordo dessa história de oito Barbalho e o Senador Josaphat Marinho, que ontem 
anos, discordo que o Poder Público pague mais do falou sobre o assunto, nada demais em se encaminhar 
que o detentor do mandato eletivo. Agora, pennita-me, à lei complementar o trato dessa matéria. 
Sr. Presidente, não sou pautado no meu mandato pela Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
imprensa. Sou pautado pelo que conheço do assunto O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
no debate. E, lá na Comissão, a maioria, depois de ter - Quero apenas esclarecer ao Senador Jader Barbalho 
debatido exaustivamente, votou com o Relator. que o Relator é favorável ao destaque do Senador 

A votação desta matéria está liberada no seio da Waldeck Ornelas. 
Bancada. Eu acompanho o Relator e votarei "sim". O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Para 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi- concordar com V. EXª, a minha manifestação foi de so-
dente, peço a palavra. lidariedade ao Relator. Mas se o Relator acolhe, não 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) vou me opor. A minha manifestação era no sentido de 
- V.Exª pede a palavra como Líder do PFL? não deixar o Relator isolado, mesmo porque o trabalho 

O SR. EDISON LOBÃO - Não, gostaria que V. na Comissão foi de todos, o Relator apenas o expres-
Exª me concedesse a palavra como Senador e Pre- sou. Se o Relator acolhe, acompanho S. EXª. O que eu 
sidente do Instituto. não desejava era deixar o Relator isolado em um as-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) sunto que era de todos nós. 
- O Instituto está em causa e V. EXª ficaria até mal se Agora, se a maioria deseja retirar do texto da 
o defendesse e falasse sobre o assunto. Agora, se Constituição, fica como está atualmente: não há no 
desejar falar... texto da Constituição do Brasil tratamento a respeito 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sim, gos- do IPC. 
taria de falar. Era o registro que gostaria de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exª tem a palavra. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em verda­
de, como alega e sustenta o Senador Jader Barba­
lho, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia examinou exaustivamente essa questão e deci­
diu pelo dispositivo que se encontra no parecer do 
Relator, isto é, encaminhando a uma lei comple­
mentar não a salvação ou preservação do Instituto, 
mas, sim, o exame da questão por meio de uma lei 
complementar. 

Por outro lado, equivocam-se aqueles que dizem 
que o Instituto pertence aos parlamentares. Esse Insti­
tuto é basicamente dos funcionários, que são emgran­
de maioria, e também dos parlamentares. São cerca 
de 6.000 funcionários da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal inscritos no Instituto e apenas 600 
parlamentares. Portanto, ele pertence muito mais aos 
funcionários do que aos parlamentares. 

Institutos dessa natureza, com as mesmas condi­
ções, existem em todos os países democráticos do 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Bloco? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE) - O Bloco vota "não", coerentemente com toda 
a nossa linha de entendimento de que não deve ha­
ver tratamento diferenciado. Vamos votar "sim" na 
outra emenda, que é a votação posterior. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Líder do PFL? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - O PFL 
vota "não", com a proposta do Senador Waldeck Or­
nelas pela retirada do texto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE)- O 
PSDi3, desejando ,extinguir o IPC, recomenda o voto 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

Os que votam com o Relator e com o destaque 
votam "não·, os que votam contra votam "sim". 

(Procede-se à votação) 
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I VOTAÇÃO NOMH ~AL 
• 

ARTIGO 248 (RQS 650/97) - J ~ C 

PEC 33/96 

N° Sessão: 2 N°Vol.: 4 Data Início: 24/09/1997 Hora Início: 13:09:19 

Datai Sessão: 24/09/1997 Data Fim: 24/09/1997 Hora Fim: 13:20:18 
I 
I 

Partido ~F Nome do Senador Voto Par1ido UF Nome do Senador Voo 

BLOCO RJ ABDIAS tlASCIMENTO NÃO PMDB PB NEY SUASSUNA NÃO 

BLOCO IPA ADEMIR ANDRADE NÃO PTB RO ODACIR SOARES N 

PMDB ,GO ALBINO BOAVENTURA SIM PMDB GO ONOFRE QUINAN N 

BLOCO 'SE AN~NIO CARLOS VALADARES NÃO PSDB PR OSMAR DIAS N 

PFL IMA BELLO PARGA NÃO PMDB GO OTONIEL MACHADO Np 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA NÃO ?MOa RS PEDRO SIMON N O 

PSDB CE BENIVERAS NÃO PMDB MS RAMEZ lESET NO 

PFL AM BERNARDO CABRAL NÃO PTB MG REGINA ASSUMPÇÃO N O 

PMDB MT CARLOS BEZERRA NÃO PMDB AL RENAN CALHEIROS NO. 

PFL TO CARLOS PATROCINIO NÃO BLOCO PE ROBERTO FREIRE NO 

PSDB PE CARLOS WILSON NÃO PMDB PR ROBERTO REQUIÃO NO 

PMDB se CASILDO MALDANER NÃO PFL RR ROMERO JUCA NO 

PSDB PA COUTINHO JORGE NÃO PFL SP ROMEU TUMA NO 

PFL MA EDISON LoBÁo ABST. PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA NO 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY NÃO BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA NO 

PFL ES ELCIO ALVARES NÃO PSDB CE SERGIO MACHADO NO 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES NÃO PSDB AL TEOTONIO VILELA FILHO NO 

PPB se ESPERlmÃO AMIN NÃO PTB DF VALMIR CAMPELO NO 

?MDB RN FERNANDO BEZERRA NÃO PFL BA WALDECK ORNELAS NO 

PMOB AC FLAVIANO MELO SIM 

PFl MG FRANCELlNO PEREIRA NÃO 

PFL PI FREITAS NETO NÃO 

PSDB RN GERALOO MELO NÃO 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM . PFL AM GILBERTO MIRANDA NÃO 

PMDB AP GILVAM BORGES NÃO 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA NÃO 

PFL ,PI HUGO NAPOLEAO NÃO 
PMDB IPB HUMBEIITO LUCENA NAO ., 
PMOB PA JADER BARBALHO NÃO 

PSDB IAM JEFFERSON PERES NÃO 

PMDB RR JOAOFRANCA NÃO 

PFL ITO JOAOROCHA SIM 

PFL I PE JOEL DE HOLLANDA NÃO 

PFL IMT JONAS PINHEIRO NÃO 

PFL I BA JOSAPHAT MARINHO SIM "-
PFL I RN JOSÉ AC3RIPINO NÃO 

PFL I SE JOSE ALVES NÃO 

PFL RO JOSÉ BIANCO NÃO 

PTB I PR JOSE EDUARDO NÃO 

BLOCO I SE JOSÉ EDUARDO DUTRA NÃO -

PMDB I RS JOSÉ FOGAÇA NÃO 
PSDB ES JOSE IGNACIO FERREIRA NÃO 
PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA NÃO 

PSDB Isp JO~SERRA NÃÇI 
PFL I MT JULIO CAMPOS _.' 

., ABST, 

BLOCO I MG JUNIA MARISE NÃO -. ' .. .. 
BLOCO DF LAURO CAMPOS , NÃO ,--

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 
PPB I MS LEVY DIAS ~o--._-.-
PPB PI LUC DI() PORTELLA NÃO 

PSDB I CE LUCIO ALCANT ARA NÃO 
---

PSBD I MS lUOIO COELHO NÃO ---PMDB RR MARLUCE PINTO ., iNÃO I " 
PMDB I AC NABOR JUNIOR ' ~ , SIM 

Presid,: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
' . , .... 

1°Sec.:" . J ; ,~' • Votos Sim:' 7 
2° Sec.~ • . 

, 'Votos'Não: 
. 

3° Sec.~" ,; .' ,. 
I ' 65 Total: 74 

4° Sec.~· ,- Votos Abst: . 2 
Opera~,: HEITOR LEDUR . 

Emissão em: 24/09/ 7 - 13:20 

I 
~ ., .. ... 

... 

I .. '~ , - , , ' .. ., , , ·\1"1 .... , . , , . ,.., ... ..- , , ' 

, , 
.. 

, 
':~ ... 



19928 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Vamos proceder à apuração. 

Votaram Sim 7 Srs. Senadores; e Não, 65. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 74. 
Rejeitado. 
Foi retirado do texto. 

É o seguinte o artigo rejeitado: 

li Art. 248. Lei complementar disporá 
sobre as normas gerais para a concessão e 
manutenção de aposentadoria e pensão de­
correntes do exercício de mandato eletivo." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 803, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para a Emenda nº 21 à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 33, de 1996, 
a fim de ser votada após a matéria do Requerimento 
nº 650, de 1997. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1997. -
Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, será cumprida a delibe­
ração do Plenário. 

A emenda se refere ao Requerimento nº 667. 
A Emenda nº 21, de Plenário, se encontra no 

avulso das emendas, na página 46. 
Em votação a Emenda nº 21, de plenário, de 

parecer contrário, destacada. (Acrescenta artigo no 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -
Extinção do IPC) (ROS nº 667/97) 

Sendo assim, passo à votação e concedo a pa­
lavra ao autor, Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. 
p'residente, srªs e Srs. Senadores, peço a atenção 
de V. EXªs para esse tema. 

Considero um avanço ter sido retirado o art. 248. 
Mas eu pediria atenção para o que está escrito 

na emenda. Não vejo nenhuma justificativa técnica, 
se realmente é verdadeira a intenção de extinção do 
IPC, para a rejeição da emenda. Primeiro, porque a 
emenda não trata somente da extinção do IPC. Oue­
ro lembrar que o caput da emenda foi retirado do 
projeto original do Governo encaminhado ao Con­
gresso Nacional, que diz: 

"É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios instituir ou 
manter regime de previdência pelo exercício 
de mandato eletivo, bem como contribuir, di­
reta ou indiretamente, a qualquer título, para 
o seu custeio." 

E o parágrafo diz: 

"Fica extinto o IPC, criado pela Lei ( ... ) 
sendo sucedido, nos termos da lei que dis­
puser sobre a sua liquidação, em todos os 
direitos e obrigações, pela União, resguarda­
dos os direitos adquiridos ( ... )." 

Não há incompatibilidade entre essa emenda e 
uma lei que está em tramitação no Congresso Nacio­
nal. Até porque - e quero alertar para o fato de que 
isso vai ter que ser modificado - o projeto que veio da 
Câmara extingue o IPC, mas já fala na posterior cria­
ção de um plano de seguridade dos Parlamentares. 
Essa é a diferença que estamos levantando. 

Concordamos que podemos até discutir uma 
forma de garantir uma pensão temporária para os 
Parlamentares que percam o seu mandato e que, 
como foi dito aqui, desarrumam a sua vida profissio­
nal, que precisam de um tempo para se restabele­
cer. Podemos discutir isso. Mas o que queremos é 
extinguir qualquer tipo de aposentadoria especial. E 
não vamos ficar usando o sofisma de que é propor­
cionaI. É proporcional sim. Mas vamos lembrar que o 
relatório que está sendo aprovado acaba com a apo­
sentadoria proporcional para o resto dos brasileiros. 

Se é verdade que a atual lei do IPC garante 
aposentadoria proporcional com oito anos, também 
é verdade que mesmo essa aposentadoria propor­
cionai aos oito anos corresponde ao dobro do teto 
máximo da reforma geral da Previdência Social. 

Portanto, volto a registrar que a emenda não 
trata apenas da extinção do IPC. No parágrafo que 
trata da extinção do IPC, garante os direitos adquiri­
dos e diz que vai haver uma lei para a liquidação. 
Aquilo que foi dito aqui, que não se pode extinguir o 
IPC de uma hora para outra, sem levar em conside­
ração os direitos, está preservado na emenda. Nela 
está dito que vão ser preservados os direitos adquiri­
dos e que haverá uma lei para a liquidação. 

Se nós queremos acabar com o IPC e, além 
disso, queremos proibir, na Constituição, a criação 
de outros institutos semelhantes, temos que votar fa­
voravelmente a esta emenda, inseri-Ia na Constitui­
ção e, depois, votar a lei, que já vai ser alei da liqui­
'dação do IPC, como está previsto na emenda. 

I / 

~/ 
i 
I 
I 
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Porta~to, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado·· requerimentos seguidos, para manter coerência e 
res, com báse na convicção - que nós entendemos proximidade. 
coerente cdm todo o nosso discurso - de que deve! O SR. PRESIDENTE (Antonio Caric s Magalhães) 
haver regirrle único da Previdência Social é que nós - Como vota o PPS? 
encaminham

j

l 
os favoravelmente à emen~a. . O SR. ROBERTO FREIRE (Blocp/PPS-PE) -

Muito obrigado. Sr. Presidente, em nome do Bloco, eu queria enca-

I minhar favoravelmente e dizer que essa discussão 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

_ Pelo PPB,I concedo a palavra ao nobre Senador Es.. não pode ser deixada apenas para governadores ou 
I . prefeitos. 

peridião A1in. .-. _ . 

O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPB-SC) - Sr. 
Presidente,l quero dizer que, no PPB, a votação será 
livre. Mas quero dizer também que vou votar contra 
a proposta I do nobre Senador José Eduardo Dutra, 
porque ela é desnecessária. Tanto é que, no meu 
Estado, o Ipalesc foi extinto há quatro anos, sem ne­
nhuma nedessidade de emenda à Constituição Fe­
deral. . 

Gabe a cada Estado do Brasil, democratica­
mente, de acordo com a consciência média da sua 
população 1- que é quem elege os seus repre­
sentantes I' tomar ~ssa decisão. Nós não precisa­
mos ter a pretensão de ditar regras de postura, além 
de legislar.[ • -

O SR PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- O PPB vota "não". . 

Os sk. Líderes, se quiserem, podem orientar 
as suas re~pectivas Bancadas. 

Os S~. Senadores já podem votar. 
I . 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB-PA) - Sr. 
Presidentel o PMOB acompanha a Emenda Ornelas, 
que acaboL de ser votada. Como o assunto não vai 
ser regulado no texto da Constituição, também por 

I 
uma questão de coerência votamos "não", acompa-

I _ 

nhando a decisão anterior. 

O S~. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhãe~i) 
- O pa~r do Relator é contrário e o PMOB acom­
panha o Relator. ' 

I • 
A SR! JUNIA MARISE (BlocoIPOT-MG) - Sr. 

preSidente:, opor; a pedido do Senador Sebastiã.o 
Rocha, encaminha '0 voto "sim", favorável ao desta­
que formul~do pelo.Senador José Eduardo Dutra. 

I . . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

- O Bloco jã falou e V. Ex!! ratifica. . 

Comb vota o PFL? I _ 
O SR. HUGO NAPOLEAO (PFL-PI) - Sr. Prf:l­

sidente, o I PFL vai manter coerência com a decisão 
anterior, para exduir do texto a proposta. Por isso, 
vota não é por isso mesmo votou a favor de serem 

I 

Nós temos, inclusive, aqui, um xemplo. Em 
Pemambuco, quando Govemador, o SE nado r Carlos 
Wilson extinguiu o Instituto de Previdê~cia dos Srs. 
Pariamentares. Mas isso não pode se deixado em 
aberto. 

Essa emenda veda a criação e, portanto, não 
permite que ocorra no País o que ocorre em vários 
municípios, porque quem está pagar do evidente­
mente esse privilégio é a cidadania. SE ria importan­
te, então, que definíssemos essa situação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cari )S Magalhães) 
- O Bloco vota "sim", não é isso? 

O SR. ROBERTO FREIRE (BLoc o/PPS-PE) -
O Bloco vota ·sim", garantindo que, n~ste País, os 
Senadores estão dizendo que não ha erá privilégio 
numa Previdência que queremos mais ~emocrática. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cari:>S Magalhães) 
- Corno vota o PSOB? . 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, o PSOB quer a extinção do IPC. As 
questões estaduais, cada Estado vai ( efinir. Quere­
mos que, na próxima semana, já po :>samos votar 
aqui a extinção do IPC, mas não que emos isso no 
téxto constitucional. Portanto, vamos votar com o 
Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carips Magalhães) 
-O PSOB vota com o Relator. Vota anã!>". 

Quem vota com o Relator vota "ni o", é claro! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (f FL-BA) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
-Com a palavra V.Ex!!. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) -
Para evitar dúvida, para rejeitar a emer da, é "não"? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Caribs Magalhães) 
- Pela rejeição, "não"; Pela rejeição da e~nda, vota-se 
"não". O voto aí é com o Relator tambE m. Pela apro­
vação da emenda, vota-se "sim". 

(Procede se à votação) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

EMENDA N° 21- PLEN À PEC N° 33, DE 1996 (RQS 667/97) 

QUE MODIFICA O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

N° Sessão: 2 N° Vot.: 5 Data Início: 24/09/1997 Hora Início: 13:25:30 

Data Sessão: 24/09/1997 Data Fim: 24/09/1997 Hora Fim: 13:32:23 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BlOCO RJ ABOIAS NASCIMENTO NÃO PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

BlOCO PII AOEMIR ANDRADE SIM PMOB RS PEDRO SlMON SIM 

BlOCO SE ANTONIO CARLOS VAlADARES SIM PMOB MS RAMEZ TEBET NÃO 

PFL MA BeuOPARGA NÃO PTB MO REGINA ASSUMPÇAO SIM 

BlOCO RJ BENEOIT A DA SIlVA SIM PMOB I\l RENAH CALHEIROS NÃo 
PSOB CE BENIVERAS NÃO BlOCO PE ROBERTO FREIRE SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL NÃO PMOB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA NÃo PFL RR ROMERO JUcA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO NilO PfL SP ROMEIJ TUMA SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON SIM PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

PMOB se CASILOO MALDANER NÃo BlOCO AP SEBAS~ ROCHA SIM 

PSOB PA COUTINHO JORGE NÃO PSOB CE SERGIO MACHADO NÃO 

PFL MA EDISON LOBAO NÃO PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO NÃo 
BLOCO SP EDUARDO SUPLICY SIM PTll Df VALMIR CAMPELO SIM 

PFL ES IELCIO ALVARES NÃO PFL BA WI\lDECK ORNELAS NÃo 
BlOCO RS EMIUA FERNANDES SIM 

PPB se ESPERIDlÃO AMIM NÃO 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA NÃo 
PMOB N; fLAVIAHO MELO NÃo 

PFL MO FRANCELlNO PEREIRA NÃO 

PfL PI FREITAS NETO NÃo 
PSOB RN GERALDO MELO NÃO 

PMOB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL 11M GILBERTO MIRANDA NÃO 

PMOB AP GILVAM BORGES NÃO 

PFL I\l GUILHERME PALMEIRA NÃo 
PFL PI HUGO NAPOLEÃo NÃO 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA NIlO 

PMOB PA ~ER BARBALHO NAO 

PSOB 11M JEffERSON PERES SIM 

PMDB RR IJOAO FRANCA NÃO 

PFL TO OAOROCHA SIM 

PFL PE ~OEL DE HOUANOA . NÃO 

PFL MT JONAS PINHEIRO NÃo 
PfL BA JOSAPHAT MARINHO NÃo 
PFL RN JOSÉ AGRIPINO NÃO 

PfL SE fJO~ALVES NÃO 

PFL RO JOSEBIANCO SIM 

PTB PR JOSÉ EDUARDO SIM 

BlOCO SE JOSÉ EDUARDO DUTRA SIM 

PMOB RS JOSE FOGAÇA SIM 

PSOB ES IJOSE IGNACIO FERREIRA SIM 

PSOB Df IJOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PSOB SP JOSÉ SERRA SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS NÃO 

BLOCO MO UNIAMARISE SIM 

BlOCO Df LAURO CAMPOS SIM 

PPB MS LEVY DIAS NÃO 

PPB PI LuclDIO PORTELLA NÃO 

PSD8 CE LUCIO ALCANT ARA ABST. 

PS80 MS LUOIO COELHO NÃO 

PMOB RR MARLUCE PINTO NÃO 

PMOB AC NABOR JUNIOR NÃO 

PMOB PB NEY SUASSUNA NÃO 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
Votos Sim: 29 1° Sec.:· 

:ZOSoc.:· Votos Não: 40 Total: 70 3°"Sec.: • 
4°Sec.: • Votos Abst: 1 
Operad.: HEITOR LEDUR Emissão em: 24/09/97 - 13:32 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. BENI VERAS (PSDB-CE) - Essa emen-
- Vou encerràr a votação. (Pausa) da está prejudicada, refere-se à CPMF. 

Está e~cerrada a votação. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
Votaratn SIM 29 Srs. Senadores; NÃO, 40. - O Relator acha que está prejudicada; nseqüente-
Houve/uma abstenção. mente, desnecessária a votação. 
Total: 70 votos.' O SR. BENI VERAS (PSDB-CE) É regra de 
Rejeit~da a emenda. transição. 

É a seguinte emenda rejeitada: 

EMENDA Nº 21 - PLEN 
, 

Acrescente-se o seguinte artigo no Ato 
das Disposições Constitucionais T ransitó-
riast < , l Art. . : É vedado à União, aos Esta­
dos ao Distrito Federal e aos Municípios 

I 

instituir ou manter regime de previdência 
pelJ exercício de mandato eleito, bem como 
con~ribuir direta ou indiretamente, a qualquer 
título, para o seu custeio. 

Parágrafo único. Fica extinto o Instituto 
de Previdência dos Congressistas - IPC, 
criado pela Lei nº 4.284, de 20 de novembro 
de ~ 963 e regido pela Lei nº 7.087, de 29 de 
dezembro de 1982, sendo sucedido, nos ter·· 
mok da lei que dispuser sobre sua liquida .. 
çãd, em todos os direitos e obrigações, pela 

I 

União, por intermédio da Câmara dos Depu .. 
tad6s e do Senado Federal, os quais assu·· 

I 
mirão, mediante recursos orçamentários pró .. 
priÓs, a concessão e manutenção dos bene· 
fícibs, preservados os direitos adquiridos f:l 

asJegurado, alternativamente, o ressarci­
meinto de 'cóntribuições recolhidas pelos se­
gu~ados, atualizadas monetariamente, mês 
a rês, pelc?s índices de remuneração das 
cadernetas de poupança, até sessenta dias 

, ap~s a data da liquidação. , 

. 0 SRI PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- Em votaç?o o art. 16 e seu parágrafo único do Substi­
tutivo da cbmissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, em seJ 2º prol1unciamento. (Prorrogação da CMF) 

I 
(ROS nº 6'35197, do Senador Fernando Bezerra) I ' 

Concedo a palavra ao Senador Fernando Be-
zerra. I ' ,', ,. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN) .­
Sr. Presid~nte, ele complementa a votação anterior 
pela extindão da CPMF, em caráter permanente, no 
texto da réforma previdenciária, no Texto Constitu-
cional. I -

Pelas mesmas razões, encaminho a minha 
emenda, ~o sentido de se suprimir do texto a pro­
posta do tnador Roberto Freire. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlo Magalhães) 
- O Presidente acolhe e declara prejudi o o texto da 
emenda. 

Chamo a atenção do Plenário p 
votar emendas destacadas. 

Sobre a mesa, requerimento que erá lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cun a Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 804, DE 997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea b, o Regimento 

Interno, requeiro preferência para a E enda nº 25 à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 33, de 1996, 
a fim de ser votada logo após a Emend nº 21. 

Sala das Sessões, 24 de setemb o de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl s Magalhães) 
- Preferência para votação do requerime o que acaba 
de ser lido. 

Os Srs. Senadores que 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Passa-se, assim, à votação da E enda nº 25, 

que se refere ao Requerimento nº 668. 
Em votação a Emenda nº 25, de p enário, de pa­

recer contrário, destacada. (Altera o art. 3, inciso VI da 
CF - (Aposentadoria dos membros da m gistratura) 

Tem a palavra o Senador José Ign cio Ferreira. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIR (PSDB-ES . 

Para encaminhar. Sem revisão do orad r.) - Sr. Pre­
sidente, trata-se de uma emenda ue pretende 
acrescer à redação dada pelo ilustre Relator, emi­
nente Senador Beni Veras, ao inciso V do art. 93: "a 
aposentadoria dos membros da ma istratura e a 
pensão de seus dependentes observa ão o disposto 
no art. 40". Originalmente, na emenda, era acrescida 
ao texto desse inciso a expressão"n que couber". 
O eminente Senador Beni Veras enten eu que é dis­
pensável a expressão "no que coube" para atingir 
os objetivos a que essa emenda se de tina. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca os Magalhães. 
Fazendo soar a campainha) - Chamo a atenção do 
Plenário dada a importância da emend 
tada. 

.', 

_~_~ ______________ ~ ___ ~~ _____ ~~~ ___ ~_~~ ___ L-~_~ ___ ~~ 
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O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) dente da' Associação dos Magistrados 'Br~sileiros. 
- Sr. Presidente, nesse substitutivo, há três situaçõ- Vou lê-Ia: -
es excepcionais. A primeira é a dos militares, que 
consta do art. 42, § 9º, que diz o seguinte: 

Art. 42 .................................................. . 
§ 9º - lei complementar específica dis­

porá sobre o regime previdenciário próprio 
para os servidores militares, que deverá re­
fletir suas peculiaridades profissionais. 

Esse segmento final do texto, representa a ex­
pressão "no que couber" em outras palavras. 

A segunda situação diz respeito aos Par1amenta­
res. Eu, pessoalmente, votei na Comissão e, aqui, na 
segunda votação, contrariamente à existência do IPC. 
Entendo que isso fornece mais condições para que co­
loquemos essa questão da Magistratura que claramen­
te - sustentei isso na Comissão - trata de predicamen­
tos, de prerrogativas, e não de privilégios. 

Sr. Presidente, estamos construindo uma so­
ciedade aberta e participativa, uma sociedade que 
tem conflitos que não só toleramos, mas também es­
timulamos. Uma sociedade que cada vez mais am­
plia seu nível de conflitos. Deve haver nessa socie­
dade um árbitro poderoso, capaz de conjurar esses 
conflitos, capaz de compô-los, através de provimen­
tos de jurisdição. Sustentamos esse entendimento 
na Comissão de Constituição Justiça e Cidadania. 

Quando a matéria ia ser votada no dia 10 últi­
mo, a imprensa noticiou uma manifestação do emi­
nente Presidente do Supremo Tribunal Federal, pro­
vocando aqui uma paralisação. Afinal - diziam al­
guns Senadores - se o próprio rei é republicano, por 
que seríamos monarquistas? 

Diante dessa realidade, Sr. Presidente, parali­
samos a nossa reflexão. Procuramos o ilustre ~resi­
dente da Associação dos Magistrados Brasileiros, 
que representa mais de três mil magistrados, e pro­
curamos saber qual a opinião dos magistrados brasi­
leiros, até porque tínhamos consciência de que uma 
caudalosa manifestação dos magistrados em geréll 
era nesse sentido. 

Sr. Presidente, acabamos de receber uma cor- -
respondência para cuja leitura peço a atenção do 
Plenário. Correspondência que nos foi entregue pelo 
eminente Presidente da Associação Brasileira dos 
Magistrados, Desembargador Paulo Medina, que é 
enviada a S. EXª pelo eminente Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, Ministro Celso de Mello. 

Sr. Presidente, peço, portanto, a atenção do 
Plenário para fazer a leitura dessa correspondência, 
conforme autorização que tenho do eminente Presi-

·Sr.Presidente, cumpre-me esclarecer a 
V. EXª~.em resposta e.em atenção ao seu Ofí­
cio nº.135197-GP, que, não obs~antea minha 
posição ' pessoai radicalmente contrária a 
qualquer tratamento diferenciádo, em matéria 
de regime previdenciário, .fui incumbido ex­
pressamente, pelo Supremo' Tribunàl Federal, 
de transmitir aos' Excelentíssimos Senhores 
Presidente'da República' e Presidente do Se­
nado Federal a posição formal desta Corte, 
no sentido de reconhecer como inteiramente 
adequada a emenda oferecida pelo eminente 
Senador José IgriáCio' Ferreira, que inclui no 
texto do art. 93, inciso VI, da· Constituição da 
República, relativámentê à magistratura, a ex­
pressão "no que couber": 

É esse, pois, o pensaménto d~minante do Su­
premo Tribunal Federal, restando inteiramente venci­
dos nessa matéria o eminente Ministro Marco Auré­
lio e eu próprio. 

Apresento a V. EXª os meus cumprimentos.· 
O documento 'foi assinado pelo digníssimo Mi­

nistro Celso de Mello, Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações 
que desejaria fazer, considerando que o Plenário, 
certamente, já está elucidado a respeito e vai mani­
festar-se agora. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE) -
Sr. Presidente, peço a palavra. _ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Atendendo a um apelo das' Lideranças, neste caso, 
além do autor, falariam o Semido José Eduardo Du­
tra e o Senador José Serra. Mas se o Senador José 
Eduardo Dutra não vai' interpretar 9. seupensamen-
to, V. EXª também poderá faiar. -

O SR. ROBER;rO FREIRE (BlocoIPPS-PE. Para 
encaminhar. Sem revisãódo orador.) - Vai interpretar, 
mas não tratar de posicionamento ou encaminhamen­
to .. Esclareço que; com' todo. o respeito que tem o Su­
premo em relação ao seu posiciqnamento, não esta­
mos tratando de questões -judiciárias, nem de predica­
dos da magistratura; estamos tratando. de previdência 
social dos servidores públicos deste País. Poderíamos 
estar lendo documentos do Alto Comando das Forças 
Armadas, dos funcionários. pÚblicqs' de determinada 
categoria, da universidade. .' . _ .' 

. . Evidentemente,. apesar de .merecer .todo o res­
peito,. não p~eria ser trazi,do à 'colação como um 

I I 

I 

, , 

, 
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posicionamehto. Aqui estamos tratando da Previdên- de todo o marketing do Governo no se tido da ne-
cia Social, e isso independe dos Poderes. cessidade da reforma da Previdência Social para 

I 

O SR. ~RESI[liENTE (Antonio Carlos Magalhães) acabar com as desigualdades, por favo, não vote-
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. mos favoravelmente à emenda do Se na or José Ig-

O SR. I JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - nácio Ferreira. Temos consciência de que quere-
SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. mos, sim, fortalecer a magistratura, de que quere-
Presidente, !srªs e Srs. Senadores, concordamos mos, sim, um Judiciário independente en um Estado 
com a ,máxi~a de que se deva tratar de forma desi- de Direito, como é necessário, mas não stamos tra-
gual os desiguais, mas essa máxima existe exata- tando de prerrogativas da magistratura. I stamos tra-
mente para Áumentar, a igualdade, para tratar os que tando de previdência sociaL pública, qu e será paga 
estão em situação inferior de forma desigual, para por todos os milhões de brasileiros. Se a magistratu-
que eles poásam aproximar-se dos que estão em si- ra quer ter o mesmo salário, entre em un sistema de 
tuação supe:rior. Está-se falando aqui de prerrogati- previdência complementar, como todo os outros 
vas da magistratura.. Eu gostaria de lembrar a sabati- . brasileiros que ganham acima de R$1.~ 00,00 terão 
na que fize~os com o Ministro Nelson Jobim na Co- que entrar a partir dessa reforma. 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. S. Exª Encaminhamos, portanto, contrJriamente à 
disse que, i?felizm~nte, na época da Constituinte, a emenda, Sr. Presidente. 
magistratura se preocupou muito mais com a defesa Muito obrigado. 
dos seus interesses corporativos do que realmente O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
com as suaF atribuições. E tivemos, muito recente- - Concedo a palavra ao nobre Senador Jo é Serra. 
mente, um Efxemplo de como essa realidade perma- O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. F ara encami-
nece. Há p~uco tempo, esta Casa votou uma pro- nhar.) _ Sr. Presidente, srªs e Srs. Sem dores, infor-
posta de erryenda constitucional relativa às atribuiçõ- mou-me o Líder do PSDB, o Senador SE rgio Macha-
es da magisjtratura, e sua imensa maioria era contrá- do, que essa questão ficará aberta no n sso Partido. 
ria à proposta que estabelecia efeito vinculante. No Respeito muito, como amigo, como con panheiro de 
entanto, nãJ me lembro de ter visto nesta Casa um I Partido, como Parlamentar, como um do~ Constituin-
lobby tão poderoso para evitar a aprovação da 
emenda dotefeito vinculante como estamos vendo tes mais importantes à época, o Senadc r José Igná­

cio Ferreira, mas, ao mesmo tempo, n~o estou de 
em relação essa reforma da Previdência Social. acordo com essa emenda. 

Repito~ entendemos que há especificidades 
I , 

nas atribuições de um juiz. Não se está modificando 
o artigo quel trata das atribuições de um juiz enquan­
to exerce essa função. Contudo, depois que se apo­
senta, é umlfuncionário público como outro qualquer. 
Sabe-se inclusive que, após a aposentadoria, o juiz 
não é imp~dido dé,. por exemplo, advogar. Poderá 
advogar e inclusivl3, muitas vezes, em melhor situa· 
ção do que los outro,s advogados, porque conhecem 
o métier, porque têm influência. . 

Regist~o ainda que, no Brasil, é permitido ao juiz 
acumular a Sua função com a função do magistério. Na 
Alemanha, Por exemplo, nem isso é permitido. 

Portarlto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado·· 
res, não s~ pode votar a reforma da Previdência a 
partir do p6der 'dós sindicatos. Já -que; o sindicato 
?OS militar~f .é forte, abrir~i'nos um ~istema es.pecial; 
Já que o sindicato da magistratura e forte, abnremoH 
um sistemá especial; já que o sindicato dos bagri .. 
rihos do sJrviço público é, fraco, como o sindicato 

I 

dos professores universitários' é fraco, vamos retirar 
os direitos j~ adquijridos por força constitucional. 

Porta~to, Sr. Presidente; Srªse Srs; Senado .. 
res, para-não piorm ainda mais esse parecer, apesar 

I 

A emenda cria uma exceção que dificultará a 
aplicação das normas aqui estabeleci jas para os 
outros casos. 

Os professores universitários pc derão argu­
mentar a mesma coisa: trata-se de out o regime de 
trabalho. E, daí por diante, para todas. s categorias 
de funcionários públicos. Se o Ministéri Público e o 
Judiciário terão um tratamento diferencil:ido, por que 
não o terão a Polícia Federal, a Receit Federal, os 
diplomatas ou os professores das universidades fe­
derais e estaduais? 

Ou aplicamos esse critério com firmeza, ou ele 
não valerá. E estamOs, por meio de uma proposta 
corajosa do Senador Beni Veras no quj3 se refere à 
Previdência Social, atacando aquele qu~ é o proble­
ma fundamental. O problema básico de inanciamen­
to, no Brasil, para a Previdência não lodo INSS, 
Sr. Presidente. 

Vou citar um dado para recuper~r, na nossa 
memória, o fato principal que motivou D relatório do 
Senador Beni Véras. No Brasil, as a~ osentadorias 
do INSS em 1996 custaram R$42,6 bill ões e abran­
geram 84%, dos aposentados. As a~ osentadorias 
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para inativos da área pública, incluídos os Estados, são de que, tendo existido a oportunidade de haver 
os Municípios e a União, perfizeram, no ano passa- comentário por parte do Senador a respeito da 
do, R$46 bilhões, abrangendo 16% dos aposenta- emenda, V. Ex!! age com equanimidade e eu o cum-
dos totais. Ou seja, a remuneração média dos inati- primento. 
vos é cerca de seis vezes maior do que a aposenta- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
doria média do INSS. Aqui é que se situa o proble- - Muito obrigado. 
ma. E foi em função desse problema que o Senador O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - De-
Beni Veras elaborou o seu relatório. sejo ser muito conciso para trazer aqui, de público, 

Se começamos abrindo exceções, por respei- mais uma vez, algo que tem sido a imagem que 
táveis que sejam, por fortes que sejam os argumen- me acompanha na convivência com os aplicadores 
tos nesse sentido, estaremos fraturando essa refor- das leis. Entendo que todo juiz começa sua vida 
ma que se pretende fazer. com um espectro de relações sociais que vai redu-

Não sei se todos os Senadores tinham presen- zindo, na amplitude, ao longo do exercício da fun-
tes esses números. Fala-se muito do que se gasta ção. E é em nome do interesse da sociedade que 
com o INSS. Pois bem: o aposentado do INSS rece- entendo que é mister não estabelecer aqui esta ou 
be seis vezes menos do que o aposentado da área aquela prerrogativa, mas estabelecer para o Con-
pública e, ao mesmo tempo, a despesa dos Estados, gresso,que estará sempre aberto para a socieda-
dos Municípios e da União que vai para a área públi- de, a obrigação de discutir essa questão especifi-
ca supera a do INSS. camente. 

Insisto, Sr. Presidente, que ao abrirmos uma É em nome da segurança social que um país 
exceção estaremos ameaçando essa reforma, que - deve ter o juiz na consideração devida, pelo interes-
também reitero - o Senador Beni Veras, com muita se que o exercício de sua função e as suas decisões 
coragem e competência técnica, propôs ao Brasil. têm de reflexo para a sociedade. 
Não estamos, com a emenda apresentada pelo Se- É por isso que voto a favor da introdução não 
nador Beni Veras, resolvendo o problema do Governo de uma regalia, mas da obrigatoriedade de discutir- .~ 
no ano que vem. Aliás, acho que se mérito tem o Go- mos, profunda e transparentemente, uma questão 
vemo Fernando Henrique Cardoso no que se refere a que é real e de interesse para o País. 
essas emendas constitucionais esse é o de que elas Muito obrigado. ç., 

terão seus efeitos plenos no futuro, no Brasil de daqui O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
a cinco, dez, vinte anos, e não no de amanhã, inclusive co/PSB-SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
porque todos os direitos adquiridos estão sendo res- ordem. 
peitados pelo Relator Beni Veras. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Portanto, Sr. Presidente, com muita convicção, - Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Vala-
encaminho a minha posição contrária à introdução dares. 
dessa exceção no que se refere à regulamentação O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
das aposentadorias na área pública. E insisto: faço-o (Bloco/PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do ora-
não obstante o enorme respeito que tenho pelo meu dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, per-
amigo e companheiro de Partido, José Ignácio. Abrir mito-me fazer, neste instante, a seguinte colocação: 
exceção agora, considerando um setor diferente dos a Justiça, ao decidir, contraria quantas e quantas 
outros, colocará toda essa reforma em jogo, e não vezes interesses dos poderosos. Submetendo a ris-
podemos fazer isso. cos inimagináveis a Justiça, além de terem que to-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. mar deliberações graves sobre a vida e a liberdade 
Presidente; peço a palavra para encaminhar a favor de todos os cidadãos, os seus integrantes não têm 
do texto proposto pelo Relator. o 'direito, como QSdemais ~uncion~~ios, de exercitar 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) outras atividades em ben~fício de úm salári() melhor 
- Tendo em vista que realmente a Presidência, em rela- e mais condigno. ., • , 
ção a esse assunto, tem sido liberal, concedo a palavra A sua independência é inquestionável e nin-
a V. Ex!!. Mas nas outras votações vamos seguir o guém pode ter independência, Sr. Presidente, quan-
Regimento. do não há segurança nocfuturo. 

O SR. ESPERIDIÃO'AMIN (PPB-SC. Para en- O que se pretende, agora, não é dar pnvilégios' 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. à Justiça, porque esse assunto não está senao obje-
Presidente, srªs e Srs. Senadores, tenho a impres- to de debate. Pretende-se, na realidade, conceder à, 
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Justiça o diteito de, havendo uma legislação com- O SR. ROBERTO FREIRE (Bloc /PPS-PE) -
plementar rlesta Casa, no Congresso Nacional, ter Estamos tratando de uma questão q e interessa 
discutida, eh, todos os pormenores, a possibilida- a toda a sociedade e fica ·difícil ima inarmos um 

I 

de de ingerência de outros fatores em seu funciona- siste~a que seja democrático, univeJsal, abrindo 
mento. [ exceçao. 

Sr. Presidente, podemos vislumbrar, através Quero aqui dizer, inclusive, que PSDB, que 
do art. 93, que não existe nada de privilégio a ser vive um momento de crise, talvez pudJ;se sinalizar 
mantido: "Uei complementar, de iniciativa do Su- para a sociedade brasileira que o GoverE Fernando 
premo TribÜnal Federal, disporá sobre o Estatuto Henrique Cardoso quer realmente refo ar a Previ-
da MagistrÁtura, observados os seguintes princí- dência. Talvez fosse interessante que airmasse isso 
pios: .. .". Ni'nguém vai votar contra os princípios muito claramente, porque nós, da Op sição e do 
constitucioriais para conceder privilégios à Justiça PPS, em particular, queremos a refor a. Por isso, 
brasileira. j _ votaremos pela manutenção do relatóri do substitu-

De sorte, Sr. Presidente, que admiro a Justi- tivo. 
ça do meu I Estad<?, menos a Eleitoral, porque ne­
nhum integrante do Poder Judiciário de Sergipe te·· 
lefonou par~ o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que foi GoJernador, pedindo amparo. Todos, atra·­
vés do Silê~ciO exemplar, estão confiantes em que 
o Senado fi' ederal não cometerá injustiça contra 8l 

Justiça. 

deste~:s;:h~~.sr. Presidente, votarei com o autor 

O SRI. -ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr.. 
presidente,j só para retificar, referi-me ao autor tam· 
bém. 

O SR.jPRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Muito obrigado a V. EXª. 

O SR.[ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. senadores estão aptos a votar. Os Srs. Líoo 
deres pode In encaminhar os votos às Bancadas. 

O SRI. FRANCELlNO PEREIRA (PFUMG) _ .. 
Sr. Preside~te, pela ordem. 

O SR.j PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães} 
- Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira. I o o • 

- O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFUMGo 
PeJa ordeml.)- Sr. p,residente, encaminharei à Mesa. 
declaração lide voto. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE) _00 

Sr. Presidehte, peço' a palavra para encaminhar.' 

.' O ,SR.! PR~~i~~~;(Ántó~k>'q~rl~s'Magalhã~ll 
- Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire: 

o I 1.1:, , . ti!' . t' te . ~.. ~ 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE 
Para encart,inhar a votação. Sem revisão do orádor.) 
- Sr. Presidente, como o BlOCO está' realmente muito 
dividido,qu1eria colocar a ,p~si9ão, ~o parti~o ~oP\Jlar 
Socialista. I . , o .. - o o • _ _ ' 

O SR.PRES~D.Etffi:.(Ant~ni~ Carlos Magalhães) 
- Perfeito:,: . li,', __ '.' -, -, ": ,_.,' , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTR (Bloco/PT­
SE) - Sr. Presidente, o Bloco está li erado, e eu 
voto "não", com muita convicção de es r votando a 
favor da Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Compreendo que o pronunciamento do Senador 
Antonio Carlos Valadares leva V. EXª a abrir a ques­
tão, com muita propriedade. 

O SR. VALMIR CAMPELO (P -DF) - Sr. 
Presidente, o PTB acompanha o desta ue do Sena­
dor José Ignácio e vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl Magalhães) 
- O PTB vota "sim". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL- I) - Sr. Pre­
sidente, o PFL, para inclusão da ex ressão, vota 
"sim". 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-
vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl 
- O PPB vota "sim". 

Magalhães) 

O SR. JADER BARBALHO (PM B/PA) - Sr. 
Presidente, a Bancada do PMDB está iberada e eu 
voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl s Magalhães) 
- O PMDB está liberado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (P 
Presidente, para o PSDB a questão 
mas eu também voto ·sim". 

'O SR. PRESIDENTE (Antonio 'Garl Magalhães) 
- O PSDB vota "sim". 

, ,~ . 

Os Srs. Senadores já podem vota. (Pausa) 

Todos os Srs. Senadores já votar m?, 

A Presidência vai encerri:na ,votaç -o:· o 
• 1,+ • 

/: '0-', .il;.~·(Procede" e à votação.) 
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VOTAÇAo NOlVIINAL 
--_ ... ,~&, '~-"-_ ........... - ."'---"'---'" ---_ •• - -_. __ ._--_ •• __ •• _-

EMENDA N° 25- PLEN À PEC N° 33, DE 1996 (RQS 668/97) 

QUE MODIFICA O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

N° Sessão: 2 N°Vol.: 6 Data Início: 24/09/1997 Hora Início: 13:41 :56 

Data Sé~São: 24/09/1997 Data Fim: 24/09/1997 Hora Fim: 14:02:10 
._-~-- -

Partido UF Nome do Senador Valo Partido UF Nome do Senador Valo 
-~~_., 

BLOCO RJ ABDlAS NASCIMENTO SIM PSDB PR OSMAR DIAS SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE NAO--- PMDB GO OiÔNIELMÃCHÀOÕ---- SIM " ___ O ---- '- -- -_ .... _---
PMDB GO ALBINO BOAVENTURA SIM PMDB MS RAMEZTEBET SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM PTB MG REGINAASSUMPÇÃÔ SIM --- - ... _---_. 
PFL MA BELLOPARGA SIM PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM _._----- .... _._--_ .. "_ ...... _--_ .. !--------N'Á-O---

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA NÃO BLOCO PE ROBERTO FREIRE 

CE BENIVERAS 
-:-,------

PMDB PR ROBERTô-REoüiAô---------- c------;JÃ-O---
PSDB NAO 

~RDOCABRAL 
---.-... _---

PFL ROMERÔTucÁ----------------------
PFL AM __ ~I"!. ___ - RR SIM 

PMOO iMT CARLOS BEZERRA -'PFl -SP RÓMEÜ-iuMÃ---------- ---""'-----------
SIM SIM 

-~ fro 
___ o _______ •••• - - ...... _---_.---, --._-----------

SIM CARLOS PATROCINIO SIM PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA 

CARLOS WILSON 
~---

BLOCO AP SEBÃSTilõ~RõcH·Ã----- SIM ~?B PE SIM 

PMOB se CASILOO MALDANER SIM pSDe- CE SERGIO MACHADO SIM 

~fB PA COUTINHO JÕRGE SIM PSOB 
~~ 

TEorôNiô\liiiLA FIU-iO SIM 

PFL MA EDISON LOBAO SIM PTB DF VÃlMiR CAMPELO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY NÃO PFL BA WALDECK ORNELAS SIM 

----;:;FL ES ELCIO ALVARES SIM 

BLOCO RS EMILlA FERNANDES SIM 

PPB SC ESPERIDIÃO AMIN SIM 

PMDB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMOB AC FLAVlANO MELO SIM 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSDB RN GERALDO MELO SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEJ.0 SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMDB PA JADER BARBALHO SIM 

PSDB AM JEFFERSON PERES ABST. 

PMOB RR JOÃO FRANCA SIM 

PFL TO JOÃO ROCHA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL RN JOSé AGRIPINO SIM 

PFL SE JOSé ALVES SIM 

PFL RO JOsé.B'ANCO SIM 

PTB PR JOSE EDUARDO SIM 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO DUTRA NÃO 

PMOB RS JOSé FOGAÇA NÃO 

PSOB ES JOSE IGNACIO FERREIRA SIM 

PSDB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA SIM 

PSOB SP JOSE SERRA NÃO 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS NÃO 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA SIM 

PSDB C~ LUClO ALCANTARA SIM -_._-.-
PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 

PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÂES 
Votos Sim: 59 1° Sec.:· 

2°Sec.: • Votos Não: 10 Total: 70 
3° Sec.:· 
4° Sec.:· Votos Abst: 1 
Operado: HEITOR LEDUR Emissão em: 24/09/97 - 14:02 
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Setembro de 19i97 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
i ., 

- Votaram SIM 59 Srs:Senadores; e NAO 10. 
Houve ~ma abstenção. . 

I 
Total: 10 votos. 
Aprovado. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

EMENDA Nº 25 - PLEN 

Requeiro, nos ,termos do Regimento Interno, 
i 

emenda ao inciso VI, do art. 93, constante do art. 1º 
I 

do Substitutivo, a expressão "no que couber", fican-
d . .l.··d ' o assim reulgl o: , . 

"Art. 93. 
VI - a aposentadoria dos membros da 

magistratura, a pensão de seus depend­
entes observarão o disposto no art. 40, no 
quelcouber. " 

I 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Votação dá Emenda nº 7, de Plenário, de parecer con­
trário, destadada. Acresce § 11 ao art. 201 da Consti­
tuição Fed~ral sobre reconhecimento do tempo de 
contribUiçãO:. (ROS hº 658/97, do Senador Antonio 
Carlos Valadares). _ 

I . 
Concetlo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Valadares. I 
O SR'jANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­

co/PSB-SE. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, o dektaque se refere à Emenda nº 7, página: 
18, do avul~o distribuído pelo Senado Federal, refe·· 
rente às embndas. 

• Acrescente-se ao art. 201 da Consti·· 
tuição Federal, com a redação dada pelo art. 
1 º ~a Proposta de Emenda à Constituição 
Federal nº 33 (Substitutivo), de 1996, o se-

9Uitt~ar:r.fO.: ............................................ . 
, Art. 201 ............................................... .. 
I § 11 -' serão reconhecidos como tem· 

po ae contribuição os seguintes períodos: 
I a) tempo de serviço com comprova .. 

Çã9 de vínculo empregatício, admitindo-sEl 
os Imeios de provas aceitos na legislação 
vigente; 

b) tempo de serviço militar obrigatório; 

c) tempo em gozo de ben fício de au­
xílio-doença, aposentadoria p r invalidez, 
auxílio-acidente, salário-materni ade, segu­
ro-desemprego, desde que" n caso dos 
dois últimos, seja efetuado o colhimento 
das respectivas contribuições, nos termos 
da lei". 

Sr. Presidente, esse destaque te como ob­
jetivo salvar o texto que foi aprovado na Câmara 
dos Deputados, no primeiro e no segundo turno, 
por unanimidade, porque não é possív I que o tra­
balhador, que é a parte mais fraca, se a obrigado, 
no momento de obter o benefício de sua aposenta­
doria, a comprovar que contribuiu com a Previdên­
cia Social; quem tem obrigação de fa er isso é a 
parte mais forte, que recebeu a con ribuição da 
Previdência Social e deixou de trans erir para a 
Previdência, cometendo um ato crimin so contra o 
interesse da União. 

Este dispositivo que estamos r staurando, 
da Câmara dos Deputados,é mais d que justo 
porque defende os trabalhadores q e, sem ne­
nhuma possibilidade de se contr porem aos 
mais fortes, podem, ao final de sua ida de tra­
balho, ser prejudicados pelo fato d não pode­
rem comprovar a sua contribuição. ssim como 
está redigida esta emenda, a Emend nº 7, será 
reconhecido como tempo de contrib ição o tem­
po de serviço com comprovação de ínculo em­
pregatício, admitindo-se os meios de prova acei­
tos na legislação vigente. É o caso, p r exemplo, 
Sr. Presidente, que acontece com um trabalha­
dor de uma empresa, que recolheu sua contri­
buição ou deixou de recolher porq e o patrão 
não exigiu, no instante maior de s aposentar: 
ele é quem terá que provar que cont ibuiu com a 
Previdência Social, quando quem de eria provar 
esse fato seria o seu patrão. 

Outro fato que quero registrar, r. Presiden­
te, é com relação ao tempo de serviç militar obri­
gatório. Se o trabalhador está empr gado numa 

,determinada empresa e ele, em segui a, é convo­
cado pelo Exército para servir à Pátri . Ele, então, 
é penalizado durante aquele ano em que estiver 
servindo. Isso não é justo. Seria natu ai que esse 
tempo fosse computado para efeito e sua apo­
sentadoria. 

E, afinal, com relação ao tempo em gozo de 
benefício de auxílio-doença, aposentad ria por inva­
lidez, Sr. Presidente, se o trabalhador or aposenta-
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do por invalidez e, amanhã ou depois, a Perícia en­
tender que ele deve retornar ao trabalho, quando ele 
voltar, ele vai perder o tempo que ele passou apo­
sentado por invalidez? 

Em resumo, Sr. Presidente, é isso. É uma 
emenda justa, tão justa que a Câmara dos Deputa­
dos, no primeiro e segundo turnos, votou por unani­
midade e não é possível que o Senado Federal vá 
rejeitar uma proposta como esta, que defende, aci­
ma de tudo, o mais fraco. Muito obrigado. Sr. Presi­
dente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Os Srs. Líderes podem orientar as suas Bancadas, 
por obséquio. 

Como vota o PPS? 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, em nome do Bloco. Nada 
melhor para demonstrar que, infelizmente, esta 
Casa não está querendo tratar da reforma da 
Previdência Social é o fato de não haver grande 
discussão sobre a questão, não haver lobby. E 
com relação à situação dos 84% de cidadãos 
brasileiros, contribuintes da Previdência Social -
não são magistrados, não são servidores públi­
cos -, que poderiam ser beneficiados por essa 
emenda do Senador Antonio Carlos Valadares, a 
Casa pouco se mobiliza. Talvez seja muito ilus­
trativo do que estamos aqui votando, mantendo 
os abusos e privilégios do serviço público e, par­
ticularmente, daqueles que têm as mais altas 
funções em cargos da República, enquanto que 
os 84% dos trabalhadores brasileiros não são 
contemplados na discussão da Previdência So­
cial. 

Votaremos favoravelmente ao destaque da 
emenda feita pelo Senador. O Bloco vota ·sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O Bloco vota "sim". 

Como vota o PFL? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - O PFL 
vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O PFL vota "não". 

Como vota o PFL? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­
sidente, o PFL vota "não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O PFL vota "não·. 

Como vota o PSDB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto anão". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O PSDB vota "não·. 

Como vota o PMDB? 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA) - O 

i 
.! 

PMDB vota "não· à emenda, Sr. Presidente. __ ; 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O PMDB vota "não·. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - ~ 
SE) - Sr. Presidente, o Bloco vota "sim·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O Bloco vota "sim". 

A SRI! JÚNIA MARISE (Bloco/PDT -MG) - Sr. 
Presidente, o PDT vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O PDT ainda está no Bloco, Senadora? 

A SRI! JÚNIA MARISE (Bloco-PDT-MG) - Está 
no Bloco, Presidente, mas o PDT também pode 
orientar a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Obrigado, é só para informação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
Todos os Srs. Senadores já votaram? 
A Presidência vai encerrar a votação. 

(Procede-se à votação.) 
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I 
VOTAÇÃO NOMIN AL . 

. -,,--------_. 

I EMENDA N° 7- PLEN À PEC N° 33, DE 1996 (RQS 658/97) -

I 
QUE MODIFICA O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

N° S~ssão: 2 N° Vot.: 7 Data Início: 24/09/1997 Hora Início: 14:05:20 

Data ~eS$ão: 24/09/1997 Dafa Fim: 24/09/1997 Hora Fim: 14:15:09 

I 
i 

UFI Partido UF Nome do Senador Voto Partido Nome do Senador Voto 
i 

BLOCO 'lJ ABDIAS NASCIMENTO SIM PMDB RS PEDRO SIMON SIM 

BLOCO RA ADEMIR ANDRADE SIM PMDB MS RAMEZ TEBET SIM 

PMDB Go ALBUlO BOAVENTURA NÃo PTB MG REGINA ASSUMpÇÃO SIM 

BLOCO SE ANTÔNIO CARLOS VAlADARES SIM PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM 

PFL MA BELLO PARGA NÃO BLOCO PE ROBERTO FREIRE SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA SIM PMDB PR ROBERTO REQUIÁO SIM 

PSDB CE BENI VERAS NÃO . PFL SP ROMEU TUMA NÃO 

PFL fiM BERNARDO CABRAL NÃo PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA NÃo BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PFL 1p CARLOS PATROCINIO SIM PSOB CE SERGIO MACHADO NÃo 
PSDB ElE CARLOS WILSON NÃo PSOB AL TEOTONIO VILELA FILIlO NÃo 
PMDB se CASlLDO IoIALDANER NÃo PTB DF VALMIR CAMPELO NÃO 

PSDB fiA COUTINHO JORGE NÃo PFL BA WALDECK ORNELAS NÃo 
BLOCO SIP EDUARDO SUPUCY SIM 

PFL ES LCIO ALVARES NÃO 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB se ESPERIDtAO AMIN NÃO 

PMDB AC FLAVIANO MELO NÃo 
PFL MG FRANCELINO PEREIRA NAO 

PFL PI FREITAS NETO NÃo 
PSDB 'lN GERALDO MELO NÃo 
PMDB ES GERSON C:AMATA NÃo 

PFL AM GILBERTO MIRANDA NÃo 
I PMDB AP GILVAM BORGES NÃo 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA NÃo 
PFL PI HUGO NAPOLEÃO NÃO 

PMDB ~ HUMBERTO LUCENA SIM 

PMDB F1A JADER BARBALHO NÃo 
~ PSDB AM JEFFERSON PERES NÃo 

PMDB RR IJOÃOFR!I~CA NÃo 
PFL 10 JOAOROGHA NÃo 
PFL F1E JOEL DE HOLLANDA NÃo 
PFL MT JONAS PIIIHEIRO NÃO 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO NÃo 
PFL 'lN JOSE AGRIPINO NÃO 

PFL SE JOSÉ ALVES SIM 

PTB F1R JOSÉ EDVARDO SIM 

BLOCO SE JOSÉ EDUARDO OUTRA SIM 

PMDB RS JOSÉ FOGAÇA SIM 

PSOB ES JOSE IGNACIO FERREIRA SIM 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA NÃO 

PSDB SP JOSÉ SERRA NÃO 

PFL MT JULIO CAMPOS NÃO 

BLOCO MG JUNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS SIM ." 
PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PPB PI LUC 010 PORTELLA NÃo 
PSDB GE LÚCIO ALCÂNTARA NÃO 

PSBD ~S LUDIO COELHO NÃo 
PMOB 'lR MARLUCE PINTO SIM 

PMOB ~C NABOR JUNIOR NÃO 

PMDB Ps NEY SUASSUNA NÃO 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

PMOB 00 OTONIEL MACHADO NÃO 

Presid.: ~TONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 27 

, ~;::: 
3"Sec.: • Votos Não: 41 Total: 68 
4°Sec.:· Votos Abst: O 

. 
Operad.: HErrOR LEDUR Emissllo em: 24109/97 - 14:15 

.. , 

, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Em primeiro lugar, consideramos absurdo esta-
- Votaram SIM 27 Srs. Senadores; e 'NÃO 41. belecer na Constituição brasileira uma referência à 

Não houve abstenção. moeda do País. A emenda diz que o teto da Previ-
Total: 68 votos. dência Social será equivalente a R$1.200,00. Penso 
Rejeitada. que nenhuma Constituição do mundo faz referência 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA Nº 7 - PLEN 

Acrescente-se ao art. 201 da Constituição Fe­
deral, com a redação dada pelo art. 1º da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 33 (Substitutivo), de 
1996, o seguinte parágrafo: 

"Art. 1º ................................................. . 
Art. 201 ................................................ . 

§ 11 - serão reconhecidos como tem­
po de contribuição os seguintes períodos: 

a) tempo de serviço com comprovação 
de vínculo empregatício, admitindo-se os 
meios de prova aceitos na legislação vigente; 

b) tempo de serviço militar obrigatório; 
c) tempo em gozo de benefício de auxí­

lio-doença, aposentadoria por invalidez, auxílio 
acidente, salário-maternidade e seguro de­
semprego, desde que, no caso dos dois últi­
mos, seja efetuado o recolhimento das res­
pectivas contribuições, nos termos da lei." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação da Emenda nº 9, de Plenário, de parecer 
contrário, destacada. (Dá nova redação ao art. 18 do 
substitutivo - Limites máximos de contribuição para, 
regime geral de previdência) (RQS nº 661/97). . 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) .;. Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, esta emenda diz' 
respeito ao regime geral da Previdência Social, um . 
assunto que parece não despertar muito interesse, , 
já que há apenas uma preocupação com relação à 
Previdência Social dos funcionários públicos e, parti- , 
cularmente, ~os juízes. " . : . 

Talvez' essa emenda não fosse necessária se, . 
não houvesse toda uma intenção mais ou menos ex-o . 
plícita por parte do Governo de estabelecer urna priva- , 
tização da Previdência Social, de fazer com que a Pre­
vidência básica abranja apenas uma faixa que vai até 
dois ou três salários mínimos e de que, a partir daí, to- • 
dos se insiram na Previdência complementar. 

Queremos que a Previdência Social básica cu­
bra uma faixa que vá de um piso estabelecido pela 
Constituição - o Relator estabeleceu como sendo 
um salário mínimo . .,.-. Çi um teto equivalente a dez ve-
zes esse piso." ... -"., _. - - . - - ~ . 

à moeda do País. Esse é o primeiro absurdo. 
Argumenta-se que, se for colocado o teto como 

igual a dez vezes o piso, esse teto vai ficar engessa­
do e vão continuar os argumentos de que não se 
pode aumentar o salário mínimo etc. 

Queremos registrar que esses argumentos, in­
dependentes ou não da emenda, vão continuar sen­
do aplicados, vão continuar sendo utilizados, porque 
80% dos segurados da Previdência Social hoje ga­
nham um salário mínimo. 

Então, o argumento de que não pode aumentar 
o salário mínimo porque quebra a Previdência Social 
vai continuar sendo utilizado. Não será essa emenda 
que fará com que reforcem esses argumentos. 

Mas queremos pelo menos ter uma garantia, e 
essa emenda foi introduzida na Câmara dos Deputa­
dos exatamente para dar uma demonstração, um si­
nal de que o Governo não teria a intenção de privati­
zar a Previdência Social acima de três salários míni­
mos. A partir daí, foi por acordo estabelecido na Câ­
mara dos Deputados. Não estamos falando em dez 
salários mínimos, estamos falando que o teto é igual 
a dez vezes o piso. 

Acreditamos que essa emenda vai dar pelo 
menos uma certa tranqüilidade aos segurados, con­
siderando que essa faixa abrange 90% dos brasilei­
ros, e retira esse absurdo que é fazer referência à 
moeda brasileira na Constituição. 

Por isso, encaminhamos favoravelmente à 
emenda~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Os SIS. Líderes que quiserem orientar as suas Bancadas 
já podem fazê-Io. Os SIS. Senadores já podem votar. 

O parecer é contrário. 
Como vota o PFL? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­

sidente, o PFL vota "não" à emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O PFL vota "não". 
O PSDB, como vota? 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - O 

PSDB vota "não", Sr. Presidente .. 
.. " O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) I 

-O PSDB vota "não". . . ' . '< : 
Como vota o Bloco? 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-

SE) - O Bloco vota "sim". . . . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios,Magalhães) 

- O Bloco vota "sim". . I 
Como vota o PTB? ' I 
O SR. 'VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - O PTB , 

vota "não", Sr. Presidente. ' . 
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O SRl PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães.) O SR. PRESIDENTE (Antonio Can ~s Magalhães) 

- Corno vofu o PMDB? - A Mesa solicita aos Srs. Senadores qUE ocupem seus 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - O lugares. 
PMDB votá. "não", Sr. Presidente. Os Srs.Senadores já lPodem vota . (Pausa.) 

E, em relação à votação anterior, meu voto 
pessoal foi

l 
contrário - "sim". (Procede- se à votação.) 

f 

I VOTAÇÃO NOMIN \L 

I EMENDAW 9- PLEN À PEC N° 33, DE 1996 (RQS 661/97) 
1 

I 
QUE MODIFICA O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

IN° Sessão: 2 N°Vol.: 8 Data Inicio: 24/09/1997 Hora Inicio: 14:16:31 

I Data Sessão: 24/09/1997 Data Fim: 24/09/1997 Hora Fim: 14:24;àl 

Phrtido UF Nome do Senador Voto Par1ido UF Nome do Senador Voto 
I 

BLOCO RJ ABOIAS NASCIMENTO SIM BLOCO PE ROBERTO FREIRE SIM 

BLOCO PA AUEMIR ANDRADE SIM PMDB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 

~MDB GO AtBINO BOAVENTURA NÃO PFL SP ROMEU TUMA NÃO 

BlOCO SE AtlTONIO CARLOS VAlADARES SIM PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA NÃO 

Pfl MA BHLlO PARGA NÃO BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA 
... 

SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA SIM PSOB CE SERGIO MACHADO NÃO 

PSDB CE BENI VERAS NÃO PSCB AL TEOTONIO VILElA FILHO NÃO 

IPFL AM BERNARDO CABRAL NÃO PTB DF VALMIR CAMPELO NÃO 

PMOB MT CARLOS BEZERRA NAO PFL BA WALDECK ORNELAS NÃo 
,PFL TO CARLOS PATROCINto NAO 

~SDB PE CARLOS W1LSOH NÃO 

P.MOB se CASILDO MALOANER NÃO 

I 
~SOB PA C()UTINHO JORGE NÃo 

BlOCO SP E[)UARDO SUPUCY SIM 

PFL ES !à.CIO AlVARES NÃo ". 

BlOCO RS ElItlUA FERNANDES SIM . ~ 
PP8 se E~;PERlrnAO AMIN NÃO 

~MOB AC FlAVIANO MELO NÃo 

PFL MO FRANCELINO PEREIRA NAO 
,. 

~ .PFL PI FREJTAS NETO NÃO 

JlSOB RN GEtRALDO MELO NAO 

p'M08 ES GERSON CAMATA NÃO 

PFL AM GILBERTO MIRANDI\ NÃo 

RMDB AP GllVAM BORGES NÃO 

.PFL AL GUILHERME PALMEIRA NÃO 

PFL PI HUGO NAPOlEAO NÃo 
, 

~MD8 PB HUMBERTO LUCENA NÃo 

~OB PA JADER BARBAlHO NÃO 

?SOB AM JEFFERSON PERES NÃo 

~OB RR JOÃO FRANCA NAO 

PFL TO JOÃO ROCHA NÁO 

PFL MT JONAS PINHEIRO NÃO 

PFL DA JOSAPHAT MARINHO NÃo 

PFL RN JOSÉ AGRIPINO NÃO 

PTB PR JOSÉ EDUARDO NÃo 

BlOCO SE OSE EDUARDO DUTRA SIM 

PMDB RS JOSE FOGAÇA NÃo 

PSOB ES JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA SIM 

~OB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDI\ NÃO 
, . PFL MT JUUO CAMPOS NAO 

BlOCO Ma JUNIA MARISE SIM 

BlOCO DF LAURO CAMPOS SIM 

~B TO LEOMAR OUINTANllHA NÃO 

PPB PI LUC DIO PORTEllA NÃO 
I • 

PPBD MS lUDIO COELHO NÃO . 
. , 

?MOB RR .... oRLUCE PINTO SIM 

PMDB AC N.ABOR JUNIOR NÃo 
,- . PMDB . , P8 NEY SUASSUNA . . NÃO 

?TB RO ODACIR SOARES SIM 

?SOB PR OSMAR DIAS NÃO 

?MOB GO 010NIEL MACHADO NÃO 

PMOB RS PEDRO SIMON SIM . 
- I 

P"MOB MS RAMEZ1EBET NÃo 

?TB MG REGINA ASSUMPÇÃO NÃO 

PMDB AL RE NAN CALHEIROS SIM 

I' " Plesid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 17 1°

I
Sec.: • 

2":Sec.:· V"otos Não: 
.. , 

47 Total: 64 • I 

! 
3°

I
Sec.: • . 

:~"j . . , 4°IScc.: • ,Votos Abst: O 
, 

OPerad.: HEITOR LEDUR Emissão em: 24J09197 - 4:24 

_1_, 
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O SR. PRESIDENTE (Ante, ~arlos Magalhães) 
- Votaram "SIM" 17 Srs. Senadores; e "NÃO" 47. 

Não houve abstenção. 
Total: 64 votos. 
Rejeitada. 

EMENDA Nº 9 - PLEN 

Dê-se ao art. 18 a seguinte redação: 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jader 
Barbalho. 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, em que pese o respeito que tenho pelos 
argumentos do Senador Ney Suassuna, fico com o 
texto da Constituição, que é claro. 

Há muito se discute o fato de que há servido­
res em todo o Brasil, no Poder Judiciário, Legislativo 

Art. 18. Os limites máximos de contribuição e e Executivo, recebendo acima dos dirigentes desses 
de benefícios para o regime geral de previdência se- Poderes. 
rão equivalentes a dez vezes o piso de benefícios da Permita-me que decline, Sr. Presidente, que, I 

previdência social. quando fui Govemador do Pará, fazíamos o estorno. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Ninguém podia receber mais que o dirigente. Isso 

- Volta-se à votação da expressão constante do Requeri- não dependeu de legislação ou de outro dispositivo 
mento nº 797. Era a primeira a ser votada, mas passou legal, mas apenas da Constituição. O texto é claro: 
para o final. Votação das expressões • ... e ao montante ·XI _ a lei fixará o limite máximo e a re-
resultante da adição de proventos de inatividade com lação de valores entre a maior e a menor re-
remuneração de cargo acumulável na forma desta muneração dos servidores públicos, obser-
Constituição, inclusive cargo em comissão declarado vados, como limites máximos e no âmbito 
em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo dos respectivos Poderes, os valores perce-
eletivo·, constante do § 12 do art. 40 da Constituição. bidos como remuneração" em espécie, a 

A redação dada ao Substitutivo é da Comissão qualquer título, por membros do Congresso, 
de Constituição, Justiça e Cidadania, em seu 2º pro- Nacional, Ministros de Estado e Ministros do 
nunciamento. Supremo Tribunal Federal e seus correspon-

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, dentes nos Estados, no Distrito Federal e 
autor do destaque. nos Territórios, e, nos Municípios, os valores 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para en- , percebidos como remuneração, em espécie, 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. pelo Prefeito:" 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, já fiz a defesa, Então, Sr. Presidente, em que pesem todos os 
porque esta emenda era a primeira. Contudo, acres- argumentos do Senador Ney Suassuna, ou respeita-
cento que a insegurança e a incerteza trazidas pela mos a Constituição ou a contrariamos. , 
reforma previdenciária precipitaram uma avalanche Fico com o texto da Constituição e mantenho o 
dá aposentadorias nos setores de alta tecnologia do parecer do Relator, votando "sim". 
Raís. Muitos dos principais gerentes de programas O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
sofisticados, como a 'Embraer, tecnologia espacial, - Como vota o PSDB? . 
genética da Embrapa, pediram demissão e foram O SR. SÉRGIO' MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
readmitidos. , ' Presidente, o PSDB recomenda o voto "sim". 

Enquanto não for decidido o teto - que não r ' , ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) : 
está decidido -, penso ser precipitado e também uma' - Como vota o PFL? 
falsa moralidade anteciparmos a reforma administra- ' O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - O PFL 
tiva. Por essa razão, estou mantendo o parecer. " .. , . vota "sim" mas considera a questão aberta. 

Trata-se de uma questão de princípio e de di- : : O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
reito, pois essas pessoas têm o direito de' ter ~ssa. ~Cômo'votâ o'Bloco?' ."', 
aposentadoria até que seja publicada a reform~ a~- . : O SR. JOSÉ EDUARDO. DUTRA (Bloco/PT-SE) 
ministrativa, é isso também atinge a nós do Leglslatl- - ''':' 'OBI06ó vota "sim",.até porque esta emenda foi uma 
vo. Não tenho aposentadoria alguma e não terei, das Pouéas que' conseguimos aprovar na Cqmissão. 
com toda a certeza; a plenitude dela. Mas a',minha . Mantenho'o texto. ' . 
preocupação é com a questão do direito e de justiça. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) I 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) _ A Mesa solicita aos Srs. ,Senadores que ,ocupem os 
- Quem vota ·sim· mantém o texto, e quem vota "não" seus lugares. 

retira o texto. Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores desejam encaminhar a vo-

tação? (Procede-se à votação) 
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• r VOTAÇÃO NOMU AL 

EXPRESSÃO CONSTANTE DO § 12 DO ART. 40 (RQS 797/97) 

.i. , PEG33/96 

N° Sessão: 2 .. N° Vot.: 9 

Datai Sessão: 24/09/1997 

Partido ~F Nome do Senador Volo 
I 

·BlOCO RJ ABOlAS NASCIMENTO 

BlOCO f'A ADEMIR ANDRADE 

PMOO Go ALBINO BOAVENTURA 

BlOCO ~ ANTONIO CARLOS VAlADARES 

PFL MA BaLO PARGA 

BLOCO .RJ BENEDITA DA SILVA 

PSOB CE BENI VERAS 

PFL M1 BERNAR[IQ CABRAL 

PMDB """ CARLOS BEZERRA 
PFL !TO CARLOS PATROCINIO 

PSOB PE CARLOS WILSON 

PMDB ilC CASILDO MALDANER 

PS!lB PA COUTINHO JORGE 
PFL MA EDISON LOSAO 

BLOCO SI' EDUARD<) SUPUCY 

PFL ~ LCIO ALVARES 

BlOCO RS EMIUA FI:RNANDES 

PPB se ESPERIDIÂO AMIN 

PMDB 1'C FLAVlANCl MELO 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA 

PFL IPI FREITAS NETO 

PSIDB RN GERALDO MELO 

PMDB ES GERSON CAMATA 

PFL AM GILBERTO MIRANDA 

PMDB 111' GILVAM EIORGES 

PFL ~ GUILHERME PALMEIRA 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO 

PMOB .PB HUMBER"rO LUCENA 

PMDB PA JADER BARBALHO 

PSOB 1'M JEFFERSON PERES 

PMOO flR JOAO FRANCA 

PFL ,O JOAO ROCHA 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA 

PFL MT JONAS PINHEIRO 

PFL ilA JOSAPHAT MARINHO 

PFL RN JOSE AGRIPINO 

PTlI PR JOSE EDUARDO 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA 

PMOB RS JOSÉ FOOAÇA • 

PSDB es JOSE IGNACIO FERREIRA 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA 

PSIDB SI' JOSÉ SERRA • 

PFL MT JULIO CAMPOS 

BLOCO ~G JUNIA MARISE; • • 

BlOCO Df LAURO CAMPOS • 
PPB TO LEOMAR QUINTANILHA· - . 

PPB IPI LUC 010 PORTELLA 

PSDB ÇE LUCIO ALCÂNTARA 

PSBD MS LUOIO COELHO 

PMDB RR MARLUCE! PINTO 

PMOO fie NABOR JUNIOR 

PMOB pB NEY SUASSUNA ' 

PTB RO ODACIR SOARES 

PSDB f'R OSMAR DIAS 

PMOB to OTONIEL MACHADO' '" • • 

Presid.: ANTONIO CJlRLOS MAGALHÃES 

1° Sec.:·; f • ~ ~ •• , I ... • ." • 

2'Sec·:'1 
3° Sec.: *1 
4' Sec:: • • " • , 

Operad.: ~ElTOR LEDUR 

.. , 

NÃo 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM. 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

NÃo 
SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

NÃO 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

NÃO 

; I SIM. 

SIM 

• • SIM 

1 ~ '" ~ • liF .. ~ 

, ,VQto~ Si'"!1; .. 62 

Votos Não: . 5 

. Votos Abst: O 

. , 
I • I I' oi • .# " • I >t ; ~ ~ I :I. , '!' 

Data Início: 24/09/1997 

Data Fim: 24/09/1997 

Hora Início: 14:26:18 

Hora Fim: 14:32:06 

Partido UF Nome do Senador Vol 

PMDB RS PEDRO SIMON SlI ' 
PTB MG REGINA ASSUMpÇÂO SI 

PMDB Al RENAN CAlHEIROS SI 

BlOCO PE ROBERTO FREIRE SI 

PMDB PR ROBERTO REQUIÁO SI 

PFL SP ROMEU TUMA 

. PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA NÃ 
BLOCO AP SEBASTlÁO ROCHA SI 

PSDB CE SERGIO MACHADO SI 

PSDB Al TEOTONIO VILELA FILHO SI 

PTlI DF VALMIR CAMPELO 

PFL BA WAlDECK ORNELAS SI 

. Tótal: • 67 .. 
"Emissão em: 2410919 - ,14:32 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 24 anos - provavelmente formado, da classe média I 

- Todos os Srs. Senadores já votaram? - terá que contribuir por 35 anos. 
Encerrada a votação, vou proclamar o resultado. 
Votaram SIM 62 Srs. Senadores; e NÃO 5. O que vai acontecer? Temos duas opções: ou 
Não houve abstenção. esse que ganha menos vai estar financiando, duran-
Total de votos: 67 te 9 anos, a aposentadoria dos outros, ou, o mais 
Aprovadas. provável, será a pessoa que entrou no mercado de 
Fica mantido o texto. trabalho aos 16 anos ser chamada pelo empregador 

São as seguintes as expressões apro­
vadas: 

"... e ao montante resultante da adição 
de proventos de inatividade com remuneração 
de cargo acumulável na forma desta Constitui­
ção, inclusive cargo em comissão declarado 
em lei de livre nomeação e exoneração, e de 
cargo eletivo", constante do § 12 do art. 40 da 
Constituição, na redação dada pelo art. 1 º do 
Substitutivo da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, em seu 2º pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Votação da Emenda nº 10, de Plenário, de parecer contrá­
rio, destacada. (Dá nova redação ao art. 40, § 2º, 111, a, 
da Constituição Federal - Aposentadoria considerada a 
idade e remuneração do segurado) (ROS nº 662/97) 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Dutra, autor do destaque. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, to­
das as vezes que esta emenda foi discutida na Co­
missão e até aqui no plenário, eu trouxe o "livrinho" 
do Presidente. Como já cheguei à conclusão de que 
o Presidente tem pouco voto aqui no Senado, então, 
não vou trazer mais o "livrinho". 

que alegará que até ele completar 25 anos o que for 
contribuído não adiantará nada e não contará para a 
aposentadoria, propondo assim um acordo para dei­
xar na informalidade, ou seja, não haverá contribui- I 

ção nem do empregado nem do empregador, o que ' 
terá efeito inclusive no próprio caixa da Previdência 
depois e será alegada a necessidade de uma nova 
reforma previdenciária, incentivando a sonegação. 

Então, a emenda não procura estabelecer a 
regra na Constituição e diz que será 35 anos de 
contribuição, mas o fator renda terá que ser consi­
derado conjuntamente com a idade mínima, na for­
ma da lei. A lei estabelecerá como poderá ser dada 
essa regulamentação. De forma que, quem ganha 
menos naturalmente vai ter a exigência de uma ida­
de mínima menor do que quem ganha mais, por 
motivos que já procurei expressar. 

, Essa é uma emenda que permite, pelo menos, 
estabelecer um pouco de igualdade nesta reforma 
da Previdência. É lógico que não diz respeito a servi­
dor público, a juiz e não merece tanto a atenção dos 
Srs. Senadores, mas procuraríamos pelo menos in­
troduzir aquilo que já disse aqui e mostrei na página 
200 do "livrinho· do Programa de Govemo do então 
candidato Fernando Henrique Cardoso, que acaba 
de chegar às minhas mãos, nos seguintes termos: 

"Manter a aposentadoria por tempo de ser­
viço, iricorporandÓ critérios de renda e idade no 
cálculo dos benefícios, de fOITTla a minimizar as 
distorções do atual sistema;: desfavorece os tra­
balhadores de menor remuneração." 

Essa emenda visa a corrigir uma injustiça absur~ 
da que está sendo mantida nesse texto. Entendo que ' 
é perfeitamente legítimo que se estabeleça idade míni­
ma para se aposentar, até, como não me canso de di­
zer, para evitar absurdo, como a aposentadoria do Mi-
nistro da Previdência no vigor do seus quarentaepou- , "Com essa emenda, Sr. Presidente, procuramos 
cos anos. Mas, da forma como está, aqueles -que ga~ . corrigir essa, absurda injustiça que estará sendo cometi-
nham menos, que entram no mercado de 'trabalho', da,. particularmente contra aqueles,qlle ganham menos. 
mais cedo e que têm condições de trabalho muito des-: - - . '.;.' , Muito obrigádo. . . . . " .", : ,,' 

gastantes e que, até em função disso, têm uma eXpec- - 'O SÃ. PRESIDENnnAntQDi9 'Cán~ Magalhães) 
tativa de/~id~ m~nor do ~u~ o resto dos brasileiros; vão, -' Os Srs; Líderes que quiSerem arie'mar assúas Banca-
ter que contnbUlr, em média, 44 anos para se aposen- . daS poderão fazê-lo. ' " ;,:,'::' ,:: ': - ' 
tarem, porque se estabelece que deve-se ter um tem": _ ',' , O SR. JOSÉ EDUARDCi-:DUTRA (Bloco/PT-
po de contribuição de 35 anos combinado com a idade, SE) - O B'loCo vota ·sim". ,.: . . , ~ 
mínima de 60. A pessoa que entra no mercado de tra- .' OSR, ,$ÉRGIOMACHADO (PSDB~CE) - O 
balho com 16 anos, que é quem ganha menos nonnal- PSDB yC?t.a. "f'!~o". ' :, ' 
mente, terá que contribuir por 44 anos, enquanto que O ~~. H':JGQ NAPOLEÃO (PFL-PI), - O PFL 
aquele que entra,no mercado de trabalho com 23 ou vota "não". -.. '- , ,- , ,.. .' ' .. J 

- -"~ .... ~# .... -·_~~--·· __ ·- .. ·_~_·_···~··~·····_·-~·,·~t-·."'· 

\ 
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O SF' JADERBARBALHO (PMDB-PA) - O Os Srs. Senadores já podem vota (Pausa.) 
PMDB vot~: "não"., . - Todos os Srs. Senadores já votaram? 

O SR
j 

PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) A Presidência vai encerrara'" 
- A Mesa !';nli~it~ aos Srs: Senadores que ocupem os I . , 
seus lugams. , '. " (P;,,~~~~ .~ à votação.) 

, . 

'~ " .. ' 

VOTAÇÃO NOMINJ L 

: ;EMEN'DAN° 10 -PLEN À PEC N° 33, DE 1996 (RQS 662/97) 

: '.,' QUE MODIFICA O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
, , 

N Sessão: 2 '.' " -. . N°,Vót: 10 

D~ta' Sessão: 24/09/1997 

Part~ UF 
_do 

BlO ;o RJ ,ABD~, 

BlO ::o PA :ADEMIR ANDRADE 

PMI GO AlBINO 

Bl ;o I CARLOS VAlADARES • 

PF MA BEllOPARGA 

BLO ;o RJ 
f'S( CE BENI VEAAS 

PF 
PMDB IMT CARLOS BEZERRA 

PF ITO CARLOS PÃTROCINIO 
PS( IPE 
PMDB ISC ICASlUXl MALDANER ' 
'PS( IPA ICDUnNHO JORGE 

PF IMA IEDlSON LOBAO 

. BlOOO ISP 

PFl IES IElCH) AlVARES 

BLOOO IRS IEMllIA FERNANDES 

PPB .SC IESPERIDlAO AMIN " 

PMDB AC 

PA Ma • PEREIRA 

PA PI IFRETIAS NETO 

P&1B 'MELO 

PMDB ES GEIWON CAMATA 

_PFl 'MIRANDA 

PMDB 
_PFl AI. GlJllHERME PAlMEIRA 

PFl PI HUGO NAPOlEAO 

PMDB 'LUCENA 
PMOB PA JADER BARIlALHO 
PSI)8 I PERES -
PM[)8 IRR JOo\CI FRANCA 

PA IPE IJOEl DE HOllANDA ' 
PA IMl ~PlNHElRO 

PA 'BA OSiIPHAT MARINHO . 

PA RN JOSE AGRIPINO 

PTI PR JOSE EOUARllO 

Bl SE OSE EDUARDO DUTRA 
PM( RS OSE FOGAÇA 

PSO ES JOSE 
PSI)8 DF JOSE 

_P&1B ISP JOSE SERRA 

PFl . 
BlOOO IMa IJONIA MARISE , 

Jll,.CXj(l_ IDF ILAURO CAMPOS ' 

PPB ITO ILEOMAR QUINTANllHA 

PPB ! PI ILuctOlO PORTELlA 
PSI)8 CE c 
PSBO ,MS ILUDlO COELHO 

PM[)8 ,RR , 
PMDB IAC 

PMOB iPB INEY SUASSIJNÃ , 
PTI R9 'ODACIR SOARES. 

~ PR OSMAR DIAS ." 

PMC. .MACHADO .' 

."MC RS PEDf<OSlMON 

Pres'd,: ANTONIC, cARLOS ú4hÀ, .. li"" . '. < ' • .. ,-

I ~~~:~:. ,'" 

'Votos'Sim: 
" 

"~:~:i:: ' '1 -. .. 4· ~ • _ Votos. Não: 
~ .;. ~ .. • .. .• ' I " • "4 " , . , 

, Votos Abst: 
Opel ~.: HEITOR LEDUR 

SIM 

SIM 

NÃO 

SIM 

NÃO 

SIM 

NÃO 

NÃO 

--"AO 
NÃO 

NÃO 

NÃo 

NAC 

NAC 

SIM 

NÃC 

SIM 

NÃO 

NÃC 

NÃO 

NAC 
NAO 

NÃO 

NAO 

NÃO 

NAO 

NÃO 

SIM 

NÃO 

NAO 

NÃO 

SIM 

NAC 

NÃO 

NÃO 

NÃO 

SIM 

SIM 

SIM 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ta mos aqui votando a extinção da aposentadoria es-
- Votaram SIM 22 Srs. Senadores; e NÃO 43. ' pecialsem discutir de forma técnica se eles devem 

Não houve abstenção. ou não merecê-Ia. E isso vai ser discutido quando da 
Total: 65 votos. votação da medida provisória que está em vigor. Se 

Rejeitada a emenda, fica prejudicada a Emen­
da nº 19, mas gostaria de ouvir o Relator. 

O SR. BENI VERAS (PSDB-CE) - Sr. Presidente, 
está prejudicada, à semelhança da emenda anterior. 

O SR.PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Prejudicada a Emenda nº 19, com a votação que 
acaba de ser realizada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA Nº 10 - PLEN 

Dê-se à alínea a do inciso 111 do § 2º do art. 40, 
com a redação dada pelo art. 1 º da emenda substitu­
tiva, o seguinte teor redacional: 

"trinta e cinco anos de contribuição, se 
homem, e trinta, se mulher, com a concessão 
do benefício condicionada à observância do 
disposto no § 4º e a critérios que considerem, 
simultaneamente, a idade e remuneração do 
segurado, conforme dispuser a lei;" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação da Emenda nº 30, de Plenário, de parecer 
contrário, destacada. (Acrescente onde couber - con­
cessão de aposentadoria especial ou pensão por morte 
de acordo com a legislação vigente) (ROS nº 669/97) 

Concedo a palavra ao Senador José Eduardo 
Dutra, autor do destaque. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -SE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, essa discussão foi feita na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, e havia um certo 
consenso em relação a alguns pontos: necessidade de 
uma lei complementar para definir as aposentadorias 
especiais e se as apÕsentadorias especiais deveriam 
ser concedidas apenas àqueles trabalhadores que 
realmente estão expostos a riscos etc. 

Discutiu-se como ficaria a situação dos trabalhado­
res que hoje têm direito à aposentadoria especial até a < 

aprovação dessa lei complementar. Apresentamos.urna 
')menda que estabelece que "até a aprovação dessa lei 
complementar fica assegurada a concessão de aposen­
tadoria especial de acordo com a lei vigente." 

A redação apresentada pelo Senador Beni Ve­
ias, na prática, constitucionaliza uma medida provi­
sória que até hoje não foi votada e que extingue al­
gumas aposentadorias especiais. Há consenso em 
relação a extinção de algumas dessas aposentado­
rias especiais, como a de jornalista, juiz classista e 
outras. Mas, no caso específico dos aeronautas, es-

a medida provisória for aprovada como está, a mi­
nha emenda estabelece que a pessoa não vai ter di­
reito a aposentadoria especial. Se a medida provisó­
ria for modificada, particularmente em relação aos 
aeronautas, a emenda garante que os aeronautas 
vão direito à aposentadoria especial. 

Na discussão da lei vamos ter que levar em 
consideração o tratamento que deva ser dado espe- I 

cificamente ao caso dos aeronautas, mas que deve 
acontecer de uma forma mais técnica. 

Por isso, embora haja um certo consenso em re- I 

lação aos objetivos, entendemos que a redação que 
apresentamos garante esse direito e não nos força, de 
antemão, a eliminar a aposentadoria de uma categoria 
que não sabemos se deve ser ou não eliminada. 

Por isso, mesmo já sabendo o resultado, enca­
minhamos favoravelmente à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Relator, Senador Beni Veras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB-CE. Para um es- '!:, \ '. 

clarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, sou pela rejeição da emenda. O destaque 
deve ser rejeitado, pois é indispensável explicitar 
quais as leis cuja revogação deve ser mantida e 
quais os dispositivos continuam em vigor. 

Vale destacar que a legislação revogada no 
art. 17 do substitutivo é a mesma excluída, nessa 
base legal, por intermédio da Medida Provisória nº 
1.523, que se encontra em sua 11 ª reedição, que 
representa o fim da concessão de aposentadorias 
especiais aos integrantes das categorias profissio­
nais específicas, independentemente da real exposi­
ção de cada trabalhador a condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

Há plena coincidência de objetivos da MP nº 
1.523 e o que dispõe o § 1 º 'do art. 201 do Substituti­
vo. Na essência, o art. 17 está convertendo em lei a 
MP nº 1.523, no que lhe é importante, tornando a 
PEC imune ao que vier a ocorrer no processo legis­
lativo de conversão na lei referida da MP. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência faculta a palavra aos Srs. Líderes para orien- , 
tar as suas Bancadas. 

Como vota o Líder do PFL? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­

sidente, o PFL vota "não· à emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como 

vota o Líder do PMDB? 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 

Presidente, o PMDB vota "não" à emenda. 
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o SR.I PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como 
vota o Líder[ do Bloco? 

O SR1 JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE) - Vota '['sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESlqENTE (Geraldo Melo) - Como 
vota o Líde~ do PSDB? 

i . __ 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSC B-CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB vota "não" à emendfl. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Me o) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-s~ à votação.) 

VOTAÇÃO NOMIN1\ L 

EMENDA W 30 - PLEN À PEC N° 33, DE 1996 (RQS 669/97) 

QUE MODIFICA O SISTErv1A DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

I 

\ 

Nr Sessão:' 2 , 
Data Sessão: 24/09/1997 

I 

PartJolo UF 
, 

Nome do Senador 
I 

BLOCO RJ ABDlAS NASCIMENTO 

~ PA iADEMIR ANDRADE 

PMOB GO AlBIIIO BOAVENTURA 

BlOCO SE ANTÔNIO CARLOS VAlADARES 

PR! MA BELLO PARGA 

PSOII CE BEIII VERAS 

PR! /IN. BERNARDO CABRAL 

PMqIl MT CARLOS BEZERRA 

Pf'I. TO CAR1.OS PATROCINIO 

~ PE CARlDS WIlSON 

PM08 se CASlUlO MALDANER 

Pf'I. MA EDISOH LoeAO 

BlOCO SP EDUARDO SUPL1CY 

PR. ES ,ELC1O ALVARES 

BlOCO RS EMILIA FERNANOES 

PPB se ESPIJ!locAo AMIN 

PR. MO FRANCEUHO PERBRA 

Pf'I. PI FREITAS NETO 

PSDB RN GERAIJ)() MELO 

PMIlII ES GER!",()If CAMATA 

PR. AM GILBERTO MIIIAHDA 

PMOB N' GlLV.1I.M BORGES 
PR. No GUILHERME PALMEIRA 

PR. PI HUGO NAPOLEAo 
PMOB PB HUMBERTOLUCENA 

PM08 PA fJ.'\OER BARBALHO 
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PM08 RR ~o fRAIIC\ 
PR. PE OELoe~ 

PR. MT ~ PINHEIRO 

PR. lIA "osN'HAT MARINHO 
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BLOCO MO UNIAMARISE 

BLOCO DF LAURO CAMPOS 

PI'8 TO LEOMAR QUINTAN1LHA 

PSOO. MS LUOIOCOElHO 

PMOO' RR MARLUCE PINTO 
PM08 N:; NABOR JUNIOR 

PM08 PB NEY SUASSUNA 

PIS RO ODACIR SOARES 

PSDB PR OSMAR DIAS 
PM08 GO OTONIEL MACHADO 

PMOO RS PEDRO S1MON 

PI8 MO REGINA ASSUMPÇAO 

PMOB AL RENAN CAUtElROS 

BLOCO PE ROOERTO FREIRE 

PM08 PR ROBERTO REQUIAO 

PR. SP ROMEU TUMA 

PM08 PB RO~IALOO CUNHA UMA 

BLOCO N' SEEASTlAo ROCHA 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Sr. Presidente, estamos observando uma outra 
- Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) questão. Quando falamos dos professores do ensino 

Está encerrada a votação. superior, notamos que eles estão distantes do deba-
Vou proclamar o resultado. te permanente dessa questão. No debate que tive-
Votaram SIM 15 Srs. Senadores; e NÃO 43. mos com as representações e principalmente as en-
Não houve abstenção. tidades dos professores de ensino superior, alguns 
Total de votos: 58. pontos foram levantados de forma absolutamente 
Rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA Nº 30 - PLEN 

Acrescente-se à emenda substitutiva, 
, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. Até a entrada em vigor da lei 
complementar a que se refere o § 1 º do art. 
201, fica assegurada a concessão de apo­
sentadoria especial, ou pensão por morte 
que dela resulte ou a que teria direito o se­
gurado na data de seu falecimento, nas con­
dições previstas na legislação vigente à data 
da publicação desta Emenda." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votação da Emenda nº 33, de Plenário, de parecer 
contrário, destacada. (Dá nova redação ao art. 40, § 
6º, da Constituição Federal - Redução do tempo 
para aposentadoria de professor, para servidor públi­
co) (RQS nº 673/97, da Senadora Júnia Marise) 

Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise, 
autora do destaque. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/PDT-MG. Para 
encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, quero chamar a aten­
ção para uma questão que considero fundamental 
na discussão desta matéria e resgatar um pouco a 
memória da luta dos professores em nosso País. ' 

Quando cheguei ao Congresso pela primeira 
vez, como Deputada Federal, tínhamos uma situa­
ção ímpar, que era exatamente o fato de que' as 
professoras e professores do ensino funda~erital, ou 
seja, do Primeiro Grau, haviam sido prejudicados de 
fonna drástica durante os anos autoritários no que 'defi­
nia a aposentadoria especial para os trabalhadores da 
área da educação, do magistério brasileiro. 

Fizemos uma emenda constitucional résgatan­
do esse princípio, que era um direito anteriormente 
adquirido. Felizmente, depois da tramitação e da 
mobilização nacional de todos os educador~s, ~ tra­
balhadoresdo ensino, o Congresso Nacional resga­
tou a aposentadoria ao~ 25 anos para os professo­
res do ensino fundamental e para os educadores do 
ensino médio. 

contundente. 
Ora, sabemos que, hoje, apenas 25% dos pro­

fessores do ensino superior estão nas universidades 
públicas. Setenta e cinco por cento dos professores 
de ensino superior estão nas faculdades e univer­
sidades particulares. Não basta apenas, para es­
ses professores iniciarem a sua atividade profis­
sional, que tenham diploma de ensino superior. Na 
verdade, eles passam pelo processo de titulação. 
E esse processo é exatamente o que faz com que 
eles se sintam em condição de exercer a sua ativi­
dade profissional como professores de ensino su­
perior, a partir dos 30 anos de idade. Entendemos 
que essa situação não pode estar fora deste deba­
te que estamos travando no momento, pois com 
as regras aqui definidas, os professores do ensino 
superior vão se aposentar em uma faixa etária aci­
ma dos 65 anos. 

Estamos aqui procurando contemplar o que já 
está garantido no parecer do Relator. f liás, apresen­
tamos uma ementla para preservar esse direito dos 
professores, que, como eu disse desde o início, 
consta da Constituição de 1988. 

Certamente, esse processo poderia parecer 
discriminatório com relação aos professores uni­
versitários, que têm debatido conosco e, inclusive, 
com a nobre Senadora Emilia Fernandes, que é 
uma defensora do princípio da eqüidade, da não 

, discriminação dos va'lorosos professores do ensino 
: 's'úperior, ~u~ ~alTl~ém d~pi~am 25, 30 e até 40 ho­
: : r~s setTIanais àó trabalho. Essa carga de trabalho 
· e a atividade que eles' e~erGerÍ1, que é exatamente 
· . a formação de novos profissionais em todas, as 
.. ár~~,s no :~o~so Pa.ís, càusam-I~es um grande des­

gaste emocional. . 
· , " . Pórtánto,. ·S~.: ~PresidEmté,' ,queremos, com 

es~~ d~'~táq~~' ~ n.esJ~ ,~nGa'T1!nhal'!1~n~o', demons­
friú 'qué 'múitás qU'estões fundamentais da reforma 
da Previdência ficam ao largo de um de~ate am-

.. "pló>Não"conseguimos àmpliar pára todos os seto­
res da socie'da'de' o' dêbáte da reforma da Previdên­

, da,' exátamente' porque havia pressa. E "a'pressa é 
inimiga da perfeição", porque não permite sequer que 

. '. possamos' ouvir os segmentos 'da ,sociedade, os tra-
balhadores e os servidores. . , 
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Esta ~eforma trará prejuízos muito grandes para O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl PI) - O PFL 
vários segtnentos de trabalhadores e de servidores. vota "não". 
Por isso, e~tamos éi:qui mais uma vez com essa ques- O SR. JOSÉ EDUARIDO DUTRA (Bloco/PT -SE) 
tão. Ela potJeria ter sido amplamente discutida anterior- - O Bloco está liberado. Voto contra a ~menda. 
mente, cOrh a parti~ipação das entidades, com a parti- O SR. ROBERTO FREIRE (Blo o/PPS-SE) -
cipa~o dOF represent~ntes de professores. Podíamos Quando d~ Assembléia Nacion~1 Constituinte, em 
ter feito um debate mais profundo. nome da Liderança do PCB, Partido Comunista Bra-

Querb, com o meu discurso, suscitar esse de- sileiro, este foi o único Partido de Es( uerda que se 
bate. NãO: podemos abandonar a tese do debate posicionou co~trari~~~nte a essa appsentadoria a 
com os professores do ensino superior, não ape- profes~ores Unlversltanos. 
nas sobrei a qualidade do ensino mas sobre outra.s E evidente que estamos assistin o, a todo mo-
questões que dizem respeito ao ensino superior no mento, à evasão do cérebro e da inteligência na uni-
nosso Pais. Hoje, todos sabemos, de 70% a 80cyo versidade brasileira, no auge da sua llaturidade in-
do ensinol superior está nas mãos da iniciativa pri- telectual. Em um País em que há ainda analfabetos, 
vada. O Governo cada vez mais se omite diante claro que isso é um abuso contra a so iedade. 
dessa qubstão e parece até pretender com isso Não cobro individualmente de ql alquer profes-
que hajal somente universidade paga e privada sor, mas é lógico que esse instituto dEva ser extinto. 
'neste País, porque, cada vez mais, percebemos e Essa aposentadoria é inadmissível, ~ o País não 
constatanios que o Governo recua na medida em pode conviver com a evasão das nos~ as universida-

I ,. 

que não destina e não mantém os recursos suficien- des públicas, dos professores univ 3rsitários com 
tes.para o: avanço científico, para o avanço da tecno- aposentadorias precoces. 
logla, para o aperfeiçoamento do ensino superior pú- O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca os Magalhães) 
blico do ~osso País e, principalmente, para atender - O Senador Roberto Freire, coerente com seu pas-
aos estu9antes càrentes, que não têm como pagar sado, vota "não". 
as mensalidades das escolas particulares. Como vota o Líder do PSDB? 

Muitb obrigada, Sr. Presidente. O SR. JEFFERSON PÉRES (P ~DB-AM) - Sr. 
Era b que tinha a dizer. Presidente, o PSDB encaminha "não" e eu, pessoal-

O S~. PRESIDENTE (Antônio Carios Ma alhãE:!s mente,. també~ voto "não". . 
_ Concedb a palavra ao Relator. g) FIz questao. de ~~c.aml~har pe:lo PSDB porqu~ 

I sou professor unlversltano. Ainda nao me aposentei, 
~ S~. BENI VER~~ (PSDB-CE. Para um es- mas acho isso um privilégio injustificac o. 

clareclm~nto. Sem revlsao do orador.) - Sr. Presi- SR. PRESIDENTE (Antonio Car os Magalhães) 
dente~ S1s e Srs. Senad.ores, parece-me que essa - Como vota o Líder do PPB? 
questao ~a a~o,s~ntad~na precoce para os profEl's- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPE -SC) - O PPB 
sores ~nll~e~sltatrlOs fOI IU~ dos ma!ore~ enganos vota "não", Sr. Presidente, e eu gostaria de aditar as 
qu~ es e ais com~teu. numeras unl~erslda~es es- palavras do Senador Jefferson Péres ~s minhas pró-
vaz~aramjse, ,atray~s da aposentadona de Jovens. prias, na condição de professor univers ário que sou. 
Ent~o, nao ha sentido em se repor essa aposen1ra- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
dO~la de 130 anos para pro.fe~sores universitários, - O Professor universitário Esperid ão Amin vota 
pOIS eles trabalham em condlçoes adequadas, numa "não" 
relação aberta com os alunos, não havendo ra2:.ão .., (, SR. LÚCIO ALCÂNTARA (P SDB-CE) - Eu 
para se ~poseritarem tão cedo. Nos Estados Unidos ,também voto "não", Sr. Presidente, a condição' de 
é comuni professor com 70 anoS de' idade 'ensina~ ". I • ,"'" . professor universitário. ' , 
na u~lv~fida~~, ~?~ ~uito gosto, por sinal. . ' . 

Naq veJo . r~zao para que seja aprovada a O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
emenda.: . • ,"" ,. , . . ,- O Senador Lúcio Alcântara vota,"nã:>~'. .' 

, 'O ~R. PRE:SIDENrE(Antonio'Carios Màgalh~f3S) -·'···0 SR. OSMAR DIAS (PSDB-PF)' - Voto "não". 
- O Rela~or mantém o parece~ contrário. O SR. PRESIDENTE (Antonio C~ rios Magalhães) 

:Se ps~rs.·Lí?eresquis!3rem. encaminhar a "0- - O Senador Osmar Dias, brilha~te catedrático, 'vota 
taçao, poderao Jaze-lo .... " . ' _"não~'. - . 

O lR -IADER BARBALHO ( . Os Srs. Senadorés J"á pode~ vo ar."('P"au'sa', '.')' . . . S .. ~ , " , PMDB-PA) - O ., , , . , ' I' , " 

PMDB It " ~ " ,-v] a nao. . . . . . .. (Procede-se à votação) 

I ---~~~~~----~------------------------------~------------~ 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

EMENDA N° 33- PLEN À PEC N° 33, DE 1996 (RQS 673/97) 

QUE MODIFICA O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
. " 

~~ ...... . .. ._---.. - -_ ... -_ .. ',," 

N° Sessão: 2 N° Vot.: 12 

Data Sessão: 24/09/1997 

Partido UF Nome do Senador VoIo 

BLOCO RJ ADotAS NASCIMENTO SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE NÃo 

PMOB GO AlBINO BOAVENTURA NÃo 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VAlADARES 'SIM 

PFL MA BELLO PARGA NÃO 

BLOCO RJ BENEDITA [lA SILVA ABST. 

PSOB CE BENI VERAS NÃO 

PFL AM BERNARDO CABRAl NÃO 

PFL TO CARLOS PATROCINIO ABST. 

PSOB PE CARLOS WILSON SIM 

PMOB se CASiLOO MALOANER NÃO 

PSOB PA COUTlNHO .JORGE NÃo 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY NÃO 

PFL ES ELCIO ALVARES NÃO 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB se ESPERIOIAO AMIN NÃo 

PFL Pt FREITAS NETO SIM 

PMOB ES GERSON CAMATA NÃo 

PFt AM GIUBERTO MIRANDA NÃo 

PMOB AP GILVAM BORGES NÃo 

PFL Al GUIlHERME PALMEIRA NÃo 

PFL Pt HUGO IIAPOLEAO NÃo 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMOB PA JADER BARIlAUfO NÃo 

PSOB AM JEFFERSON PERES NÃO 

PMOB RR OAOFRANCA NÃo 

PFL PE os. DE HOLlANDA NÃo 

PFL MT JONAS PINHEIRO NAO 

PFL BA .J<lSAPHAT MARINHO NAO 

PFL RN JOSÉ AGRIPINO NAO 

PTB PR~EDUARDO NAO 

BLOCO SE ~ EDUARDO DUTRA NÃO 

PSOB ES JOSE IGNACIO FERREIRA NÃo 

PSOB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA NÃO 

PSOB SP JOSÉ SERRA NÃO 

PFL MT JUUO CAMPOS NÃO 

BLOCO Ma JÚNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS NÃo 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA ,NÃo 

PPB MS LEVYDtAS NAO 

PPB Pt LUClDIO PORTELlA NÃO 

PSOB CE LUCIO ALCANT ARA NÃo 

PMOB RR MARLUCE PINTO NÃo, 

PMOB PB NEY SUASSUNA SIM 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PSOB PR OSMARotAS NÃo 

PMOB GO OTONIEL MACHADO NÃÕ" • 

PMOB RS PEDROSIMON NÃo , 
PTB MG REGINA ASSUMpÇAO NÃO 

PMOB AL RENAN CALHEIROS NÃo, • 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE .NÃO 

PMOB PR ROBERTO REQUIÃO . NÃO' , 

.PFL SP ROMEUTUMA ' " NÃO 

Pt.IOB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM . ~ , , 
BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA . SIM 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 1'1 .•• 

l·Sec.:· 
2"Sec.:· , , 

Votos Não: 45 3"Sec.:· .. 
4° Sec.:'"' Votos Abst: 2 

.. ' .' , 
Operad.: HErrOR LEDUR 

' . 

. . .. ~.'.'. 1.1" .... 

. , .', 

Data Início: 24/09/1997 Hora Início: 14:56:35 

Data Fim: 24/09/1997 Hora Fim: 15:06:10 

Partido UF Nome do Senador Volo 

PSOB CE SERGIO MACHADO NÃO 

PTB DF VAlMIR CAMPELO NÃO 

PFL BA WAlDECK ORNElAS NÃo 
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O SRl PRESIÓENTE (Antonio Cari~ Magalhães) Em função disso, estamos tentan1do resgatar o 
- Votaram ISIM 11 ~rs. ~enadores; e NAO 45. texto da atual Constituição, que estab Ieee o tempo 

HOuvr 02 abstençoes. de serviço, ao contrário do que preten e o Governo 
Totalj 58 votos. agora, quando exige, na sua propos a, tempo de 
Rejeitada. contribuição. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA Nº 33 - PLEN 

Dê-se ao § 6º do Art. 40, constante do 
a . 1º do Substitutivo da PEC nº 33/96, a 
sJguinte r~dação: 

I ~~ ~O~ ~~'~'~'i'~it~~'d'~"i'd~d~'~"d~"t~~~~ 
PC) de contribuição serão reduzidos em cin­
c6 anos, em relação ao disposto no § ,:~º 
1111, a, para o professor que comprove ex­
clusivamente tempo de efetivo exercício, 
das funções de magistério na educação in­
f~ntil, no ensino fundamental, médio e su-

Outro aspecto que quero aborda é no sentido 
de que o País, sobretudo os trabalha ores, não es­
tão devidamente esclarecidos sobre s mudanças 
que vão acontecer no dia-a-dia de ca a trabalhador 
após a aprovação dessa emenda. 

Não quero dizer que a culpa eja do Con­
gresso Nacional - até que ele tem ebatido esse 
assunto com bastante intensidade. 
ve, nacionalmente, mobilização nes e aspecto de 
saber diferenciar tempo de contribui ão de tempo 
de serviço. As grandes redes de elevisão, por 
exemplo, não se preocuparam em e tabelecer de­
bates, nos Estados, com trabalhador s, Parlamen­
tares e empresários, para que a so iedade possa 
saber das conseqüências do que se está votando 
hoje e das influências que isso ocas i nar no dia-a­
dia de cada trabalhador. I • 

Pfrlor. 
O SR. BENI VERAS (PSDB-CE) - A emenda É também fundamental dizer ue essa Pro-

seguinte fll,ca prejudicada. posta de Emenda à Constituição qu estamos vo­
tando se transformará numa bomba, e retardo que 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) vai estourar no colo do Governo nas próximas elei-
- A Eme~da nº a4, segundo o Sr. Relator e a Mesa, 
está preJ·Jdicada. ções, quando as pessoas se derem onta do retro-

I cesso que representa essa emend para o traba-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhãr:!S) Ihador comum, para o operário, qu muitas vezes 

- Votaçãd da Emenda nº 39, de parecer contrário, de não vai ter como comprovar os 35 nos de contri-
Plenário, !destacada. (Dá nova redação ao art. 40" § buição, ou vai fazê-lo muito acima a idade míni-
2º, 11, a, e ao § '1º do art. 201 da Constituição Fecle- ma de aposentadoria, aos 60 anos e idade, con-
ral, SUPrirln, indo-se em conseqüência, os arts. 10, 11 forme prevê a proposta. Nessa ho ,as pessoas 
e 12 do substitutivo - Mantém aposentadoria por vão perceber o alcance dessa emen a e os preJul-
tempo de serviço) (ROS nº 677/97, Senador Sebas- zos que dela podem decorrer para a sociedade e 
tião RocHa) , ' para o cidadão comum. 

Coricedo ai palavra ao Senador Sebastião no-' .: Dizia há pouco ao Senador 
cha, autdr do destaque. quando votávamos outros aspect 1_, ' 

O SR. SEIBASTIAO ROCHA (Bloco/PDT -AP. que ela parece indicar privilégio, 
Para,enrlaminhar. Sem revisão do orador.) - Essa em . relação à questão do profess r universitário, 
emenda I diz respeito ~ essência da. reforl1)a. da ... , dos magistrados e do próprio IPC. Então, em al­
Previdência, pretendida pelo Governo, que é a' guns aspectos, o Congresso está antendo privi­
subs~ituiÇão do: tel11po. de. serviço. pelo ,tempq',ct~ . : _ .I.é.g.i~s e destruindo o direito adquiri o do trabalha-
contr,ibui~ão. dor comum. . , 

:No I nosso entendimento, o País, a-,sociedade "Em função disso, estamos 
não está devidamente organizada, tanto no aspecto aprovação dessa emenda, para qu fique concreti-
institucidnal quanto no aspecto cultural, avaliando-se zado o tempo de serviço aoinvé de tempo de 
também lo mercado de trabalho para que se garalnta contribuição. . '-" .. , 
o direito/de quem contribuiu e para que o õnus pos- Um dos objetivos básicos que o Governo pre-
sa ser db empn~gador, e não do trabalhador, conlfor- tende com a reformada Previdên ia é ampliar a 
me pratitamente está no texto. poupança da previdência privada. specialistas fa-

~,------------------~----------------------~~ 
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Iam que o negócio da previdência privada vai envol­
ver US$200 bilhões daqui por diante, porque servi­
dores públicos e outros profissionais vão ser obriga­
dos, com a aprovação da reforma, a buscar na previ­
dência privada a altemativa para complementar sua 
previdência pública. 

Poderíamos até aceitar o tempo de contribui­
ção se esse dispositivo se referisse apenas aos 
servidores públicos, já que existe estabilidade ago­
ra. Ainda assim é difícil, porque se sabe que tam­
bém estão querendo extinguir a estabilidade na re­
forma administrativa. Com a manutenção da esta­
bilidade, poderíamos até garantir a exigência des­
se tempo de contribuição para os servidores públi­
cos. No entanto, para os trabalhadores de alta ro­
tatividade, como operários, como os que estão no 
mercado informal, não pode existir. Esses, que tra­
balham cinco anos e ficam três meses desempre­
gados, por exemplo, não poderão contar esses 
três meses, embora exerçam qualquer outra ativi­
dade, qualquer outro trabalho, no seu tempo de 
aposentadoria. 

Por isso, defendemos a. manutenção do texto 
da atual Constituição. Deve permanecer o texto ori­
ginai, ou seja, aquele segundo o qual.é computado é 
o tempo de serviço, e não o de contribuição. 

O SR. BENI VERAS (PSDB-CE) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Beni 
Veras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB-CE. Para um es­
clarecimento. Sem revisão.) - Sr. Presidente, a 
emenda exclui a aposentadoria por idade. Trata-se 
de uma aberração, uma vez que se vai aumentar a 
despesa para a população. Por isso - repito -, faz-se 
necessário que se considere a idade como fator para 
a avaliação da aposentadoria. 

Em conseqüência, sou pela rejeição da emen-
da. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Relator mantém o parecer contrário à emenda. 

Os Srs. Senadores já podem votar. Se os Srs. 
Líderes quiserem, podem orientar as suas Banca­
das. 

Como vota o Líder do PFL? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­
sidente, o PFL vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Líder do PT? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) 
- Sr. Presidente, se a emenda do Senador Antonio 
Carlos Valadares, que estabelecia o que deveria ser 
considerado como tempo de contribuição tivesse 
sido aprovada, talvez até essa emenda fosse dis­
pensável. Mas como aquela foi rejeitada, temos que 
votar favoravelmente a essa emenda. Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Gostaria de perguntar aos Srs. Senadores, em 
particular aos Líderes, se poderíamos prosseguir a 
sessão com a votação da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de hoje. Caso contrário, esta sessão seria 
interrompida. (Pausa.) 

Continuar? 

Continuaremos a votação da Previdência. Em 
seguida, iniciaremos a Ordem de Dia da sessão ordi­
nária, que terminará provavelmente mais cedo. 

A sessão será prorrogada até o final da Ordem 
do Dia da sessão de hoje. 

O SR. BENI VERAS (PSDB-CE) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Exª. 

O SR. BENI VERAS (PSDB-CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero es­
clarecer, para que não pairem dúvidas acerca da 
matéria que, no entendimento deste Relator, acolhi­
do pelo Plenário, o art. 16 'e seu Parágrafo Único, 
constante da Emenda nº 51 (substitutivo) à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 33, dé 1996, sai do 
texto, em virtude da rejeição do inciso IV do art. 195 
da referida matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

l. 

(Procede-se à votação) 
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- VOTAÇÃONOM NAL 

EMENDA N° 39- PLEN À PEC N°, 33, DE 1996 (RQS 677/97) 

QUE MODIFICA O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
I 

N° Sessão: 2 N°Vol.: 13 Data Início: 24/09/1997 Hora Início: 15:09:3 

Data Sessão: 24/09/1997 Data Fim: 24/09/1997 Hora Fim: 15:18:47 
I 

ParucJ. UF Nome cio Senador Volo Partido UF Nome cio Senador 
> 11010 k 

I 
BLocO RJ ABDLOS NASCIMENTO SIM 

BLocO PA ADEMIR ANDRADE SIM 

BLocO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM 

PFlI MA BELLO PARGA NÃO 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA 'SIM 

PFlj /W. BERNARDO CABRAL NÃo 

PMOO MT CARLOS BEZERRA NÃO 

PSDE! PE CAR~OS WILSON NÃO 

PMDIi se CAStlDO MAlDANER NAO 

BLOCO SP EDUARDO SUPUCY SIM 

PFlI ESELCKI ALVARES NÃO 

BLOCO RS EMIUA FERNANDES SIM 

PPBI se ESPERIOlAO AMIN NÃO 

PFlj PI FREITAS NETO NÃO 

PSOB RN GERAlDO MELO NÃO 

PMOO ES GERSON CAMATA NÃO 
PFlI AM GIlBERTO MIRANDA , NÃO 

PMOB AP GILVAM BORGES NÃO 

PFl! AL GUILHERME PALMEIRA NAO 

PFl! PI HUGO NAPOLEAO NÃO 

PMll8 PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMDB PA JADER BARBALHO NÃO 

PSOB /W. JEFFERSON PERES _NÃO: 
PMOO RR OAO FRANCA NÃO 

PRl PE JOEl. DE HOllANDA NÃo 

PRl MT ~NAS PINHEIRO NÃo 

PRl BA .JOSAPHAT MARINHO NÃo 

PFl RN JOSE AGRIPINO , _NAO: 
PT8 PR JOSE EDUARDO NÃO 

BLoro SE JOSÉ EDUARDO DUTRA SIM 

PMOO RS JOSÉ.FOGAÇA NÃo 

PsqB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA NÃO 
PSIiB SP JOSE SERRA NÃo 

PFl MT JUUD CAMPOS NAO 

BLOCO MO JUNIA MARISE SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS SIM 

~ MS LEVY DIAS SIM 

PPB PI LUC 010 PORTELLA NAO 

PSOB CE LUCIO ALCÂNTARA NÃo 

PMOO RR MARLUCE PINTO SIM 

PMDB PB NEY SUASSUNA NÃO 

PT8 RO ODACIR SOARES SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS NÃo 

PMOO RS PEC'RO SIMON SIM -
PMOO MS RAMEZTEBET NÃO 
PTB MO REClINA ASSUMpÇÃO NÃo' 

PMDB AL REtIAN CALHEIROS NÃO· 

BLCK:Q PE ROBERTO FREIRE SIM 

PFl SP ROMEUTUMA NÃo .. 
PMOO PB ROI-rALDO CUNHA LIMA NÃÔ 

BLClCO AP SEllASTIÃO ROCHA SIM , 
PSOB CE SEH:GIO MACHADO NÃci '" ," 
PT8 Df VALMIR CAMPELO NÃó . 
PFl BA WALDECK ORNELAS NÃÓ 

I 

prejsut.: ANTONIO CARLQS MAGALHÃES " 

1°·~ec.: • . Votos Sim: 16 , ' " 
~~ec.:· Votos Não: 3S' ~ Total: 54 30~.:· , . > , 
4°~ec.: • Votos Abst: O 
0pimId,: HEITOR LEDUR Emissão em: 2 /09197 • 15:18 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) 
- Todos os Srs. Senadores já votaram? - Não, Sr. Presidente, essa emenda trata da parida-

No meu interesse de ajudar o Bloco, o quorum de; a que foi votada trata do tempo de serviço. 
está baixo, conseqüentemente fica mais difícil. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Vou proclamar o resultado. _ - A ~residência escla~ece ao. PI~nário que ~ Emen-
Votaram SIM 16 Srs. Senadores' e NAO 38. . da n- 40, destacada, ficou prejudicada em virtude da 

Não houve abstenção. 
Total: 54 votos. 
A emenda foi rejeitada. 

, deliberação anterior do Plenário, quando da aprecia­
ção do destaque ao § 4º, do art. 40, na redação pelo 
substitutivo. Mas, se V. EXª quiser, poderá ser feita a 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA Nº 39 - PLEN 

Dê-se à alínea a, do inciso 111, do § 2º 
do art. 40 e ao inciso I, do § 7º, do art. 201 
da Constituição, na redação dada pelo subs­
titutivo à PEC nº 33, de 1996, a seguinte re­
dação, suprimindo-se, em consequência, os 
arts. 4º, 11 e 12 da proposição: 

"Art. 40 ................................................. . 
§ 2º .............. ' ........................................ . 
III ................. ~ ........................................ . 
a) trinta e cinço anos de serviço, se ho­

mem, e trinta, se mulher," 
.................... ~ ........................................ . 

Art. 201 ................................................. . 

§ 7º ....................................................... . 
I - trinta e cinco anos de serviço, se 

homem, e trinta, se mulher," 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Votação da Emenda nº 40, de Plenário, de parecer 
contrário, destacada. (Suprima-se o art. 40, § 4º da 
Constituição Federal - Cálculo dos proventos da apo­
sentadoria numa redução gradual) (ROS nº 678/97) 

A Presidência esclarece ao Plenário que a Emen­
da nº 40, destacada, fICOU prejudicada em virtude de de­
liberação anterior do Plenário, quando da apreciação do 
destaque ao § 4º do art. 40, na redação pelo Substitutivo 
da CCJ, em seu segundo pronunciamento. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) 
, - Sr. Presidente, pela ordem .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo. Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, existia um outro destaque, o último, da Senadora 

, Emilia Fernandes. É o da' Emenda nº40. 
,O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

;/. Ésse ficou prejudicado em função da aprovação 
anterior. .' 

votação, apesar de, no nosso entendimento, ser 
uma redundância. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-SE) 
- Peço que seja feita, porque não houve deliberação 
sobre o § 4º do art. 40. É outro assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senadora Emilia Fernandes, V. EXª deseja falar 
como' autora? 

A SRA. EMíliA FERNANDES (Bloco/POT -RS) 
-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra à Senadora Emília Fernandes. 

A SRA. EMíliA FERNANDES (Bloco/POT-RS. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, entendo 
que o assunto deste pedido de destaque não está 
prejudicado, pois, neste apagar das luzes da vota­
ção da reforma da Previdência, ainda podemos fazer 
uma reflexão nesse sentido. 

Estamos, mais uma vez, desentusiasmados 
pela forma como os encaminhamentos se deram no 
Plenário. A posição já veio fechada por parte do Blo­
co de apoiamento ao Governo e o Bloco de Oposi­
ção, logicamente, marca a sua posição, defendendo 
algumas questões, deixando em aberto algumas ou­
tras. Basicamente, o que defendemos, Sr. Presiden­
te, é que, num último momento de votação deste 

. tema - que vai mexer profundamente com a vida de 
. todo cidadão brasileiro, seja homem, mulher, traba­

lhador, funcionário público -, pensemos um pouco na 
, questão da paridade entre trabalhadores, funcioná­

rios da ativa e aposentados. 
" Simplesmente, cada vez entendo menos como 

um País como o nosso, com uma história, um País 
.',gigantesco, com uma tradição que realmente deve­
• ,se buscar resgatar no ensino, na orientação da edu­

cação, no dia-a-dia das nossas práticas, sejam políti-
. casou sindicais, na nossa militância de cidadãos, 
que tem tudo para se colocar diante das nações com 
uma postura de democracia, de justiça, de valoriza­
ção do ser humano, se esquece e passa um apaga: 

" dor, como se diz no linguajar do professor - como e 
. .' o· meu caso? Como se pode apresentar uma previ­

dência ,pública? Uma .reforma numa previdência que 
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se diz sodal? Como vamos dizer: "Não, todos os di- se trata de privilégio, ela vai trabalhar, ela quer ape-
reitos, hoj~, são considerados privilégios. As regras nas o direito à paridade, à igualdade os seus salá-
que existiam - mesmo que tenham sido, na mÍliha rios. Seria'desumano tratá-Ia de forma iferenciada. 
visão, dir~itos conquistados - têm que ser esqueci- Era o registro, Sr. Presidente, qu gostaríamos 
das e co~eçam a valer, a partir de agora, novas re- de fazer, na certeza de que não sere os atendidos 
gras, inclJsive na metade do jogo, ou seja, para as e contemplados neste nosso pedido d reflexão. No 
pessoas que estão se aposentando, que estão con- entanto, que cada um vote conscien emente, bus-
tando o seu tempá"? Elas não fizeram as leis des- candomostrar que não se pode gene lizar por bai-
te País e Itêm os seus direitos retirados e as suas XO, menosprezar e qualificar todo o funcionalismo 
garantias jogadas. à sociedade brasileira como se público como incompetente, irrespon ável e "mara-
privilégios fossem; como se de "marajás" fossem, já', pois sabemos que não é verdade. 
como se Os funcionário públicos e os trabalhadorEls Concluindo, Sr. Presidente, da os do próprio 
fossem o~ responsáveis pelos desmandos, pela fal- Ministério da Administração apontam que 47,9% -
ta de recUrso, seja nos Municípios, nos Estados e portanto, quase metade - dos servido es inativos do 
na próprih Previdência. Sabemos que os motivos Executivo, por exemplo, têm provento menores que 
são outrob. Os motivos são outros! Na própria Pre- R$1.000 e que 86,9% desses aposen ados recebem 
vidência temos os desmandos, os desvios, a sone- menos de R$2.500. Portanto, não sã eles os "ma-
gação, a ~alta de fiscalização, que levam o dinheiro rajás" deste País, não é lá, nos salári s dos aposen-
do traba~ador brasileiro. tados, que está o dinheiro que falta os Municípios, 

Entao, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que que falta para a saúde e para a educ ção. Eles tam-
quero com esta minha emenda é que se reflita se temos bém clamam por justiça. 
que jogar) mais uma vez, a pecha no servidor públk:o, É isso que tínhamos a registrar, r. Presidente. 
desmoraliZando-o, corno faz a campanha que há no O SR. OSMAR DIAS (PSDB-P ) - Sr. Presi-
País, na qual Ó servidor público é o culpado de tudo. dente, peço a palavra para uma quest o de ordem. 

Há seriedade, sim, no serviço público. Há al- O SR. PRESIDENTE (Antonio C os Magalhães) 
guns problemas? Logicamente que sim, como temos - Concedo a palavra ao Senador Os ar Dias, para 
problema's na segurança pública, como temos pro- uma questão de ordem. 
blemas ~ticos, e até morais, dentro do próprio Con- O SR. OSMAR DIAS (PSDB- R. Para uma 
gresso Nacional, entre médicos, professores e mil questão de ordem. Sem revisão d orador) - Sr. 
outras categorias, e que precisam ser corrigidos. Presidente, hoje de manhã, ouvi no om Dia Brasil 
Mas nãolpodemos dizer, com relação a todos aque- da Rede Globo, que tínhamos vota o e aprovado, 
les que deram a sua contribuição, hoje aposentados, ontem, o privilégiq de nossa aposen doria: a conti-
ou aos que vão se aposentar: "Não. Eles têm que nuação do IPC. Fiquei indignado, po que não tínha-
ser tratados diferenciadamente. Não se precisa equi- mos votado· nada ontem. 
parar se~s salários com os da ativa. Ao aposentado, Hoje, ouço da Senadora Emília Fernandes que 
nada; ao: aposentado, o desrespeito; ao aposentado, votamos um privilégio para os pari mentares. T ai-
o fim da VI ida; ao aposentado, a desconsideração."' vez, aí, esteja explicada, a origem dei notícias na im-

Sr. Presidente e Srs. Senadores, gostaria que prensa, que depreciam o Senado Fe eral e a Câma-
pensássemos que, amanhã, seremos nós os apo- ra dos Deputados. Não: votamos p la continuação 
sentado~; seremos nós os idosos deste País; SEl,re- do IPC, hoje. Muito pelo contrário, re eternos para a 
mos nósl aqueles que iremos olhar para nossa folha lei complementar, inclusive, iremo decidir essa 
de trabalho sem saber, até duvidando, se realmente questão, numa decisão conjunta da três Comissã-
valeu a pena o que fizemos, em termos de dedica- es: CAE, CAS e CCJ, inclusive acabo de ser designa-
ção, de contribuição e em momentos difíceis vividos do Relator da Comissão de Assuntos conômicos. 
pelo Paí~. Aqui se discriminou professor; aqui se dis- Na terça-feira, iremos decidir s bre esta ques-
criminoul Parlan~entar, dizen.do que.este ~eve ~er ara- tão. Não votamos o nosso privilégio. 
tado de forma diferente; enfim, aqUi se diZ que trslba- SR. PRESIDENTE (Antonio Ca los Magalhães) 
Ihador tém que contribuir para se aposentar, quando . ---·Ao contrário, como diz V.EXª, pra icamente, hoje, 
sabemoS que a realidade do País é outra. Sabemos 
que, jogados ao desemprego e à informalidade; mi- tratamos da extinção. . 
Ihares d~ trabalhadores não estão contribuindo, por- .. O SR. OSMAR DIAS (PSOB-PR) -·Exatamen-
tanto não contarão seu tempo de serviço e . não se ' te. Votamos pela extinção. 
aposenthrão tão cedo, se é que conseguirão fazê-lo. . '.', O SR. PRESIDENTE (Antonio C rios Magalhães) 

, Então, Sr. Presidente, o meu apelo, neste der- - Exatamente. Votamos pela extinçã . Conseqüente-
radeiro momento, é que pelo menos consideremos O' mente, baseado na questão de orde "de V.Exª, farei 
valor qu1e uma pessoa tem ao concluir os seus senos um esclarecimento escrito, à Rede lobO, pedindo a 
de conjibuiçãO e como vai ser a partir de então. Não retificação. 
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o SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Ocorre que 
quando 'se discute, aqui, que estamos mantendo pri­
vilégio, na verdade, estamos extinguindo-o - aí a im­
prensa fica com a razão ao divulgar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V.Exª tem inteira razão. 

O SR. BERNARDO CABRAl- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, apro­
veitando a oportunidade, de acordo com a orientação 
que tinha sido levada a efeito na semana passada, na 
próxima terça-feira, às 10 horas da manhã, as três Co­
missões: de Constituição, Justiça e Cidadania, de As­
suntos Econômicos, e de Assuntos Sociais estarão se 
reunindo para tratarem, exatamente, dessa matéria: do 
Instituto de Previd~ncia dos Congressistas. _ 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 

A SRA. EMíliA FERNANDES (Bloco/PDT-RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, entendo que estamos dis­
cutindo e os oradores deveriam se ater ao conteúdo 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EXª teria razão se não fosse a gravidade da co­
municação do Senador Osmar Dias. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Eu, tendo sido 
citada, gostaria de dizer ao Senador Osmar Dias ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aí sim, V. Exª tem razão. 

, A SRA. EMíLIA FERNANDES - Peço licença 
a V. EXª, para dizer, em primeiro lugar, o seguinte: 

Não abasteço de informação a imprensa. Meus 
pensamentos extemo aqui, e quando passo para a 
imprensa passo no teor e no compromisso da minha 
visão. Portanto, não fui eu que passei o que foi colo­
cado na imprensa. 

, Agora, no momento em que - vamos deixar 
bem claro, e vamos jogar, porque o Brasil está teste­
munhando. Ninguém aqui precisa enganar e iludir nin­
guém. Tinha uma emenda pedindo a extinção imediata 
do IPC, que dá aposentadoria para os parlamentares e 
que foi derrotada aqui no plenário. Nós votamos pela 
manutenção de um tratamento diferenciado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exª não tem razão. 

A SRA. EMíliA FERNANDES (Bloco/PDT -RS) 
- Um tratamento diferenciado que vai ser decidido 
numa lei próxima, que está tramitando. Não venham 

. dizer isto, porque é o que foi aprovado nesta Casa. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - É inaceitá­
vel isso, Sr. Presidente. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES (Bloco/PDT~RS) 
- Então gostaria, Sr. Presidente, que me garantisse 
a palavra. 

Vi muitos Srs. Senadores saindo, constante­
mente, deste plenário. Permaneci, desde às 9:00h. 
da manhã estou aqui, portanto, vi e votei muito bem. 
Tinham duas propostas diferenciadas. E uma - está 
aqui o líder do Bloco que defendeu, e é a emenda 
dele - "Extinção imediata da aposentadoria dos Se­
nadores e Deputados" E que foi derrotada. Então, 
pergunto: se vamos tratar em outra lei, que até res­
peito, acho que tem que se tratar, já que foi esse o 
pensamento da maioria dos Srs. Senadores, mas se 
manteve um tratamento diferenciado que poderia ter 
sido cortado hoje, agora os direitos de professores, de 
trabalhadores, de aposentados não estamos mandan­
do para outra lei, estamos tirando, aqui e agora. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. EXª tem o direito de expressar o seu ponto de 
vista, mas o Senado Federal deu hoje uma demons­
tração inequívoca de que não aceita a continuidade 
do IPC. E quando rejeitou a emenda do Senador 
José Eduardo Dutra, é porque entendia que a emen­
da Waldec Ornelas tinha satisfeito o interesse da 
opinião pública e, sobretudo, a vontade do Senado. 

Os Srs. Líderes têm a palavra para orientar as 
suas bancadas. 

O SR. JADER BARBAlHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. Exª a palavra. 

O SR. JADER BARBAlHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, estamos no últi­
mo destaque, e V. Exª concedeu, em diversas opor­
tunidades, às lideranças, a oportunidade de manifes­
tação. Eu gostaria, Sr. Presidente, de me manifestar, 
como líder do PMDB, a respeito desse projeto. Até 
porque, Sr. Presidente, nessa emenda que está sen­
do apresentada, acho que se está cometendo uma 
tremenda injustiça para com o Relator Beni Veras. 
Foi aprovada a paridade, Sr. Presidente, e, aliás, a 
emenda é minha e da Senadora Júnia Marise, foi 
aprovada a integralidade, e peço a palavra, Sr. Pre­
sidente, porque temos não só a imprensa, como te­
mos hoje a TV Senado, e é possível que a esta altu­
ra um aposentado que esteja a assistir esse deba­
te... Sei que esse tema é polêmico, somos uma 
Casa, evidentemente, onde a divergência deveinevi­
tavelmente presidir o debate, o Poder Legislativo é a 
Casa da divergência. Mas, Sr. Presidente, afirmar gra­
tuitamente que a paridade dos aposentados epensio-

-!. 
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nistas e qJe a integralidade não foram garantidas Jader Barbalho colocou, em termos dE paridade, é 
significa qu~ não foi feita uma leitura do projeto. com relação ao reajuste, ou seja, quanc o houver um 

I . • 
A esta altura,. ao encerrar o meu pronunclamen- reajuste para os ativos, haverá o me mo para os 

to, não posso, de forma alguma, deixar de fazer este inativos. São questões distintas. A emerda proposta 
registro. QJero cumprimentar o Senador Beni Veras, pela Senadora Emilia Fernandes não ~stá contem-
que, num tema poli~mico dessa natureza, foi firme e ai- piada nem no texto nem no parecer do ~enador Beni 
terou o projéto originário da Câmara dos Deputados. - Veras. 

O Mdvimento dos Aposentados do Brasil está 
assistindo ã apreciação das emendas por ele pleitea.· O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl( s Magalhães) 
das; essas Ibmendas, estão a~rigada~ no texto .do pro.. - Passa-se à votação. 
jeto. O Senado Federal garantiu a pandade e a Integra- O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco-SE) -
lidade no mbmento em que houver qualquer reajuste. Sr. Presidente, para orientar a Bancada 

QuerJ fazer este registro neste momento, Sr. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl( s Magalhães) 
Presidente! Quero renovar os meus cumprimentos _ Para orientar a Bancada, concedo ~ palavra ao 
ao Senaddr Beni' Veras. Todos nós sabemos que Senador José Eduardo Dutra, o Bloco. ' 
esse temalda Preyidência Social é polêmico, mas o O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA BlocoIPT-SE. 
Senado avançou muito e modificou o texto vindo da Para encaminhar. Sem revisão do oradbr.) _ Sr. Pre-
Câmara, gtaças ao trabalho do Relator, àqueles que 
o ajudaram e à interveniência de vários Senadores. sidente, primeiro, gostaria de deixar claro o que está 

Em nbme da Liderança do PMDB, quero dizer sendo votado: a paridade para os atu ~is aposenta-
que considero que houve um avanço nesse projeto. dos está mantida. O Senador Jader 3arbalho tem 
A questão' da regra de transição era necessáriéll. toda razão, a emenda diz respeito aos próximos que 
Como se Vai mudar um sistema atual sem estabeIEl'- vão se aposentar. Disse inclusive, ontE m da tribuna, 
cer uma r~gra de transição? Mas os direitos adquiri- que pretendia votar a favor do parecer do Senador 
dos na Cdnstituição de 1988 estão preservados no Beni Veras, mas na medida em que ~ e abriu exce-
projeto do IRelator.. Quem afirm~r o contrá~io não, lel~ ção para a magistratura, que, no meu entendimento, 
o projeto, Sr. Presidente. O projeto garantiu os dlre'l- é um servidor público como outro qu~lquer, então, 
tos adquiri~os, a paridade e a integralidade e esta- quero manter o direito de todos os sej idores públi-
beleceu o ~ue era natural, ou seja, a regra de transi-
ção. Não àe podH passar de um sistema para outro cos à aposentadoria de acordo com o eu salário. 
sem que h~ja uma regra de transição. Portanto, voto "sim". Libero a ancada, mas 

Façol, este registro em homenagem e em justiça voto "sim". 
ao Relator, Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlps Magalhães) 

MuitÓ obrigado. - Vota "sim". A Bancada está liberada. 
I - Os Srs. Senadores já podem voté r. 

O SR. SEBASTIAO ROCHA (Bloco/PDT-AP) - Quem vota com o Relator vota "não"; quem 
Pela orderh, Sr. Presidente. . vota com a emenda vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. ESPERIDIÃO AMIN (P PB-SC) - Sr. 
- Vou fazJr a votação, após a votação V. Ex'! irá falar.. Presidente, V. Ex'! permite uma coloc~ção, pela or-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP)- dem, enquanto há a votação? 
É sobre a lmatéria que está em votação. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car os Magalhães) 

O S,. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhií- - Concedo a palavra a V. Exª. 
es) - Entao, é sobre a matéria que está em vota- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP8-SC) - O Item 
ção. Post~riormente, V. Exª poderá falar como U- nº 02 da Ordem do Dia da sessão oldinária é uma 
der, os Líderes poderão falar, mas vou terminar a Proposta de Emenda à Constituição q\ e versa sobre 
votação. I ~ _ questão de inelegibilidade, para a qu I houve algu-

O SR. SEBASTIAO ROCHA (Bloco/PDT -AP) - ma dificuldade antes da reeleição. P rém, como já' 
É sobre almaté~a,.Sr. Presidente,apenas para preso. foi aprovada a mesma, se houver a ar uência dos Lí-
tar um eSGlareclmento. . • deres, gostaria de pedir que fosse vot~da em segui-

: 9 ~~. PRESIDENTE (Antônio Carlos MagalhãE!s) da, aproveitando enquanto o quorulT está relativa-
- POIS nao. mente alto. , 

·OS~. SEBASTIÃO ROCH,A (Bloco/PDT-AP) -:- O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca os Magalhães) 
A paridadje defendida pela emenda ,da Senado~a Erlll- _ Está encerrada a votação da Emend nº 40. 
lia Fernandes se refere ao fato de que o servidor na 
ativa,; ao Ise aposentar, receberá os proventos in1e-
grais,'-sem aquele redutor dos 30%. E o que o Senador (Procede-se à votação) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

/ 
EMENDA N° 40- PLEN À P~C N° 33, DE 1996 (RQS 678/97) 

/ QUE MODIFICA O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
I 

N° Sessão: 2 N°Vol.: 14 Data Início: 24/09/1997 Hora Início: 15: 19: 15 

Data Sessão: 24/09/1997 Data Fim: 24/09/1997 Hora Fim: 15:43:49 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM 

PFL MA BELLO PARGA NÃO. 

BLOCO RJ BENEDITADASILVA SIM 

PSDB CE BENI VERAS NÃO 

PFL foJIo BERNAROO CABRAL NÃO 

PMOB MT CARLOS BEZERRA NÃO 

PSOB PE CARLOS WILSON NÃo 

PMDB se CASILOO MALDANER NAO 

BLOCO SP EDUAROO SUPUCY SIM 

PFL ES IELCIO ALVARES NÃo 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB se ESPERIDtÃO AMIN SIM 

PFL MG FRANCELlNO PEREIRA NÃo 

PFL pt FREITAS NETO NÃo 

PSDB RN GERALDO MELO NÃo 

PMDB ES GERSON CAMATA NÃO 

PMOB AP GILVAM BORGES NÃO 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA NÃO 

PFL pt HUGO NAPOLEAO NAO 

PMOB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PMOB PA JADER BARBALHO NÃo 

PSDB foJIo EfFERSON PERES SIM 

PMDB RR JOAO FRANCA NÃO 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO NÃo 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO NÃO 

PFL RN JOSE; AGRIPINO NAO 

PTB PR ,JOSE;. EDUAROO NAO 

BLOCO SE JOse EDUAROO DUTRA SIM 

PMDB RS Jose FOGAÇA NÃO 

PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA NÃo 

PSDB SP JOseSERRA NÁO 

PFL MT JULIO CAMPOS ABST. 
BLOCO MG JUNIA MARlse SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS SIM 

PPB MS LEVYOIAS SIM 

PPB pt LucfDIO PORTELLA SIM 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA NÃO 

PMDB RR MARLuce PINTO SIM 

PMDB PB NEY SUASSUNA NÁO 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PSDB PR OSMAR DIAS NÃO 

PMOB RS PEDRO SIMON SIM 

PTB MG REGINA ASSUMpÇAO NÃO 

PMOB AL RENAN CALHEIROS NÃO 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE NÃO 

PFL RR ROMEROJUCA NAO 

PFL SP ROMEUTUMA SIM 

PMOB PB RONALOO CUNHA LIMA SIM 

BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA SIM 

PSOB CE SERGIO MACHADO NÃO 

PTB DF VALMIR CAMPELO NÃO 

PFL BA WALDECK ORNELAS NÃO 
.. 

'. .. - , 
" . 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
. , 

/ \ .. 1 • ; 

Votos Sim: 21 ' .' 

l'Sec.: • . , 
2° Sec.:'-

.. , 
3°Sec.: .. Votos Não: 33 Tqtal: 55 
4°Sec.: .. \lotos Abst: 1 
Operad.: HEITOR LEDUR Emissão em: 24/09/97 - 15:43 
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O SR.!PRESIIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) _.. despeito de sua singular capacidade de previsão, 
Votaram Sim 21 Srs. Senadores; e Não 33. não foram suficientes ante as inovaçõ s tecnológi-

HouvJ uma Abstenção. cas que, de um lado diminuíram o núm ro de empre-
Total: 155 votos. gos e, por conseqüência, de contribuin es, e de ou-
A matéria foi rejeitada. tro, na área médica sobretudo, aument ram a média 

de vida dos beneficiários. 
É a seguinte a matéria rejeitada: 

EMENDA Nº 40 - PLEN 
I 

Suprima-se, no art. 1 º do Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça à 
PEC nº 33, de 1996, o § 4º do art. 40 da 
Cdnstituição Federal, renumerando-se os 
pa~ágrafos seguintes. 

O SRl PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovadb o substitutivo com emendas, a matéria 
vai à Comi~são de Constituição, Justiça e Cidadania. 
para a red~ção para o segundo tumo. ' 

A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 
deliberativ~ ordinária do dia 2 de outubro próximo, 
para primJira sessão de discussão, em segundo tur-

no. F'! . d' d d' d Icam preJu Ica as as emals emen as, a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 33, de 199ti, 
original e k Proposta de Emenda à Constituição nº 
14, de 1996, que tramitava em conjunto. 

Os Srs. Senadores Ronaldo Cunha Lima, Edi­
son LObãd, Sérgio Machado e Francelino Pereira en­
caminhar~m à Mlesa declaráções de voto que serão 
publicadaJ. I 

I São as seguintes as declarações de 
vclto recebidas: 

I PROPOSTA DE EMENDA 
p\ CONSTíTUIÇÃO Nº 33, DE 1996 

I DECLARAÇÃO DE VOTO 

Sen~or Presidente, 

~:~~~~:: ~,:~:~~~::: e , 
Continuamos, .hoje a votação da reforma da 

previdência, examinando os destaques ressalvados 
após a aprovação do substitutivo do relator. Disse­
mos aqui,l em oP9rtunidades anteriores, que o Brasil, 
a exempl0 do mundo, deve tomar os mais elementa­
res cuida~os com seu sistema previdenciário. Essl~s 
cuidados,l devemos resumi-los em duàs vertentes. .. 

A phmeira, relativamente a maneira que tem 
sido administrada a previdência no Brasil. Fatos anti­
gos e r~entes mostram a fragilidade do sistema, 
sempre vulnerável à ação maléfica de quadrilhas ()r­
ganizada~ dispostas à fraude. É uma questão admi­
nistrativalde cunho gerencial. 

A ségunda é uma crise de perspectiva. No nos­
so país, 'como no mundo, os cálculos atuariais, a 

Dentro desses parâmetros todos os países 
adaptam seus sistemas de previdência de maneira a 
adequá-los a uma realidade que, não s pode negar, 
também reclama providências do gover o brasileiro. 

Algumas variantes típicas brasilei as, entretan­
to, não podem ser usadas para, em ome de uma 
correção estrutural, prejudicarem conq istas que, no 
campo do direito, foram consagradas o grau máxi­
mo dos princípios da cidadania plena. 

Referimo-nos, neste compasso, o instituto do 
direito adquirido. Aqui ouvimos pregaç es, em defe­
sa deste princípio constitucional, do e inente jurista 
que é o Senador Josaphat Marinho, e e outros Se­
nadores de reconhecida capacidade, c mo Humber­
to Lucena, meu companheiro de banca a. 

Por ter tido o privilégio da convivência profissio­
nal com o Professor Vicente Ráo, traz mos em men­
te as lições de seu livro "O Direito e a ida dos Direi­
tos", onde o consagrado jurista prega que o direito 
adquirido se constitui como uma gara tia do passa­
do do qual já nos livramos, dada a in erteza que o 
futuro, por regra nos reserva. 

É extremamente salutar elevar o grau sagra­
do a garantia do direito adquirido. Fa parte da pró­
prià estruturá do Estádo, enquanto s porte à segu­
rança jurídica de cada um de todos. P rodiando Jor­
ge Luiz Borges, o que acontece a c da um é um 
problema de todos. 

Firmamos posição, data venia, e natureza or­
todoxa sobre o princípio, de maneira ue as situaçõ­
es já estabelecidas sob o manto do igime anterior 
tenham a garantia da concretude, ist é, possa ser 
firmada pelo detentor do direito que r uniu as condi­
ções para obtê-Ia. Aliás, o STF tem ;m sua súmula 
um verbete que diz bem a propósit da questão: 
Ressalvada a Revisão prevista em lei, os proventos 
da inatividade regulam-se pela lei vig nte ao tempo 
em que o militar, ou o servidor civil, r uniu os requi­
sitos necessários, inclusive a apres ntação do re­
querimento, quando a inatividade for v luntária. 

,Antes, 'em sua versão original ,este verbete 
opunha o direito adquirido à aposenta oria mesmo à 
regra constitucional superveniente to ada em sede 
de emenda. Vejam todos que é preci o um exercício 
de contemporização para o exame a matéria que 
estamos prontos a examinar neste m mento. 
. . Com isto demonstramos a clari ade de nosso 
posicionamento relativamente as pr posições que 
destacam partes do projeto ou me mo emendas, 
para assegurar, de forma genérica e indistinta, o di-
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reito adquirido. Este há de ser o sentido das proposi- Relativamente aos membros da magistratura é 
ções inscritas nos requerimentos de destaque núme- prudente dizer que não se trata de estabelecer privi-
ros 651 e 653, de nossa autoria, que asseguram a légios até porque não se exime a categoria dos ma-
percepção integral de vencimentos. gistrados da aplicação da regra estabelecida no art. 

Outros pontos mereceram de nossa parte algu- 40, para todos os servidores públicos lato sensu e 
mas observações visando mudanças. Com efeito te- para os trabalhadores em geral. 
mos três destaques para sugerir nova discussão so- O tratamento no que couber, das regras gerais 
bre a retirada necessária dos pensionistas da obriga- aos magistrados e seus correlatos, apenas leva a es-
ção de continuar na cO,ndição de contribuintes do sas catego,rias a expressão de suas identificações es-
sistema previdenciário. E o caso do nosso requeri- pecíficas: E necessário compreender que os magistra-
mento nº 638, sobre cuja essência material já há dos não são, a rigor, servidores públicos, mas órgãos, 
manifestação da nossa Corte Suprema. Alí disse- porque eles são origens de comandos normativos. 
mos: os proventos recebidos pelo aposentado não Esta essência os coloca na situação de Poder. 
são mais que o simples retorno do sacrifício financei- Embora sendo membros de Poder os magistra-
ro por ele suportado durante toda a sua vida na ativi- dos têm uma forma de provimento que os identifica 
dade, razão pela qual não pode ser onerado por com os servidores em geral, diferente dos segmen-
qualquer espécie da contribuição destinada a finan- tos Executivo e Legislativo que são escolhidos de 
ciar sua própria aposentadoria. Jorma eletiva e têm natureza temporária. 

Com efeito os magistrados merecem, para ga-
De igual modo, também para evitar a incidên- rantia do exercício livre e independente do Poder Ju-

cia da cobrança compulsória, além do tempo propí- diciário, receber um tratamento que lhe sejam espe-
cio à contribuição, apresentamos destaque para cífico para evitar diminuição da autoridade o que não 
emenda, por nós encaminhada com o devido apoia- é bom para o exercício da democracia republicana 
mento constitucional, que retira os aposentados por que escolhemos para o nosso País. 
invalidez, sejam eles do setor público ou do setor pri- - ____ Cumpre destacar que a Lei Complementar a 
vado, da obrigação contributiva. Justificamos esta que se refere o caput do àrt. 93, é de iniciativa do 
emenda exatamente por entender que os inválidos STF e merecerá o exame do Congresso Nacional, o . 
devem merecer por parte do Estado um tratamento que já demonstra que serão evitados os dissabores 
específico, tanto para reabilitá-los às atividades labo- de uma diferenciação não cotejada no texto da 

emenda. Aliás, embora a atual LOMAN (Lei Orgâni-
rais quanto para mantê-los com a dignidade de apo- ca da Magistratura Nacional), tenha suas disposiçõ-
sentado que contribuiu para o desenvolvimento da es recepcionadas pela Constituição em pleno vigor, 
nação, embora saibamos que nossa realidade ence- na forma do referido art. 93, CF, já está em curso no 
na um quadro paradoxalmente diferente, forçando Congresso Nacional um projeto de lei complementar 
inválidos à atividades muitas penosas por suas con- dispondo sobre a matéria, de maneira a atualizá-Ia. 
dições. É o caso do requerimento nº 663, por nós Será nessa oportunidade que o Congresso deverá 
apresentado. adaptar estas regras previdenciárias que agora esta­

Cremos na justiça como uma busca da igualda­
de segundo a liberdade de cada um. Este princípio 
nos levou a justificar nossas proposições sob o argu­
mento de que não seria justo cobrar do aposentado 
a forma de custear sua própria aposentadoria. Ele já o 
fez quando ativo. Sob a mesma proteção estão os pen­
sionistas, onde se encontram o cônjuge e filhos menores. 

Além do mais consentimos, ao apoiar proposi­
ções de outros parlamentares, com outros pontos 
como a manutenção do valor pensão que sempre 
deve corresponder ao valor percebido em vida pelo 
servidor ativo ou aposentado, conforme emenda 
apresentada pela Senadora Regina Assumpção. De 
igual forma, apoiamos emenda da Senadora Júnia Ma­
rise que mantém como regras de reajustamento dos 
proventos e pensões as mesmas que alcancem as re­
munerações da atividade. Além de outras que tivemos 
oportunidade de subscrever para apoiamento. 

mos votando, com a realidade específica da magis­
tratura nacional. 

Concordamos com a nova ordem estab~lecida 
pela qual apenas o tempo de contribuição deve ser 
contabilizado para fins de aquisição do direito ao be­
nefício. Com isto evita-se a costumeira, mas prejudi­
cial contagem de tempo ficto, resultante de férias e 
licença não gozadas, e que muitas vezes levou ser­
vidores a aposentadoria precoce no serviço público. 

Relativamente ao IPC tivemos oportunidade de 
manifestar nossa posição favorável à sua extinção, 
mas sem prejuízo de que também estejam assegura­
dos aos parlamentares, em todos os níveis, uma previ­
dência que lhes dê a oportunidade de continuar com 
suas atividades antériores, quando findo o mandato 
por qualquer razão, inclusive para aposentadoria.' 

A proposição nos chega em momento oportu­
no. Até mesmo porque todo o mundo toma-atitude . ; ; 

I 
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semelhante:. Esta Casa demonstrou sua sensibilida- sem a contrapartida das contribuições; s monumen-
de ao problema quando anuiu com o substitutivo, tais desfalques e fraudes que dilapida am imensas 
ressalvadaJ as emendas e os destaques. O que es- fatias do patrimônio previdenciário. N sse passo, 
ta mos a fa~er, a partir de agora, é discutindo deta- não há previdência que suporte tantos e tais avan-
lhes que mlerecerem um exame, como antes disse- ços em sua organização econômico-fin nceira. 
mos, mais kprofundado. Somos a favor da proposta. No caso dos magistrados, pare e-me óbvio 
de reforma,! mas queremos reformá-Ia. que, se nada temos podido fazer para elhorar a si-

Muito lobrigadO. tuação de tão honrosa categoria de age tes públicos 
Sala das Sessões, 24 de setembro de 1997" - entregues em todo o País à espinho a missão de 

Ronaldo C~nha Lima, Senador. fazerem Justiça -, não os oneremos, agora, com 

I 
DECILARAÇÃO DE VOTO perspectivas que levam desânimo aos atuais, e de-

sestímulo aos que vão sucedê-los. 
Senh?r Presidente, O próprio Ministro da Previdênc a, Deputado 
Senhoras e Senhores Senadores. Reinhold Stephanes - que tem lutado bravamente, 
Regokijo-me pela oportunidade que me é dada com toda a razão, para acabar com as aposentado-

de, mais u~a vez; deixar registrada nesta Casa a es- rias precoces -, disse em entrevista a O Globo, no 
pecial consideração ,que tenho pela Magistratura brasi- último dia 5, que os Senadores estaria tratando os 
leira, um mbdelo de correção e cultura, na sua genera- juízes com duras e apertadas regras. 
lidade, recdnhecido em todo o mundo civilizado. É o que também acho. I ' 

Tenh~ estado ao lado do Governo Federal, leall Por todas essas razões, mantenh o meu voto 
e fiel às diretrizes das suas lideranças parlamenta- favorável à Emenda que preserva os I gítimos inte-
res, em todas as oportunidades decisivas para o seu resses da magistratura. 
programa ~e reformas. Não raras vezes, faço-me Senador Edison Lobão 
surdo às f ais sensíveis reivindicações das partes DECLARAÇÃO DE VOT 
interessadas porque acredito nas soluções indicadas 
pelos nos~os governantes. Assim tenho agido na 
convicção 1- praza aos céus esteja correta - de qU1e 
minhas opções visam o benefício do povo brasileiro, 
inclusive ~aqueles que se consideram, momenta­
neamente,1 prejudicados pelas decisões assumidas 
pelo Poder Legislativo de nosso País. 

Nestà matéria - cujo objetivo é resguardar os 
tradicionai~ direit<?s conferidos aos que resolvem dEl­
dicar suas; vidas à dificílima missão de julgadores to­
,gados -, ~ão vejo .como podem prevalecer os argu­
mentos que a contrariam. 

I ' 

A reforma da Previdência é imprescindível e , ., 

inadiável./Todos estamos conscientes de que preci-
sa ser feita o quanto antes, mas será uma imprudên­
cia não s~ dar tratamento distinto às peculiaridade 
das dive~as carreira, que envolvem tarefas e missô­
es, de interesse público, sabidamente diferenciadas. 

Há ds que, com argumentos a serem pondera.­
dos, põerh em dÚvida a alegação tecnocrática de 
que a no~sa Previdência Social esgotou-se, e en­
contra-se lem estado pré-falimentar, em 'virtude de 
estar superado () sistema adotado em nosso País. 
Na verdade, talvez não estivesse superado se, des­
de pratic~mente sua implantação, não ocorressem 
os abusos que ocorreram continuadamente: a retira-

r ',' • 

da, por seguidos governos, dos recursos previden-
ciários p~ra as construções e investimentos pratica-, 

me~ a ["dO perdido; a absorção de beneficiários 

Senhor Presidente, Senhoras e enhores Se­
nadores. 

Objetiva o presente destaque exc uir o art. 248, 
inserido no art. 2º do Substitutivo, que tr ta da aposen­
tadoria e pensão de ocupantes de cargo eletivos. 

Antes de adentrar no mérito da upressão em 
si, gostaria de registrar que alcancei intenção do 
nobre relator, ilustre membro do PSD , que se de­
sincumbiu de tão espinhosa tarefa de aneira exem­
plar, ante, sobretudo, a magnitude da ua missão. 

A intenção que percebi do texto o Substitutivo 
do relator foi a de que por versar ex eção à regra 
geral da aposentadoria, onde os pari mentares su­
postamente legislariam em causa pr pria, eis que 
estariam dispondo sobre o seu interes e direto, seria 
prudente exigir-se maioria absoluta pa a a sua apro­
vação, evitando, com isto, que maior as ocasionais 
ou mesmo por votação simbólica pude se ser altera­
do o texto respectivo. 

Como a Lei Complementar exige aprovação da 
maioria absoluta dos membros de cad Casa e vota-
ção ostensiva, a sociedade teria condi, ões de saber, 
por meio da imprensa, como votou cad parlamentar. 

Em síntese, buscou o relator a erenidade do 
texto e a transparência do processo legislativo da 
matéria. 

Não obstante essa patente inte ção do Sena­
dor Beni Veras, há uma questão de n tureza consti-
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tucional que milita contra a manutenção do texto tal gressistas, deliberar a respeito, e ao Presidente da 
como concebido por Sua Excelência. República exercer ou não o seu direito de veto. 

É q'ue já existe a lei que dispõe sobre a previ- O assunto tomou-se tão polemico e controverti-
dência dos Senhores Congressistas - a lei do IPC, do que sobre ele não se formou consenso nem mes-
que é uma lei ordinária. mo no mais alto escalão da magistratura. 

No momento em que for promulgada esta O Presidente do Supremo Tribunal Federal, Mi-
Emenda à Constituição, persistindo o texto do Se- nistro Celso de Mello, em entrevista à imprensa e 
nhor Relator, que exige lei complementar para a ma- em carta endereçada à Associação Brasileira de Ma-
téria específica, a Lei nº 7.087, de 1982, pelo princí- gistrados, deixou clara sua posição contrária a um 
pio da Recepção, estaria sendo guindada ao status eventual tratamento desigual, contemplando os ma-
de Lei Complementar e somente por outra da mes- gistrados. 
ma categoria poderia ser alterada ou revogada. Mas o Ministro, ao mesmo tempo, salientou sua 

Há um fato político determinante do posiciona- posição minoritária dentro do colegiado do Supremo, 
mento do PSDB, que busca a supressão daquele mencionando que só ele e seu colega, Ministro Marco 
dispositivo. Aurélio, são defensores dessa opinião, que não tem 

O PSDB, Senhor Presidente, Senhoras e Se- aceitação dos restantes nove ministros. 
nhores Senadores, defende a extinção do IPC e a Ora se não há convergência sequer no Supre-
alteração promovida pelo relator pode constituir-se mo, como o Congresso vai decidir, desde agora, 
em obstáculo a essa extinção, visto que já existe em constitucionalizando, através de emenda, o direito à 
tramitação projetos - de lei ordinária - que objetivam aposentadoria integral da magistratura? 
exatamente a extinção do IPC. Deixemos que os juizes se enfrentem interna-

Há projeto nesse sentido da autoria do Sena- mente e decidam entre si e, dentro de si mesmos, 
dor Carlos Wilson e vários outros em tramitação tan- elaborem a regra e a submetam ao Congresso, utili-
to na Câmara quanto no Senado. Há um, o PLC nº zando a prerrogativa que lhe dá a Constituição. 
49/96, que já foi aprovado pela Câmara dos Deputa- No Congresso Nacional, soberanamente, sabe-
dos e encontra-se em tramitação nesta Casa e que remos tratar a questão, com o sentimento de eqüida-
estaria prejudicado na hipótese da aprovação da de e o reconhecimento da importante tarefa desem-
mudança de hierarquia da matéria. penhada pelo Poder Judiciário em nosso País. 

Pessoalmente penso, Senhor Presidente, Se- Senhor Presidente, 
nhoras e Senhores Senadores, que como agente Em relação ao Instituto de Previdência dos 
público, os parlamentares deveriam ser inseridos no Congressistas, o IPC, mantenho meu ponto de vista 
sistema previdenciário dos servidores públicos, favorável à sua extinção, no bojo das propostas que 
como contribuintes obrigatórios e sujeitos às mes- estão tramitando simultaneamente com a emenda 
mas regras e com exatamente os mesmos direitos. da previdência nesta Casa. 
Mas essa não é a discussão do momento. Essa dis- Por decisão das lideranças, todo os projetos 
cussão terá lugar quando da apreciação do projeto tramitarão em conjunto, para permitir que, do exame 
específico. de cada um deles, possa ser obtido um texto que 

Assim, como meio de garantir a sobrevivência possibilite a definição da controvertida questão do 
dos projetos que estão tramitando nas duas casas regime previdenciário dos detentores de mandato 
do Congresso, e que objetivam a extinção do IPC, o parlamentar. 
PSDB, ressalvando expressamente a intenção do Essa tramitação se dará com a necessária ur-
Sr. Relator, encaminha favoravelmente à supressão. gência, afim de que a matéria possa ser votada con-

O PSDB vota não ao texto do art. 248, inserido comitantemente com a apreciação, em segundo tur-
no art. 2º do substitutivo do relator. - Sérgio Machado. no, da emenda constitucional da previdência. 

DECLARAÇÃO DE VOTO Muito obrigado. 

Senhoras e Senhores Senadores, 
É preciso ficar bem claro que, com a decisão 

de hoje, não estamos fixando os valores da aposen­
tadoria dos magistrados. Nos termos da Constituição 
(art. 93), essa é uma atribuição específica do Supre­
mo Tribunal Federal. O Supremo envia ao Congres­
so projeto de lei complementar, cabendo a nós, con-

É o seguinte o item prejudicado: 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO N!! 14, DE 1996 

(Tramitando emcorijuntocom a Proposta. 
de Emenda à Constituição nº 33, de 1996) 

I;",.. ________________________________ --"---__ ~--~~ 

/ 
/ 
I 
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I 
Continuação da votação, em primeiro XII - salário-família pago em razão do 

dependente do trabalhador de baixa renda 
tur~o, da Proposta de Emenda à Constitui·· nos termos da lei; 
ção nº 14, de 1996, tendo como 1 º signatá·· 
rio p Senador Roberto Freire,. que modifica o 
sistema de previdência social instituindo o 
regime básico unificado, dispõe sobre regi·· 
mel complementar público e privado, estabe·· 
lece normas de transição no Ato das Dispo-

! 
sições Constitucionais Transitórias e dá ou-
tra~ providências. 

O SRI PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a tnesa, parecer da Comissão de Constitui­
ção, Justiçk e Cidadania oferecendo a redação para 
o segundolturno, que será lido pelo Sr. 1º Secretário, 
Senador Rbnaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 527, DE 1997 .. 
Redação, para o segundo turno, d4) 

Substitutivo do Senado à Proposta de 
Erilenda à Constituição n!! 33, de 1996 (111º 
33l de 1995, na Câmara dos Deputados). 

A CO~iSSãO de Constituição, Justiça e Cidada:­
nia, apresénta a redação, para o segundo tumo, dlo 
Substitutivb do Senado à Proposta de Emenda à 

I ' 

Constituição nº 33, ,de 1996 (nº 33, de 1995, na Cilt-
mara dos I Deput~dos), que modifica o sistema de 
previdência social, estabelece normas de transição ,e 
dá outras providências. 

Sala Ide Reuniões da Comissão, 24 de setem­
bro de 1997. - Bernardo Cabral, Presidente - Beni 
Veras, Relator - LÚcio Alcântara - Ramez Tebet -
Ney Sua~suna -- Carlos Bezerra - Jefferson Pé­
res - Ped~o Simon - Osmar Dias - Romero Juc:á I . 
- Bello parga - Romeu Tuma - Casildo Maldanelr. 

I 
ANEXO AO PARECER Nº , DE 1997 

. I 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do S~~-

nado Federal nos termos do § 3º do art. 60 da Cons­
tituição Fbderal, promulga a seguinte Emenda ao 
texto conititucional: 

EMBNDA CONSTITUCIONAL Nº·, ,1997 

I Modifica o sistema, de previdênciia 
sÓcial, estabelece normas de transição e 
dá outras providências. 

Art. 11 º A Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

.1 "Ar!: . .7º ................................................. .. 
I 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre a menor s de dezoito 
e de qualquer trabalho ameno es de dezes­
seis anos, salvo na condição d~ aprendiz, a 
partir de quatorze anos; 

. ........................................... ~ ............... . 
"Art. 37 .................................... ~ ........... . 
§ 7º É vedada a percepç o simultânea 

de proventos de aposentadori decorrentes 
do art. 40 ou do art. 42 com a remuneração 
de cargo, emprego ou função pública, res­
salvados os cargos acumuláv~is na forma 
desta Constitui~ão..: os cargos 1:letivo~ e o~ 
cargos em comlssao deClaradas em lei de li­
vre nomeação e exoneração." 

: "Art. 40. Aos servidorel titulares de 
cargos efetivos da União, dm Estados, do 
Distrito Federal e dos Municí~ ios, incluídas 
suas autarquias e fundações, ~ as'segurado 
regime de previdência de car~ ter contributi­
vo, observados critérios que preservem o 

, equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto 
neste artigo. 

§ 1 º As aposentadorias E pensões se­
rão custeadas com recursos provenientes 
das contribuições dos servidores e pensio­
nistas e do respectivo ente es Iatal, na forma 
da lei, não incidindo contribuiç~o sobre apo­
sentadoria e pensão de valor igualou infe­
rior ao limite máximo estabel ~cido para os 
benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201. 

§ 2º Os servidores abrar gidos pelo re­
gime de previdência de que tr ata este artigo 
serão aposentados, calculado os seus pro­

. ventos a partir dos valores fix dos na forma 
do § 4º. . 

I - por invalidez perman nte, sendo os 
proventos proporcionais ao te npo de contri­
buição, exceto se decorrentde acidente 
em serviço, moléstia profissioral ou doença 
grave, contagiosa ou incurá\i el, especifica­
das em lei; 

11 - compulsoriamente, aos setenta 
anos de idade, com provento~ proporci('~ 
ao tempo de contribl';~=-' 

111 - voluntari, 

J_~ _____________ __ 
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exercício no serviço público e cinco anos no ao valor dos proventos a que teria direito o 
cargo efetivo em que se dará a aposentado- servidor em atividade na data de seu faleci-
ria, observadas as seguintes condições: . mento, observado o disposto no § 4º. 

a) sessenta anos de idade e trinta e . § 9º Observado o disposto no art. 37, 
cinco de contribuição, se homem, e cinqüen- XI, os proventos de aposentadoria e as pen-
ta e cinco anos de idade e trinta de contribui- sões serão revistos na mesma proporção e 
ção, se mulher; na mesma data, sempre que se modificar a 

b) sessenta e cinco anos de idade, se remuneração dos servidores em atividade, 
homem e sessenta anos de idade, se mu- sendo também estendidos aos aposentados 
Iher, com proventos proporcionais ao tempo e aos pensionistas quaisquer benefícios ou 
de contribuição. vantagens posteriormente concedidos aos 

§ 3º Os proventos de aposentadoria e servidores em atividade, inclusive quando de-
as pensões, por ocasião de sua concessão, correntes da transformação ou reclassificação 
não poderão exceder a remuneração do res- do cargo ou função em que se deu a aposen-
pectivo servidor, no cargo efetivo em que se tadoria ou que serviu de referência para a con-
deu a aposentadoria ou que serviu de refe- cessão da pensão, na forma da lei. 
rência para a concessão da pensão.§ 10. O tempo de contribuição federal, 

§ 4º Os proventos de aposentadoria, estadual ou municipal será. contado para efeito 
por ocasião de sua concessão, serão calcu- de aposentadoria e o tempo de serviço cor-
lados com base na remuneração do servidor respondente para efeito de disponibilidade. 
no cargo efetivo em que se der a aposenta- § 11. A lei não poderá estabelecer 
doria e, na forma da lei, corresponderão: qualquer forma de contagem de tempo de 

I - à totalidade da remuneração; no caso contribuição fictício. 
de ser igualou inferior ao limite máximo esta- § 12. Aplica-se o limite fixado no art. 
belecido para os benefícios do regime geral de 37, XI, à soma total dos proventos de inativi-
previdência social de que trata o art. 201; dade, inclusive quando decorrentes da acu-

11 - gradualmente, de setenta por cento mulação de cargos ou empregos públicos, 

I 
( 

à totalidade da remuneração, nos demais bem como de outras atividades sujeitas a ~ 
casos. contribuição para o regime geral de previ-

§ 5º É vedada a adoção de requisitos e dência social, e ao montante. resultante da 
critérios diferenciados para a concessão de adição de proventos de inatividade com re-
aposentadoria aos .abrangidos pelo regime muneraçãó de cargo acumuláyel na forma 
de que trata este artigo, ressalvados os ca- d~sta Constituição, cargo em comissão de-
sos de atividades exercidas exclusivamente clarado em lei de livre nomeação e exonera-
sob condições especiais que prejudiquem a ção, e de cargo eletivo. .. 
saúde ou a integridade física; definidos em § 13.' Além do disposto neste artigo, o 
lei complementar. regime de previdência dos servidores públi-

§ 6º Os requisitos de idade e de tempo cos titulares de cargo efetivo observará, no 
de contribuição serão reduzidos em cinco que couber, os requisitos e critérios fixados 
anos, em relação ao disposto no § 2º, 111, a, para o regime geral de previdência social. 
para o professor que comprove exclusiva- § 14. Ao servidor ocupante, exclusiva-
mente tempo de efetivo exercício das funçõ- mente, de cargo,em comissão declarado em 
es de magistério na educação infantil e no lei de livre nomeação e exoneração, bem 
ensino fundamental e médio. como de outro cargo temporário ou de em-

§ 7º Ressalvadas as aposentadorias prego público, aplica-se o regime geral de 
decorrentes dos cargos acumuláveis na for- previdência social. 
ma da Constituição, é vedada a percepção . § 15. A União, os Estados, o Distrito 
de mais de uma aposentadoria à conta do Federal e os Municípios, desde que insti-
regime de previdência previsto neste artigo. tuamregime de previdência complementar 

§ 8º Lei disporá sobre a concessão do para os seus respectivos servidores titulares 
benefício da pensão por morte que será igual de cargo efetivo, poderão' fixar, para o valor 
ao valor dos proventos do servidor falecido ou das aposentadorias e pensões a serem con-
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, cedi~as pelo regime de que trata este arti­
go, d limite máximo estabelecido para os be­
nefídios do regime geral de previdência so­
cial de que trata o art. 201 .. 

§ 16. Observado o disposto no art. 
202, lei complementar disporá sobre as nor­
mas gerais para a instituição de regime de 
previdência complementar pela União, Esta­
dos,1 Distrito ,Federal e Municípios, para 
atenaer aos seus respectivos servidores titu­
lare~ de cargo efetivo. 

I § 17. Somente mediante sua prévia a 
expressa opção, o disposto nos §§ 15 e 16 
pod~rá ser aplicado ao servidor que tiver in­
gresbdo no serviço público até a data da pu­
blicabão do ato de instituição do correspon­
dent~ regime de previdência complementar." 

I ~A~ ~'i '~~~~i~;;"~'~';~';'d;~'~'~';á'~~b;~'~ 
regime previdenciario próprio para os servi­
dore~ militares, que deverá refletir suas pe-

CUlialln;2~·:;::::~:~::;;i~~~~;:~~:i~:: 
tas a União terão as mesmas garantias, 
prerfogativas, impedimentos, vencimentos e 
vantkgens dos Ministros do Superior Tribu­
nal 8e Justiça, aplicando-se-Ihesquanto à 
apoJentadoria e pensão, as normas cons­
tantés do art. 40. 

I 

Art. 9~t ;' ..................................... ; ........... . 
VI - a aposentadoria dos magistrados 

e a pensão de seus dependentes observa­
rão {) disposto no art. 40, no que couber. 

"Art. 100 .................. ; ............................ . 
I § 3º () disposto no caput deste artigo, 

relativamente à expedição de precatórios, 
não Ise aplica aos pagamentos de obrigaçõ­
es definidas em lei como de pequeno valor 
que la Fazenda Federal, Estadual ou Munici­

,pai deva fazer em virtude, de sentença judi­
.-cial transitada em julgado.'.~ 

. I ~A~ ~~",;,~~··~i~d;;:·à·J~~i~·d~·T;;;: 
balho executar, de ofício, as contribuições 

"socikis previstas no art. 195, I, a, e 11, e seus 
acréscimos legais, decorrentes das senten-

',ça$ bue proferir.". " ' ... 
• u' ,I "Art. ,167 .. , ............................ ;.; ............ . 

x - a utilização dos recu "Sos prove­
nientes das contribuições sociais de que tra­
ta o art. 195, I, a, e 11, para a re~lização de 
despesas distintas do pagamentl de benefí­
cios do regime geral de previd ncia social 
de que trata o art. 201." 

"Art. 194 .............................................. . 
Parágrafo único ................................... . 
VII- caráter democrático e descentrali­

zado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação d)s trabalha­
dores, dos empregadores, dos é posentados 
e do Governo nos órgãos colegia dos." 

"Art. 195 .............................................. . 
I - do empregador, da en presa e da 

entidade â. ela equiparada na f( rma da lei, 
incidentes sobre: " , 

a) a folha de salários e dI mais rendi­
mentos do trabalho pagos ou c editados, a 
qualquer título, à pessoa física qL e lhe preste 
serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 

b) a receita ou o faturamen o; 
c) o lucro; 
11 - do trabalhador e dos d mais segu­

rados da previdência social, ni o incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão 
concedidas pelo regime geral de previdência 
social de qué trata o art. 201; 

§ 8º O produtor, o parceiro o meeiro e 
o arrendatário rurais e o pescad r artesanal, 
bem como os respectivos cô juges, que 
exerçam suas atividades em reg me de eco­
nomia familiar, sem empregadm permanen­
tes, contribuirão para a seguri~ade social 
mediante a aplicação de uma allRuota sobre 
o resultado da comercialização ( a produção 
e farão jus aos benefícios nos te mos da lei. 

§ 9º As contribuições socié is previstas 
no inciso I deste artigo poderão' er alíquotas 
ou bases de cálculo diferenciadé s, em razão 

, da atividade econômica ou da I tilização in­
, tensiva de mão-de-obra. 

§ 10. A lei definirá os critéribs de trans­
ferência de recursos para o si tema único 
de saúde e ações de assistênc ia social da 
União para os Estados, o Distri o Federal e 
os Municípios, e dos Estados pé ra os Muni­
cípios, observada a respectiva cpntrapartida 
de recursos. 

§ 11. É vedad~ a concess~ o de remis­
são ou anistia das contribuiçõe sociais de 

, , . que trata os, inciso~,1 a, e 11 (este artigo, 
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para débitos em montante superior ao fixado 
em lei complementar." 

"Art. 201. A previdência social será or­
ganizada sob a forma de regime geral, de 
caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados critérios que preservem o equilí­
brio financeiro e atuarial, e atenderá, nos ter­
mos da lei, a: 

I - cobertura dos eventos de doença, 
invalidez, morte, incluídos os resultantes de 
acidentes do trabalho e idade avançada; 

11 - proteção à maternidade, especial­
mente à gestante; 

111 - proteção ao trabalhador em situa­
ção de desemprego involuntário; 

IV - salário-família e auxílio-reclusão 
para os dependentes dos segurados de bai­
xa renda; 

V - pensão por morte do segurado, ho­
mem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e 
dependentes, observado o disposto no § 2º 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e 
critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos beneficiários do regime 
geral de previdência social, ressalvados os 
casos de atividades exercidas exclusiva­
mente sob condições especiais que prejudi­
quem a saúde ou a integridade física, defini­
dos em lei complementar. 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o 
salário de contribuição ou o rendimento do 
trabalho do segurado terá valor mensal infe­
rior ao salário mínimo. 

§ 3º Todos os salários de contribuição 
considerados para o cálculo de benefício se­
rão devidamente atualizados, na forma da lei. 

§ 4º É assegurado o reajustamento 
dos benefícios para preservar-lhes, em cará­
ter permanente, o valor real, conforme crité­
rios definidos em lei. 

§ 5º É vedada a filiação ao regime ge­
rai de previdência social, na qualidade de 
segurado facultativo, de pessoa participante 
de regime próprio de previdência. 

§ 6º A gratificação natalina dos apo­
sentados e pensionistas terá por base o va­
lor dos proventos do mês de dezembro de 
cada ano. 

§ 7º É assegurada aposentadoria no re­
'gime geral de previdência social, nos termos 
da lei, obedecidas as seguintes condições: 

I - sessenta anos de idade e trinta e 
cinco de contribuição, se homem, e cinqüen­
ta e cinco anos de idade e trinta de contribui­
ção, se mulher; e 

11 - sessenta e cinco anos de idade, se 
homem, e sessenta anos de idade, se mu­
lher, reduzido em cinco anos o limite para os 
trabalhadores rurais de ambos os sexos e 
para os que exerçam suas atividades em re­
gime de economia familiar, neste incluídos o 
produtor rural, o garimpeiro e o pescador ar­
tesanal. 

§ 8º Os requisitos de idade e de tempo 
de contribuição serão reduzidos em cinco 
anos, em relação ao disposto no inciso I do 
parágrafo anterior, para o professor que com­
prove exclusivamente tempo de efetivo exercí­
cio das funções de magistério na educação in­
fantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 9º Para efeito de contribuição na ad­
ministração pública e na atividade privada, 
rural e urbana, hipótese em que os diversos 
regimes de previdência social se compensa­
rão financeiramente, segundo critérios esta­
belecidos em lei. 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do ris­
co de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrentemente pelo regime geral de pre­
vidência social e pelo setor privado. 

§ 11. Os ganhos habituais do empre­
gado, a qualquer título, serão incorporados 
ao salário para efeito de contribuição previ­
denciária e conseqüente repercussão em 
benefícios, nos casos e na forma da lei." 

"Art. 202. O regime de previdência pri­
vada, de caráter complementar e organizado 
de forma autônoma em relação ao regime 
geral de previdência social, será facultativo, 
baseado na constituição de reservas que 
garantam o benefício contratado, e regulado 
por lei complementar. 

'§ 1 º A lei complementar de que trata 
este artigo assegúrará ao participante de pia­
nos de benefícios de 'entidades de previdência 
privada' o pleno acesso às informações relati­
vas à gestão de seus respectivos plarios. 

§ 2º As contribuições do empregador, 
os benefícios e· as condições contratuais 

, previstas 'nós estatutos, regulamentos e pia­
nos de benefícios' das entidades' de previ­
dência pnvaaa ,nãó' integramio contrato de 

'trabalho dos párticipántes,' assim ;'como, à 

/ 
I 
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exc~ção dos benefícios concedidos, não in- ral e os Municípios poderão con tituir fundos 
tegrkm a remuneração dos participantes, integrados pelos recursos prov nientes das 
nosltermos da lei. contribuições previstas no art. 4 ,§ 1º, e por 

§ 3º É 'vedado o aporte de recursos a bens, direitos e ativos de qualq er natureza, 
entidade de previdência privada pela União, mediante lei, que disporá sobre natureza e 
Estádos, Distrito Federal e Municípios, suas administração desses fundos. 
autJrquias, fundações, empresas públicas, Art. 249. Com o objetivo e assegurar 

I . 

sociedades de economia mista e outras enti- recursos para o pagamento d s benefícios 
dadbs públicas, salvo na qualidade de patro- concedidos pelo regime geral d previdência 
cin~dor, situação na qual, em hipótese algu- social, em adição aos recursos d sua arreca-
ma,1 sua contribuição normal poderá exceder dação, a União poderá constitui fundo inte-
à do segurado. grado por bens, direitos e ativos de qualquer 

I § 4º Lei complementar disciplinará a natureza, mediante lei, que dis rã sobre a 
redação entre a União, Estados, Distrito Fe- natureza e administração desse f ndo." 
der~1 ou Municípios, inclusive suas autar-' Art. 3º E assegurada a concessão de aposen-
qui~s, fundações, sociedades de economia tadoria e pensão, a qualquer tempo, n[ condições 
mista e empresas controladas direta ou indi- previstas na legislação vigente à data d publicação 
ret~mente, 'enquanto patrocinadoras de enti- desta Emenda, aos que, até essa data, t nham cum-
dadks fechadas de previdência privada, e prido os requisitos para obtê-Ias. ~ 
suak respectivas entidades fechadas de pre- § 1 º C servidor de que trata este a igo, que te-
vidência privada. nha completado as exigências para a osentadoria 

I § 5º A lei complementar de que trata o integral e que opte por permanecer em ~tividade fará 
parágrafo ànterior aplicar-se-á, no que cou- jus a insenção da contribuição previdenciária até 
ber,1 às empresas privadas permissionárias completar as exigências para aposent doria conti-
ou boncessionárias de prestação de servi- das no art. 40, § 2º. 111, a, da Constituiçã . 
çoslpúbliCOs, quando patrocinadoras de enti- § 2º o.s proventos de aposentado 'a e as pen-
dades fechadas de previdência privada. sões dos servidores e seus depende tes que, na 

I § 6º A lei complementar a que se refe- data da publicação desta Emenda, tentí m cumprido 
re o § 4º deste artigo estabelecerá os requi- os requisitos para obtê-los, serão' 'Iculados de 
sito~ para a designação dos membros das acordo com a legislação vigente naquel data. 
dire~orias das entidades fechadas de previ- § 3º o.bservado o disposto no art. O, § 15, da 
dência privada e disciplinará a inserção dos Constituição, os proventos de aposentad ria e as pen-
pa~iciPantes nos colegiados e instâncias de sões a serem concedidos aos servidore e 'seus de-

'i 

decisão em que seus interesses sejam obje- pendentes que adquirirem o direito ao nefício após 
to db discussão e deliberação." publicação desta Emenda serão calculad s de acordo 

Art. 2ºi A Consti~uiÇãO Federal, nas Disposições com o disposto nos §§ 4º e 8º do mesmo rtigo. 
Constitucionais Gérais, é acrescida dos seguintes § 4º São mantidos todos os direito e garantias 
artigos:' assegurados nas disposições constituc onais vigen-

"Art. 24~. o.s benefícios pagos, a qual- tes à data de publicação desta Emenda aos servido-
quer título, pelo órgão responsável, pelo regi- res inativos e pensionistas, civis e milit res, anistia-
me Igeral de previdência social, ainda que a dos e ex-combatentes, assim como aq eles que já 
conta do Tesouro Nacional, obedecerão ao cumpriram, até aquela data, os requisit s para usu-

, dis~osto no 'art. 20J.,§04º, ·.~·os não sujeitos fn:Úrem tais direitos, observado o dispos o no art. 37, 
. .' ao I,imite ,máximo de valor fixado para os be- XI, da·Constituição. 

, nefícios cqncedido..s ppr,~sseJegime obser- Art. 4º o.bservado o disposto· no rt. ·40, § 11, 
t .var~o os limites fixados no art. 37,;XI. da, Constituição, o tempo de serviço considerado 

I Art. 248. Com o objetivo de assegurar pela legislação vigente para efeitode'a osentadoria, 
recursos .para o pagamento. de proventos de cumprido até que a lei discipline a maté . 'a, será con-

e .ap9sentadoria.s e. pensões,:co.ncedidos aos tado como tempo de contribuição..." ,; " 
respectivos servidores e seus dependentes, . '. Art" 5º Q disposto.'l)o,art,. ~202; ;·§.3 , da Consti-

. ,.er::nladiçã9,aos recursos çjc;>~ respe,ctivos te-' tuição, quanto~_ .. e>5igênçia:,ge parjçlade entre a con-
, -souros, a União, o~ EstadQs;o-Distrito Fede.. tribuição da patro~ill~dof-ª,.E;!I.ac9ntri~ui ão.do segu-
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rado, terá vigência no prazo de dois anos a partir da publicação desta Emenda, faltava para atingir o' limi-
publicação desta Emenda, ou, caso ocorra antes, na te de tempo constante da alínea anterior; 
data de publicação da lei complementar a que se re- 11 - os proventos da aposentadoria proporcio-
fere o § 4º do mesmo artigo. nal serão equivalentes a setenta por cento do valor 

Art. 6º As entidades fechadas de previdência máximo que o servidor poderia obter de acordo com 
privada patrocinadas por entidades públicas, inclusi- o caput , acrescido de cinco por cento por ano de 
ve empresas públicas e sociedades de economia contribuição que sugere a soma a que se refere o in-
mista, deverão rever, no prazo de dois anos, a con- ciso anterior, até o limite de cem por cento. 
tar da publicação desta Emenda, seus planos de be- § 2º Aplica-se ao magistrado e ao membro do 
nefícios e serviços, de modo a ajustá-los atuarial- Ministério Público e de Tribunal de Contas o dispos-
mente a seus ativos, sob pena de intervenção, sen- to neste artigo, no que couber. 
do seus dirigentes e os de suas respectivas patroci-
nadoras responsáveis civil e criminalmente pelo des- § 3º Na aplicação do disposto no parágrafo ante-
cumprimento do disposto neste artigo. riar, o magistrado ou o membro do Ministério Público 

Art. 7º Os projetos das leis complementares ou de Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de 
previstas nos art. 42, § 9º, e 202 da Constituição de- serviço exercido até a publicação desta emenda conta-
verão ser apresentados ao Congresso Nacional no do com o acréscimo de dezessete por cento. 
prazo máximo de noventa dias após a publicação § 4º O professor, servidor da União, dos Esta-
desta Emenda. dos, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 

Art. 8º Observado o disposto no art. 4º desta suas autarquias e fundações, que, até a data da pu-
Emenda e ressalvado o direito de opção à aposenta- blicação desta emenda, tenha interessado, regular-
doria pelas normas por ela estabelecidas, é assegu- mente, em cargo efetivo de magistério e que opte 
rado o direito à aposentadoria voluntária com pro- por aposentar-se na forma do disposto no caput , terá 
ventos calculados de acordo com o art. 40, § 4º, da o tempo de serviço exercido até a publicação desta 
Constituição, àquele que tenha ingressado regular- Emenda contado com o acréscimo de dezessete por 
mente em cargo efetivo na Administração Pública, cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, des-
direta, autárquica e fundacional, até a data de publi- de que se aposente, exclusivamente, com tempo de 
cação desta Emenda, desde que, cumulativamente, efetivo exercício das funções de magistério. 
o servidor: § 5º O servidor de que trata este artigo, que, 

I - tenha cinqüenta e três anos de idade, se após completar as exigências para aposentadoria 
homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; estabelecidas no caput, permanecer em atividade, 

11 - tenha cinco anos de efetivo exercício no fará jus a isenção da contribuição previdenciária até 
cargo em que se dará a aposentadoria; completar as exigências para aposentadoria conti-

111_ conte tempo de contribuição igual, no míni- das no art. 40, § 2º, 111, a, da Constituição. 
mo, à soma de: § 6º Para os efeitos do cálculo dos proventos 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, de aposentadoria previstos no caput deste artigo, a 
se mulher; e . lei a que se refere o art. 40, § 4º, da Constituição, ao 

b) um período adicional de contribuição equiva- estabelecer a gradulidade prevista em seu inciso li, 
lente a vinte por cento do tempo que, na data da pu- observará a remuneração percebida pelo servidor e 
blicação desta Emenda, faltava para atingir o limite o tempo de serviço prestado à data da publicação 
de tempo constante da alínea anterior. desta Emenda. 

§ 1 º O servidor de que trata este artigo, desde Art. 9º Observado o disposto no art. 4º desta 
que atendido o disposto em seus incisos I e li, e ob- Emenda e ressalvado o direito de opção à aposenta-
servado o disposto no art. 42 desta Emenda; pode doria pelas normas por ela estabelecidas para o re-
aposentar-se com proventos proporcionais ao tempo gime geral de previdência social, é assegurado o di-
de contribuição, obedecidas as seguintes condições: reito à aposentadoria ao segurado que se tenha filia- . 

I - conte tempo de contribuição igual, no míni- do ao regime geral de previdência social, até a data 
mo, à soma de: de publicação desta Emenda , e que, cumulativa-

a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, mente, atenda aos seguintes requisitos: 
se mulher; e I - conte com cinqüenta e três anos de idade, ' 

b) um período adicional de contribuição equiva- se homem, e quarenta e oito anos de idade,_ se mu~.' 
lente a quarenta por cento do tempo que, na data da Iher; e 
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11 - conie tempo" de contribuição igual, no míni- Art. 12. Até que produzam efeitos as leis que 
• I 

mo, a soma de: irão dispor sobre as contribuições de que trata o art. 
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, 195 da Constituição, são exigíveis as es abelecidas 

se mulher; e em lei, destinadas ao custeio da segurid, de social e 

b) um ~eríodo adicional de contribuição equiva­
lente a vinte por cento do tempo que, na data da pu­
blicação desta Emenda, faltava para atingir o limite 
de tempo cotstante da alínea anterior. 

§ 1 º O segurado de que trata este artigo, desse 
que atendid9 o disposto no inciso I do caput , e ob­
servado o disposto no art. 4º desta emenda, pode 
aposentar-se: com valores proporcionais ao tempo 
de contribuição, obedecidas as seguintes condições: 

I - conte tempo de contribuição igual, no míni-
I ' mo, à soma de: 

a) trind anos, 'se homem, e vinte e cinco anos, 
se mulher; e I ~ 

b) um ~eríodo adicional de contribuição equiva­
lente a quarenta por cento do tempo que, na data da 
publicação dbsta Emenda, faltava para atingir o limi­
te de tempo 60nstante da alínea anterior; 

11 - o vhlor da a'posentadoria proporcional será 
equivalente ~ setenta por cento do valor da aposen­
tadoria a que se refere o caput acrescido de cinco 
por cento p6r anos de contribuição que supere a 
soma a que ~e refere o inciso anterior, até b limite de 

I 
cem por cento. 

§ 2º O brofessor que, até a data da publicação 
desta Emenda, tenha exercido atividade de magisté­
rio e que opt~ por aposentar-se na forma do disposto 
no caput , tbrá o tempo de serviço exercido até a 
publicação dbsta Emenda contado com o acréscimo 
de dezesset~ por cento, se homem, e de vinte por 
cento, se m4lher, desde que se aposente, exclusiva­
mente, com ~empo de efetivo exercício de atividade 
de magistéri0. 

Art. 10.1 O regi~ de previdência complementar 
de que trata o art. 40, §§ 15, 16 e 17, da Constituição, 
somente podbrá ser instituído após a publicaÇão da lei 
complernent~r prevista no § 16 do mesmo artigo. 

Art. 11.1 A vedação prevista no art. 37, § 7º, da 
ConstituiçãoJ não se aplica aos membros de poder e 
servidores i~ativos, civis e militares, que, até a publi­
cação desta I Emenda, tenham ingressado novamen­
te no serviço público por concurso público de provas 
ou de prova~ e títulos, e pelas formas previstas na 
Constituição! sendo-lhes proibida a percepção de 
mais de uma. aposentadoria pelos regimes de previ­
dência a qub se re!ferem os art. 40 e 42, § 9º, da 
Constituição! aplicando-se-Ihes, em qualquer hipóte­
se, o limite d~ que trata o seu art. 40, § 12. 

dos diversos regimes previdenciários. 
Art. 13. Até a entrada em vigor da lei comple­

mentar a que se refere o art. 42, § 9º, da <ronstituição, 
são assegurados aos servidores militaref os benefí­
cios previdenciários nas condições prevista~ na legisla­
ção vigente à data da publicação desta Em~nda. 

Art. 14. Até que a lei discipline o ac~sso ao sa­
lário-família e auxílio-reclusão para os servidores, 
segurados e seus dependentes, esses benefícios 
serão concedidos apenas àqueles que te ham renda 
bruta mensal igualou inferior a R$360,0 (trezentos 
e sessenta reais), que, até a publicação c a lei, serão 
corrigidos pelos mesmos índices aplicac os aos be­
nefícios do regime geral de previdência s pcial. 

Art. 15. O limite máximo para o vale r dos bene­
fícios do regime geral de previdência se cial de que 
trata o art. 201 da Constituiçãq é fixado em 
R$1.200,00 (um mil e duzentos reais), /devendo, a 
partir da data da publicação desta Emen~a, ser rea­
justado de forma a preservar, em caráter permanen­
te, seu valor real, atualizado pelos mes !nos índices 
aplicados aos benefícios do regime ger~1 de previ­
dência social. 

Art. 16. Até que a Lei Complementflr a que se 
refere o art. 201, § 1 º, da Constituição, ~ eja publica­
da, permanece em vigor o disposto nos ís, 57 e 58 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, na redação 
vigente à data da publicação desta Emen~ a, mantida 
a revogação da Lei nº 3.529, de 13 d janeiro de 
1959, do Decreto-lei nº 158, de 10 de ,evereiro de 
1967, da Lei nº 5.527, de 8 de novemb o de 1968, 
da Lei nº 5.939, de 19 de novembro de 973, da Lei 
nº 6.903, de 30 de abril de 1981, da Lei º 7.850, de 
23 de outubro de 1989, e do art. 148 da I ei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991. 

Art. 17. São revogados o § 10 do a~, 42 e o in­
ciso 11 do § 2º do art. 153 da Constituição 
,Art. 18. Esta Emend~ entra em vi~or na data 

de sua publicação. 
. ' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos ~ agalhães) -

. O parecer lido vai à publicação. 
A Presidência lembra às Senhora~ Senadoras 

e aos Senhores Senadores que esta s ssão conti­
nuará com a votação das matérias co 1stantes da 
Ordem do Dia da sessão deliberativa rdinária de 
hoje, conforme concordância anterior do Plenário. 

O SR. ELeJO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Presi-
dente, pela ordem. ' .. " "J ,~. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Discussão, em turno único, da redação final 
- Concedo a palavra a V. EXª. que teve como Relator o Senador Joel de Hollanda, 

O SR. ElCIO ALVARES (PFl-ES. Pela or- do substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 41, 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, emi- de autoria do Senador Flaviano Melo, que introduz 
nentes colegas, encerrada praticamente a votação alterações na Lei nº 8.629 . 
do primeiro turno da emenda da Previdência, na Em discussão a redação final. (Pausa.) 
condição de Líder do Govemo, faço um registro pú· Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
blico que julgo do meu dever, como testemunho de discussão. 
um trabalho sério e de profundidade que foi feito no Encerrada a discussão, sem a apresentação 
Senado da República: de emendas, é considerada definitivamente aprova-

o Senador Beni Veras conclui praticamente a da, sem votação, nos termos do art. 324 do Regi-
etapa mais crucial da votação da emenda da Previ- mento Interno. 
dência e houve por bem o Senador Jader Barbalho A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
deixar claro para todo o Brasil o posicionamento dos 
Senadores em relação aos aposentados, em relação 
ao direito adquirido, em relação aos direitos funda­
mentais que estavam em torno da Previdência. 

E eu, nesse instante, declaro que tenho a 
consciência tranqüila que garantimos a milhões de 
aposentados brasileiros a certeza de receber futura­
mente aquilo que lhes é devido pelo tempo de traba­
lho executado, porque essa reforma, elaborada pelo 
Senador Beni Veras, tem um alcance tão extraordi­
nário que permitirá à Previdência sair desse caos 
que nos encontramos no momento. 

Como Líder do Governo, portanto, manifesto 
ao Senador Beni Veras os meus cumprimentos, o tes­
temunho de todos aqueles que trabalharam de perto 
com o eminente Senador do Ceará. S. EXª realizou 
uma tarefa de vulto, cumpriu como ninguém o que jul­
gávamos uma das tarefa mais difíceis deste Senado. 
Nesse momento é justo que eu faça esse registro e 
leve ao Senador Beni Veras, em nome da Liderança 
do Govemo, os meus cumprimentos, que tenho certe­
za são os cumprimentos de todos aqueles que acom­
panharam de perto o seu trabalho sério em favor de 
um substitutivo que honra sobremodo o Senado. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação das matérias cons­
tantes da pauta anteriormente prevista para a ses­
são deliberativa ordinária de hoje. 

A Presidência comunica a') Plenário que, por 
lapso, deixou de constar da Ordem do Dia na pre­
sente sessão a redação final do substitutivo ao Pro­
jeto de Lei do Senado nº 41, de 1996, que não foi 
votada ontem em virtude do término do tempo regi­
mental da sessão. 

Isto posto, e tendo em vista a matéria encon­
trar-se em regime de urgência, sua deliberação se 
dará em primeiro lugar. ; 

É a seguinte a redação final aprovada: 

PARECER N!! 526, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Substitutivo ao 
Projeto de lei do Senado n!! 41, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 41, 
de 1996, que introduz alterações na Lei n.º 8.629, de 
25 de fevereiro de 1993. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de setem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha lima, Relator - Geraldo I 

Melo, Júnia Marise - Joel de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER Nº 526, DE 1997 

Introduz Alterações na lei n.!! 8.629, 
de fevereiro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º A Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art.2º ................................................... . 
§ 3º Não será considerada, para os 

fins desta Lei, qualquer modificação, quanto 
à titularidade ou à dimensão do imóvel, cuja 
exploração não atenda aos requisitos para 
classificação como propriedade produtiva, 
ocorrida dentro do prazo de cento e cin­
quenta dias, após o levantamento de que 
trata o §2º. 

§ 4º Para levantamento de· dados e in­
formações do imóvel de que trata o § 2º,con­
siderar-se-à, para fins de classificação do 
imóvel, o uso da terra, a quantidade colhida 
e o rebanho, observados no ano ciyil ou ano I 

agrícola imediatamente anterior a este le­
vantamento. 
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I § 5º Para fins desta lei, o órgão federal A Proposta apresentada no S nado, após 
competente é o órgão executor da reforma constar da Ordem do Dia das sessões eliberativas 

I • 
agrária. ordinárias realizadas em 9,10,16, 17, 1 do mês de 

I § 6º A notificação prévia a que se refe- julho de 1996, teve sua discussão enc rrada e, em 
re o § 2º poderá ser feita pessoalmente ou virtude de sucessivos adiamentos autorizados pelo 
por ledital publicado, por duas vezes, em jor- Plenário, somente voltou à Ordem do ia, para sua 
nal de grande circulação no Estado de locali- votação em primeiro turno, a 11 de sete bro daque-

I 
zação do imóvel rural objeto do levantamen- le ano, quando foi devolvido à Comiss- de Consti-

I 

to de dados e informações." tuição, Justiça e Cidadania tendo em vi ta a aprova-
I "A~.6º .................................................... ção de requerimento no sentido de su tramitação 
, § 3- ........................................................ em conjunto com a Proposta nº 39, de 996, recebi-
I 11 - as áreas de pastagens plantadas e da da Câmara dos Deputados. 

natiras, observado, em relação às pasta- A douta Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
gen$ nativas, o índice de lotação zonal de dadania, após o exame da matéria, atrav s de seu pa-
pec~ária, fixado pelo Poder Executivo; recer de n.º 356, de 1997, ressalta que" Proposta da 

I 
Câmara expressa, nos mesmos termos, conteúdo da 

v·~·~~··á;~~~·~~b·~·;~~~~~~·té~~i~~·d~ Proposta do Senado" e conclui dando pr ferência por 
formação ou recuperação de pastagens ou aquela já aprovada pela outra Casa d Legislativo, 
de bulturas permanentes, com acompanha·· uma vez estando sua tramitação mais adi ntada. 
me~to de profissional habilitado. Verifica-se, realmente, que os text s das duas 

I ........ ...................................................... Propostas são iguais, sem qualquer dis repância, e, 

1 AIVrt_. 7
h
ºa'J:a"'s"I'd"0"'r"e"g"I's"t'r'a"d"0"'n"o···o·:r··g·a:.:o···c··o··m···.·. uma vez que o assunto já foi discutido lo Plenário 

durante cinco sessões deliberativas ordin . rias, confor-
pet nte no mínimo seis meses antes do le·· me determina o art. 358 do Regimento Int mo, e tendo 
van~amento de dados e informações de que sido encerrada a sua discussão, a Presid ncia, no uso 
trat~ o § 2º do art. 2º desta Lei, ciente o ór·· da competência que lhe assegura o item 33 do art. 48 
gãd executor da reforma agrária da Lei Interna, não havendo objeção do Plenário, de-

I
· . terminou a inclusão de ambas as Prop stas para a 

I;Art: .. 1·1~·O~·~~;â·;;;~t·;~~· ... i~di~~~·~··i~di:. presente sessão. para votação em primei turno. 
cadores que informam o conceito de produti·· O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
vidáde serão ajustados. periodicamente. de - Item 1: 
modo a levar em conta o processo científico 
e tecnológico da agricultura e o desenvolvi·· 
mehto regional. pelo Ministério Extraordiná·· 
rio tle Política Fundiária, ouvido o Conselho 
NaJional de Política Agrícola. 

! ~~~ ~~ ~~~~·d~·~~~~~~~~·d~·~~~·~~i~~~ 
a avaliação do imóvel será procedida de for .. 
ma I a considerar a ancianidade das ocupa .. 
çõe.s e o percentual da área do imóvel ocu .. 
pada por posseiros." . 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO Nº 39. DE 1996 

(Tramitando em conjunto com a P oposta 
de Emenda à Constituição nº 23. d 1996) 

Art. 2~1 Esta lei entra em vigor na data de SUB! 

publicação. 

Votação. em primeiro turn . da Propos­
ta de Emenda à Constituição nº 39. de 1996 
(nº 367/96, na Câmara dos De utados) que 
altera o parágrafo 7º do art. 14 a Constitui­
ção Federal (inelegibilidade), te do 

Art. 3ºiRevogam-se as dispôsições em contrário. 
O SR. IPRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Senhqres Senadores 
Estão I tramitando nesta Casa as Propostas dEI 

Emenda à Gonstituição n. ºs 23 e 39. ambas de 1996. 
A prirrieira. de iniciativa de Senadores e a se .. 

'gunda. recebida da Câmara dos Deputados. Ambas: 
.. alteram o §17º do art. 14 da Constituição Federal. 

\ 
\ 

I 

Parecer sob nº 356. de 19 7. da Comis­
são de Constituição. Justiça e C dadania. Re­
lator: Senador Edison Lobão. fa orável à ma­
téria. e pela prejudicialidade da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 23. e 1996. com 
votos contrários dos Senadores edro Simon. 
José Eduardo Dutra 'e Jefferson éres. 

Passa-se à votação da matéria em p 'meiro turno. 
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Srs. Senadores, estão tramitando -nesta -Casa Aprovado. 
as Propostas de Emenda à Constituição nºs 23 e 39, A matéria destacada será oportunamente votada. 
ambas de 1996. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

A primeira, de iniciativa de Senadores e a se- - Passa-se à votação da Proposta de Emenda à 
gunda, recebida da Câmara dos Deputados. Ambas Constituição nº 39, que tem parecer favorável, do 
alteram o § 7º do art. 14 da Constituição Federal. Senador Edison Lobão, que prejudica a Proposta de 

A Proposta apresentada no Senado, após Emenda à Constituição nº 23, de 1996, com votos 
constar da Ordem do Dia das sessões deliberativas contrários dos Senadores José Eduardo Dutra, Jef-
ordinárias realizadas em 9,10, 16, 17 e 18 do mês ferson Péres e Pedro Simon. 
de julho de 1996, teve sua discussão encerrada e, Em votação a proposta. (Pausa.) 
em virtude de sucessivos adiamentos autorizados Com a palavra o Relator. 
pel() Plenário: somente voltou à Ordem do Dia, para O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi-
sua votação em primeiro turno, a 11 de setembro da- dente, srªs, e Srs. Senadores, esta Proposta de 
quele ano, quando foi devolvido à Comissão de Emenda à Constituição, que veio da Câmara, diz: 
Constituição, Justiça e Cidadania, tendo em vista a 
aprovação de requerimento no sentido de sua trami­
tação em conjunto com a Proposta nº 39, de 1996, 
recebida da Câmara dos Deputados. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, após o exame da matéria, através de seu pa­
recer de nº 356, de 1997, ressalta que "a Proposta da 
Câmara expressa, nos mesmos termos, o conteúdo da 
Proposta do Senado" e conclui dando preferência por 
aquela já aprovada na outra Casa do Legislativo, uma 
vez estando sua tramitação mais adiantada. 

Verifica-se, realmente, que os textos das duas 
Propostas são iguais, sem qualquer discrepância, e, 
uma vez que o assunto já foi discutido pelo Plenário 
durante cinco sessões deliberativas ordinárias, confor­
me determina o art. 358 do Regimento Interno, e tendo 
sido encerrada a sua discussão, a Presidência, no uso 
da competência que lhe assegura o item 33 do art. 48 
da Lei Interna, não havendo objeção do Plenário, de­
terminou a inclusão de ambas as Propostas para a 
presente sessão, para votação em primeiro turno: 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 805, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da expressão "e candidato à reeleição" corestan­
te do § 7º do art. 14, na Proposta de Emenda à 
Constituição nº 39/96. " 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1997. -
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
. - Em votação'o requerimento que acaba de ser lido. 

. ,Os' Srs. 'Senádói'es que o aprovam queiram 
permanecer s'entâdos.' (Pâusa.) :. '. 

§ 7º São inelegíveis, no território de ju­
risdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consangüíneos ou por adoção, até o segun­
do grau e os afins de primeiro grau, do Pre­
sidente da República, do Governador de Es­
tado ou do Distrito Federal e de Prefeito ou 
de quem os haja substituído dentro dos seis 
meses anteriores ao pleito, salvo se já titular 
de mandato eletivo e candidato à reeleição. 

Essa proposta foi examinada e aprovada pela I <! 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Todavia, Sr. Presidente, votamos essa propos-

ta de emenda no instante em que o Congresso Na- I ; 
cional também examinava a proposta de reeleição I 

dos atuais Governadores, Prefeitos e do Presidente , 
da República. : 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- I 
nia considerou que, se já se dava um passo tão 
alentado adiante, permitindo a reeleição do próprio i 
titular do mandato do Executivo, sem que sequer se I 
exigisse dele a desincompatibilização, não deveria . 
mais haver qualquer inelegibilidade. Então, essa C0- , 
missão recomendou-me que elaborasse um projeto I 
extinguindo por inteiro todas as inelegibilidades, a : 
fim de que a emenda, que então se votava, a da ree- , 
leição, pudesse ter uma correspondência com aquilo I 
que se determinava no capítulo das inelegibilidades. 

. . ,Obediente à Comissão de Constituição, Justiça 
:, e Cidadania, .~Iéiborei q projetÇ> qe emenda constitu- i 

" donal, retirando do capítulo da Constituição todas as I 

, . -inelegibilidades .. : .. , ' 
Este projeto não é exatamente meu.e, sim, da I 

Comissão de Constituição, Justiça e Ciciadania, que i 

, está sendo no momento examinado pelos membros 
da douta Comissão. ' ,',. I 

Suponho que aCCJ acatará,' até, pó~ unanimi- I 

dade, aquelê projeto: que é dei á, 'e não 'meu - fui I 

apenas o redatô'r do projeto. E," com isso,'teremos de i 
i 
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fato estab~lecido a compatibilidade entre a regra de- O SR. PRESIDENTE (Antonio Can s Magalhães) 
terminada quanto ao princípio da reeleição do Presi- - Concedo a p~lavra a v. ~Xª. 
dente, dos I Governadores e dos Prefeitos com a das O SR. LUCIO ALCANTARA (P DB-CE. Pela 
inelegibilidades. Não há mais sentido permitir-se ao ordem. Sem revisão do orador.) - S. Presidente, 
Governaddr que seja candidato a sua própria reelei- gostaria de pedir um esclareciment porque não 
ção e não Ipermitir que o seu filho, ou seu pai ou () consegui me situar. Qual é o projeto que está na Co-
seu irmão hão possa ser candidato. Então, isso está missão de Constituição, Justiça e Cida ania? Na Or-
sendo exarinando agora na Comissão de Constitui- dem do Dia, consta um projeto que já foi otado na Co-
ção, Justiça e Cidadania, e não é o que se examina missão de Constituição, Justiça e Cidad nia e, no item 
neste mon1ento. 2, consta o projeto do Senador Esperidiã Amin. 

Era olque tinha a dizer, Sr. Presidente. Gostaria que o Senador Edison Lobão, se a 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, Mesa permitir, como Relator, explicasse que projeto 

peço a palávra pela ordem. é esse que se encontra na Comissão. 
O SRI PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Can s Magalhães) 

- Concedo la palavra, pela ordem, ao nobre Senador - Senador Lúcio Alcântara, o projeto do Senador 
Jader Barbalho. Edison Lobão não poderia constar do vulso porque . 

O SRI JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela or- está na Comissão, sem deliberação. onseqüente-
demo Sem tevisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs ~~ mente, nada tem a ver com o requerim nto; passará 
Srs. Senadbres, em face da exposição feita pelo Rela- a ter se for aprovado o reguerimento. 
tor, Senaddr Edison Lobão, pediria a V. EXª e aos de- O SR. LÚCIO ALCANTARA (PS B-CE) - Sr. 
mais Líder~s que acatassem um requerimento, no Presidente, data venia, aqui está escrit o seguinte: 
sentido de que este projeto retomasse à Comissão dr:~ "Parecer sob nº 356, de 1997, da Comissão de 
Constituiçã6, Justiça e Cidadania para ser apensado á Constituição, Justiça e Cidadania. Relato Senador Edi-
proposta a Ique o Senador Edison Lobão se referiu r:~ son Lobão, favorável à matéria e pela ~rejUdiCialidade 
que está encarregado de elaborar. da Proposta nº 23, com votos contrários os Senadores 

Parede-me que a esta altura, face à emenda Pedro Simon, José Eduardo Dutra e Jeffe on Péres". 
da reeleiçã6, de fato esta matéria merece uma revi·· Pelo que entendi, salvo melhor ju zo, a Comis-
são. Comoljá há um estudo, faria o apelo no sentido são já teria deliberado sobr~ isso? 
de que fosse levado em conta um requerimento reti·· O SR. EDISON LOBAO (PFL-M ) - Sr. Presi-
rando de p~uta e devolvendo à Comissão de Consti·· dente, posso explicar ao eminente Sen dor Lúcio AI-
tuição, Justiça e Cidadania. cântara. 

O SRl PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi·· Trata-se de duas matérias disti tas. Esta é 
dente, e lá poderíamos também analisar um outro uma proposta que veio da Câmara, on e foi exami-
projeto tanibém do Senador Edison Lobão, que é () nada longamente durante o ano de 996, e, em 
do Senadot vitalício que, de certa forma, atende às 1997, veio ao Senado. Ela extingue a nas alguma 
mesmas pessoas. inelegibilidade, como a do cunhado por xemplo. Ela 

O SRJ PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) reduz as inelegibilidades; desaparece a do cunhado, 
- Senador Pedro Simon, são questões totalmente di·· do sogro, da sogra, etc. 
ferentes. A~ende a ex-presidentes mas não tem a A outra proposta que está na omissão de 
ver com essa questão. _ Constituição, Justiça e Cidadania extin ue todas as 

O SRl EDISON LOBAO (PFL-MA) - Sr. Presi·· inelegibilidades. Não haverá mais qUal~Uer inelegibi-
dente, peçd a palavra como Relator. lidade com essa proposta, para que s possa com-

O SR.I PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães} patibilizar com a nova emenda con titucional, já 
- Concedo k palavra a V. ~Xª. aprovada, da reeleição do Presidente, jos Governa-

o SR.I EDISON LOBAO (PFL-MA. Pela ordem. dores e dos Prefeitos. 
Sem revisãb do orador.) - Sr. Presidente, como Re.. O SR. PRESIDENTE (Antonio Can s Magalhães) 
lato r, gosta~ia de esclarecer que nada tenho a opor à - Senador Lúcio Alcântara, naquele mo ento, havia 
~roposta dq Senador ~ader Barbalho. Pen~o que ela duas emendas à Constituição sobre 
e coerente fO~ a r~ahda?e ~ue estamo~ ~Iv:ndo, d~l sunto: uma votada pela Câmara dos 
retorno do WOJeto a Comlssao de ConstltUlçao, JUStl" _ . 

. ' ça e Cidadania, para que prevaleça o projeto que ~utr~ pelo Senado. ~ntao, deu-se pref rI;mcla a que 
hoje lá se ehcontra.. . Ja fOI votada pela Camara dos Deputa os, por uma 

. O SR.I PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) _. questão de lógica ~ bo~ andame~t.o pa . lamentar. 
Gostaria de ouvir a palavra do Senador Esperidião Amin, A emenda a que se r~fere o $e ador Edison 

• i que tratou déste,assunto há_poucos minutos. (Pausa.) . Lobão não está em pauta. Agora, solici ,-seque es-
'.', O .SRJ LUCIO ALCANTARA (PSDB-CE) - Sr. ,. sas que estão para ser votadas hoje oltem à Co-
0,'. Presidente, peço a palavra pela ordem. missão, a fim de que seja ~preciado o fato de sua 
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compatibilização ou não com ' .. 
Lobão. Está muito claro. 

Senador Edison 

O . SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB/CE) - Sr. 
Presidente, então, há uma terceira emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Exatamente. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB/CE) - Mui­
to obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 806, DE 1997 

Nos termos do art. 315 combinado com o art. 
279, alínea b, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da votação da PEC nº 39 e 23/96, a fim de 
que seja encaminhado ao reexame da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1997. -
Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) , 
- Aprovado o requerimento, será cumprida a delibe­
ração do Plenário, ficando adiada, também, a vota­
ção da Proposta de Emenda à Constituição nº 23, de 
1996, para reexame da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

É o seguinte o item adiado: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO Nº 23, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com a Proposta' 
de Emenda à Constituição nº 39, de 1996) 

Votação, em primeiro tumo, da propos­
ta de Emenda à Constituição nº 23, de 1996, , 
tendo como 1 º signatário o Senador Esperi- , 
dião Amin, que altera o § 7º do art. 14' da': 
Constituição Federal (inelegibilidade). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) . 
-Item 3: 

- de Educação, Relator: Senador Joel I 

de Hollanda, com votos contrários da Sena- . 
dora Benedita da Silva e do Senador Lauro 
Campos. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a I 

discussão. 
Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com o art. 288, IV, do Regimento Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável de dois quintos da composição da Casa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nor­
malmente, nós, do PT, nessas questões relativas à 
concessão de rádio, nos abstemos em função de até 
hoje não haver sido criado o Conselho de Comunica- I 

ção Social. Entretanto, o Bloco está liberado para 
votar como entender. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- O Bloco está liberado, mas o Senador José Eduar­
do Dutra se abstém, como é de seu direito. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. 
Presidente, o PTB recomenda o voto "sim". 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Presi­
dente, o PFL nada tem a opor, vota favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- O PFL vota "sim". 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB também vota "sim". 

.' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
. - O PMDB vota "sirr:t". 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
O SR. HUGO NAPOLEÃO ·(PFL-PI) - Sr. Pre- I 

sidente, quero aproveitar o ensejo do uso do micro- i 
fone para convocar os Senadores do Partido da I 

Frente Liberal para que acorram ao plenário, pois há : 
Discussão, em turno único, do Projeto :- ' - 'uma votação nominal em curso. 

de Decreto Legislativo nº 70, de 1993 (nº' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) - , 
322/93, na Câmara 'dos Deputados}, qüe"" Srs: Senadores' que e~t~9 .e,n;J ou~ras ,depef1d,ências, in- ' 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio clúsive 'em séLis gabinetes, neste moment~ está ha- : 
Poço Verde FM Ltda. para explorar pelo pra- vendo votação.nominal com efeito.administr?tivo. _ , 

, zo de oez anos, sem direito de exclusivida- , O.SR. PR~SIDENTE (AntOniO Carios Magalhaes) . 
'de, serviço -de'radiodifusão sonora 'em'fre- -" - - Vou _encerra~ a ,vot~ção e retira'rd~ pauta,todas ~s 
qüência modulada no Município de Ipubi, vota~oes nommalS, fl:ando.trans!erldas.a~ ~uas dl~-
Estado de Pemambuco, tendo c~sso~s p:ra a sessao deliberativa ordmana dopro-' 

Parecer favorável, sob nº 447, de XI mo dia 1- de outubro. 

1997, da Comissão (Procede-se à votação.) 
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, 
VOTAÇÃO NOMU ~AL 

PROJETO DE DECRETO ILEGISLATIVO N° 70, DE 1993 
, APRQVA o. ATO. aUE QUTQRGA PERMISSÃO. À RADIQ . poço. VERDE FM 'L TOA, NO. MUNIClplQ DE IPUBI. PE . 

N° Sessão: 2 . N° Vot.: 15 Data Início: 24/09/1997 Hora Início: 16:01 :00 

Datalsessão: 24/09/1997 Data Fim: 24/09/1997 Hora Fim: 16:09:01 
" 

Parlido ~F Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Vop 
I 

BLCCO ~A ADEMIR ANDRADE SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES . SIM 

PFL MA BELLOPARGA SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST. 

PSDB ÇE BENI VERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON' SIM 

PMOB se CASILDO MALOANER SIM 

PSOB PA COUTINHO JORGE SIM 

PFL ~A EDISON LOBXO SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY ABST. 
BLOCO RS EMILlA FERNANDES SIM 

PPB Se ESPERIDIÃO AMIN SIM 

PFL MG FRANCELlNO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSOB ~N GERALDO MELO SIM 

PMOB ~S GERSON CAMATA SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEAO SIM 
PMOB PA JADER BARBALHO SIM 

PMOB RR J~OFR.lINCA SIM 

PFL li'E JOEL DE liOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 
PFL ~N JOSÉ AGRIPINO SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA ABST. 
PMOB ~S JOSE FOGAÇA SIM 

PFL ~ JULIO CAMPOS SIM 

~' 
BLOCO 'i!G ~I.INIA MARISE ABST. 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST. 

PPB Iy1S LEVY DIAS SIM 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA SIM 
PMDB I1R MARLUCE PINTO SIM 
PMDB "B NEY SUAl'SUNA SIM 
PSDB Ij'R OSMAR DIAS SIM 
PMOB I1S PEDRO SIMON ABST. 
PTB ~G REGINA ASSUMpÇÃO SIM 

PMOB ~L RENAN CJ,LHEIROS SIM 
BLOCO ~E ROBERTO FREIRE SIM 

PFL ~R ROMEROJUC~ SIM 
PFL ~P ROMEU TU MA SIM 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 
BLOCO !\P SEBASTIÃO ROCHA SIM 
PSOB CE SERGIO MACHADO SIM .. 
PTB DF VALMIR CAMPELO SIM . ' 

PFL BA WALDECK ORNELAS ,. ~ . SIM 

I 
I .. 
I 

- j , .. 
I 
I .. 

,1 . . I t , . .. .. •.• t -. , . 
I 

Presid.: ANTONio'CARLOS MÁGAlHÃE,S . . ... 
Votos Sim: 4,0, ~ 1° scê.:~·. . , . #,~,~, • '. 1.1 ,_. r ., •• I j ~ - . , 

2~ See.:" 
~ f,,~ ~.,.~~",~ r.,.,~" , . '. ·Votos. Não: ,,0 .Total: 46 30:S~c": .1 ,. , 

.. 1;4~ S.ec.:" . . , . ! , . . 'Votos Abst: 
, 

6 
·Operad.: tJiEITOR LEDUR " . , . Emissão em: 24/09/97 - 16:09 M. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) modulada no Município de Ipubi, Estado de Pernam-
- Votaram Sim 40 Srs. Senadores; não houve voto buco. 
contrário. 

Houve 6 Abstenções. 
Total: 46 votos. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 528, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 70, de 1993 (nº 322, de 
1993, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 70, de 1993 (nº 
322, de 1993, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à Rádio Poço Verde 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada no Município de Ipubi, 
Estado de Pernambuco. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de setem­
bro de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Junia Marise - Joel de Hol­
landa. 

ANEXO AO PARECER Nº 528, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacion~l, apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 1997 

Aprova o ato que outorga pennissão 
à Rádio Poço Verde FM Ltda. para explo­
rar, pelo prazo 'de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 

, sonora em freqüência modulada no Muni­
cípio de Ipubi, E~tado de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nº 128, de 13 de' março de 1990, que outorga 
permissão à Rádio Poço Verde FM Ltda. para explo-

Art. 2,º Este Decreto Legislativo entra em vigor I 

na data de sua publicação. ' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) I 

- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime ' 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
À promulgação. 

SÃO OS SEGUINTES OS ITENS COM , 
DISCUSSÃO TRANSFERIDA: 

-4-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO'Nº 22, DE 1994 
I 

Discussão, em turno único, do Projeto i Â' 

de Decreto Legislativo nº 22, de 1994 (nº: '" 
314/93, na Câmara dos Deputados), que: 
aprova o ato que outorga permissão à T ele­
visão Cidade Verde Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Cuiabá, Estado do 
Mato Grosso, tendo 

Parecer favorável, sob nº 462, de 
1997, da Comissão ' 

,- de Educação, Relator: Senador Júlio 
Ca~pos: , ' " , , 

-5-
PROJETO DE DECRETO 

~EGISLATlyO Nº 15,. ~E 1996 

, , , Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 15, de 1996 (nº ; 

.', 163/95,' 'nà' Cãmara 'dos 'Deputados), que 
,.,' ,','" 'aprova 'ó atô qüe',renóva: à.'permissão outor-
, " ' , , 'gàdá. à' Rádio üifusora T áLibaté' Ltda. para 
, '" 'explorar'serviço 'de raCliodifusãá'sonora em 

. , . frequênéia' moduladà' na ',Cidáde de Pinda- ~ 
, " 'niónhangaba; Esta:do de 'São Paulo, tendo 

" " .. 'Pár'ecer' favorável,' sob . riº 458, de 
1997, da Comissão 

;. 

rar, pelo prazo de dez 'anos, sem direito de extlusivi- " 
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 

-' de EdClcaçao;''Rélátor: Senador João: 
Rocha. " l •• '. " ... ' I 

1"='===_= __ =."=""&".:,:.,.,,1 U,;;,i; I: :.,:)'" :1,: ',IIllaA".:, III 
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I PROJETO -D~ -DECRETO 
LEGISL.ATIVO Nº 19, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto. Legislativo nº 19, de 1996 (nº 
189/95, na, Câmara dos Deputados), que 

I ",' 
ap~ova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Vale do Salgado ltda. para 
ex~lorar serviço de radiodifusão sonora erri 
onda média'na Cidade de Lavras da Manga·· 
bei~a, Estado do Ceará, tendo 

I Parecer favorável, sob nº 463, de 
1997, da Comissão 

- de Educação, Relator: Senador Ser·· 
gio Machado, com abstenções da Senadora 
Beredita da Silva e do Senador Laúro Cam·· 
poso 

-7-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 44, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo ríº 44, de 1996 (nf,! 
168/95, na Câmara aos Deputados), qUE!! 
aprbva o ato que outorga permissão à Rádio 
AltJrosa de ~Calçado ltda. para explorar ser .. · 
viç~ de' radiodifusão sonora em freqüência 

I ' • " 
moaulada na Cidade de São José do Calça· 
do'IEstado do Espírito Santo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 448, dE!' 
1.997, da Comissão ' , 

I' - de E~ucação,Relator: Senador Ger .. 
son Camata, com votos contrários da Sena· 
dor~ Benedita da Silva e do Senador Lauro 

carpos, .' 

\ 
-8-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 49, DE 1996 

.', , Disc,U5São, em turno .único, do Projeto 
,.'.de DecretP.,L~gislativo n,º.49, de 1996 (n!! 
. 21,/95, n.a,C~r.n<ar~ .. ~9s;.q~p.l!tados), que 

. aprova o, ato que outorga permissão à Rádio I '.. . ,00 " .. 

. Mostardas ltda. para explorar serviço de ra .. 
. . diO~ifUSão, sonora em on~a média de âmbito 
-!ocal ~a, qq~de ,de . MOstardas, Estado do 
RiOIGrande do Sul, tendo, - " 

, . " Parecer .. favorável,..' s~b,- nº 449, de 
1997, da Comissão 

- de Educação, Relator: enador José 
Fogaça, favorável, com voto contrário do 
Senador Lauro Campos. 

-9-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 89, DE 19 6 

Discussão, em turno únic , do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 89, de 1996 (nº 
217/95, na Câmara dos Dep tados), que 
aprova o ato que renova a per issão outor­
gada à Rádio Itapoã ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora e freqüência 
modulada na Cidade de Itaja, Estado de 
Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, sob nº 464, de 
1997, da Comissão 

- de Educação, Relator: enador Ger­
son Camata, com· abstenção 
Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cari s Magalhães) 
- Item 10 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 621, de 1997, do enador Ney 
Suassuna, solicitando, nos ter os regimen­
tais, a retirada, em caráter defi itivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado nº 85, de 1996, de 
sua autoria, que desvincula o s lário mínimo 
dos setores público e privado mediante o 
conceito de salário mínimo básico e de adi­
cionai do setor privado e dá out as providên­
cias. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o apro am queiram 

pérmanecer sentados. (Pausa.) 
': Aprovado. 

O Projeto de Lei do Senado nº 85, de 1996, vai 
ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cari Magalhães) 
- Item 11: 

Votação, em tumo único, do Requerimen­
. . . .' . to nº 632, de 1997, do Senador arios Patrocí­
." .. , nio, solicitando, nos termos regi entais, a reti­

rada, em caráter definitivo, do Pro eto de Lei do 
, , ' .. ,Senado nº 28, d~ ,1997, de sua a toria, que al­

tera a Lei nº 9.263, de 12.01.96 planejamento 
,familiar) e dá outras providências . 

• • • J 

. .. Em votação C! requerimento 'e~ tur o único. 
, ." Os Srs. Senadores que, o apro am ,queiram 

. p~rmanecer sentados. (Páúsa.) .. 
.. .... '.-, ,Aprovado. ,', .:', 
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o Projeto de Lei do Senado nº 28, de 1997, vai 
ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 12: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 586,de 1997, do Senador Júlio 
Campos, solicitando, nos termos regimen­
tais, tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado nº 27, de 1997, com o Projeto de 
Lei do Senado nº 60, de 1996, por tratarem 
sobre a comercialização de produtos conti­
dos em embalagens reutilizáveis. 

(Em virtude de adiamento) 
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 

deliberativa do dia 18, quando teve sua votação 
adiada para hoje. 

Em votação o requerimento em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado nºs 27, de 1997, e 

60, de 1996, passam a tramitar em conjunto e voltam 
ao exame da Comiss~o de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 13: 

PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA Nº 72, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado nº 20, de 1995) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 72, de 1993 (nº 4.068/89, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o plantio 
de árvores ao longo das rodovias e ferrovias 
brasileiras e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nºs: 
- 411, de 1995, da Comissão de Servi­

ços de Infra-Estrutura, Relatora: Sen-adora 
Emilia Fernandes, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto de Lei da Câmara nº 72, de '1993): 
favorável, na forma de substitutivo qúe-apre­
senta, com voto vencido, em. separado, do 
Senador Romero Jucá; 

- 472, de 1997, da Comissão de Servi­
,ços de Infra-Estrutura, Relator: Senador Frei­
tas Neto, 2º pronunciamento (sobre os Proje­
tos e a emenda de Plenário): pela mar:luten­
ção do substitutivo, pela prejudicialidade da 
Emenda nº 2-Plen, e pela desanexação ,do 
Projeto de Lei do Senado nº 20; de 1995;' e 

- 473, de 1997, da Comissão de As­
suntos Sociais, Relator: Senador Lúdio 
Coelho (sobre ambos os Projetos e a 
emenda de Plenário): favorável ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 72, de 1993, nos ter­
mos de substitutivo que apresenta, contrá­
rio à Emenda nº 2-Plen, e pela desanexa-

"ção do Projeto de Lei do Senado nº 20, de 
1995. 

Sobre a mesà, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido <> seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 807, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro o desapensa­

mento do Projeto do Senado nº 20, de 1995, de au­
toria da Senadora Benedita da Silva, que institui o Pro­
grama Nacional de Reflorestamento de Encostas, a 
cargo do lbama, e dá outras providências, que tramita 
em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara nº 72, de 
1993 (nº 4.068/89, na Casa de origem), que dispõe so­
bre o plantio de árvores ao longo das rodovias e ferro­
vias brasileiras e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1997. -
Senador Lúdio Coelho - Emília Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados: (Pausa.) 

Aprovado. 

O Projeto de Lei do Senado nº 20, de 1995, sai 
da Ordem do Dia e volta à Comissão de Assuntos 
Sociais, para exame em caráter terminativo. 

O SR. 'PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à discussão, em conjunto, do Projeto de 
lei da Câmara nº 72/93 e dos substitutivos. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto. 

OsSrs. Senadores que o aprovam queiram 
permanece~ como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado. 

Rejeitado o projeto, ficam prejudicados as 
emendas e os substitutivos a ele apresentados. 

A matéria vai ao Arquivo. 
Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a mâtéria rejeitada: 
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I ~ROJETO DE LEI 
[J)A CAMARA N2 72, DE 1993 

(N!! 4.068/89, na Casa de origem) 

Dispc:;e sobre o plantio de árvores 
ao ongo das rodovias e ferrovias brasi­
leirés e dá outras providências. 

O conbresso Nacional decreta: 

Art. 1 ºI Fica estabelecida a obrigatoriedade do 
plantio de árvores ao longo das faixas de arboriza­
ção das rodovias e ferrovias brasileiras, pelos órgã­
os ou entidades responsáveis pela sua construção 
ou conservação, observadas as normas técnicas e 
legais pertinentes .. 

I 
Parág(afo único. Para o plantio a que se refe-

re este arti~o, dar .. se-á preferência a árvores frutí­
feras. 

Art. 2º Caberá ao instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA su~ervisionar e fiscalizar o cumprimento 
desta lei, ~Odend() para tanto celeb'rar contratos, 
convênios ou acordos com órgãos e entidades pú­
blicas e privkdas. 

Art. 3ºINãO será permitido o corte das árvores 
plantadas Pior força desta lei, salvo em caráter de 
justificada 111 ecessidade e com prévia autorização 
do IBAMA. 

. Art. 4º10 Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 5º I Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
I 

-Item 14 1 

I PROJETO DE LEI DO 
I SENADO Nº 20, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de.Lei da Câmara nº 72, de 1993) 

; Discussão, em turno único, Projeto de 
Lei do Senado nº 20, de 1995, de autoria da 
Sen~dora Benedita da Silva, que institui o 
Programa Nacional de Reflorestamento de 
Encostas, a cargo do IBAMA, e dá outras 
pro~idências. 

Em virtude da aprovação do Requerimento nº 
807, de 1991" o Projeto de Lei do Senado nº 20, de 
1995, foi de~apensado do Projeto de Lei da Câmara 
nº 72, de 19:93 e sai da Ordem do Dia e volta à Co­
missão de Assuntos Sociais, para exame, em cará­
ter terminati~o. 

I 

I 

1 

I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlrn Magalhães) 
-Item 15 

Discussão, em turno únicc, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 22, de 199 (nº 177/95, 
na Casa de origem), que altera o art. 2º da 
Lei nº 8.501, de 30 de novemt ro de 1992, 
que dispõe sobre a utilização de cadáver 
não reclamado, para fins de estt dos ou pes­
quisas científicas e dá outras ~ rovidências, 
tendo 

Parecer sob nº 444, de 1 ~97, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais, RE lator: Sena­
dor Lúcio Alcântara, favorável, nos termos 
de substitutivo que apresenta, cpm voto em 
separado da Senadora Benedita da Silva. 

Ao projeto não foram oferecidas erT endas. 
Discussão em turno único do p ojeto e do 

substitutivo. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Blc/CoIPT-RJ)­

Sr. Presidente, peço a palavra para discuti a matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 

- Concedo a palavra a V. Exª. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (E loco/PT-RJ. 

Para discutir. Sem revisão da oradora.) - ~r. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, sou favorável é o projeto na 
medida em que o Relator, Senador Lúc o Alcântara, 
após debates na Comissão, conseguiu ir terpretar, no 
seu substitutivo, as minhas preocupaçõ s quanto a 
possibilidade de haver, em uma determin da universi­
dade, muito mais cadáveres para estude do que em 
outras. Seria preciso uma fiscalização pé ra que hou­
vesse a eqüidade necessária nesse sentidp. 

Na medida em que o Senador Lúc o Alcântara 
absorveu essa proposta e explicitou-a om clareza 
em seu substitutivo, sou inteiramente favorável ao 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavr , encerro a 
discussão. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência 
regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprov m queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejud cado o pro-

jeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re­

digir o vencido para o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo i pro'(ado: 

'. .. 

>. 

". 

_I~------------~---
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA NQ 22, DE 1996 

Altera o art. 2º da lei nº 8.501, de 30 
de novembro de 1992, que dispõe sobre a 
utilização de cadáveres não reclamados 
para fins de estudo ou pesquisas científi­
cas e dá outras providências. 

Art. 1 Q O art. 2Q da Lei nQ 8.501, de 30 de no­
vembro de 1992, passa a vigorar com a seguinte re­

. dação: 

"Art. 2Q OS cadáveres não reclamados 
junto às autoridades públicas, pelo prazo de 
trinta dias, encontrados em hospitais, asilos, 
institutos médico-legais, serviços de verifica­
ção de óbito e outras instituições congêne­
res, serão encaminhados às instituições de 
ensino superior situadas na respectiva re­
gião e que mantenham um ou mais cursos 
de ciências da saúde, mediante guia assina­
da pelo diretor ou responsável. 

§ 1 Q Na hipótese de haver mais de 
uma instituição de ensino superior ou mais 
de um curso de ciências da saúde no muni­
cípio ou na região, a distribuição de cadáve­
res não reclamados, entre eles, será regula­
da pela Secretaria de Saúde da unidade fe­
derada onde se situem. 

§ 2Q Apenas poderão receber cadáve­
res para ensino e pesquisa instituições de 
ensino e cursos previamente inscritos e cre­
denciados para tanto pela Secretaria de Es­
tado da Saúde da unidade federada em que 
se localizem e que atendam os requisitos 
determinados por aquela autoridade sanitá-
ria. 

§ 3Q A distribuição a que se referem os 
parágrafos anteriores levará em conta os 
cursos de ciências da saúde oferecidos, o 
número de alunos de cada um deles e a re­
levância dos estudos e pesquisas efetuadas 
pelos mesmos e, sempre que possível, ob­
servará a alternância entre esses cursos. 

§ 4Q Fica vedada a percepção de 
, quaisquer vantagens financeiras na entrega 
e utilização de cadáveres." 

Art. 2Q Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-ltem·16: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nQ 319, de 1995, de inicia­
tiva da Comissão Especial Temporária do , 
Vale do São Francisco, que cria o Comitê de 
Gestão' dos Recursos Hídricos da Bacia Hi­
drográfica do rio São Francisco, e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres: 
- sob nQ 712, de 1996, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador. Edison Lobão, favorável ao Projeto, 
à Emenda nQ 1-Plen e apresentando, ainda, 
as de nQs 7 e 8-CCJ; contrário às de nQs 3 a ' 
6-Plen, e pela prejudicialidade da de nQ 2-
Plen; e ' 

- sob nQ 417 de 1997, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura (audiência), Re­
lator: Senador Mauro Miranda, favorável ao 
Projeto nos termos de substitutivo que apre­
senta (Emenda nQ 9-CI). 

Discussão, em conjunto, da proposta, do subs­
titutivo e das emendas, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votàção o substitutivo, que tem preferência 
regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o 

projeto e as emendas de nQs 1 a 8 - PLEN que fo­
ram oferecidas. 

A matéria vai à Coniissão Diretora para ser re­
digido o vencido para o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO NQ 319, DE 1997 

Dispõe sobre o Comitê da Bacia Hi­
drográfica do rio São Francisco e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q A área de atuação do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do rio São Francisco - COMSFRAN ' 
abrangerá a região da bacia formada pelo rio São 
Francisco e seus afluentes nos estados de Goiás, 
Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Sergipe, Alagoas ' 
e no Distrito Federal. 

Parágrafo único. O Comsfran integrará o Siste­
ma Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri­
cos segundo as disposições da Lei nQ 9.433, de 8 de I 

janeiro de 1997. 
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Art. 2º1 Compete ao Comsfran, no âmbito de I - abastecimento humano e desseentação de 
sua área de atuação: animais; 

I - prdmover estudos e estabelecer diretrizes 11 - preservação da capacidade i stalada de 
visando a dempatibilização dos múltiplos usos da geração de energia no curso principal do rio São 
água na bacia do rio São Francisco; Francisco; 

11- pro:mover o debate das questões relaciona- 111 - aproveitamento do potencial e irrigação 
das a recursos hídricos e a articulação dos agentes existente nas margens do rio São Fran isco e seus 
públicos e p~ivados atuantes na bacia; afluentes; 

111 - arlDitrar, em primeira instância administrati- IV - preservação das condições d navegabili-
va, os condltos relacionados aos recursos hídricos dade do rio São Francisco e de seus aflu ntes. 
da bacia; Art. 4º O COMSFRAN será compo to por rep-

IV - produzir, atualizar e divulgar dados e infoi- resentantes: 
mações sobfe os recursos naturais da bacia; I - de cada um dos órgãos e entida es federais 

V - ap:rovar o Plano de Recursos Hídricos da com atuação predominante na área da b cia; 
Bacia do Rio

l 
São Francisco; 11 - de cada uma das Unidades d Federação 

VI - acompanhar a execução do Plano de Re- integrantes de sua área de atuação, con rme defini-
cursos Hídribos da bacia e sugerir as providências do no art. 1º; 
necessárias lao cumprimento de suas metas; 111 - de cada conjunto de município das subá-

VII - p~opor ao Conselho Nacional as acumula- reas da bacia; 
ções, derivações, captações e lançamentos de pou- IV - das entidades civis de recur s hídricos, 
ca expressãb, para efeito de isenção da obrigatorie- legalmente constituídas e com atuação omprovada 
dade de outJrga de direitos de uso de recursos hídri-

I 

no âmbito da bacia; 
coso V - de grupos de usuários, de ass ciações for-

VIII - promover a preservação e aproveitamen- mais de produtores e cooperativas de p odução, da 
to dos recursos naturais da bacia, no sentido do de- área da bacia, respeitado o limite má imo de um 
senvolvimento sustentável de toda a sua área; 

1 
quatro avos do número total de votos; 

IX - e tabeleGer os mecanismos de cobrança 
pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a VI - de cada Subcomitê que vier ser consti-
serem cobratios; tuído em bacias de tributários do rio São rancisco. 

X - estkbelecer critérios e promover o rateio de § 1 º O número de representantes e cada se-
custo das obras dl~ uso múltiplo, de interesse co- tor mencionado neste artigo, bem como os critérios 
mum ou col~tivo; para sua indicação, serão estabelecidos o regimen-

XI - apreciar e aprovar a proposta orçamentá- to do COMSFRAN, limitada a representa ão dos po-
ria submetida pela Agência de Água respectiva; deres executivos da União, estados, Ois rito Federal 

XII - apreciar e aprovar as propostas de convê- e municípios à metade do total de memb os. 
nios e contr~tos de financiamentos e serviços a se- § 2º Poderão participar das reun( do Com~ê 
rem executa:dos pela respectiva Agência de Águas membros da sociedade civil e usuários, sem lreito a voto. 
na área de atuação da bacia; Art. 5º O COMSFRAN será dirigido por uma di-

XIII - ~preciar e aprovar o enquadramento dos retoria, composta de Presidente, Vice- residente e 
corpos de água nas classes de uso, para encami- Secretário-Executivo, eleitos entre os se s membros 
nhamento ao ConsE~lho Nacional de Recursos Hídri- para mandato de dois anos, permitida a reeleição 
coso I por igual período. 

XIV - apreciar e aprovar o plano de aplicação Parágrafo único. O Secretário-Exe utivo, eleito 
dos recursoS arrecadados com a cobrança pelo uso nos ,termos deste artigo, será o dirigente da Agência 
de ~ecursos Ihídricos, a ele submetido pela Agência de Agua que atuará como órgão executo das ações 
de Agua. do COMSRAN. 

XV - eleger sua Diretoria; Art. 6º Para seu funcionamento o omitê con-
XVI - Jxecutar outras ações que lhe forem co- tará com as seguintes fontes de recursos 

metidas pela!legislação em vigor. I - contribuição obrigatória dos se s integran-
Parágr I fo úniGo. O COMSFRAN elaborará o tes, conforme definido no regimento; 

seu regimento de conformidade com os critérios es-
tabelecidos pelo Conselho Nacional de Recursos Hí- 11 - doações e receitas oriundas d convênios 
dricos. r e contratos celebrados com entidades úblicas ou 

Art. 3º INa elaboração do Plano de Recursos píivadas, nacionais ou estrangeiras e gências de 
Hídricos da bacia, o COMSFRAN observará o dis- desenvolvimento; 
posto na Leilnº 9.4~13, de 8 de janeiro de 1997, e as 111- dotações orçamentárias que Ih venham a 
seguintes prioridades: ser destinadas pela União, estados e mu icípios; 
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IV - produto de receitas provenientes do uso O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
da água, de acordo com a legislação em vigor. - Em votação o requerimento. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
publicação. permanecer sentados. (Pausa.) 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrá- Aprovado. 
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 17: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 175, de 1997 (apresen­
tado pela Comissão Parlamentar de Inquéri­
to dos Títulos Públicos), que dispõe sobre o 
endosso de cheques. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235 do Regimento Intemo. 

Em discussão o projeto em turno único. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador José Fogaça, para discu­
tir. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não 
é tanto para discutir mas para pedir a opinião do Re­
lator. Essa matéria tem relator, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O projeto é de autoria da Comissão Parlamentar 
dos Títulos Públicos e veio como foi aprovado lá; 
conseqüentemente, não tem relator, a não ser que o 
Senador Roberto Requião, que foi o relator na CPI 
dos Títulos Públicos, ou o Senador Bemardo Cabral, 
seu presidente, fale para dar a explicação necessá­
ria ao projeto, que dispõe sobre o endosso de che­
ques. 

A rigor, seria o Senador Roberto Requião, mas 
V. Exª, Senador Bernardo Cabral, talvez possa fazê­
lo; caso contrário, retiraremos de pauta. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sr. 
Presidente, creio que V. EXª deu uma sugestão ple­
namente procedente, seria melhor retirar de pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 808, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei do Senado nº 175/97 a fim de ser feita na 
sessão de 8 de outubro de 1997 (10 dias úteis) 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1997. -
Senador Bernardo Cabral. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 18 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 176, de 1997 (apresen­
tado pela Comissão Parlamentar de Inquéri­
to dos Títulos Públicos), que dispõe sobre a 
gestão das entidades fechadas de previdên­
cia privada e dá outras providências. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 809, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alinea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei do Senado nº 176/97 a fim de ser feita na 
sessão de 8 de outubro de 1997. (10 dias úteis) 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1997. -
Senador Bernardo Cabral 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Srs. Senadores, em sessão anterior foi lido o Re­
querimento nº 792, de 1997, solicitando, nos termos 
do art. 336, "b", do Regimento Interno, urgência para 
o Projeto de Resolução nº 125, de 1997, que autori­
za a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de cinqüenta e cinco milhões, quatrocentos e 
seis mil dólares norte-americanos, equivalentes a 
cinqüenta e nove milhões, trezentos e sessenta e 
sete mil, quinhentos e vinte e nove reais, a preços 
de 31 de maio de 1997, entre o Governo do Estado 
de Mato Grosso e o Istituto Bancario San Paolo di 
Torino S.p.A., destinada ao financiamento da cons­
trução de pontes de concreto no âmbito do Progra­
ma de Perenização das Travessias do Estado. 

O requerimento deixou de ser votado naquela 
oportunidade devido ao término do prazo regimental 
da sessão. 
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Sobre la mesa, -requerimento que será lido pelo As srªs e os Srs. Senadores qu ~ aprovam 
Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. queiram permanecer sentados (Pausa.) 

I1 É lido o seguinte: Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do PI nano. 

REQUERIMENTO Nº 810, DE 1997 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
Senho1r Presidente, - Em sessão anterior também foi lido o equerimen-

-I to nº 790, de 1997, do Senador Romeu Tuma e ou-Nos termos cio art. 34, do Regimento Interno, 
requeremo~ a retirada do Requerimento nº ,de tros Srs. Senadores, solicitando, nos ermos regi-
1997, em que solicitamos urgência para o Projeto de mentais, que o tempo destinado aos radores da 
Resolução ~º 125, de 1997. Hora do Expediente da sessão do dia de dezem-

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1997. _ bro seja dedicado a homenagear o Dia a Marinha. 
Hugo Na~leãO - ,José Eduardo Dutra _ Jader Bar- O requerimento deixou de ser vot do naquela 
balho _ Valmir Campelo _ Leomar Quintanilha. oportunidade devido ao término do pra regimental 

O SR.jPRESIIOENTE (Antonio Carlos Magalhães) da sessão. 
_ Atendendo à solicitação dos Srs. Líderes, defiro o Em votação o requerimento. 

• I As srªs e os Srs. Senadores qu o aprovam requenmento. I 

O SR.[ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
- Em sessão anterior foi lido o Requerimento nº 791, Aprovado. 
de 1997, sÓlicitando, nos termos do art. 336, "b", do Será cumprida da deliberação do lenário. 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Reso., O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlo Magalhães) 
lução nº 12~, de 1997, que autoriza o Estado de Ser., - Os Srs. Senadores Esperidião Amin, Gilberto Mi-
gipe a contratar operação de crédito junto à Caixa. randa e Odacir Soares enviaram discu sos à Mesa 
Econômica I Federal, no valor de cinqüenta milhões para serem publicados na forma do dis 
de reais, dJstinando-se os recursos ao financiamen.' 203 do Regimento Interno. 
to do progrkma de Incentivo ao Desligamento Volun., S. Exªs serão atendidos. 
tário no SeN, iço PIJblico _ PDV _, que integra o Pro., O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP -SC) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, em eio aos nu-
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal merosos e graves problemas que aflig m o sistema 
dos Estado~. educacional brasileiro, o setor da p s-graduação 

O reqLerimento deixou de ser votado naquela mostra-se rigorosamente diferenciado: um esforço 
oportunidade devido ao término do prazo regimental de três décadas conferiu ao Brasil posi ão de indis-
da sessão. I cutível destaque no cenário internacion I, com abso-

Em vdtação o requerimento., luta liderança entre os países em desen olvimento. 
As S~s e os Srs. Senadores que o aprovam Nossos cursos de especialização mestrado e 

queiram pennanecer sentados. (Pausa.) doutorado multiplicaram-se ao longo d tempo e _ 
Aprovkdo. graças a um eficiente processo de co tínua avalia-

I ção, executado nos últimos vinte anos, uja serieda-
O Pro!eto de Resolução nº 124, de 1997, ser~i de é reconhecida dentro e fora de nos as fronteiras 

incluído e"l Ordem do Dia da sessão do segundo dia _ viram crescer sua produção científi a, tanto em 
útil subseqyente, nos termos do art. 345, 11, do Regi.. quantidade quanto em qualidade. 
mento Intenno. Toda e qualquer pessoa minimam nte informa-

o SRJ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) da sobre a realidade educacional brasil ira sabe que 
- Em sessão anterior foi lido o Requerimento nº 789, não estou exagerando. A pós-graduaç o em nosso 
de 1997, dÓ Senador Ramez Tebet e outros Srs. Se .. , País adquiriu maturidade, contribui ecisivamente 
nadores, sÓlicitanclo, nos termos regimentais, que (lo para a ampliação do conhecimento e e erce notável 
tempo destinado ao oradores da Hora do Expediente influência sobre os graus e níveis anteno s de ensino. 
da sessão ~o próximo di,a 9 de outubro seja dedica.. Quer na reelaboração do saber já exist nte, quer na 
do a homJnagear o 20º aniversário da criação do inovação do conhecimento _ com trabalh s inéditos de 
Estado do Mato Grosso do Sul. altíssima qualidade _, é inegável a vitalid de desse se-

O reqluerimento deixou de ser votado naquela tor, também comprometido com a busca de respostas 
adequadas aos desafios sociais, econô icos e cultu-

oportunidade devido ao término do prazo regimentall rais que o desenvolvimento brasileiro pro õe. 
da sessão·l O Doutor Reinaldo Guimarães, rofessor do 

Pass -se à sua votação nesta oportunidade. Instituto de Medicina Social e Sub-R itor· de Pós-
I 

Em votação o requerimento. Graduação e Pesquisa da Universidad Estadual do 
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Rio de Janeiro, em recente artigo publicado no Jor- ta Catarina, Professor Rodolfo Joaquim Pinto da 
nal do Brasil, disse, com muita propriedade, o se- Luz, lembra que, neste momento "em que se discute 
guinte: "Poucas iniciativas brasileiras de caráter na- o orçamento para 1998, é nosso dever alertar no 
cional foram, em sua origem e desenvolvimento, porta- sentido de que os cortes previstos para a área de 
dora de características inovadoras em termos intema- bolsas de pós-graduação e de fomento à pesquisa 
cionais. Há algum consenso de que, no campo da saú- colocam em risco o sistema instalado e significam 
de pública, o Dia Nacional de Imunização e, no campo 
ambiental-energético, o Programa do Alcool Combustí- um retrocesso no esforço de dotar o País de um sis-
vel foram duas delas. Pode-se agregar que o esforço tema formador de recursos humanos compatível 
brasileiro para a constituição de um parque de progra- com um mundo globalizado e altamente dependente 
mas de pós-graduação possui também essas caracte- da capacidade intelectual de seu setor produtivo". 
rísticas, pelo menos ao sul do Equador". Na mesma linha de argumentação, quero re-

Por tudo isso, Sr. Presidente, não se concebe gistrar a manifestação de três professores do Ceará 
que alguém, investido da autoridade conferida pelo Lindberg Lima Gonçalves, Tereza Verônica Vieira 
Poder Público, possa imaginar ser possível desmon- Costa e Sflvia Cavalcante , vinculados à Sociedade 
tar a vitoriosa experiência acumulada pela pós-gra- Brasileira para o Progresso da Ciência, a respeitável 
duação brasileira, ou impedir sua expansão. Afinal, SBPC, que enfatizaram, com números, o quadro preo-
um País de dimensões continentais _ com mais de cupante: "Para que se tenha uma idéia, estão previs-
150 milhões de habitantes (dos quais apenas 1 % tos, em relação ao Orçamento vigente em97, um corte 
freqüenta cursos superiores), com problemas graves de 100 milhões de reais nos recursos destinados ao 
de toda natureza, que precisa enfrentar e superar os custeio das bolsas do CNPq e de outros 100 milhões 
velhos e os novos desafios que sempre se apresen- de reais referentes às bolsas da CAPES". 
tam na direção de um desenvolvimento harmanorio- Para avaliarmos melhor o significado do corte pro-
sos e justo - não se pode dar ao luxo de prescindir posto, Sr. Presidente, vale a pena lembrar que, no caso 
do apoiio que cursos e pesquisas de alto nível lhe do CNPq, isso representa algo em tomo de 25% do que 
podem - e estão - oferecendo. ele investiu, em 1996, com bolsas de estudo. Segundo 

Acrescento a esses números outros que me pa­
recem de suma importância, sobre os quais precisa­
mos refletir. Apesar de termos, hoje, algo em tomo de 
1.800 cursos de pós-graduação em funcionamento no 
País, com quase 85 mil alunos matriculados, ainda é 
muita baixa a proporção de mestres 40% e, principal­
mente, de doutores 20% no corpo docente de nossas 
instituições de ensino superior, titulação fortemente 
concentrada na universidade pública. Por isso mesmo, 
a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio­
nal que o Congresso Nacional aprovou e o Presidente 
da República sancionou fixou metas de capacitação 
docente para os próximos anos. 

Pois bem, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
o que poderia parecer impensável tomou-se passível 
de acontecer. Para tanto, basta que se analise a pro­
posta orçamentária para 1998 que o Executivo enca­
minhou ao exame do Congresso Nacional. Ao que 
consta, a excelsa "área econômica do Govemo Fede­
ral",entidade abstrata que se materializa em situações 
especiais e, neste caso, representada pelo Ministério 
do Planejamento , achou por bem promover Sfl,lsíveis 
cortes nos pedidos formulados por agências financia­
doras da pás-graduação, como a CAPES, fundação 
vinculada ao Ministério da Educação e do Desporto, e 
o CNPq, do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

. Em correspondência a mim encaminhada, () 
Reitor da -Universidade Federal de meu Estado, San-

afirmam os professores cearenses, o valor total do corte 
proposto, cerca de 200 milhões de reais, "equivale ao 
gasto anual com, aproximadamente, 15 mil e 500 bolsas 
de doutorado ou 23 mil e 20 bolsas de mestrado". 

O Professor Reinaldo Guimarães, que aqui ci­
tei, lembra que, na proposta orçamentária consolida­
da pelo Ministro Kandir, foram subtraídos cerca de 
75 milhões de reais em relação aos gastos previstos 
pela CAPES para o corrente ano. 

Ao trazer este assunto ao Senado Federal, 
penso estar cumprindo um indeclinável dever. Afinal, 
pelas razões aqui expostas, pela consciência que te­
mos do extraordinário papel que a pós-graduação 
tem desempenhado no Brasil, por sua necessária e 
insubstituível presença no esforço de se propiciar in­
crementos reais de produtividade a uma economia 
que aspira integrar-se ao mercado mundial em con­
dições satisfatórias, nada há que justifique qualquer 
atitude inibidora da pós-graduação no Brasil. 

Argumentos simplórios ou flagrantemente incon­
sistentes, podem e devem ser combatidos. Dizer, por 
exemplo, que o sistema de pós-graduação que temos 
é maior do que aquele de que necessitamos é falsida­
de que os números rebatem; afirmar que a justa priori­
dade à educação básica supõe abandono de outras 
áreas é pecar pela base: priorizar não significa excluir, 
sem falar que, em relação à educação básica, Estados 
e Municípios têm fixadas suas responsabilidades no 
setor, inclusive quanto ao financiamento. 
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Ao finklizar, Sr. Presidente, apelo à sensibilida·· o seu prejuízo alcançou US$ 300 milhõ s. Privatiza-
de e ao esbírito público de todos os que participam da em 1996, o número de empregado foi reduzido 
da elaboração e da aprovação do Orçamento para para 16 mil, mas a produtividade da e presa subiu 
que equívdcos como os que aqui foram apontados para 185 toneladas transportadas po funcionário, 

Possam se~ sanados a tempo. É o mínimo que s(~ enquanto que o resultado obtido no e rcício foi de 
lucro de US$ 184 milhões. 

pode pedir;a quem se preocupa com o País que es·· Mas, Sr. Presidente, Sr-s e Srs Senadores, 
tamos con~truindo, com o futuro que estamos forjan· não obstante o altíssimo nível de suc teamento da 
do. O Brasl,1 agradece. empresa, é ela proprietária de aproxim damente 22 

Muitoiobrigado. mil imóveis, dentre eles uma ilha em An ra dos Reis, 
O SR1. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. Estado do Rio de Janeiro. 

Presidente,1 Sr-s e Srs. Senadores, o brado em prol Mesmo no rol das empresas estat is que apre-
da privatizélção - não obstante a grita irracional dos sentavam melhores resultados podemo apontar fla-
empederni~os defensores das estatais -, não foi em grantes disparates, tais como a manut nção de uma 
vão e os ~esultados econômicos, financeiros e so- seção administrativa, integrada por 20 funcionários 
ciais das empresas que já passaram para o controle destinada, exclusivamente, a prepa ar relatórios 
privado tê~ confirmado tal assertiva. para a Vale do Rio Doce. 

Trabalho notável elaborado pelo Chefe do De- Outro exemplo das reais vantage s da privati-
partamento Econômico do Banco Nacional de De- zação contém-se nos resultados da h stórica Com-
senvolvimento Econômico e Social - BNDES, o eco- panhia Siderúrgica Nacional, privatizad em 1993. 
nomista A~mando Castelar Pinheiro, demonstra as Esta siderúrgica, em 1989, empr gava 23.700 
inequívocas vantagens apresentadas pelas empre'-
sas estatai~ que passaram para o controle acionário pessoas, sendo que cada trabalhador roduzia 163 
<lo cap'ital privado. toneladas de aço, acarretando um prej ízo anual de 

E importante, Sr. Presidente e Sr-s e Srs. Se- US$ 415 milhões. No ano próximo pass do o quadro 
nadores, qUe registremos, neste momento, os resul- de funcionários era de aproximadamen 12.500 em-
tados profícuos apresentados pela esmagadora pregados, tendo a produtividade cres Ido para 486 
maioria das empresas que passaram pelo procedi- toneladas por servidor, vindo a empre a a apresen-
mento de privatização, não só pelo fato de terem de- tar US$ 200 milhões de lucro. 
sonerado d Estado brasileiro, a partir da sua passa.- A distribuidora de energia elétrica o Rio de Ja-
gem para b controle privado, mas porque ficou evi- neiro, a tradicional Light que, antes da ua privatiza-
denciado o: saneamento financeiro das referidas em- ção, em 1996, debatia-se nas ondas d um prejuízo 
presas, com vantagens efetivas para a economia do de US$ 111 milhões, após aquele ato passou a re-
País e par~ os trabalhadores, em geral. gistrar lucro de US$ 173 milhões. 

Os elementos informativos que vamos mencio- A nova administração da Compan ia Siderúrgi-' 
nar no curSo deste pronunciamento haverão, certa- ca de Tubarão, que em 1992 contabili ou US$ 146 
mente, de ,evar os intransigentes opositores do pro- milhões de prejuízo e uma produtivida e de US$ 84 
cesso de privatização entre nós a meditar e, afinal, mil por funcionário, em 1996 apresen ou resultado 
avaliar as ~antagens que o mesmo trará ao Brasil. 

Segundo o Hxcelente estudo já aludido, de 415 positivo de US$ 126 milhões e produtiv dade de US$ 
empresas privatizadas entre 1981 e 1994, o fatural- 194 mil por empregado. 
mento destas empresas teve crescimento de 27%, Deve-se consignar, ainda, que o alário médio 
enquanto que o número de funcionários foi reduzido dos atuais 3.500 servidores da empr 5a subiu de 
em 31 %, q lucro aumentou em 500%, o patrimônio US$ 520 para US$ 1.285 no período ac ma referido. 
triplicou e q investimento quadruplicou. A falida COSIPA afundada em 1 93 num mar 

Tais dados, evidenciam que as estatais não ti- de dívidas orçadas em US$ 579 milhõe ,em apenas 
nham compromisso com lucro e com a produtivida- 3 anos reduziu este vultoso prejuízo ara US$ 250 
de, pois as vendas por funcionário cresceram 83%. milhões, tendo aumentado em um ter a sua produ-
A eficiência ficava em segundo ou terceiro planmi, ção de aço e recolhido, rio ano pass do, US$ 356 
dando lug~r ao fisiologismo, às indicações políticas II~ milhões de tributos. 
ao corporativismo sem controle. ' . . A EMBRAER, que no mesmo an de 1993 en-

Para ~e ter uma idéia dos desmandos protago- frentava forte turbulência financeira, c m dívidas de 
nizados pela maioria esmagadora das estatais antes aproximadamente US$ 400 milhões prejuízo de 
das ações! privatizadoras, registre-se que a Red~~ US$ 330 milhões, com a conclusão o projeto do 
Ferroviária.Federal em 1995 possuía um quadro fun- jato comercial EMB 145, cujas venda já alcançam 
cional de ~5 mil trabalhadores e a sua produtividadl~ 67 unidades que deverão render US$ 2 7. bilhões, re-
era de 83 toneladas transportadas por funcionário II~ duziu o seu prejuízo, no ano passado, para US$ 40 

I 

I 
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milhões, devendo em curto prazo reverter este qua- Posto Telegráfico da "Linha Telegráfica Marechal 
dro para apresentar alta taxa de lucro. Rondon", foi inicialmente muito lento. 

A partir de uma administração austera e com- Poder-se-ia dizer que do agrupamento de en-
petente, que passou a melhor avaliar os tipos de tão, alguns poucos seringueiros e remanescentes in-
aeronaves a produzir, ganhando mercados importan- dígenas da tribo Ari-Kemes, até à década de 60, a 
tes, a empresa dentre inúmeras medidas visando a vila pouco evoluiu. Sua economia baseava-se no ex-
redução de gastos agora respira aliviada diante de trativismo da borracha, sustentada a auto-alimenta-
um futuro que parece promissor. ção na caça e na pesca. 

Este registro que ora faço, aliado a tantos ou- Na década de 60, começa o período de desen-
tros exemplos de êxito em empresas cujo controle volvimento de Ariquemes, com a construção da ro-
acionário passou para a iniciativa privada reflete o dovia Porto Velho/Cuiabá. BR-29, hoje BR-364. e a 
acerto da política de esvaziamento da pesada e defi- descoberta de jazimentos de cassiterita, minério de 
citária máquina estatal. estanho. O número de garimpeiros que chegaram a 

Para que o Estado brasileiro passe, de uma então Vila de Ariquemes foi muito grande, estabele-
vez por todas, a desempenhar com plenitude as cendo-se de forma desordenada. 
suas funções essenciais no sentido de prover os· A lavra manual de cassiteria perdurou dos 
meios necessários relacionados com as políticas pú- anos 60 até 1971, quando o Governo,Federal proibiu 
blicas de saúde, saneamento básico, educação, se- a lavra manual (pá e picareta), que passou a ser fei-
gurança, etc., faz-se indispensável reduzir as despe- ta por empresas, empregando equipamentos pesa-
sas em áreas que, sem influírem diretamente na me- dos para o desmonte hidráulico. 
Ihor qualidade de vida dos cidadãos, constituem ver- A partir de 1971, o Instituto Nacional de Coloni-
dadeiros ralos por onde se escoa grande volume de zação e Reforma Agrária-INCRA começou a realizar 
recursos públicos. o processo discriminatório das terras públicas que 

Por outro lado, tem sido de real valia o ingres- estavam em mãos de antigos seringalistas. A partir 
so de recursos correspondente a R$ 13,7 bilhões até de 1975 iniciou o assentamento de colonos nos Pro-
1995. Notícia alvissareira, entretanto, diz respeito ao jetos "Marechal Dutra", com 4.666 lotes de 100 hec-
destino que vem sendo dado a essa receita: a amor- tares. E em 1976, foram feitos novos assentamentos 
tização da dívida pública. Em 1996 a receita foi de em mais 1.555 lotes de 250 hectares no Projeto "Bu-
R$ 4,1 bilhões, dos quais 75% já entraram nos co- rareiros". Foi, também efetivada a licitação de terras 
fres públicos, esperando-se para o corrente exercí- públicas de uma gleba de terras, Gleba "Burareiro", 
cio o ingresso de R$ 25 bilhões. vocacionada para o cultivo do cacau, onde foram 

É inegável que o pagamento de juros em de- vendidos lotes de 500 e 1.000 hectares. 
corrência da volumosa dívida pública constitui impor- Diariamente, ocorriam a então Vila de Ariquemes 
tante fator de agravamento do déficit público, daí por centenas de famnias desejosas de adquirirem junto ao 
que se faz necessário reduzir, com a maior urgência, INCRA, lotes para a agricultura, na expectativa de me-
o nível de endividamento do poder público. Ihoria de suas condições sociais. Com o vertiginoso 

crescimento da população, o Govemo viu-se obrigado 
Segundo dados veiculados por técnicos do a implantar um novo núcleo habitacional, que foi total-

BNDES, deverão ainda ser arrecadados pelo Pro- mente redesenhado e, planejado, denominado Vila 
grama Nacional de Desestatização cerca de US$ 80 Nova Ariquemes. Em março de 1976, foi iniciada a 
bilhões, dos quais, aproximadamente, US$ 50 bilhõ- construção desse novo núcleo, e tão rápido foi o seu 
es serão provenientes das concessões nos setores crescimento que, em 11 de outubro de 1977, era pro-
de energia e de telecomunicações. movido a município com o nome de Ariquemes, com 

Em síntese, é de se concluir que o programa uma área territorial de 35.917 quilômetros quadrados. 
de privatização entre nós constitui questão da Com o crescimento continuado, a área inicial 
maior relevância para a sofrida sociedade brasilei- do município foi sendo desmembrada para a consti-
ra que, há décadas sustenta corporações deficitá- tuição de outros municípios, dando origem a Jaru, 

Machadinho do Oeste, Cacaulândia, Monte Negro, 
rias e ineficientes que beneficiam minorias privile- Alto Paraíso, Rio Crespo, Anari e Cojubim, dos quais 
giadas. Ariquemes continua sendo o centro comercial, eco-

Era o que tinha a dizer. nômico e social. 
Muito obrigado. Atualmente, o Município de Ariquemes tem 
O SR. ODACiR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre- uma área de 4.615 quilômetros quadrados, com uma 

sidente, srªs e srs. Senadores, aA evolução do mu- população estimada em 107.968 habitantes, sendo 
nicípio de Ariquemes, desde os idos de 1916, quan- 81.040 residentes da zona urbana e 26.928 na zona 
do o Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon rural. Na zona urbana, existem 18.974 domicílios, 
chegou às margens do rio Jamary e instalou um 
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com um íntlice populacional de 4,08 habitantes/do·· Saúde, seja em parceria com a Funda ão Nacional 
micílio. Há I um distrito denominado de Bom Futuro" da Saúde. 
onde se co1ncentra atualmente a atividade garimpei~ Algumas providências que se mpõem vão 
ra, predominando residências de extrema pobreza e abaixo listadas: 
precarieda~e, num total de 350 domicílios. 

A Cid~d~ conta com 335 indústrias, 1.076 ca~ 
sas comerciais, 1.019 casas de serviço, 6 bancos, 8 
hospitais, 3 hotéis categorizados, 16 hotéis, 27 esco·· 
las, 13.461 alunos de 1Q

, 2Q e 3Q graus, 3 TV, 3 rá· 
dios, 3 jornais, 2 agências de correio, 11 associaçõ·· 
es de bair~o, 23 associações rurais, 13 clubes de 
serviços, 11 entidades beneficentes e 20 sindicatos. 

, O mU~icípiO conta com 121.000 metros de rede 
de agua, at1endendo 33% de população urbana, sen·· 
do a Cae]d a responsável pelo fornecimento de 
água, que é captáda do ri? Ja~ary r~cebendo so·· 
mente trat mento de clonflcaçao. Anquemes não 
dispõe de ~ede de esgotos, e os terrenos existente::; 
têm área i~suficiente para poço e fossa, conformEl 
~or.mas do i Ministério da Saúde, favorecendo o alto 
Indlces de ... erminoses diarréicas. 

A coléta de lixo é feita diariamente em bairro!:; 
da região c~ntral da cidade, e, três vezes por sema·· 
na, na zona periférica, atendendo a 80% da popula·· 
ção; o lixo 1ão conta com tratamento adequado. 

~o s~tor de ~aúde pública, existem dois esta·· 
beleclment0s hospitalares, tendo: 1 Unidade Mista 
d~ Saúde cpm 48 leitos;, 1 Hospital Municipal com 60 
leitos; 5 C~ntros de Saude, 1 Hemocentro e 1 Cen .. 
tro Odontol1ógico na zona urbana da cidade. Conta 
com 15 Portos de Saúde localizados na zona rural .. 
A rede privada dl~ saúde conta com 6 estabeleci·· 
mentos ho~Pitalares com capacidade para 152 lei .. 
tos, perfaz~ndo, assim, no município, 260 leitos dis .. 
poníveis, o,erecendo 2,5 leitos por habitantes; há, 
também, uma creche municipal. O quadro de pes .. 
soai da Setretaria. Municipal de Saúde é composto 
de 230 funÓionários, sendo 65 de nível superior. 
. . ~ O. muri.cíPiO. atu~lmente desenvolve ações de 

vlgllancla elPldemlológlca de forma precária, devido 
ao fato de contar com um quadro de pessoal reduzi .. 
do e não c+pacitado tecnicamente. Devido ao regis .. 
tro de febrEf amarela silvestre no Estado e em cida .. 
des fronteiriças, há necessidade de intensificação da 
imunizaçãol no município, a fim de evitar a reurbani .. 
zação da fe1bre amarela. 

~ara_lo lançamento ~o "Plano Municipal dE!! 
Erradlcaçao e Combate a Dengue", gerenciado 
pela CO,~i~SãO Exe:utiva de Combate à Dengue, é 
n~cessa~lal a adoça0 de uma série de providên· .. 
Clas, sejam a nível da Secretaria Municipal dE! 

I - Entomologia-Laboratório 
11- Operações de Campo de Comb~te ao Vetor 
111- Saneamento - Lixo 
IV - Saneamento - Água 
V - Informação, Educação e Com nicação 
VI - Vigilância Epidemiológica 
VII - laboratório 
VIII - Resumo Geral-Custos 
Ao longo desse substancioso do umento, Se­

nhor Presidente, o Prefeito de Ariquejnes, Técnico 
Agrícola Francisco Sales Duarte de A. evedo e sua 
equipe apresentam proposta, acompan ada de deta­
lhada orçamentação, item por item. Enf Dcarei na eta­
pa final de meu discurso o item V - Info mação, Edu­
cação e Comunicação e o item VIII- R~sumo Geral­
Custos. 

O componente do item V - Inform~ção, Educa­
ção e Comunicação-explícita em seu P ano de Ação 
explicita que será criada na Secretaria Municipal de 
Saúde, núcleo interinstitucional de I ducação de 
Saúde, constituído de profissionais (a Secretaria 
Municipal de Saúde, Secretaria Municil ai de' Educa­
ção, Fundação nacional de Saúde, sen~o que todos 
os municípios serão convocados par elaborarem 
uma linha de trabalho específico, ab angendo os 
componentes do plano, ou seja: vigilância epidemio­
lógica, operações de campo, saneamer to e entomo­
logia, os quais deverão: 

* Capacitar Recursos Humanos I ara Informa­
ção, Educação e Comunicação: agent ~s de saúde, 
agentes comunitários de saúde, professores e profis­
sionais de educação, profissionais de ! aúde, comu­
nicadores sociais/populares e outros para que sejam 
agentes multiplicadores; 

* Criar e implantar instrumentos d~ informação 
permanentes de divulgação dos dados ~ ações rela­
tivas aos programas de Informação, Ed~cação e Co­
municação, epidemiológica, entomologi~, operações 
de campo, saneamento: folders, bole ins mensais, 
veiculação de fitas de vídeo, faixas, p ças teatrais, 
canções populares, repentes, prograrr as de rádio, 
programas de TV, jornais; 

* Elaborar manuais sobre Dengue para capaci­
tação pedagógica de nível médio e sup~rior, utilizan­
do a metodologia problematizadora; 

* Propor intercâmbio de experiênl ias de todos 
componentes do plano entre os Municípios e outros 
Estados; 
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* Divulgar medidas de controle de Aedes Ae- * Participar da ação global com distribuição de 
gypti e orientação sobre casos suspeitos de o Dengue material educativo e orientação sobre medidas de 
pelos Agentes de Saúde e ACS em sua comunidade; prevenção e controle da Dengue; 

* Solicitar inclusão na grade curricular da disci- * Inserir os temas "Dengue e Febre Amarela" 
plina Progama de Saúde o assunto "Dengue e Febre nas feiras de ciências nas escolas; 
Amarela"; * Confeccionar faixas com mensagens alusivas 

* Elaborar conteúdo sobre "Dengue e Febre à erradicação e fixar em pontos estratégicos da cida-
Amarela" para inclusão na disciplina de Programa de de, tais como: escolas, serviços de saúde, praças 
Saúde; públicas, supermercados; 

* Realizar palestras visando informar a popula­
ção sobre a Dengue e Febre Amarela, sintomas, for­
mas de prevenção; 

* Criar manutenção de mecanismo de comuni­
cação e articulação permanente na estrutura do 
SUS; 

* Realizar o Dia de Mobilização (Dia D) e efeti­
var a análise posterior dos resultados; 

* Participar efetivamente dos pro'gramas de In­
formação, Educação e Comunicação, em todo o pro­
cesso de capacitação do PEA, nos aspectos de con­
teúdo técnico e metodologia pedagógica; 

* Incentivar a participação comunitária na cira­
ção de materiais de apoio educativo as ações pro­
postas e assegurar a sua reprodução; 

* Elaborar mensagenslinformações e divulga­
ções de medidas de combate á Aedes Aegypti na 
mídia local; 

* Divulgar campanha de vacinação contra a Fe­
bre Amarela; 

* Realizar reuniões de sensibilização em rela­
ção ao Plano de Erradicação entre todos os seg­
mentos da sociedade; 

* Acompanhamento e a avaliação-das ações, 
para possíveis alterações. 

O documento, Senhor Presidente, oferece a 
seguinte listagem de atividades a serem desenvolvi­
das no curso do Plano Municipal de Erradicação e 
Combate à Dengue: 

* Imprimir mensagens alusivas à erradicação 
do Aedes Aegypti nos contracheques dos servidores 
municipais, carnês do IPTU e formulários próprios da 
Prefeitura; 

* Veicular fitas de vídeos nos bancos, escolas, 
associações de bairros; unidades de saúde; 

* Realizar duas gincanas (1º e 2º semestre) 
para estudantes de 1 º e 2º graus, com tarefas perti­
nentes à prevenção e ao controle da Dengue, com 
distribuição de prêmios para 1º, 2º e 3º lugares e tro­
féus para demais equipes participantes; 

* Realizar concursos de cartazes para estudan­
tes de 1 º e 2º graus, com ampla divulgação, contem­
plando linguagem visual, criatividade, originalidade, 
com premiação para até o 10º colocado; 

* Confeccionar fantasias do mosquito transmis­
sor da Dengue para divulgação; 

* Confecção e fixação de outdoor em pontos 
estratégicos da cidade; 

* Realização do Dia Mundial de lançamento do 
Plano de Erradicação do Aedes Aegypti; 

* Confecção de 'distintivos e adesivos com mo­
tivos da Dengue; ,'. 

* Realização de mutirões de combate ao Aedes 
Aegypti, com ampla divulgação pela imprensa falada 
e escrita, mobilização da população, com apelo em 
carro de som; 

* Confecção de camisetas para recursos huma­
nos envolvidos nas campanhas; 

* Implantação do disque-Dengue, mediante 
aluguel de uma linha telefônica e treinamento de te­
lefonistas; 

* Realização de entrevistas e programas de rá­
dio, identificação de personalidades influentes na co­
munidade parà' que -discutam e orientem o que se 
quer alcançar: erradicação do Aedes Aegypti; 

* Exposição de trabalhos escolares com con­
cursos, incentivando os alunos a se informarem so­
bre Dengue (comemoração do Dia Municipal da 
Dengue); 

* Criação de equipe mirim, responsável por 
rua, com premiações; 

* Realização de parcerias com as empresas 
privadas para divulgação e desenvolvimento das 
ações do PEAa; 

* Confecção e fixação de cartazes em pontos 
estratégicos da cidade; 

* Realização de pedágios educativos; 
* Confecção e distribuição de mochilas perso­

nalizadas para o pessoal de campo; 
Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
O custo total orçado do "Plano Municipal de Er­

radicação e Combate 'à Dengue" no município de 
Ariquemes, alcança o montante de. R$ 
13.956.171,54. O custo do item saneamento de 

" 
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água, atingb o valor de R$ 10.915.149,49 o que rep·· gem), que acrescenta parágrafo ao art. 2º do Decre-
re~enta ..... 1 ... o~o do total. O segundo maior montante to-lei nº 2.236, de 23 de janeiro de 19~ 5, que altera 
vai para ~ Item saneamento de lixo, com R$ a tabela de emolumentos e taxas apro ada pelo art. 
1.305.500,<)0. A operação de campo de combate ao 131 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, tendo 
vetor, ating~ R$ 1.069.044,06. Parecer favorável, sob nº 445, de 1997, da Co-

Para ~s demais itens, as parcelas são bem mais missão de Relações Exteriores e Def« sa Nacional, 
modestas: item Informação, Educação e Comunica.. Relator: Senador José Agripino. 

ção, R$ 381.763,25; Entomologia, R$ 184.250,00 e Vi.. - 4-
gilância Epitlemiológlca, um total de R$ 100.465,00. O 
orçamento rotal, detalhado item por item, consta df~ 
meu discurso com o Anexo Nº 01. 

O esf9rço que está fazendo a Prefeitura Muni .. 
cipal de Ariquemes, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores,l faço questão de ressaltar, principalmen·· 
te considerando o período de dificuldades que todas 
as Prefeitu~as de meu Estado vem atravessando" 
Meus apla~sos para o Prefeito Francisco Sales 
Duarte de ~zevedoe à sua equipe e que a evolução 
do "Plano Municipal de Erradicação e Combate ~II 
Dengue" s~ja coroado de sucesso. 

Muito bbrigado . - Senador Odacir Soares 
O SRJPRE~!DENTE (Antonio Carlos Magalhães)1 

- Nada mai~ havendo a tratar, a Presidência vai en .. 
I 

cerrar os trabalhos, designando para a sessão ordi .. · 
nária de amanhã a seguinte l ORDEM DO DIA 

REI UERI~EN;~~' 637, DE 1997 

Votaç~o, em turno único, do Requerimento n!! 
637, de 1997, do Senador Edison Lobão, solicitando" 
nos termos !regimentais, a retirada, em caráter defini .. 
tivo, do Projeto de Resolução nº 48, de 1997 -CN, de 
sua autoria! que dispõe sobre a elaboração de rela .. 
tórios sobrei acompanhamento e fiscalização da exe .. 
cução orçarhentária e financeira da União. 

I . -2-

REpUERIMENTO Nº 685, DE 1997 

Votaç~o, em turno único, do Requerimento n~ 
6~5, de 19~7, do Senador José Eduardo Vieira, soli .. 
citando, nos termos regimentais, a dispensa do pare .. 
cer da Co~issão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia sobre d Projeto de Lei do Senado nº 133, de 
1 ~96, de sya autoria, que dispõe sobre a participa­
çao dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios na imRlantaçãlo da reforma agrária, em virtude 
de estar com

l
' o praz~ eS~:~do naquela Comissão. 

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA Nº 23, DE 1997 

" 

.. Discus ão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº :b, de 1997 (nº 1.621/96, na Casa de ori-

PARECER Nº 442, DE 199 

Discussão, em tumo único, do Pa recer nº 442, 
de 1997, da Comissão de Serviços de I fra-Estrutura, 
concluindo favoravelmente à Indicação rº 8, de 1995, 
de autoria do Senador José Agripino, qUE solicita estu­
dos visando a instalação do Sistema de Transmissão 
Venezuela-Brasil de utilização de energia 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlc s Magalhães) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 6h22min) 

(O S. 16230/97) 

ATA DA 13()! SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 23 DE SETEMBRO DE 1997 

(Publicada nº DSF, de 24 de setembrp de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da ata, à página 19755, no item 2.3.2. 
- Ordem do Dia (continuação), 2ª colun~, na redação 
final do substitutivo ao Projeto de Lei do Se ~ado nº 41 , de 
1996, de autoria do Senador Flaviano Mele, que introduz 
alterações~na1eLr.lº,,8.629, de 25 de feverei TI de 1993, 

Onde se lê: 
Redação final do substitutivo ao Projeto de Lei 

do Senado nº 41, de 1996. Aprovadé. À Câmara 
dos Deputados. 

Leia-se: 
Redação final do sub~titutivo ao Projeto de Lei 

do Senado nº 41, de 1996. A publicaçã p. 
AGENDA CUMPRIDA PELO PRES IDENTE 

ANTONIO CARLOS MAGALH ~ES 

24-9-97 
Quarta-feira 

10h - Sessão Deliberativa Extraordinári~ do Senado 
Federal 

15h30min - Sessão Deliberativa Ordiná ria do Sena­
do Federal 

19h30min - Cerimônia de posse do presidente e da 
diretoria da Confederação das ~ssociações 
Comerciais do Brasil 

Auditório da Academia de Tênis de Bras lia. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.587-1, ADOTADA EM 12 DE 
SETEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 15 DO MESMO MÊS E 
ANO, QUE "INSTITUI AS GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO DE 
FUNÇÃO ESSENCIAL À JUSTIÇA - GFJ, DE ATIVIDADE DE 
INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS GDI, DE ATIVIDADE 
FUNDIÁRIA - GAF, E PROVISÓRIA - GP E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

I CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS II 
DEPUTADO BENEDITO DOMINGOS 007. 
DEPUTADA MARIA LAURA 002, 004, 006, 008. 
DEPUTADO PAULO LIMA 001,003,005. 

Total de emendas: 08 

I 
I 

L 
MP 1587-1 

000001 I 

J 
--DATA-- -------'-------- PROPOSiÇÃO ---------

,-_19_/0_9/9_7---,' ,-I ___ M._E_D_I_D_A_P_R_O_V_IS_Ó_R_I_A_N_O_l_, _58_7_-_1,_D_E_l_2_/0_9_/9_7 __ ---' 
----------AUTOR---------- - N' PRONTUÃRI(}-

Deputado Paulo Lima 
11 '---_------' 

-------------------.~------------------------

1 O -SUPRESSIVA 2 O . SUBSTITUTIVA 3 ~ - MODIFICATIVA 4 D. ADITIVA 9 O _ SUBSTITUTIVO GLOBAL 

·tL.-. ~~_p......;A~:':'::'~=--_...J11 L. __ AR_;_~_-_-_-_ -:-:..l.III===_PARA_GRAF_O==:1 ;= __ 'N_ClS_O _---'-1 ..... 1 ___ AL_iNEA_~-----l-I 
,------------------- TEXTO ------------------, 

Dê-se ao art. 2° da MP 1587-1, a seguinte redação: 

Art, 2° - Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Infonnações Estratégicas - GDI, que será concedida aos ocupantes de cargos efetivos 
da Subsecretaria de Inteligência, do Departamento de Administração Geral e das 
Agências Regionais, unidades integrantes da Secretaria de Assuntos Estratégicos da 

I Presidência da República e, transitoriamente, vinculadas à estrutura da Casa Militar da 
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Presi1ência da República, de acord.o com o estabelecido no § 2° do art. 30 da *edida 
Provi~ória n° 1. 549-34, de 11 de setembro de 1997. 

JUSTIFICAÇÃO 

A MV 1549-34, que dispôe sobre a organização da Presidên ia da 
Repúplica e dos Ministérios, estabeleceu, no seu artigo 30 e parágrafos que, en rtuanto 
não ~or constituída a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, a unidade t~cnica 
encan:-egada das açõe~ de Inteligência - composta pela Subsecretaria de Inteli! ência, 
Depahamentç de Administração. Geral e Agências Regionais - da Secreta ia de 
Assu~tO.s ~s~atégicos, ~as.sam a integrar, ~ransitori~ente a estru~ura da Casa kilitar 
da Prlesldencla: ~a Repubhca. Como se ve, essas umdades constItuem o embr ão da 
futura e necessana ABIN.· . 

. A presente emenda tem por objetivo compatibilizar o texto do art. 2° da 
MP 1587-1, que criou a gratificação de Desempenho de Atividades de Infom ações 
Estra égicas - GDI, com a redaçãó dada pela MP anteriormente referenciada, no tpcante 

I •. , 

à definição da estrutura do Orgão que exercjta a Atividade de Inteligê~cia no me: is alto 
nível boveman1ental. ' 

E imperiosa,assim, a necessidade de procedermos tal alteração para que se 
contemple, em toda a sua plenitude, os servidores do quadro efetivo da futura ABIN, 
hoje trasitoriamente lotados nas unidades citadas da Casa Militar, mas que cons ituem, 

I 
em ú1tima instância, um bloco monolítico interdependente, pelas peculiaridades dessa 
atividade típica de Estado .. 

Convém ressaltar que, na fI:)rma como está redigido o art. 2°, a GDI foi 
incompreen'sivelmente instituída de forma discriminatória e, portanto, inconstitu~ional, 
sendd devida apenas a uma parcela de servidores integrantes do grupo de Inforn ações, 
rião c:on~em~lando gr~de p~e dos servidores qu~ ~i labu~am, com o mesmo .~ spírito 
de d1edIcaçao e SUjeItos a mesma ,carga horarIa e ngorosos compromü sos e 
respohsabilidades com a Atividade e o Orgão. 

I 
I I 

I Em síntese, a proposição que oferecemos corrige essa injustiça sana 
vício de inconstitucionalidade existente na redação original. 

i 
I 

xxx 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.587-1, de 12 de s. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do art. 70 para a seguinte: 

Setembro de 1997 

MP 1587-1 

000002 

"Art. 7°. A avaliação de desempenho individual deverá obedecer à seguinte regra de 
ajuste, calculada pro carreira ou cargo onde os beneficiários tenham exercício: 
I - no máximo 20% dos servidorespoderão ficar com pontuação de desempenho individual 
acima de noventa por cento até cem por cento do limite máximo de pontos fixados para a 
avaliação dc desempenho individual. 
11 - no máximo quarenta por cento dos servidores poderão ficar com pontuação de 
desempenho individual acima de 80% do limite máximo de pontos fixados para a 
avaliação de desempenho individual. 
§ 10. Caso o número de servidores nas respectivas faixas de pontuação definidas nos 
incisos I e 11 exceda o limite máximo previsto para cada urna destas faixas, excluídos do 
cômputo os servidores investidos em cargos em comissão e funções de confiànça que 
façam jus à Gratificação e os servidores que ainda não tenham sido objeto de duas 
avaliações sucessivas, serão utilizados os seguintes critérios para desempate: 
a) maior tempo de permanência no órgão ou entidade; 
b) melhor classificação no concurso para ingresso na carreira ou no cargo; 
d) maior grau de titulação; 
c) data mais antiga de ingresso na carreira ou no cargo." 

JUSTIFICAÇÃO 

O conjunto de regras propostas pela Medida Provisória no art. r é absolutamente inconsistente. 
lropõe uma sistemática de avaliação que, caso os servidores mereçam pontuação individual máxima, 
acaba por punir o conjunto dos beneficiários, rebaixando o valor da gratificação a que fariam jus. Não 
apenas isso impede que seja recompensado o mérito como tende a produzir uma falsa competição interna 
que contraria todas as noções modernas de administração que orientam a avaliação de desempenho com 
base no trabalho de equipes. Além disso, são fixadas faixas de ajuste diferenciadas em relação a outras 
situações já em uso no próprio Poder Executivo, com é o caso das gratificações devidas aos servidores da 
CVM e da SUSEP, onde pelo menos 40% podem situar-se na faixa de desempenho superior a 80%. Outro 
absurdo está na forma como são fixados os critérios de dcs~ate, priorizando o grau de titulação e o 
exercício de comissionamentos. Porisso, propomos as modifica~s contidas nesta emenda. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1997. _ Deputada Maria Laura _ PTIDF 
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J 
--I DATA --:- PROPOSiÇÃO 

, lr09/97 , , , MEDIDA PROVISÓRIA N° 1. 587-1. DE 12/09/97 I 
I L-______________ __ 

I 
AUTOR -, -·--------------------1 ,.1- N' PRON UÃRIO--

jl 1 Deputado PaulolLima , 1 ___________________ ...J 

----l\-------,---------------- TIPO ----------------------+--

1L-__ t---l_L __ l_~_sU_PR_ES_S_IVA __ 2_[i]_' __ - S_UBS_T_IT_UT_IVA 3 D -MODIFICATIVA ~ D -ADITIVA 9 D _ SUBSTITUTIVO G OBAL I 
,--i PÁ~I;; ~--; -I L-_--=-80-=:-'R~:...'~_~-.,.,..II-·-- PARÁGRAFO--'I-;--I- INCISO-----;-; 11-- ALi~ EA --'I 
,-~+-I ---,------------- TEXTO ----------------+---, 

Aglutinem -se os artigos 8° e 9° da Medida Provisória n° 1587 I, que 
passam a vigorar em um único dispositivo, com a seguinte redação, renumerand p-se os 

b 
1 • 

su sequentes: . 
\ Art. 8°. O titular de cargo efetivo das carreiras e cargos de que tnlta está 

Medira Prov.isória, quando investido em cargo em Comissão ou Função de Cor fiança 
em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, fará jús à gratificação calculac a com 
base ~m 75% do limite máximo de pontos fixados para a avaliação de desempenho. 

JUSTIIFICAÇÃO 

A presente emenda tem por objetivo corrigir asentuada distorção a< vinda 
dos injustos critérios fixados para percebimento das Gratificações de Desempenho 
criadds pela MP. Ao examinarmos acuradamente os artigos 8° e 9° constatamos que o 
legisl~dor procurou elevar, ainda mais, a remuneração dos servidores que estão c didos 
e pertebem; os mais altos salários em órgãos do Governo Federal, a saber: p 19a-se 
IOOo/d da gratificação quando o servidor ocupa cargo de N~tureza Especial, DA S-6 e 
DAS-\5 ou equivalentes em outro órgão e- 75% quando investido em cargo DV\,S-4. 
Obsere-se q'ue esses são os cargos de Ministro de Estado, Secretário Executivo, 
Secretários de Ministérios, Chefes de Gabinetes e de alta AssessofÍà'·ou Chefia com 
salári~s que variam de R$ 3, 8 mil a R$ 8 mil. Se o servidor estiver cedido para cargo 
de ní~el inférior a DAS-3 ou equivalente, cuja remuneração é inferior a R$ I, ) mil, 
não p<llderá receber a Gratificação. 

I Como se pode perceber, o ,critério altamente injusto foi, portanto o de 
elev3f[ a remuneração dos que mais ganham e menos necessitam em detrimento d ps que 
percebem as menores remunerações e mais necessitam de complementação'. -Na minha 
concebção, não se justifica que o servidor cedido, que exerce função tão ou maJS 

I ' 
relevante em outro Orgão da União, remunerado por uma mesma fonte (O Tt souro 
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Nacional), seja penalizado por não existir um cargo em comissão de nível elevado, para 
remunerá-lo condignamente, pois todos sabemos que ~sses são escassos e preenchidos 
com indicações políticas. . ' 

Como não posso concordar com essa absurda distorção e injustiça, 
proponho uma soluçãoaltemativa mais compatível e justa com a necessidade dos 
servidores e o interesse institucional dos Órgãos, qual seja: Pagar-se a Gratificação, 
em percentual fixo de 75% da avaliação de desempenho, a todos os servidores cedidos 
somente para Órgãos da União, desde que ocupem cargo de confiança, em qualquer 
nível. 

Creio que esta proposta apresenta-se mais justa, coerente e, sob o aspecto 
Orçamentário, de impacto compensável pela redução proposta' na percepção . da 
Gratificação pelos altos cargos originalmente defmidos. . 

xxx 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.587-1, de 12 de seio'. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do art. 9° para a seguinte: 

MP 1587-1 

OOOOQ,4 

"Art. 9". Os servidores titulares de cargos efetivos de que trata esta Lei que não se 
encontrem na situação previstas nos art. 1° , 2°, 3° e 8° perceberão as Gratificações 

de Desempenho nas situações de efetivo exercicio previstas no art. 102 da Lei nU 
8.112, de 1990, cujo desempenho será aferido, quando couber, na forma do 
regulamento. " 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda visa assegurar que a Gratificação ora criada seja deferida aos servidores em todas as 
hipóteses de efetivo exercício previstas na Lei nO 8.112, de 1990, protegendo-se aqueles que, em razão do 
interesse público, em especial os que se achem cedidos ou requisitados por outros órgãos no interesse da 
administração . 

. Sala das Sessões, 20 de setembro de 1997. _ Deputada Maria Laura _ PT/DF 
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TEXTO 
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I. \ , 
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" 
o , 

Dê:-se ao art. 11 da Medida Provisória n° 1587-1 a redação a se! Ulr, 
.suprimindo-se, em conseqüência, o parágrafo único do referido artigo. 

I Art. 11. O servidor apos.entado ou o beneficiário de pensão fart JUs 
à GFJ, dJDl ou GAF calculada com base em 100% do limite máximo de pontos fix, dos 
para a rvalia~(ão de desempenho do cargo efetivo correspondente ao que se deu a 
aposentadoria. 

I _ ' ~11 rl' .' . ,... 

" , " . ' .l" , 
, :'1 . , , 

.J 

i 
" 

JUSTIFICAÇÃO o' ; " 'T-

I 

A Constituição Federal assegura em seu art. 40 que aos provento~ do 
servidor aposentado são devidos os mesmos direitos c vantagens concedidos aos 
servidor~s em', atividades. A presente emenda visa, portanto, a corrigi a . -, 
inconstitucionalidade existente no caput e sobretudo no parágrafo único do art. 11. 

I 

I 

/- . " 
xxx 

~ 

, 
, 
~ .. 

, .' .' .' 

.' 

.' 

.' 
> 
.' , 
> , · · · · · · · · · , > 

· · · 
! · · 

, 



" 

" 

. 
, 
, . 

19996 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

MP 1587-1 
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MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.587-1. de 12 de se~ ...... _. ______ . 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do § 40 do art. 13 para a seguinte: 

"Art. 13. ... , 
§ 4°. A GP, compatível com as demais vantagens atribuídas ao cargo efetivo, incorpora- I 

se ao vencimento nos prazos e na forma estabelecida pelo art. 62 da Lei nO 8.112, de I 

1990 e pela Lei nO 8.911, de 1994, sendo incompatível o seu recebimento com a 
vantagem decorrente de quintos ou décimos incorporados. 

JUSTIFICAÇÃO 

A vantagem provisória, ainda que tenha natureza transitória, não pode ser utilizada como , 
meio de burla ao que dispõe o art. 40, § 40 da CF. A única forma de dar a essa vantagem essa natureza é I 

associá-Ia a condição especial de trabalho, e ainda assim se, da mesma forma como são consideradas as I 

gratificações de representação devidas pelo exercício na Presidência da República e em outros órgãos, se 
preveja a sua incorporação após o interstício exigido pelo art. 62 da Lei nO 8.112/90. 

acolhida. 

I 
Para que não se permita, portanto, a fraude à Constituição, essa emenda deve ser 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 19lJ7. _ Deputada Maria Laura'_ PT/DF 

---------------------------------~-----

JI 
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EMENDA N° /97 

Deputado BENEDITO DOMINGOS 

.Ouinta-ti ira 25 19997 

MP 1587-1 
000007 

: ' ~ '.'. : ,t, 

À Medida Provisória nO 1.587-1, de 
12 de setembro de 1997; que' institui . ás' 
Gratificações de Desempenho de Função 
Essencial à Justiça - GFJ, de' Atividade de 
Informações Estratégicas - GDI,. de Atividade 

. Fundiária - GAF, e Provisória - GP e dá outras 
providêneias. ' '. .. . 

•• 1 '. ,- " 

j Dê-se ao art. 13 e seu § 1 ° da Medida Provisória n~" 

1587-1, a seguinte redação: . , " 

"Art. 13. Até que seja promulgada lei dispondo sobre a 

remuneração dos ocupantes de cargos da área jurídica do Poder 

Executivo, poderá ser paga Gratificação Provisória - GP - aos 

ocupantes de cargos efetivos de Procurador e Advogado de 

autarquias e fundações públicas federais, de Assistente Jurídico 

I não transpostos para a carreira da Advocacia-Geral da União, na 

forma do disposto no inciso I do art. 19 da Lei nO 9.028, de 1995, 

da carreira de Defensor Público da União, de Procurador do 

Tribunal Marítimo, bem como aos Advogados de Empresas 

Públicas e Sociedades de Economia Mista,' em exercício nas 

Procuradorias da União que integram a Advocacia-Geral da 

União. 

i' ! 
li 

§ 1 ° A GP será paga em valor correspondente a 85% do maior . , 
valor do vencimento básico de nível superior da Tabela de 

Vencimento Básico dos servidores públicos civis da União e~ não 

será paga cumulativamente com a Gratificação Tempürária 

instituída pelo art. 17 da Lei nO 9.028, de 1995, salvó se seu 
j " ., 
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beneficiário for Advogado de Empresa Pública ou Sociedade de 

Economia Mista em exercício nas proc~ad~r. ias da União que 

integram a Advocacia-Geral da União". ~ I 

JUSTIFICÀTIVA 

A emenda apresentada visa, tão-somente, corrigir uma 

grande injustiça feita aos Advogados de Empresas Públicas e de Sociedade de 

Economia' Mista que se encontram em exercício nas Procuradorias da 

União/AGU. 
Esses Advogados vêm exercendo as suas atribuições 

no âmbito das referidas procuradorias desde que a União passou a ser defendida 

pelos membros da Advocacia-Geral da União, tendo em vista o número 

insuficiente de membros efetivos da referida Instituição. 

Por isso mesmo, há necessidade de se pagar, a esses 

laboriosos profissionais do Direito, o mesmo beneficio atribuído a .outros tantos 

advogados do Poder Executivo, uma vez que as atribuições exercidas são 

idênticas. Sala das Sessões, 16 4 setembro de 1997. 

BENEDlTd~OS Deputad~W.~~~?~ 

MP 1587-1 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.587-1, de 12 de setembro de 1997 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber, '0 seguinte artigo: 

"Art .... A partir de 10 de outubro de 1997 será devida, aos servidores públicos civis do 
Poder Executivo da União em efetivo exercíCio Gratificação de Representação 
correspondente a 45% do respectivo vencimento básico. ' 
§ 10. A. vantagen de que trata o Ucaput" não poderá ser acumulada com a vantagem de 
que trata o art. 62 da Lei n° 8.112, de 1990, nem com as vantagens decorrentes de 
QUintos ou décimos incorporados com base na Lei nO 8.911, de 1994. 

j. 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL uinta-fei a 25 19999 

" § 2°. Não se apliéa o disposto neste artigo aos servidores do Banco Central do B il, 
nem aos servidores das carreiras e categorias que percebam gratificações ou adicio . s 
associados ao desempenho ou produtividade de qualquer denominação ou natureza." 
t 

JUSTIFICAÇÃO 

Enquanto vão sendo criadas vantagens diversas para carreiras específicas, a fim 
assegurar-lhes salários compatíveis com o merCado e competitivos com o pr6prio serviço público, n o 
Governb a reposição de perdas salariais acumuladas que, desde janeiro de 1995, ultrapassam 35%. Es 
perdas ~ão de (:aráter geral, e a grande massa do funcionalismo não teve, corno tivefl\Jll carreiras civi e 
militarcis, compensações por meio de vantagens específicas. Com isso, ao negar a inflação passada, o 
govern6 tenta des<:aractcrizar que o que vem concedendo, na verdade, são reposições parciais, fraudan o 
o art. 3'7, X da. Constituição: Ainda que formalmente a situação pareça normal, na verdade se a o 
direito ae todos' enquanto se reconhece o de alguns à reposição destas perdas. 

I ' Para reduzir esta disparidade de tratamento, propomos uma medida modesta, mas . 
assim factível, similiar ao que foi adotado no PodeI!' Legislativo, onde se buscou reduzir o fosso en 
servidores por meio da criação, de gratifi<:ação de representação inacumulável com as atuais gratifi 
de produtividade ou com a vãntagem do art. 62 e com os quintos ou décimos incorporados. Essa fórm la , . 

atende à necessidade de ampliar o rol de beneficiários, sem produzir novas distorções. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1997. _ Deputada Maria Laura _ PT ID 

itarl~~, 

EMENDAS~' APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DES1fINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A," 

I .. ' . , 
MEDIDA PROVISORIA N°.1.588 DE 12 DE SETEMBRO DE 1997, 

I '" , 
QU~ " CRIA CARREIRAS NO AMBI'I0 DO PODER EXECUTIVO 
FEDERAL, CRIA AS GRA TIFICAÇOES DE DESEMPENHO E 

I ,. 

EFIGIENCIA - GDE E DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA - GDA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"., 

. , 

DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO 

DEPJT ADA ETEV ALDA GRASSI DE MENEZES 

DEPJT 'mA ~ARIA LAURA 

I 

TOT ~L DE EMENDAS: 05 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1588, de 12 

. EMENDA MODIFICATIVA 

MP-l.588 

000001 

, Altere-se a redação do inciso I do art. 1 ° para a seguinte: 

"Art. 1° ... 

Setembro de 1997 

I - Supervisor Médico-Pericial, composta de 300 cargos de igual denominação, 
lotados no quadro de pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social com 
atribuições voltadas à supervisão, controle, fiscalização e auditoria das atividades 
de pericia médica relativas à concessão de beneficios previdenciários e 
assistenciais. 

JUSTIFICAÇÃO 

As atividades de supervisão médico-pericial vinculadas à concessão de beneficios 
previdenciários e assistenciais não pode ser confundida com atividades de gestão governamental, 
que' têm natureza estratégica e não meramente operacional. Tais atividades, relevantes e 
essenciais para o controle e prevenção das fraudes, são diferenciadas, específicas e, porisso 
mesmo, não se pode conceber que não sejam médicos de formação os responsáveis pela 
supervisão das atividades médico-periciais. Daí a classificar esta atividade como atividade 'de 
"gestão' governamental" há'~ma distânciaenQrt11~!,.~ue revela a imprecisão com que os conceitos 
são apropriados pela medida provisória em tela. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1997. _ Deputada Maria Laura PTIDF 

~ ! ,/ , , 

MP-l.588 

000002 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.58b lJ~ J'J'.J I 

EMENDA MODIFICATIVA N° 
O Inciso 111, do Art. 10 da Medida Provisória n° 1.588, de 1997 passa a 

vigorar com a seguinte redação: . .. 



Setembro de 19917 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

lll- Fiscal de Defesa Agropecuária, no quadro geral de pessoal do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, com atribuições 
voltadas para as atividades de inspeção, fiscalização, certificação e 
éontrole de produtos, insumos, materiais de multiplicação, meios 
tecnológicos e processos produtivos na área de defesa agropecuária; 
composto por cargos de igual denominação, resultantes de: 

I a) transformação de cargos de Médico Veterinário, Engenheiro 
Agrônomo, qUlmlco, Farmaâutica, 'Zootecnista, Biólogo, 
Biomédicos, Pesquisador em Ciências da Saúde, Pesquisador em 
Tecnologia e Ciências Agrícolas e Pesquisador em Ciências Exatas e 
da Natureza, do quadro permanente do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, cujos ocupantes executem as mesmas atribuições do 
fiovo cargo e venham a exercer a opção por ele; 

:b) 250 cargos, de investidura prevista no art. 3~ desta Medida 
Provisória, " , 

.. , ; 
. JUSTIFICA TIV A 

Quinta-fei a 25 2000 I 

'É inquestionável e fundamental para os planos governamentais no Seto 
agropecuário a estruturação da carreira de Fiscal de Defesa Agropecuária. Inadmissível, n 
entarlto, que outras carreiras atualmente existentes do Ministério da Agricultura e que 'j 
exerdem as 'atribuições previstas para o novo cargo criado, não estejam enquadradas nest 
nova Estruturação Funcional. 

; Admitir-se a redação original deste Inciso equivaleria ao reconhecimento d 
inexistência de carreiras hoje existentes no quadro do Ministério da Agricultura e d ~ 
Abastecimellto e que de forma eficiente e profissional exercem as atividades de defes 

I " , agroJj>ecuana. 
I " O agronegócio responde, hoje, PQr 45% do PIE nacional e seria inócua 

criação de uma carreira tão fundamental para o setor com apenas 250 cargos, que serian 
insuficientes para o exercício pleno da atividade. , 

I . É questão de justiça a aproval;:ão 'desse pleito de parcela significativa do 
quadros do Ministério da Agricultura. 

Sala das Comissões, 1'9 de setembro de 1997 

/ !tI 
~\r/",V., 

tfu"';st; Carvalho 
Deputado Federal - PPS / DF 

MP-l.588 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.588 DE 1997. 

EMENDA MOJl)IFICATIVA N° 

O Art. r da Medida Pr'ovisória n° 1.588, de 1997 passa a 
~'igorar com a seguinte redação: 

'. 
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" Art .. 2° As carreiras referidas no artigo anterior 
terão a mesma estrutura de c/asses e padrões da Tabela de 
Vencimento dos servidores públicos civis da União, ficando os 
atuais ocupante::, _ 'ç carreiras de Engenheiro Agrônomo, 
médico veterinário, Químico, farmacêutico e Zootecnista do 
Quadro funcional do Ministério da Agricultura e 
Abastecimento automaticamente aproveitados na carreira de 
Fiscal de Defesa Agropecuário ". , 

JUSTIFICATIVA· 

Setembro de 1997 

É imperioso e fundamental para o funcionamento dos 
planos governamentais no Setor agropecuário .a estruturação da carreira de 
Fiscal de Defesa Agropecuária mas, entre'tanto, é inconcebível que outros 
setores e carreiras similares do Ministério da Agricultura fiquem alijados 
dessa Estruturação funcional. 

.. . Não podemos ~. não devemos 'criar si~ões",eqtre os 
quadros que defendem a agricultura nacional. ' ,,' \ 

As carreiras elencadas na emenda proposta são 
fundamentais para o agronegócio e geram cerca de 18 bilhões de dólare's para 
o desenvolvimento nacional. 

É questão de justiça a aprovação. desse pleito de 
parcela significativa dos quadros do Ministério da Agricultura. 

t ; , 
.' '_ I ' I • 

;:, '0/" i I, J l'/·.'. ' ,. ~( .• 1;'1 ',/..' :'/~!/::'Y'" 
I t. ....... /'.1'. ,/ ... 1, ( .... _ .. /.,L<-._,-"{.~~ 

Dep. ETEVALDÁ:'GRASSI DE MENEZES" 
PTB/ES· . . 

MP-l.S88 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1588, de 12 de setembro de 1997 

EMENDA MODII:ICA TIVA , 

Altere-se a redação do art. 15 para a seguinte: ' 



-i 

Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

"Art. 15. A avaliação de desempenho individual deverá obedecer à seguinte regra 
de ajuste, calculada pro carreira ou cargo onde os beneficiários tenham exercício: 
I - no máximo 20% dos servidores poderão ficar com pontuação de desempenho 
individual acima de noventa por cento até cem por cento do limite máximo de 
pontos fixados para a avaliação de desempenho individual. 
11 - nO máximo quarenta por cento dos ~;ervidores poderão ficar com pontuação 
de desempenho individual acima de 80% do limite máximo de pontos fixados para 
a avaliação de desempenho individual. . 
§ 1°. Caso o número de servidores nas respectivas faixas de pontuação definidas 
nos indsos I e 11 exceda o limite maximo previsto para cada uma destas faixas, 
excluídos do cômputo os servidores investidos em cargos em comissão e funções 
de confiança que façam jus à Gratificação e os servidores que ainda não tenham 
sido objeto de duas avaliações sucessivas, serão utilizados os seguintes critérios 
para desempate: 
a) maior tempo de permanência no órgão ou entidade; 
b) melhor classificação no concurso para ingresso na carreira ou no cargo; 
d) maior grau de titulação; 
c) data mais antiga de ingresso na carreira ou no cargo." 

JUSTIFlrCAçÃO 

ira 25 20003 

, o conjunto de regras propostas pela :Medida Provisória no art. 15 é absolutame te 
.incons,istente. Propõe uma sistemática de avalialrão que, caso os servidores mereçam pontua ão 
individual máxima, acaba por punir o conju nto dos beneficiários; ·rebaixando o valor da 
gratifitação a que fariam jus. Não apenas isso impede que seja recompensado o mérito co o 
tende la produzir uma falsa competição interna que contraria todas as noções modernas de 
administração que orientam a avaliação de dese:mpenho com base no trabalho de equipes. AI m 
disso, jsão fixadas faixas de ajuste diferenciadas em relação a outras situações já em uso o 
pr6prip Poder Executivo, com é o caso das gmtificaçõesdevidas aos servidores da CVM e da 
SUSEr, onde: pelo menos 40% podem situar-se: naJaixa de desempenho superior a 80%. Ou 1'0 -
absur~o está na forma como são fixados os .critérios de desempate, priorizando o grau 'de 
titulação e o -,exercício de comissionamentos. Porisso, -propomos as modificações contidas ne . á 

I ..' L. . • 

emenda. 
! 

. " 

. Sala das'Sessões, 20 de setembrode,1997, _,Deputada Maria Laura _ PT ,F ' -, 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1588, de 12 de setembrooe r~~n 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do art. 17 parâ a seguinte: 

Setembro de 1997 

"~. 17. Os servidores. titul~res de .cargos efetivos de que trata esta Lei que 
nao se encontrem na sltuaçao previstas nos art. l° , r, 3° e 8° perceberão as 
Gratificações de Desempenho nas situações de efetivo exercício previstas no 
art. 102 da Lei n° 8.112, de 1990, cujo desempenho será aferido, quando 
couber, na forma do regulamento." .~ 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda visa assegurar que a Gratificação ora criada seja' deferida aos servidores em 
todas as hipóteses de efetivo exercício previstas na Lei nO 8.112, 'de 1990, protegendo-se aqueles 
que, em razão do interesse público, em especial os que se achem cedidos ou requisitádos por 
outros órgãos no interesse da administração. 

Sala das Sessões, 20 de setemb~,o ·cle·1·997.':.... Deputada Maria La~ra ~ PT/DF 

\ 
\ ~r·~~ " \. r • 

, . . '. '.. \ 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 34, de 1997 

A COMISSÃO DIR.ETORA DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribl!Jição que lhe confere o inciso I do art. 98 do Regimento Interno, combinado 
com j o disposto no art. 7° do Regulamento Administrativo do Senado, e 
considerando que a Secretaria Especial de Editoração e Publicações goza de 
auto~omia . ôrçamentáda e financeira para o exercício das atividades de 
receDimento -k aplicação de recursos, bem como para a prática de atos de gestão 
o.rçart,entária e financeira, no.s termos do. Ato. da Co.missão Diretora nO 13, de 1997, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Fica revo.gado o art. 4° do Ato da Comissão Diretora rio 
13, de 1997 e repristinado o Ato da Co.missão Diretora nO 13, de 1974. 

I " '. Art. 2° - À Secretaria Especial de Edito.ração e p~blicações -
SEEP., na quál se transfo.rmo.u o. Centro. Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, por 
forçalda Resolução nO 09, de 1997, comp~~te a gestão,do FlJndo estabelecido pelo 
Ato da Co.missão Diretora n° 13, de 1997' e ratificado pelo Decreto. Legislativo n° 

I . 

27, de 1990,' que passa a ser denominado Fundo da Secretaria Especial de 
Editotação e Publicações - FUNSEEP. 

§ 1 ° - A Secr~taria Especial de Editoração e Publicações -
SEE~ exercerá todas as atribuições conferidas pelo Ato da Comissão Diretora n° 
13, dé 1974 ao. Centro Gráfico do Senado. IFederal- CEGRAF. 

Art. 3° - Este Ato entra r:~m vigor na data de sua publicação. 

Art. .. 4° - Revogam-se as disposições em contrário 

, .,.' I : , 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.011, DE 1997 

Setembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
016.464/97-4, . 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor LUIZ 
ANTONIO SOARES LARANJA, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade 
Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso li', alínea "c", e 67, da 
Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com os artigos 34, § 2°, e37 da Resolução SF n° 
42, de 1993, e a vantagem prevista no artigo 1 ° da Resolução SF n° 74, de 1994, 
na forma determinada pela Medida Provisória nO 1.480-34/97, publicada em 
10.09.97, com proventos proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Fef.:) em 21-:D:et 

~~SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 3.0p, DE 1997 

cie 1997 , 

, . 

,t ,~. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo ru:tjg9,4~",§ J~5.~ Resolução n.o 63 

de 1997, e de acordo com o que consta do Processo nO 016.815/97-1, 

R E ,S O L V' E . -e~~nerar :~CELO RECH, Matrícula 
\ '.'; j,'. _ ~ . .. ' ~" • r' ~~. I. • . 

n° 5689, do cargo de Assistente :Parlamentar, AP-3, e nomeá-lo, na forma do 
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lsposto no inciso II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, para exercer o carg , 

eb comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do Quadro de Pessoal o 

Jenado :Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Casil o 

kaldaner . 
• 

, . 
Dirdor -Geral 

ATO DO DllRETOR-GERAL 
N° 3.0113, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atrib ção 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09 de 
19

1

97, e tendo em vista o constante no Processo n° 15839/97-4, 

I 

RESOLVE dispensar o servidor do PRODASEN, KLEBER GO ES 
FERREIRA, matricula 305, ocupante do cargo efetivo de Analista de Inform tica 
Ugislativa, da Função Comissionada' de AssÍstente Técnico de Gabinete, Sím 010 

I ' 

F<C-06, do Gabinete do Senador Ademir Andrade, e designá-lo para exercer a F ção 
clmissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinet do 
Sdnador càsildo Maldaner, com efeitos financeiros a partir de Ú4 de setembro de 1 97. 

r I." li" 

~ • , I ~" 

J r~:~""ii~t\'" r! l'"d' '''d 1, ( . ,I· SenaoFe era ,'24'de"s'éfembro de 1997"}' .1' 

"",. I, ,.'. " •. ,' ,. () -'-. J •. ~ .... .,~. 

~' , -"",' ',',,", .-""-,,,1~ Li! ,i . ,,: .. .,. " .... ÀQACÍE'L dÀSILvAMAiA' >I 

1 
i" t, '. ! .', .. Dirdor4;eral.·~ . \. • _: t.., 

, . "' .... , 
... I ~ ('? " ( ~ 

_--I ____________________ __ 

, 
..1 
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,ATO DO DlRETOR~GERAL 
N° 3.014, DE 1997 

Setembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 16288/97-1, 

RESOLVE dispensar o servidor WALTER ROBERTO FREITAS 
MARTINS, matrícula 1410, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, da F\Ulção Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Vilson KIeinubing, 
com efeitos financeiros a partir de 11 de setembro de 1997, 

Senado Federal, 24 d~ setembro de 1997 

Diretor-Geral 
ti.' 

~ I ! ~ i 

ATO DO DIRETOR-GERAL .' ,', 
J,),: 

N° 3.015, DE 1997· --

O DIRETOR-GERAL -DO SENADO FEDERA.b,nó uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n,o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 16371/97-6, 

, , , 
< ' , 

RESOLVE dispensar o servidor LOURIVAL çARDOSO FAGUNDES, 
matrícula 2174, ocupante do cargo' éfetivo' de\TécJiicof,Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários "e ,Portaria, da Função Comissionada de 

---------------------
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coJtínuo, SÍmbolo FC-O 1, do Gabinete do Senador Vilson Kleinubing, e designá 10 
pant exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete' 'Parlamentar, Símb 10 
FC-M, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 12 de setembro de 1997. 

Senado Federal" ~4 de setembro de 1997 

11 r /l' 
J~Jy 

..{GACIEL DA SILVA MAlA 
Di retl() r-:-Ge ra I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.0H», DE 1997 

,', ,,'t. 

'1:,,1 _ " , 
"" .. 

, r 

, ~ : 
", 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atrib 'ção 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.oO , de 

I • 

1997, e tendo em VIsta o constante no Processo n° 16386/97-3, 

RESOLVE dispensar a seTVidora SOLANGE DE AZEVEDO PO LA, 
matricula 2787, ocupante do cargo ~~fetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
E~pecia1ndade de Processo Legislativo" da Função Comissionada de Assistent de 
cbmissão, Símbolo FC-04, da SubsecreltarÍa de Comissões, e designá-la para exer r a 
Ffutção Comissionada de Secretário de Comissão: Símbolo, FC-06, do mesmo gão, 
c6m efeitos financeiros a partir de 12 de setembro de 1997. 

Senado Federal, 21.1 de setembro de 1997 
, " . ~, " ;' 

./ 

lo ." ~. ~\:, -) . ' lI,' I ',,' 'l 

. _. . 
" ' 

.... ~. ~ '. ".. '....:. J • 

.. ' ()~jjJ . 
':. ,,:'~.'. .' ';.'.1~,,·,. ~CIELJ()A SILVA MAIA 

" I.' ii 1',"! ',', '.. 'Dir~!tor-Geral .. . 
"' . .l. _.: J. 
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ATO DO DIRl~TOR-GERAL 
. N° 3.017, DE 1997 

Setembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 14843/97-8, 

RESOLVE dispensar o servidor. ALTAIR GONÇALVES SOARES, 
matricula 5091, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, 
Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Francelino Pereira, e designá-lo para exercer a 
Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria 
de Comissões, com efeitos financeiros a partir de 19 de agosto de 1997. 

Senado Federal, 24 de setembro de 1997 

Diretor-Geral 

, . 
" 

ATO DO 'DIRETOR-GERAL " . 
, 

. N° 3.018, DE 1~97 . , . o", , 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o co~stante no Processo n° 16317/97-1, 

RESOLVE dispénsar o' serVidor -DALCI FERNANDES DO COUTO, 
matricula 1793, ocupante do cargo' efetivo· de- Técnico Legislativo - Área 2 -

" 
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Jspecialidade de Assistência à, Plenários e Portaria. da Função Comissiona de' 
Motorista, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador João Rocha. e designá-lo para 
ekercer a Função Comissionada de Mo~orista. Símbolo FC-03, do Gabinete do Se ador 
Roberto Freire, com efeitos financeiros a partir de 11 de setembro de 1997. 

,I' 

, :; t Senado Federal, 24 de se tembro de 1997 

. 1 >~ ~" ... 
~ I , 
,'I . 

r, 

t " 

.. J) 
.... ~.1O \ . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRl~TOR-GERAL 
N° 3.m9, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL no SENADO FEDERAL, no Uso da atrib "ção 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o O , de 
11997, e tendo em vista o constante no PJrOcesso nO 16122/97-6, 

RESOLVE dispensar o servidor JOÃO ANTONIO PEREIRA DA 
<tOSTA, matrícula 3758, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ~ 2-
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assisten e de 

I 

<tontrole de Informação, Símbolo FC-·04, da Coordenação Técnica de Eletrô' e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente Administrativo, S' ,bolo 
RC-05, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 09 de setembro de 19 7. 

I, 

: • r ,~. 

, "): • r ~ , , , , 

Senado Federal, 24 de setembro de 1997 
. " 

, ' 
~ ... ": : 

~J ~ 

. '\' "í} 
~.J)LY 

... r,. 1 I ~ , 

GACIEL DA" SILVA MAIA 
" " 

•. .• ~' í .\o 

, . 
, ! .... 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.020, DE 1997 

Setembro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 16431/97-9, 

RESOLVE dispensar a setvidora IV ANICECUNHA NUNES, matrícula 
4893, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de 
Datilografia, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do 
Gabinete do Senador José Roberto Arruda, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da 
Primeira Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 15 de setembro de 1997. 

Senado Federal, 24 de setembro de 1997 

'. 

'( ... tO'··· 
LJ?
" .. 

" ~ . 
• i .' , 

. . 

f\GACIEL DA SILVA MAIÀ' 
Diretor-Geral . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.021, DE 1997 

- . 

. .,. ... 

O DIRETOR-GERAL DO SENAJI)O FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 15997/97-9, 

RESOLVE dispensar a servidora ~LVENY VERA CRUZ LOBATO DE 
ARAÚJO. matrícula 1816. ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2-

! 
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Es~eciali~de de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Senadora Marina Silv e 
de~igná-Ia para exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle de 

I 

Infonnação, Símbolo FC-04, da Secretari.a de Controle Interno, com efeitos finance os 
a ~artir de 08 de setembro de 1997. 

:: t ' 

Senado Federal, 24' de s e tem b r o de 1 99 7 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.022, DE 1997 

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atrib ção 
que lhe fOI conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09 de 
19~n, e tendo em vista o constante no Processo nO 14789/97-3, 

RESOLVE dispensar o servidor ALEXANDRE BASTOS DE ME 
matricula 2818, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área -
Especialidade de Orçamento Público, da Função Comissionada de Assistente Jurí co, 
Sírhbolo lFC-06, da Advocacia do Senado Federal, e designá-lo para exercer a Fun ão 
Co~issio)[lada de Auxiliar de Gabinete ll>arlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do 
Se~ador Guilhenne Palmeira, com efeitos financeiros a partir de 19 de agosto de 19 7. 

Se~ado ~ ede~al~ 24 de 5 e tem b r o de 1 99 7 
!;- t Jf< f ,0-$ í ; f" '" t t: " I' 

I. ',"'. ", ' . \ 

Diretil)r:~Geral 

. , ' 

" , 

';)'':?'~ 

' ... ',.,. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.023, DE 1997 

Setembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 016.902/97-1, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, RODRIGO LAURENCE 

BEZERRA MARQUES, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Lauro Campos. 

1: : 

Senado Fe e , em 24 di (jmbr 

-.' ~W 
GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.024, DE 1997 

1997. 

O DIRETOR-G~RA.L DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°,§, l°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o quecónsta do Proc. nO 016921/97-6, 



ri 
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R E S O L V E nomear, na fonua do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, FLÁVIO MILHOMEN DE 

JOUSA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 
I I ' . AP-3 do Quadro de Pessoal do Sena.do Federal, com otação e exerC1ClO no 
I ' I' . 

Gabinete do Senador Carlos Patrocínio. 

Senado Ff ' em 24 de setembro 

\ -+---c LO 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

A TO DO DI1IU~TOR-GERAL 
N° 3.025, DE 1997 

997. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, n 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais 
R9~0IuÇãO n° 009, de 1997 e tendo em vista o constante no Processo n 
O I b .430/97 -9, 

R E S O L V E designar a servidora MARIA JOSÉ 
CqSTA QUE)ROZ, matrícula 3407, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
F~ÇãO Comissionada de Assistent,~ de Comissão, Símbolo FC-4, da 
Su?secretaria de Comissões, com efeitos financeiros a partir de 07 de julho de 
19<J7. 

• , < ,'. 

Senado Federal, em 24 e setembro de 19 7. 

I al .!7 
~·W ~ 

i. 'li:;};'."}} ~)) ,': G'ACIEL DA''SILVA MAIA· . -.~. ~. 
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MESA PROCURADORIA UDERANÇADO PSDB 
" PARLAMENTAR 

Presidente 
Líder Antonio asrlos M::tgaIhães - PFL - BA (Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Macha ~o 

I ~2 Vice-Presidente 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
! Geraldo Melo - PSDB - RN Emília Femandes - Bloco - RS Vice-Lídere! i I ' José Ignácio Ferreira - PSDB - ES Osmar Dias 

22 Vice-Presidente Lauro Campos - Bloco - DF Jefferson Pér~s 
I Júnia Marise - Bloco - MG José Ignácio Fe reira 

I 12 Sec:etário 
UDERANIÇA DO GOVERNO Coutinho Jor ~e I 

Líder 
~O 

Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 
Élcio AI\lares - PFL - ES UDERANÇA . I r- Secretário BLOCO DEOPO ~IÇÃO 

Vice-Líderes Cartos Patrodnio - PFL - TO 
José Roberto Arruda - PSDB - DF I I .' , Líder 

32 Secretário - Vilson Kleiinübing - PFL - SC 
José Eduardo [ utra 

Flaviano Melo - PMDB - AC Ramez Tebet - PMDB - MS 

I 42 secretário 
UDERANÇA DO PFL Vice-Udere~ 

Sebastião ROI ha Lucídio Portella - PPB - PI Líder Antonio Carlos Va adares I '. Hugo Napoleão Roberto Frei e Suplentes de Secretário 
I ! Vice-Líderes 

UDERANÇA I)( 1A"- Bmília Femandes- Bloco- RS Edison Lobão PPB 22 - Llúdio Coelho - PSDB - MS 
Francelino Pereira 32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
Gilberto Miranda 4A - Marluce Pinto - PMDB - RR Líder 

I .i 

Homero Jucá 
Epitacio Cafet ~ira Romeu Tuma 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Júlio Campos l ' Vice-Lídere s 
CorTegedor UDER,I\NÇA DO PMDB Leomar Quinta ~ilha 

i Reeleito em 2-4-97) 
Líder 

Esperidião A nin 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Jáder Barbalho 
I UDERANÇADC ~PTB . Vice-Uderes 

Cor~edores - Substitutos Nlabor Júnior 
Líder (Reeleit()s em 2-4-97) GEI!rson Camata 

ValmirCamp ~Io I Carlos Bezerra 
12 - Ramez T ebet - PMDB - MS NII~y Suassuna 
22 - ~oel de Hollanda - PFL - PE Gilvam Borges Vice-Líde 
31! - Lúcio Alcântara - PSDB - CE Fernando Bezerra Odacir Soar ~s I 

,I , 
Atualizado em 26/81917 '. 

; 

d f 

. 

, >-

---



CONSELHO DE ÉTICA F. DECORO PARLAMENTAR 
( Eldto em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Élcio Alvares' 
2. FranceIino Pereira 
3. Waldcck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KJcinühing 
4. José Bianco 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

I. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

I" , 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE C()l\'lISS(}ES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVI 10 DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENT RES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários.: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
, I .. '; FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 

I MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
I MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUErRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Rarnal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal:' 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
. Chefe: FRÀNCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: 
~.. JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
" DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DJNIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

" , 



I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT -

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

JosÊ EDUARDO VIEIRA 

SP-3213/15 1-ANTONI0 CARLOS 

DF-2341/42 
pA-21 01/02 
SE- 2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

PR-4059/60 

VALADARES - PSBT 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT. 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NÀSCIMENTO - PDT 

PPB 
1-EPITACI0 CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

. SE .. 2201/02· 

AP-2244/4~ 
PE-2161/6r 
RJ.-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071/77 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXAND'R,E COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) Horário d. s("ordo ("om a Ata publkada no DSF dt> 12.9.97, pgs. 18655/6 
I1orálio regimental: 3's feir ... ás 10:00 hs. 

Atualizada em: 12/09/97 



.~ 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
SU SÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OF RECIDOS 

.' -
~ , , 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 

. "'. 

SC-2041/42 
MA-3069/70 
BA-2211/12 

1- FRANCELlNO PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO 
3- EDISON LOBÃO 

mi::ti':~:::*~iiiiillllllllllllt;*l~l~\l~í:[ 



TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONA.S ~NHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABO R JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111117 
MT-2271n7 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211117 
MA-2311117 
RO-2231/37 
PI-2131137 
MT-4064/65 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031132 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSÊ FOGAÇA 
2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131137 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070n1 

RS-3077n8 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261nO 

I~~~_~~~~~ _________________ ~~~~ _____ P_S_D_B~~~~~~~ _________________ ~~~~ __ ~I I 

LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE PA-1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES AM-2061/67 

,BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

SE-2391/97 
DF-2341147 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

~ __ ~=-~~ ________________ ~ ________ =-~P~P~B~~~~~~~ ________ ~ __ ~~ ____ ~I ' 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA .MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

I ·PTB 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF d<, 12.9.97, pgs. 1865516 
Horário reginl<'ntaI: 4·. feiras às 14:00 h •. 

Atualizada em: 12/09/97 



COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

·TITUL~RES SUPLENTES 

[~~~I~=~ ______ ~~~ __ pn~~~~~ ______ ~~~~1 
GUILHERME JIIALMEIRA AL-3245/47 1~ELCIO ALVARES ES-3130/32 " 
EDIS.ON LOB40 MA-2311/17 2-ROMERO JUCÁ . RR-21~1/17' . 
JOSE BIANCO, RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO • RN-2361/67 
BERNARDO dABRAL AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÃO .," PI-4478/79 
FRANCELlNOlpEREIRÁ MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA~173/7 4 6-BELLO' PARGA MA-3U 69/72 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7-VAGO 

I 
" . . , 

[ I PMDB ri 1 J 
JAD~R BARB~LHO· 
JOSE FOGAÇA '.' 
ROBERTO REpUIÃO 
RAMEZ TEBEf 
PEDROSIMOfjJ 
RENAN CALHEIROS 

t 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS~230/32 
AL-2261/2267 . 

1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6--GILVAM BORGES 

PB-43iJ5/46 
MT-2~91/97 

• '. SC-2141/47 
"",_ RN-2461/2467 

, AP-2H1/52 

[I P~i;OB ' , I 
~JE~F~F~E~R~SO~N~~~E~R~ES~-----------~A~M~-2~O~61~/6~7~--~--1~~~E~R~G~IO~M~A~C~H~A~D~O----------~~~----~ 

JOSÉ IGNÃCIC!) FERREIRA ES-2121/24 2- JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENI VERAS I, CE-3242/43 4-OSMAR DIAS 

[ I BLOCO DE OPOSIÇÃ~) (PT, POT, PSB, PPS) 
,ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201l04 '-1--A-O":"'E-M-IR--=-A-N-O-RA~O-E----PS~B------+------' 
ROB~RTO F~EIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT' 
JOSE EDUArO DUTRA. PT SE·2391 197 3·MARINA SILVA· PT 

[t HB 
I~ES:-:P:':E::-::R:-:-:ID:-:I"!"ÂO~.,~M:-:-:IN~~"-"::-, ----( --~S~C-4~20:-:6~/O:-=7--- 1-LEVY DIAS 

IEPITACIO CAffETEIRA. MA-4073/74 2-LEOMAR QUINTANILHA ~ 
MS~11 8/1228 
:TO-20 3/74 

I 

[=~~I=-:::-,,~ ___ ~~~'=' _,..;;..p:rs ' I 
IREGINA ASSU'MPÇÂO', MG-2321/27 ---:1~-V":":A:-:'L~M:-:-:IR=""='CA':':M::-:=:pE~L~O~-----. -., --~O~F~--:-1 ~2 i'=-:~8~/":":13~4~8---J 

, 1-' 
REUNi()~S: IQUARTAS-1!EIRÁf.\'S,lo:OO HS SAL~ N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
'SECRETARIIO: VERA LUCIA LACERDA NUNES TEL. DASALA DE REUNIÃO: 3Ú-3541.' ' , . _ ". 
TELEFpNES.DA SlEC~.TARIA: 311::,3972/~612 ' ... 'FAX: 311-4315 -

..... • • .-- .. ,r r: ) _. ,)' \ .:;. ~ .. "- '"" I t~ -"!"_ ,'~ ~ ~'.,\" ,..., .... :' ., 

, j. . ~ : 

Atualizada em: 12/09/97 
: : . ' , " 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
• JULIO CAMPOS MT-4064/65 1-BERNARDO CABRAL 

HUGO NAPOLEÃO PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-VAGO 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA 
JOÃO ROCHA TO-4070/71 5-GILBERTO MIRANDA 
ROMEROJUCÁ RR-2111117 6-JONAS PINHEIRO 
ROMEU TUMA SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGO 

PMDB 
• JOSE FOGAÇA RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-0NOFRE QUINAN 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR 
JOSÉ SARNEY AP-3429/31 5-RENAN CALHEIROS 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 6-0TONIEL MACHADO 
VAGO 7-VAGO 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431132 1-JEFFERSON PERES 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
BENIVERAS CE-3242143 5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181182 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN-
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

AM-2081182 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171/72 
SE-2201/07 

SC-1123/1223 i 

RO-2251/57 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA I 

SECRETÁRIO: JÚLlO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3tt-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Hor.írlo de acordo com a Ata publicada no DSF d .. 12.9.97, p~s. 11!65S/6 

Horário I'l'J!lml'ntaJ: 5's f<.'lras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 12/09/97 
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TITUL+ARES 

COMISSÃO DE FllSCAUZAÇÃO E CONTROLE .. CJFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

~ .. VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I' I, PFL I 
-J-O~SA-P-H-A-T-M~' A-R-I-N-H-~O---~-B-A--3-1~73~/7-4-----1~-~VI~L~S~O~N~K~L~E~IN~Ü---B~IN~G~---~S~C~-~20~'4~1~/4---7---J 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-~411/17 
JÚ~IO CAM~OS MT -4064/65 3-WALDECK ORNELAS BA-2211117 
JOAO ROCHA" ' T0-4070l/71 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 

I 
I I PMDB I 
t-O-N~O-F-R-E-Q~U-+'I-NA-N---------:-G-O--3-1~4~8/~5-0-"'--1-~G-IL-V~A-M~B~O~R~G~E~S~----A~P~-~2~5~1-/5---7----I 

'NEY SUASSUNA PB-4345/46 2-JOÃO FRANÇA RR-3[)~7/68 
HUMBERTO IUCE~JA PB-3139/40 
VAGO 
VAGO" 

[ ________ -+I _____ ', _____________________ P50B 

BENI VERASI CE-3242/43 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
CARLOS WlllsON PE-2451157 2-COUTINHO JORGE 
JOSÉ SER' SP-2351/52 

[ I BLOCO OE OPOSIÇÃ:O (PT, POT, PSB, PPS) 
=E=-DU-:-:-A-:-:R=-:D=-:O=-=ST-:U=PL:-:I-=C~:'(7--=P=T---S=-:P=---=-32::::-1:-:::5~/1:-::'6----''-- 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
VAGO I 

ES-2 21/22 
PA-3 ~50/4393 

RJ~2171177 

I 

I 

[ ............ ~~,+l ____.------____ --'IPB I 
EPITACIO C~FETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM RO~2 ~51/55 
[,~~~~l ~. ___ ~~~~_P'-TB----~------+--""'I 

::::~õ::~J:::RTA~FEIRAS ::-:::~~~(') SALÃ N° 06-ALA SEN_ NILO COELHO 
SECRETÁR O: JOSÊ FRANCISCO B. CARVALHO TEL.DA. SALA DE REUNIÃO: 311-3254' , 

I 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) HokriO de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 I; : . -

'" ,... ... 

, ' , . {' ... , .' 

Atualizada em: 12/09/97 
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COMISSÃO DE FlSCAUZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS 

DE PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO 
PATROCINADOR A UNIÃo E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
r----------------P-FL-----------------,II~ 

JOSÉ ALVES SE-4055/56 1-VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PMDB 
GO-3148/50 JOÃO FRANÇA 
PB-3139/40 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB+PTB 
MA-4073174 ERNANDES AMORIM 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO-2051/55 

REUNIÕES: . . SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(~) Atualizada em: 24/09/97 



CC)M1SSÃO DE SERVIÇOS Jl)E INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: ,VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
, (23 TITULARES E 23 ~UPLENTES) 

________ ~+II~T~ULA~R;~E~S~ _________________ , __ ~----S-U-P-LE-N-T-E-S--------____ ~----~ 

[,~~~I~ ______ ~~~~~pn;~~~~~~ __ ~~~~~J 
FREI!AS NETJO PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO '. BA-31 173/3174 
.JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 2· dOI'\lAS PINHEIRO MT-22 "1/2277 , , 
HOMERO JUCA RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-32 S/3247 

I.· 
~flLSON KLEI~UBING' SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS BA-22 1/2217 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES SE-40 )S/4057 
JOEL DE HOULANDA PE-3197/3199 6-ROMEUTUMA SP-20 ~1/S7 
HUGO NAPO~EÃO .. ' PI - 4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA AM-11 ~6/31 04 

[' I ~ PM:DB I 
NABOR JÚNIOR AC-1478/1378 '--1--R~O~B~E~R~T~O~R::-:E=-Q~U~IA"I!!"'O-=-----~P~R~-2~4t-)1~/2~4~0~7----1 
ALBINO BOAVENTUHA GO-2091/2097 2-RAMEZ tEBET •. '. MS-22:11/27 , 
FtENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA MT-2231/2297 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 5-JOSÉ SARNEY AP-23 ~1/S2 
MARLUCE PINTO ~ RR-1101/4062 6- VAGO 

[ , I . ~ PS][)-B-~--------f--"""I 
JO~Ê IGNÂCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBER1r1 O ARHUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 

PE-24f 1/2457 
PA-30f 0/4393 
PR-21 ~ 1/2127 
MS-23~ 1/2387 JOSÉ SERRA I SP-2351/52 4-VAGO *1 

[ I: BLOCO DE OPOSIÇÃCll'-' (-PT-,-P-D-T--'--',-P-S-B-'-,-P-P-S-)--~---t--:-----'I 

JOSÉ EDUARIDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. V~LADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPUCY (PT) 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

SP-3212115 
DF-2341/47 

C' I" ,. P:P'B--:-====,!!"",::"",,~ ___ ~ ~~~~I 
LIEVY DIAS I ~ MS-1,128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-112~/1223 
ERNANDES AfV10RIM . RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 [I P'I'B~~~--=';""'--------+-";"';";"~I 

REGINA ASSUMPÇ8() MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES (PDT) , RS-2331137 

I 'I ' 

OI3S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISL~TIVA 

REUNJÕ~S: TiERÇAS~FEJRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE CO~ TA 
SlI!:CRETARIO: CELSO PARENTE 11·EL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

I ' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 

(*) HOrá~O de aeordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 111655/6 
HOrárib regimenl'a1: 3's feiras às 14:00 m. 

Atualizada em: 12/09/97 

--~_.,~. ~~----'-_-.l....c---'----___________ ~ _____________ ...l....-_____ -----.J 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TU MA 
JOSÉ BIANCO 

JOSÊSARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051153 

PFL 

SUPLENTES .. 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLFINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL MACHADO 

., , 

'PSDB 
RJ-2431/36 
PE-2451/57 .. 
MS-2381187 

1-JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES (PDT) 

RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLICY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62' 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2171172 1-LEVY DIAS 

PTB 
RS-2331134· 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
T0-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041147 

Ir 

RR-1101/4062 i 
RN-2461167 ' 
GO-2091192 
ES-3203/04 
GO-2031132 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121127 

,I 
SP-3215/16 
PA-21 01102 
AC-2181/82 

, I 
MS-1128/1228 

11 
MG-2321/2321 I 

REUNIÕES: TERÇAS-F~IRAS ÀS lO:OOHS (*) . 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTos PARENTE FIL~O_ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA ~EN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

, I' , 
FAX: 311-3546· .. ( , 

( *) Horárle de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 
Horário regimental: 5's feiras às 10:00 hs. 

Atualizada. em: 12/09/97 
, ' 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação. Brasileira) 

Presidente de honra: Senado.r Jo.sé Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOrrO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I .' SEN1\IDORES 
~~ __________ -=--P-=--MOB 

JOSÉ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 

L:. _________ -=-Pi:.....:;FL=--_________ ---I 

VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

C" PSOB 
LUD1-::O-C-O-E-L-H-::O----~-----=-= 1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA c=: . PIlB 

LEVY DIAS . . 1 - ESPERIDIÂO AMIN c= PIB 
JOSI·~~-E-D-UA-R-D-O-------~ c= BLOCO OE OPOSIÇÃ-O-(P-T-,P-S-B-,P-O-T-,P-P-S-) -------, 

BENI=DITA DA SILVA EMíLIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 

E __________ =D=E~PU~l._=__A=D~O~S _________________ ~ 
PFUPTB 

PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 
JOSÉ: CARLOS ALELUIA BENITO GAMA c= pMO-B-=-=:.:..:..:..:...::::.....::::...::.:.:::....:....--------. 

EDISON ANDRINO ·:::.=...C-O-N-F-,Ú-C-,-iO-M-O-U-R-A-------l 

GERMANO RIGOrrO .----'R...:cO::....:B::....:S::..:O=..:.N-=--T-=--U:::..:M.:.:.:A-'--_____ ~ c===. ____________ -=--P~S[:.)~B~ __________________ ~ 

FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

L PP_B~--,,-________ I , 
'1 JULIO REDECHER 

I
c= . · PT/PDTlI:'C do. B I: ' 

I 

I MIGUEL ROSSETTO . __ L_U_IZ_M_A-'-IN_A_R_D_I ____ -:-;;;--;-;---::-.-J 

I SECRETARIA DA COMISSÃO:. . .... ,. ., .. I' .. \ ' 
, ENDEREÇO: CÃMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24-

BRASíLIA - DF - 70160-900 
FONE (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 9/9/97. 
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',1111::11", ~Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
". Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. ' 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos tntemacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira 
~~ '~.' 

'"-.' 
, . 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativó~ da, época. 

COleçãó Grandes Vultos que Honraram o Senado 

-Teotônio Vilela (R$10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
p.erfil parlamentar, resumo de suas ativi~~?es p~blica~" ~,i.~qJr.sC?s .. e. ~roJ~t?S, literatura 
CItada. li': .' .. ' , .: .. ,' ... ","" " 0" 

~ ~ I ... ~}~'''I~'~'~;' 
., I 

, cóieçio Estudós da Integração (em português e espanhol) , ' 
.,", \. J,,~ .. ';,,~ • .'.~ . \ •• ,t,., .• , .. ~.,~,~\ ""h ;~~,~l~ ~. 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da S?~er:.ari.i~";.de·~,~~~rArbtJet'Vigna!i: 

. , .. -, Volume. 10, (R$ 3,00). liA A~~tr~gem nos Países' do MeréOsul'!, de Ad~àha t':l<?emi 
PuCCi. :,.; 

'., !' 
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tl/I::::""~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
"", i Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes •. CEP 70.165-900. Brasílía. DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

AgenCIa 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Naçõ~s Unidas sobre Meio Ambiente e 
Deselil

l
' volvimento, realizada no Rio de Janeiro em 

setembro de 1992. , 

A Vidl do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Vian~ Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branc:o. 

I 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988!(R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/19F.18 
com as atteracões introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRSI nO 1 a EL 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 + Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituiç,!io 
de 1 ~88, atualizada em 1995, comparada ,]IS 
Cons~uições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

I '1 i 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Fede~al (RSi 2,00). Principais fatos da vicia 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitis HUIT:anos - Declarações de Direitos e 
Garan1tias (RS 10,00) - José Vicente dos Santcls 
(pesql e índice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homerh, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

~~'EstaJto da c;riànÇa e do'Adolestente (R$ 4;000' .. , 
Lei nO !8.069/90, de acordo com as alterações dadéls 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e indice. 

Guia 1as Eleições de 199(6"~' s~pi~me~to (RS! 
10,00)] Guia: Leis n09.096/95,e 9.100/95, Rej)oluçõE!s 
do T~E nO 19.380/95, 19.382/95 ~ 19.406/9~:i. 

:~uplefT)~n,tp: R,esoluçõe.s. do JSE nO 19.509 e 
19.516/96. t·· ' •• 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de I\nálise 
do Senado Federal. Registro das MPs E ditadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criaç~ o deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de ediç es das 
MPs, assinalando critérios de edições ant~riores, 
reedições com alteração de texto e de transfc rmação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissces na 
Administração Pública (R$ 4,00). L",ls nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Cons ituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Disl ositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código F orestal, 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores P blicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime juridico dos servidores públicps civis 
da União, das autarquias e das fundações ~ úblicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R 8,00). 
História do sistema constitucional brasilE iro, no 
periodo de 1822 a 1862. Estudos s bre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletá ea de 
documentos representativos dos tra "alhos 
legislativos da época. 

" 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotõnio Vilela (R$10,OO). Biografia do Senador 
'da República Teotônio. Vilela, ',seu 'perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades p blicas, 
discursos e projetos, liter?tura citada: ••. 

Coleção Estudos da Integração '(ém'portu~uês e 
espanhol) 

I. I 
Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossdsdiasHR~ ,f5P?QQ)."':, ~~,lson ~pbim.e WaltE!r. 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Sob rania", I 

de Heber Arbuet Vignali .• 
lo • ., I 

, 
I 

Costa! Porto : ('o'rg's.). I {1;ompila'ção da legislação 
'I eleitoral brasileira: desde a época colonial a nossos - Volume 10 (R$ 3:ciO).~A Arbitragem nos Paises ' 
• i dias. do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. .• 
·'"-,"-"'õiõõii~~~~~~~~~~i~~~ ___ ;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;~~~~;;;;;';;;;;;;;;~ 
"'!fI ....... ,~. •••• ... ~~ .. ~f .... ·"' ..... "~,.~{~~f.(; .. ~~~ .... .-.~, ..... ;; .......... ~"".'1t~ .... 1f«.e-.. -~·~~'f''iI:'II" ... ,- .. ~ ... 

, I 



-<* Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. . 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. ' 

Valor Unitário:R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. . ~ ~ . 

O pedido deverá ser acompanhado de original do reCiho de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. ' , 

Preencha o cupom'abaixo'e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com q p,rigin~l, do recibo de d~pósito,. , . , , , 

Lr:~_~ ______________ ~. ______________ ~ ___ _ 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

"AsSinaturo OCO ou DSF'%,pOrte 
Porte de Correio 

SEMESTRAL 

~~in·~furo:DCo. ou; DSF,:cto porte (codo) 
Volor do número ovulso 

p.~rt~ ,~,vulso ' 

.''':,\ •. . ,r 
'. -", 

. , DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

Porte de Correio 
~,:" '~ .. ' ," " ~ ~.,' . '" ., ...... ,,'" . -. ' ' .. 
, ' ' '," ,ASsir'aturo:DCDouDSfcloporte(codc:J} 
. ' .' V~16r do nú~~ro O\Iu!so ",'" .' '. 

Porte ovUlso 

ug = 02"002 
gestã~ ~ O~!902 

.' . 
. ' 

ANUAL 

RS 31,00 

RS 96,60 

$ 127,60 

R$ 0,30 

R$ 0,80 

R$ 62,00 . 

$ 193,20 

$ 255,20, 

RS 0,30 

RS 0,80 

Os pedidos deverão ser, acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
, Econômic:o ~deral- Agência 1386-2 PAI!; CEGRAF, conta n2 920001-2, Banco do B iJ, Agência 
04!s2~~ Central, conte n!! 55560204-4 ou redbo de depósito via FAX (061) 2245450, c • r do 

, FUNCEGltAf. 

, . 
.~ . 

SECRETARIA ESPECIJlIL DE EDITORACÃO E PUBUCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERIES S/N2 - BRASíLIA DF - CEP 70165-900 

'," ,. CGc. 100.530.27.9/0005-49 

, , 'Obs.: Não seró reéebidocheque via carta I:.ora efetivar assinaturas dos DCN . 

. 1_M~i~res info~oções ~Io~ ~e!ef~nes (061) 311·3738 Seção de Remessas Postais ou { 061} 
Séçco de Cobrança. .' " . 

Tabela em vigora pa~:de ~7. 

, , 
! ., ~ . , 

t , ., .:" , ., "f ' •. ó·
t '" . : 

•• l" 0'1- t:'r iII " ~ (l' f' t • ; l ", , ... '.' .. 

11-3803 
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SENADO,' 
~FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DEEDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 152 PÁGINAS 
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